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SECRETARIA DE SAÚDE

TERMO DE RENOVAÇÃO AO 
CONTRATO  Nº 001/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Hemolab Laboratório de Análises Clínicas Ltda 

EPP.

OBJETO: Prestação de serviços laboratoriais.

NATUREZA: Termo de Renovação ao Contrato nº 

001/2015.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 652/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO

O prazo para execução do objeto do contrato será 

prorrogado por mais 12 (doze) meses após o venci-

mento do contrato em vigência, em acordo com Art. 57, 

inciso 2º ou alterado na forma do Art.65, ambos da Lei 

Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

Pela presente renovação se manterá o valor ori-

ginal de R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil 

reais), no PT: 07.002.001.10.302.0022.2.065, Elemen-

to de Despesa 33.90.39.36.00, fonte 132 e ficha 314. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS INSTRUMENTOS 

DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Fica substituído o servidor Luiz Otávio de Carvalho 

matrícula 4411-3, pelo servidor Maxwell Velasco matrí-

cula 4290-0, nas ações de gerenciamento do contrato 

supra citado.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 061/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, JOSÉ CARLOS ALVES DO AMARAL, 

para exercer o Cargo de Provimento em Comissão 

de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da 

presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 062/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, KÁTIA CILENE RIBEIRO MENDES, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de AS-

SESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 

de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 

06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente 

data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 063/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, MATHEUS RANGEL TEIXEIRA, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSES-

SOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 

04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 064/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, JOSÉ SERRATE DAVILA NASCIMENTO, 

para exercer o Cargo de Provimento em Comissão 

de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da 

presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal
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RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Telemedic Distribuidora de Medicamentos Ltda.

NATUREZA: Contrato 014/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais Hospitalares.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 281.623,28 (Duzentos e oitenta e um 

mil, seiscentos e vinte e três reais e vinte e oito cen-

tavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 1515/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

HOUSE MED Produtos Farmacêuticos e Hospita-

lares Ltda.

NATUREZA: Contrato 015/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais Hospitalares.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 9.270,66 (Nove mil, duzentos e setenta 

reais e sessenta e seis centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 1515/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

R.C Vieira Engenharia Ltda.

NATUREZA: Contrato 023/2016.

OBJETO: Material Betuminoso para execução de 

serviço de tapa buraco em diversos logradouros.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 05/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 246.132,78 (Duzentos e quarenta e 

seis mil, cento e trinta e dois reais e setenta e oito 

centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 2168/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

White Martins Gases Industriais Ltda.

NATUREZA: Contrato 016/2016.

OBJETO: Aquisição de Gás Oxigênio Medicinal.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 59.450,00 (Cinquenta e nove mil, qua-

trocentos e cinquenta reais)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 1011/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA DE GOVERNO

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Digital D.F Produções e Eventos Eireli - ME.

NATUREZA: Contrato 018/2016.

OBJETO: Prestação de Serviços de Filmagem, 

Produção Musical, Criação e Produção de vídeos insti-

tucionais e Locação de som e Projetor multimídia.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 101.541,00 (Cento e um mil, quinhen-

tos e quarenta e um reais)

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO: 889/2015 

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretário Municipal de Governo

SECRETARIA DE OBRAS

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Dulger Manutenção e Locação Ltda - ME.

NATUREZA: Contrato 019/2016.

OBJETO: Locação de Veículos e Equipamentos.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 429.999,68 (Quatrocentos e vinte e 

nove mil, novecentos e noventa e nove reais e sessen-

ta e oito centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses 

Nº DO PROCESSO: 0158/2015. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Alka de Itaboraí Confecções Ltda.

NATUREZA: Contrato 119/2015.

OBJETO: Uniforme Escolar.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/12/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 195.312,50 (Cento e noventa e cinco mil, 

trezentos e doze reais e cinquenta centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO:     2053/2015. 

WALKIRIA DE MELLO MOREIRA

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer

SECRETARIA DE SAÚDE

TERMO DE RENOVAÇÃO AO 
CONTRATO  Nº 001/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Hemolab Laboratório de Análises Clínicas Ltda EPP.

OBJETO: Prestação de serviços laboratoriais.

NATUREZA: Termo de Renovação ao Contrato nº 

001/2015.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 652/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO

O prazo para execução do objeto do contrato será 

prorrogado por mais 12 (doze) meses após o vencimento 

do contrato em vigência, em acordo com Art. 57, inciso 

2º ou alterado na forma do Art.65, ambos da Lei Federal 

nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

Pela presente renovação se manterá o valor original 

de R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil reais), 

no PT: 07.002.001.10.302.0022.2.065, Elemento de Des-

pesa 33.90.39.36.00, fonte 132 e ficha 314. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS INSTRUMENTOS DE 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Fica substituído o servidor Luiz Otávio de Carvalho 

matrícula 4411-3, pelo servidor Maxwell Velasco matrí-

cula 4290-0, nas ações de gerenciamento do contrato 

supra citado.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRAB. E HABITAÇÃO

RENOVAÇÃO DE PRAZO 
DO CONTRATO Nº 004/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Veríssimo Ribeiro Gomes.

ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 
 
RESENHA 334 – PROCESSO 0127/2015 
 
ONDE SE LÊ: TANGUÁ, PROCESSO 127/2014 – LEIA SE: PROCESSO 127/2015. 
 
RESENHA 334 – PROCESSO 1129/2014 
 
ONDE SE LÊ: R$ 30.000,00 – LEIA SE: R$ 36.000,00 
ONDE SE LÊ: R$ 6.000,00 – LEIA SE: R$ 4.500,00 
ONDE SE LÊ: R$ 9.000,00 – LEIA SE: R$ 6.750,00 
ONDE SE LÊ: R$ 3.000,00 – LEIA SE: R$ 2.250,00 
ONDE SE LÊ: R$ 6.000,00 – LEIA SE: R$ 4.500,00 
 
RESENHA 347 – PROCESSO 0081/2013 
 
ONDE SE LÊ: 14 DE SETEMBRO DE 2014 – LEIA SE: 15 DE SETEMBRO DE 2015. 
 
RESENHA 347 – ATA DE REGISTRO DE PREÇO 016/2015 
 
ONDE SE LÊ: AOS 13 DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2015 – LEIA SE: AOS 04 DIAS DO MÊS DE 
SETEMBRO DE 2015. 
 
RESENHA 347 – ATA DE REGISTRO DE PREÇO 017/2015 
 
ONDE SE LÊ: TANGUÁ, 18 DE NOVEMBRO DE 2015 – LEIA SE: TANGUÁ 06 DE NOVEMBRO DE 2015. 
 
 
 
PROCESSO: 0526/2014 
 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 055/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho no valor total de R$ 8.792,00 (oito mil,  setecentos e 
noventa e dois reais) em favor da empresa JMS COTRIM COMÉRCIO DE UTENSÍLIOS E SERVIÇOS 
EIRELI, referente à BEBEDOUROS, para diversos setores da SEMS, conforme disposto no pregão acima 
referenciado. 

 
Sendo: 
07.002.001.10.301.0020.2.053 – Manutenção da Rede de atenção Básica em Saúde  

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 44.90.52.18.00 MAQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS 
252 131 R$ 8.792,00 

 

 

  Tanguá, 05 de outubro de 2015. 

   Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 

PROCESSO: 1561/2015 
 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 075/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 26.300,80 (vinte e seis mil, 
trezentos reais e oitenta centavos) em favor da empresa FGC PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA, referente à contratação de empresa para coleta, transporte e destinação final de resíduos de saúde, 
conforme disposto no pregão acima referenciado, referente ao exercício de 2015. 

 
Sendo: 
07.002.001.10.301.0020.2.053 – Manutenção A Rede de Atenção Básica em Saúde 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.39.61.00 Limpeza e Conservação 

 
250 131 R$ 

11.150,40  

 
07.002.001.10.302.0022.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.39.61.00 Limpeza e Conservação 

 
287 132 R$ 

11.150,40  

 

 Tanguá, 06 de novembro de 2015.    

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 

 
PROCESSO : 1515/2014 vol. 2 
 
Da:  Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 008/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 170.196,92 (cento e setenta mil, 
cento e noventa e seis reais e noventa e dois centavos) em favor da empresa TELEMEDIC 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, referente à AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E INSUMOS PARA 
A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme disposto no pregão acima referenciado. 
SENDO: 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.30.35.00 Material Hospitalar 243 131 R$ 

110.197,90 

07.002.001.10.302.0022.2.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 33.90.30.35.00 Material Hospitalar 281 132 R$ 
59.999,02 

 Tanguá, 06 de novembro de 2015. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 

PROCESSO: 1657/2014 
 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 082/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 45.180,00 (quarenta e cinco mil, 
cento e oitenta reais) em favor da empresa IMAGEM COLLOR GRÁFICA E SERVIÇOS EPP, referente à 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O PSE – PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA, conforme disposto no 
pregão acima referenciado. 

 
Sendo: 

07.002.001.10.301.0020.2.067 – Desenvolver Ações de Saúde Escolar 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.30.22.00 Material de Limpeza e Produção de Higienização 266 131 R$ 39.750,00 

 

07.002.001.10.301.0020.2.067 – Desenvolver Ações de Saúde Escolar 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.30.39.00 Material Gráfico 
 

266 131 R$ 1.740,00 

 

07.002.001.10.301.0020.2.067 – Desenvolver Ações de Saúde Escolar 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 42.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 
 

638 131 R$ 3.690,00 

 

  Tanguá, 16 de dezembro de 2015. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 

 
PROCESSO: 0131/2015 
 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 025/2015 e Ata de Registro de Preços 009/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho no valor total de R$ 53.757,00 (cinquenta e três mil, 
setecentos e cinquenta e sete reais) em favor da empresa BWM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, 
referente à contratação de empresa especializada para transportes de pacientes da rede municipal de 
saúde conforme disposto no pregão acima referenciado, este valor é referente ao exercício de 2015, o 
restante do valor referente ao total será feito no próximo exercício.  

 
07.001.001.10.122.0019.2.044 – Manutenção Operacional e Administrativa – SEMS 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.39.99.00 OUTRAS DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 

 
617 160 R$ 53.757,00 

   
 Tanguá, 16 de dezembro de 2015. 

   Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 

PROCESSO: 0821/2013 
 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 106/2013, faço saber: 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho no valor total de R$ 13.423,91 (treze mil, quatrocentos e 
vinte e três reais e noventa e um centavos), em favor da empresa ACJ EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
LTDA, para o exercício de 2015, referente à contratação de empresa especializada para manutenção 
preventiva e corretiva dos equipamentos odontológicos e hospitalares da SEMS, conforme disposto no 
pregão acima referenciado. 

 
Sendo: 
07.002.001.10.301.0020.2.053 – Manutenção A Rede de Atenção Básica em Saúde 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.39.15.00 Manutenção e conservação de Máquinas e 

Equipamentos 
 

250 131 R$ 13.423,91 

  Tanguá, 16 de dezembro de 2015.  

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 

 
PROCESSO : 1514/2014 vol. 5 
 
Da:  Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 009/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 259.873,68 (duzentos e 
cinquenta e nove mil, oitocentos e setenta e três reais e sessenta e oito centavos) em favor da empresa 
TELEMEDIC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, referente à AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme disposto no pregão acima referenciado. 
 
SENDO: 

07.002.001.10.303.0023.2.055 – Aquisição de Medicamentos para Assistência Farmacêutica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.30.09.00 Medicamento 300 134 R$ 
60.438,00 

 

SECRETARIA DE SAÚDE
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OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Demer-

val Garcia de Freitas, nº 112 - Centro - Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

004/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 016/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente termo é o aditamento, tem por finalida-

de a prorrogação do prazo de vigência do contrato de 

locação do imóvel localizado na Rua Demerval Garcia 

de Freitas, nº 112 - Centro - Tanguá, CEP: 24.890-000, 

nesta cidade, para o funcionamento Centro Integrado 

de Assistência Social - CIAS.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o 

prazo para a locação prevista na Cláusula Terceira 

do Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 

12 (doze) meses, com prazo de vigência a partir de 

sua assinatura, às partes concordam em manter o va-

lor mensal atual de R$ 2.242,78 (Dois mil, duzentos e 

quarenta e dois reais e setenta e oito centavos), para 

os próximos 12 (doze) meses, a ser pago por conta 

da classificação orçamentária – Programa de Traba-

lho:10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento de Des-

pesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Mu-

nicipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

CLÁUSULA QUARTA

De acordo com a informação prestada nas folhas 

nº 256 e 257, fica alterada a cláusula 5º, inciso 1º do 

presente contrato.

§1º - Juntamente com o pagamento do aluguel, o 

Município ficará responsável pelo consumo de água, 

esgoto e luz. Os impostos, porém, serão de responsa-

bilidade do proprietário do imóvel.

MARIA DOLORES OTERO 

OUTUMURO NASCIMENTO

Secretario Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

RENOVAÇÃO DE PRAZO 
DO CONTRATO Nº 004/2014

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Nabor Ritta.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Av. Odinéa 

Carvalho de Souza, Lt: 10, Qd: 11 ( Ant. Alameda I) – 

Centro Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

004/2014.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 05/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 060/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Termo é o aditamento, tem por finali-

dade a prorrogação do prazo de vigência do contrato 

locação do imóvel situado à Av. Odinéa Carvalho de 

Souza, Lt: 10, Qd: 11 ( Ant. Alameda I) – Centro Tan-

guá, CEP: 24.890-000, nesta cidade, para o funciona-

mento do Centro de Referência de Assistência Social 

– CRAS –Vila Cortes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o pra-

zo para a locação prevista na Cláusula Terceira do 

Contrato, firmado em 07/01/14, para os próximos 12 

(doze) meses, com prazo de vigência a partir de sua 

assinatura, às partes concordam em manter o valor 

mensal atual de R$ 2.127,41 (Dois mil, cento e vin-

te e sete reais e quarenta e um centavos) a ser pago 

por conta da classificação orçamentária – Programa de 

Trabalho: 10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento de 

Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

MARIA DOLORES OTERO 

OUTUMURO NASCIMENTO

Secretario Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

RENOVAÇÃO DE PRAZO DO 
CONTRATO Nº 005/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Vanderlei Cardoso Guimarães.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua 38, Lt: 

14, Qd: 18 Bandeirantes I Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

005/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 017/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições 

que a contemplarem, alterarem ou regulamentarem, 

cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes 

do presente instrumento. O LOCADOR declara conhecer 

estas normas e concorda em sujeitar-se às estipulações, 

sistema de penalidade e demais regras neles constantes, 

mesmo que não expressamente transcritas no presente 

termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Termo é o aditamento, tem por finalidade 

a prorrogação do prazo de vigência do contrato locação 

do imóvel situado à Rua 38, Lt: 14, Qd: 18 Bandeirantes 

I Tanguá, CEP: 24.890-000, nesta cidade, para o funcio-

namento do Centro de Referência de Assistência Social 

– CRAS –Bandeirantes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o prazo 

para a locação prevista na Cláusula Terceira do Contra-

to, firmado em 15/01/13, para os próximos 12 (doze) me-

ses, com prazo de vigência a partir de sua assinatura, às 

partes concordam em manter o valor mensal atual de R$ 

1.533,35 (Um mil, quinhentos e trinta e três reais e trinta e 

cinco centavos), para os próximos 12 (doze) meses, a ser 

pago por conta da classificação orçamentária – Programa 

de Trabalho: 10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento 

de Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

CLÁUSULA QUARTA

De acordo com a informação prestada nas folhas nº 

291 e 292, fica alterada a cláusula 5º, inciso 1º do pre-

sente contrato.

§1º - Juntamente com o pagamento do aluguel, o Mu-

nicípio ficará responsável pelo consumo de água, esgoto 

e luz. Os impostos, porém, serão de responsabilidade do 

proprietário do imóvel.

MARIA DOLORES OTERO 

OUTUMURO NASCIMENTO

Secretario Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

RENOVAÇÃO DE PRAZO 
DO CONTRATO Nº 006/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Nize Stella Rodrigues Caldas Francisco.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Sempre 

Viva Lt: 24 e 25 Qd: 05 – Duques - Tanguá

 

07.002.001.10.301.0020.2.053 – Manutenção da Rede de Atenção Básica em Saúde  
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.30.09.00 Medicamento 244 138 R$ 
109.505,30 

 
07.002.001.10.302.0022.2.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.30.35.00 Material Hospitalar 281 132 R$ 

89.930,38 

  Tanguá, 16 de dezembro de 2015. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 

PROCESSO: 2191/2014 
 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 HOMOLOGO a Dispensa de Licitação, para renovação contratual, baseada no resultado do 
Chamamento Público 001/2014 desta Secretaria, onde foram selecionados por meio de livre concorrência, 
Prestadores de Serviços de Saúde, conforme Relatório da Comissão de Avaliação do Chamamento Público 
constante neste Processo as fls.05/06. 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho em favor da empresa Hemolab Laboratório de Análise 
Clínicas LTDA no valor de R$ 288.000,00, referente ao pagamento da Prestação de Serviços Laboratoriais.  
 

07.002.001.10.302.0022.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.39.36.00 Serviço Médico Hospitalar, Odontológico e Laboratorial 
 

314 132 R$ 
288.000,00 

 
 Tanguá, 04 de janeiro de 2016. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 

PROCESSO: 2192/2014 
 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 HOMOLOGO a Dispensa de Licitação, para renovação contratual, baseada no resultado do 
Chamamento Público 001/2014 desta Secretaria, onde foram selecionados por meio de livre concorrência, 
Prestadores de Serviços de Saúde, conforme Relatório da Comissão de Avaliação do Chamamento Público 
constante neste Processo as fls.05/06. 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho em favor da empresa Laboratório Dr. Dionizio de 
Análise Clínicas e Citológicas LTDA no valor de R$ 288.000,00, referente ao pagamento da Prestação de 
Serviços Laboratoriais.  

07.002.001.10.302.0022.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.39.36.00 Serviço Médico Hospitalar, Odontológico e Laboratorial 
 

314 132 R$ 
288.000,00 

  Tanguá, 04 de janeiro de 2016. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 

PROCESSO: 2868/2013 
 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 108/2014, faço saber: 
 AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 88.530,93 (oitenta e oito mil, 
quinhentos e trinta reais e noventa e três centavos) referente à aquisição de Gêneros alimentícios para a 
Rede Municipal de Saúde, conforme disposto no pregão acima referido e constante nas Atas de Registro de 
Preço nº 002/2015 e 003/2015, para o exercício de 2015. 
 
07.002.001.10.302.0022.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.30.07.00 Gêneros de Alimentação 

 
308 132 R$ 68.836,30 

SENDO: 
JMS COTRIN COMÉRCIO DE UTENSÍLIOS E SERVIÇOS EIRELI-ME - R$ 63.575,66 
BRB ALIVE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME – R$ 5.260,64 
 

07.002.001.10.302.0021.2.059 – Gestão do Centro de Apoio Psicossocial - CAPS  
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.30.07.00 Gêneros de Alimentação 
 

297 132 R$ 27.651,87 

SENDO: 
JMS COTRIN COMÉRCIO DE UTENSÍLIOS E SERVIÇOS EIRELI-ME - R$ 24.955,27 
BRB ALIVE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME – R$ 2.696,60 

    Tanguá, 04 de janeiro de 2016. 
 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.:4506-3 

 

PROCESSO: 2002/2014 
 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 062/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 42.306,34 (quarenta e dois mil, 
trezentos e seis reais e trinta e quatro centavos) em favor das empresas descritas abaixo, referente à 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E PAPELARIA, conforme disposto no pregão acima 
referenciado. 

 
07.002.001.10.301.0020.2.053 – Manutenção da Rede de atenção Básica em Saúde 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.30.16.00 Material de Expediente 

 
262 130 R$ 

28.341,58 

Sendo: 

IMAGEM COLLOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP – R$ 19.052,00 

GRAFIPEL ITABORAÍ GRÁFICA E PAPELARIA LTDA – EPP – R$ 9.289,58 

07.002.001.10.302.0021.2.059 – Gestão do Centro de atenção Psicossocial 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.30.16.00 Material de Expediente 
 

297 132 R$ 6.964,53 

Sendo: 

IMAGEM COLLOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP – R$ 4.672,00 

GRAFIPEL ITABORAÍ GRÁFICA E PAPELARIA LTDA – EPP – R$ 2.292,53 

07.002.001.10.305.0024.2.072 – Manutenção do Programa de Vigilância em Saúde 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

  33.90.30.16.00 Material de Expediente 
 

347 130 R$ 7.000.23 

Sendo: 

IMAGEM COLLOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP – R$ 4.672,00 

GRAFIPEL ITABORAÍ GRÁFICA E PAPELARIA LTDA – EPP – R$ 2.328,23 

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.  

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 
 

PROCESSO: 2005/2014 
 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 036/2015, faço saber: 
 AUTORIZO a emissão da nota de empenho no valor total de R$ 86.000,00 (oitenta e seis mil reais), 
referente à aquisição de Fitas para Aferição de Glicose, conforme disposto no pregão acima referido e 
constante na Ata de Registro de Preço nº 010/2015. 

Sendo: 
07.002.001.10.302.0022.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência  

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.30.35.00 Material Hospitalar 

 
307 130 R$ 

43.000,00 

 
07.002.001.10.302.0022.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência  

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.30.35.00 Material Hospitalar 

 
308 132 R$ 

43.000,00 

Em Favor: LAB-BRAX DIAGNÓSTICA LTDA EPP 
 

    Tanguá, 04 de janeiro de 2016 
Marcelo Sá Bagueira Leal 

Secretário Municipal de Saúde 
Mat.:4506-3 

 
PROCESSO: 130/2015 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 072/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 143.560,68 (cento e quarenta e 
três mil, quinhentos e sessenta reais e sessenta e oito centavos) em favor de ENZIPHARMA PRODUTOS 
MÉDICOS E LABORATORIAIS LTDA, referente à AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O LABORATÓRIODO 
CSDGF, conforme disposto no pregão acima referenciado. 

07.002.001.10.302.0022.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência  
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.30.11.00 Material Químico 
 

308 132 R$ 
143.560,68 

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.    

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
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NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

006/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 018/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente termo é o aditamento, tem por finalida-

de a prorrogação do prazo de vigência do contrato de 

locação do imóvel localizado na Rua Sempre Viva, Lt 

24 e 25 Qd: 05 Duques Tanguá, CEP: 24.890-000, nes-

ta cidade, para o funcionamento NASE Duques.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o 

prazo para a locação prevista na Cláusula Terceira 

do Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 

12 (doze) meses, com prazo de vigência a partir de 

sua assinatura, às partes concordam em manter o 

valor mensal atual de R$ 1.055,67 (Um mil, cinquen-

ta e cinco reais e sessenta e sete centavos), para os 

próximos 12 (doze) meses, a ser pago por conta da 

classificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

CLÁUSULA QUARTA

De acordo com a informação prestada nas folhas 

nº 294 e 295, fica alterada a cláusula 5º, inciso 1º do 

presente contrato.

§1º - Juntamente com o pagamento do aluguel, o 

Município ficará responsável pelo consumo de água, 

esgoto e luz. Os impostos, porém, serão de responsa-

bilidade do proprietário do imóvel.

MARIA DOLORES OTERO 

OUTUMURO NASCIMENTO

Secretario Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

SECRETARIA DE SAÚDE

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 009/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Lenilsa da Silva Medeiros.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Avenida 

Prefeito João Batista Cáffaro Tanguá

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 009/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 056/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado lo-

cação do imóvel situado à Avenida Prefeito João Batis-

ta Cáffaro - Tanguá, conforme laudo de avaliação ane-

xado as fls. 18 constante do processo administrativo nº 

056/2013 e em consonância com o pedido ali aprova-

do, que também integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o prazo, 

por igual período, para a locação do presente contrato, 

conforme previsto na Cláusula Terceira do Contrato, 

firmado em 15/01/13, para os próximos 12 (doze) me-

ses, com prazo de vigência a partir de sua assinatura, 

ficando ainda reajustada a locação conforme Cláusula 

Quinta § 3º do índice do IGPM (fl.269 e 270), no valor 

mensal de R$ 1.133,82 (Um mil, cento e trinta e três 

reais e oitenta e dois centavos) a ser pago do empenho 

0045/16 por conta da classificação orçamentária – Pro-

grama de Trabalho: 07.002.001.10.301.0020.2.053, 

Elemento de Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento 

da Secretaria Municipal de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretario Municipal de Saúde

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 10/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Nely Barros Guimarães.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua 19 de 

novembro Lt: 6 Centro Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 10/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 058/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições 

que a contemplarem, alterarem ou regulamentarem, 

cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes 

do presente instrumento. O LOCADOR declara conhecer 

estas normas e concorda em sujeitar-se às estipulações, 

sistema de penalidade e demais regras neles constan-

tes, mesmo que não expressamente transcritas no pre-

sente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado lo-

cação do imóvel situado à Rua 19 de novembro Lt: 6 

Centro, conforme laudo de avaliação anexado as fls. 11 

constante do processo administrativo nº 058/2013 e em 

consonância com o pedido ali aprovado, que também in-

tegram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o prazo, 

por igual período, para a locação do presente contrato, 

conforme previsto na Cláusula Terceira do Contrato, fir-

mado em 15/01/13, para os próximos 12 (doze) meses, 

com prazo de vigência a partir de sua assinatura, ficando 

ainda reajustada a locação conforme Cláusula Quinta § 

3º do índice do IGPM (fl.245 e 246), no valor mensal 

de R$ 1.828,27 (Um mil, oitocentos e vinte e oito re-

ais e vinte e sete centavos) para os próximos 12 (doze) 

meses, a ser pago do empenho 0043/16 por conta da 

classificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

07.002.001.10.302.0022.2.065, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal de 

Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretario Municipal de Saúde

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 11/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Gilda da Silva Coupertino.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Presi-

dente Medice Lt:06 – Centro- Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 11/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 059/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições 

que a contemplarem, alterarem ou regulamentarem, 

cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes 

do presente instrumento. O LOCADOR declara conhe-

PROCESSO : 1450/2015 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 092/2015, faço saber: 
 AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 65.173,00 (sessenta e cinco mil, 
cento e setenta e três reais), referente a aquisição de Equipamentos e Materiais permanentes, através de 
Emenda Parlamentar,  conforme disposto no pregão acima referido. 
 
SENDO: 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.04.00 Aparelhos, Equipamentos, Utensílios Médico, 
Odontológico, Laboratorial e Hospitalar 

 

229 136 R$ 
23.920,70 

Em Favor:  OLIGOOL SERRANA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.06.00 Aparelhos e Utensílios Domésticos 
 

229 136 R$ 1.698,00 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.15.00 Máquinas e Equipamentos Energéticos 
 

229 136 R$ 2.394,00 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.17.00 Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto 
 

229 136 R$ 2.595,30 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.18.00 Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos 229 136 R$ 9.762,50 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.19.00 Equipamentos de Processamento de Dados 
 

229 136 R$ 
14.385,50 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.24.00 Mobiliário em Geral 
 

229 136 R$ 
10.417,00 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

  Tanguá, 29 de dezembro de 2015. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 
PROCESSO : 1452/2015 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 090/2015, faço saber: 
 AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 797.457,00 (setecentos e 
noventa e sete mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais), referente a aquisição de Materiais de Uso Único, 
através de Emenda Parlamentar,  conforme disposto no pregão acima referido. 
SENDO: 

07.002.001.10.302.0022.1.067 – Aquisição de Produtos Médicos de Uso Único  
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

33.90.30.35.00 Material Hospitalar 
 

622 132 R$ 
786.152,00 

Em Favor: DMCF COMERCIAL CIRURGICA LTDA EPP  

07.002.001.10.302.0022.1.067 – Aquisição de Produtos Médicos de Uso Único  
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

33.90.30.35.00 Material Hospitalar 
 

622 132 R$ 
11.305,00 

  Em Favor: VEIGAMED MATERIAL MÉDICO E HOSPITALAR LTDA -ME  

Tanguá, 29 de dezembro de 2015. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 

PROCESSO : 1448/2015 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
             TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 091/2015, faço saber: 
 AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 584.041,10 (quinhentos e oitenta 
e quatro mil, quarenta e um reais e dez centavos), referente a aquisição de Equipamentos e Materiais 
permanentes, através de Emenda Parlamentar, conforme disposto no pregão acima referido. 
 
SENDO: 
 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.04.00 Aparelhos, Equipamentos, Utensílios Médico, 
Odontológico, Laboratorial e Hospitalar 

 

229 136 R$ 
265.969,00 

Em Favor:  OLIGOOL SERRANA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.21.00 Máquinas, Ferramentas e Utensílios de Oficina 229 136 R$ 6.294,00 

Em Favor:  OLIGOOL SERRANA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME  

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica  
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 44.90.52.24.00 Mobiliário em Geral 
 

229 136 R$ 316,00 

Em Favor:  OLIGOOL SERRANA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica  
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 44.90.52.04.00 Aparelhos, Equipamentos, Utensílios Médico, 
Odontológico, Laboratorial e Hospitalar 

 

229 136 R$ 149,00 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.06.00 Aparelhos e Utensílios Domésticos 
 

229 136 R$ 
15.282,00 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.15.00 Máquinas e Equipamentos Energéticos 
 

229 136 R$ 
17.556,00 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.17.00 Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto 
 

229 136 R$ 
26.937,60 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.18.00 Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos 229 136 R$ 
72.164,50 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.19.00 Equipamentos de Processamento de Dados 
 

229 136 R$ 
86.908,50 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 
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cer estas normas e concorda em sujeitar-se às estipu-

lações, sistema de penalidade e demais regras neles 

constantes, mesmo que não expressamente transcri-

tas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado 

locação do imóvel situado à Rua Presidente Medice 

Lt:06 – Centro- Tanguá, conforme laudo de avaliação 

anexado as fls. 16 constante do processo administra-

tivo nº 059/2013 e em consonância com o pedido ali 

aprovado, que também integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o 

prazo, por igual período, para a locação do presen-

te contrato, conforme previsto na Cláusula Terceira 

do Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 

12 (doze) meses, com prazo de vigência a partir de 

sua assinatura,ficando ainda reajustada a locação 

conforme Cláusula Quinta § 3º do índice do IGPM 

(fl.261 e 262), no valor mensal de R$ 770,84 (Sete-

centos e setenta reais e oitenta e quatro centavos) 

a ser pago do empenho 0047/16 por conta da clas-

sificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

07.002.001.10.301.0020.2.053, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal 

de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretario Municipal de Saúde

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 12/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Carlos Roberto Mello Ritta.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Juliete 

de Macedo Lt 151 - Centro- Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 12/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 060/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado 

locação do imóvel situado à Rua Juliete de Macedo 

Lt 151 - Centro, conforme laudo de avaliação anexa-

do as fls. 19 constante do processo administrativo nº 

060/2013 e em consonância com o pedido ali aprova-

do, que também integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o pra-

zo, por 03 (três) meses, para a locação do presente 

contrato, conforme previsto na Cláusula Terceira do 

Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 03 

(três) meses, com prazo de vigência a partir de sua as-

sinatura, ficando ainda reajustada a locação conforme 

Cláusula Quinta § 3º do índice do IGPM (fl.247 e 248), 

no valor mensal de R$ 1.544,23 (Um mil, quinhentos e 

quarenta e quatro reais e vinte e três centavos) para 

os próximos 03 (três) meses, a ser pago do empenho 

0054/15 por conta da classificação orçamentária – Pro-

grama de Trabalho: 07.002.001.10.301.0020.2.053, 

Elemento de Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento 

da Secretaria Municipal de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretario Municipal de Saúde

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 13/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Célia Braga da Costa Barbosa.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Deputa-

do Álvaro Valle, Lt: 15, Qd: 09 Bandeirantes - Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 13/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 062/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado lo-

cação do imóvel situado à Rua Deputado Álvaro Valle, 

Lt: 15, Qd: 09 Bandeirantes - Tanguá, conforme laudo 

de avaliação anexado as fls. 10 constante do processo 

administrativo nº 062/2013 e em consonância com o 

pedido ali aprovado, que também integram este ins-

trumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o prazo, 

por igual período, para a locação do presente contrato, 

conforme previsto na Cláusula Terceira do Contrato, fir-

mado em 15/01/13, para os próximos 12 (doze) meses, 

com prazo de vigência a partir de sua assinatura,ficando 

ainda reajustada a locação conforme Cláusula Quinta § 

3º do índice do IGPM (fl.252 e 253), no valor mensal de 

R$ 1.319,76 (Um mil, trezentos e dezenove reais e se-

tenta e seis centavos) a ser pago do empenho 0042/16 

por conta da classificação orçamentária – Programa de 

Trabalho: 07.002.001.10.301.0020.2.053, Elemento de 

Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria 

Municipal de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretario Municipal de Saúde

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRAB. E HABITAÇÃO

1º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 037/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

JC Da Silva Comércio e Serviços de Materiais de 

Construção ME.

NATUREZA: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 

037/2015.

OBJETO: Fornecimento de água potável através de 

carro pipa.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

Nº DO PROCESSO: 071/2015

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO VALOR

Fica o Contrato nº 037/2015, em sua Cláusula Ter-

ceira (Valor) aditivado no valor de R$ 25.000,00 (Vinte e 

cinco mil reais), referente à 25% do valor total do Con-

trato, de acordo com o disposto no Art. 65§ 1º da Lei 

8.666/93.

MARIA DOLORES OTERO 

OUTUMURO NASCIMENTO

Secretario Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

SECRETARIA DE OBRAS

TERMO DE EXECUÇÃO 
DE OBRA ELÉTRICA

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Ampla Energia e Serviços SA.

OBJETO: Relocação de Postes para realização da 

obra da ponte sobre o Rio Ipitangas.

 

07.002.001.10.301.0020.1.060 – Equipamentos e Materiais para a Atenção Básica 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 44.90.52.24.00 Mobiliário em Geral 
 

229 136 R$ 
92.464,50 

Em Favor:  JAG COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 

 Tanguá, 29 de dezembro de 2015. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 
 

PROCESSO : 1515/2014 vol. 3 
Da:  Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
              TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 008/2015, faço saber: 

 AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 290.894,02 (cento e 
setenta mil, cento e noventa e seis reais e noventa e dois centavos) em favor da empresa TELEMEDIC 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, referente à AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E INSUMOS PARA 
A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme disposto no pregão acima referenciado. 

 
07.002.001.10.301.0020.2.2.053 – Manutenção da Rede de Atenção Básica em Saúde 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.30.35.00 Material Hospitalar 262 130 R$ 

31.479,32 
 

SENDO: TELEMEDIC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – R$ 30.030,60 

      HOUSE MED PRODUTOS FARMACÊUTICOS E HOSP LTDA – R$ 1.448,72 

07.002.001.10.301.0020.2.2.053 – Manutenção da Rede de Atenção Básica em Saúde  
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.30.35.00 Material Hospitalar 263 131 R$ 
116.078,48 

EM FAVOR:  TELEMEDIC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

07.002.001.10.302.0022.2.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.30.35.00 Material Hospitalar 308 132 R$ 
143.336,14 

SENDO: TELEMEDIC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – R$ 135.514,20 

HOUSE MED PRODUTOS FARMACÊUTICOS E HOSP LTDA – R$ 7.821,94 

Tanguá, 04 de janeiro de 2016. 

 Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 
 

PROCESSO: 0131/2015 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 025/2015 e Ata de Registro de Preços 009/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho no valor total de R$ 215.028,00 (duzentos e quinze mil 
e vinte e oito reais) em favor da empresa BWM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, referente à 
contratação de empresa especializada para transportes de pacientes da rede municipal de saúde conforme 
disposto no pregão acima referenciado. 

 
07.001.001.10.122.0019.2.044 – Manutenção Operacional e Administrativa – SEMS 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.39.99.00 OUTRAS DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 

 
212 130 R$ 

215.028,00 

   
 Tanguá, 04 de janeiro de 2016. 

   Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 
 

 
 

PROCESSO: 0081/2013 vol. I 
DA: Secretaria de Saúde 
PARA: C.M.C.I 
 
Homologo o resultado do Pregão Presencial nº43/2013, com base na Lei 8.666/93 e suas alterações. 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho de nota de empenho no valor total de R$ 35.600,00 

(trinta e cinco mil e seiscentos reais), referente à Serviços de Lavagem e Passagem de Roupas, referente a 

parte do exercício de 2016, tendo esta renovação contratual o valor total de R$ 64.080,00, onde o saldo 

restante foi empenhado no exercício de 2015. 

07.002.001.10.302.0022.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência   
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.39.32.00 SERVIÇOS DOMÉSTICOS 
 

314 132 R$ 
35.600,00 

Tanguá, 04 de janeiro de 2015. 
 
EM FAVOR: 
MAX CLEAN LAVANDERIA INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA. 

 
Marcelo Sá Bagueira Leal 

Secretário Municipal de Saúde 
Mat.: 4506-3 

 

 
 

PROCESSO: 1163/2014 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 095/2014, faço saber: 

AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
em favor da empresa CONSTRUTORA EGGER LTDA, referente à contratação de empresa para 
fornecimento de água através de carro pipa, conforme disposto no pregão acima referenciado, referente a 
parte do exercício de 2016. 

Sendo: 
 

07.002.001.10.301.0020.2.2.053 – Manutenção da Rede de Atenção Básica em Saúde 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR

 33.90.39.30.00 SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO 270 131 R$ 
25.000,00 

 
07.002.001.10.302.0022.2.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR
 33.90.39.30.00 SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO 314 132 R$ 

25.000,00 

  Tanguá, 04 de janeiro de 2016. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 

PROCESSO: 1011/2015 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 0053/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho no valor total de R$ 59.450,00 (cinquenta e nove mil, 
quatrocentos e cinquenta reais) em favor da empresa White Martins Gases Industriais Ltda, referente à 
aquisição de Gás Oxigênio para uso no Centro de Saúde Demerval Garcia de Freitas, conforme disposto no 
pregão acima.  

 
07.002.001.10.302.0022.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial de Urgência e de emergência 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.30.04.00 Gás Engarrafado 

 
308 132 R$ 59.450,00 

 Em Favor: White Martins Gases Industriais Ltda. 
 

  

 Tanguá, 04 de janeiro de 2016. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 

 

PROCESSO: 1561/2014 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
  
TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 075/2015, faço saber: 

AUTORIZO a emissão das notas de empenho no valor total de R$ 131.504,00 (cento e trinta e um 
mil, quinhentos e quatro reais) em favor da empresa FGC PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, 
referente à contratação de empresa para coleta, transporte e destinação final de resíduos de saúde, 
conforme disposto no pregão acima referenciado. 

 
Sendo: 

07.002.001.10.301.0020.2.2.053 – Manutenção da Rede de Atenção Básica em Saúde 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.39.61.00 LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 270 131 R$ 
65.752,00 

07.002.001.10.302.0022.2.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.39.61.00 LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 314 132 R$ 
65.752,00 

  Tanguá, 11 de janeiro de 2016. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
 

PROCESSO: 2480/2015 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 HOMOLOGO a Dispensa de Licitação, baseada no resultado do Chamamento Público 001/2015 
desta Secretaria, onde foram selecionados por meio de livre concorrência, Prestadores de Serviços de 
Saúde, conforme Relatório da Comissão de Avaliação do Chamamento Público constante neste Processo. 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho em favor da empresa FISIO HOME EIRELI no valor de 
R$ 144.000,00, referente ao pagamento da Prestação de Serviços de Fisioterapia. 

 
07.002.001.10.302.0022.2.065 – Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

 33.90.39.36.00 Serviço Médico Hospitalar, Odontológico e Laboratorial 
 

314 132 R$ 
144.000,00 

 
Tanguá, 04 de janeiro de 2016. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
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DATA DA CELEBRAÇÃO: 08/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 72.230,24 (Setenta e dois mil, duzentos 

e trinta reais e vinte e quatro centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 90 (noventa) dias 

Nº DO PROCESSO: 0154/2016. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

SECRETARIA DE GOVERNO

TERMO DE RENOVAÇÃO 
DO CONTRATO Nº 001/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Manoel dos Santos.

OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua 26, 

lt.02, qd.04 – Duques, para funcionamento da Agência 

de Correios Comunitária de Duques.

NATUREZA: Termo de Renovação do Contrato nº 

001/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 064/2013. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente termo é a renovação do Con-

trato de locação do imóvel situado na Rua 26, lt.02, 

qd.04 – Duques, para funcionamento da Agência de 

Correios Comunitária do bairro de Duques.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBERTURA ORÇA-

MENTÁRIA

Fica estabelecido para a presente renovação de 

Contrato, o valor de R$ 6.530,64 (Seis mil, quinhentos 

e trinta reais e sessenta e quatro centavos), a serem 

pagos em cotas mensais de R$ 544,22 (Quinhentos 

e quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos), na 

tesouraria da Prefeitura ao proprietário do imóvel ou 

a seu representante legal, até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao vencido.

Em caso de prorrogação, os valores serão cor-

rigidos a cada doze meses segundo a variação do 

IGP-M. As despesas decorrentes do presente con-

trato correrão por conta das dotações fixadas no Or-

çamento Municipal, através do Programa de Trabalho 

02.001.001.04.122.0002.2.004 e Elemento de Despesa 

nº 33.90.36.14.00

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo prorrogar 

o prazo, por igual período, para a locação prevista na 

Cláusula Primeira do Contrato nº 001/2013, firmado em 

15 de janeiro de 2013, para os próximos 12 (doze) me-

ses, com  vigência a partir do término do prazo da sua 

última renovação.

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretário Municipal de Governo

TERMO DE RENOVAÇÃO 
DO CONTRATO Nº 002/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Walmir da Costa Basílio.

OBJETO: Locação de imóvel comercial. situado no lt. 

18, qd.03 do loteamento Chácaras Bandeirantes, onde 

funciona a Agência de Correios Comunitária.

NATUREZA: Termo de Renovação do Contrato nº 

002/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 063/2013. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições 

que a contemplarem, alterarem ou regulamentarem, 

cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes 

do presente instrumento. O LOCADOR declara conhe-

cer estas normas e concorda em sujeitar-se às estipu-

lações, sistema de penalidade e demais regras neles 

constantes, mesmo que não expressamente transcritas 

no presente termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente termo tem por finalidade a re-

novação do Contrato de locação do imóvel comercial. 

situado no lt. 18, qd.03 do loteamento Chácaras Ban-

deirantes, Tanguá/RJ, CEP: 24.890-000, para funciona-

mento da Agência de Correios Comunitária do bairro de 

Bandeirantes I

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBERTURA ORÇA-

MENTÁRIA

Fica estabelecido para a presente renovação de 

Contrato, o valor de R$ 6.530,64 (Seis mil, quinhentos 

e trinta reais e sessenta e quatro centavos), a serem 

pagos em cotas mensais de R$ 544,22 (Quinhentos e 

quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos), na te-

souraria da Prefeitura ao proprietário do imóvel ou a seu 

representante legal, até o quinto dia útil do mês subse-

quente ao vencido.

Em caso de prorrogação, os valores serão cor-

rigidos a cada doze meses segundo a variação do 

IGP-M. As despesas decorrentes do presente contra-

to correrão por conta das dotações fixadas no Orça-

mento Municipal, através do Programa de Trabalho 

02.001.001.04.122.0002.2.004 e Elemento de Despe-

sa nº 33.90.36.14.00

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo prorrogar o 

prazo, por igual período, para a locação prevista na 

Cláusula Primeira do Contrato nº 002/2013, firmado 

em 15 de janeiro de 2013, para os próximos 12 (doze) 

meses, com prazo de vigência a partir do término do 

prazo da sua última renovação.

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretario Municipal de Governo

TERMO DE RENOVAÇÃO 
DO CONTRATO Nº 003/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Fabiela Cristina Schwingel.

OBJETO: Locação de imóvel comercial. situado na 

rua 69 lt. 03, qd.60, loja 02 do loteamento Chácaras 

Bandeirantes II, onde funciona a Agência de Correios 

Comunitária.

NATUREZA: Termo de Renovação do Contrato nº 

003/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 025/2013. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente termo tem por finalidade a re-

novação do Contrato de locação do imóvel comercial. 

situado na rua 69 lt. 03, qd.60, loja 02  do loteamento 

Chácaras Bandeirantes II,Tanguá/RJ, CEP: 24.890-

000, para funcionamento da Agência de Correios Co-

munitária do bairro de Bandeirantes II

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBERTURA ORÇA-

MENTÁRIA

Fica estabelecido para a presente renovação de 

Contrato, o valor de R$ 6.530,64 (Seis mil, quinhentos 

e trinta reais e sessenta e quatro centavos), a serem 

 
PROCESSO: 0821/2013 
Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: C. M. C. I. 
 
 TOMEI CIÊNCIA do Pregão Presencial 106/2013, faço saber: 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho no valor total de R$ 147.663,01 (cento e quarenta e 

sete mil, seiscentos e sessenta e três reais e um centavo), em favor da empresa ACJ EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA, para o exercício de 2016, referente à contratação de empresa especializada para 
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos odontológicos e hospitalares da SEMS, conforme 
disposto no pregão acima referenciado. 

Portaria SEMS nº 043/2015.
  
Designa Fiscal para o Contrato nº 097/2015
O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições le-

gais conferidas pela portaria nº 001/2013 de 1º de Janeiro de 2013;
CONSIDERANDO à necessidade de fi scalizar os atos relativos ao 

Contrato nº 097/2015, referente recarga de toner e cartuchos para aten-
der a diversos setores da SEMS,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o funcionário Maxwell Velasco - Matrícula 4290-0, 

para fi scalizar e acompanhar a execução do serviço acima descrito.
Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer ratifi cando a exe-

cução do serviço prestado pela CONTRATADA.
Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado de fi scali-

zar os serviços por motivo de pecúnia ou afastamento do Setor, caberá 
ao Gestor da pasta para designar um substituto.

Tanguá, 30 de outubro de 2015.    

Marcelo Sá Bagueira Leal
Secretário Municipal de Saúde

Mat.: 4506-3

Portaria SEMS nº 044/2015.
  
Designa Fiscal para o Contrato nº 100/2015
O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições le-

gais conferidas pela portaria nº 001/2013 de 1º de Janeiro de 2013;
CONSIDERANDO à necessidade de fi scalizar os atos relativos ao 

Contrato nº 100/2015, referente a aquisição de materiais hospitalares 
para a rede municipal de saúde;

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a funcionária Alessandra Torres de Oliveira Costa 

– Matrícula 4256-0, para fi scalizar e acompanhar a execução do servi-
ço acima descrito.

Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer ratifi cando a exe-
cução do serviço prestado pela CONTRATADA.

Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado de fi scali-
zar os serviços por motivo de pecúnia ou afastamento do Setor, caberá 
ao Gestor da pasta para designar um substituto.

Tanguá, 09 de novembro de 2015.
     

Marcelo Sá Bagueira Leal
Secretário Municipal de Saúde

Mat.: 4506-3

Portaria SEMS nº 045/2015.
  
Designa Fiscal para o Contrato nº 099/2015
O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições le-

gais conferidas pela portaria nº 001/2013 de 1º de Janeiro de 2013;
CONSIDERANDO à necessidade de fi scalizar os atos relativos ao 

Contrato nº 099/2015, referente a contratação de empresa para trans-
porte de pacientes da SEMS,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o funcionário Maxwell Velasco – Matrícula 4290-

0, para fi scalizar e acompanhar a execução do serviço acima descrito.
Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer ratifi cando a exe-

cução do serviço prestado pela CONTRATADA.
Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado de fi scali-

zar os serviços por motivo de pecúnia ou afastamento do Setor, caberá 
ao Gestor da pasta para designar um substituto.

Tanguá, 09 de novembro de 2015.    
 

Marcelo Sá Bagueira Leal
Secretário Municipal de Saúde

Mat.: 4506-3

Portaria SEMS nº 046/2015.
 
Designa Fiscal para o Contrato nº 101/2015
O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições le-

gais conferidas pela portaria nº 001/2013 de 1º de Janeiro de 2013;
CONSIDERANDO à necessidade de fi scalizar os atos relativos ao 

Contrato nº 101/2015, referente à coleta, transporte e destinação fi nal 
de resíduos de saúde.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o funcionário Anderson Aguiar Ferreira – Matrí-

cula 4528, para fi scalizar e acompanhar a execução do serviço acima 
descrito.

Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer ratifi cando a exe-
cução do serviço prestado pela CONTRATADA.

Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado de fi scali-
zar os serviços por motivo de pecúnia ou afastamento do Setor, caberá 
ao Gestor da pasta para designar um substituto.

Tanguá, 09 de novembro 2015.

Marcelo Sá Bagueira Leal
Secretário Municipal de Saúde

Mat.: 4506-3

Portaria SEMS nº 047/2015.

Designa Fiscal para os Contratos nº 102/2015, 103/2015 e 
104/2015.

O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições le-
gais conferidas pela portaria nº 001/2013 de 1º de Janeiro de 2013;

CONSIDERANDO à necessidade de fi scalizar os atos relativos 
aos Contratos nº 102/2015, 103/2015 e 104/2015 referente à aquisição 
de materiais de limpeza para a rede municipal de saúde,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o funcionário Mauro Luiz Cardoso Souza - Matrí-

cula 4618-7, para fi scalizar e acompanhar a execução do serviço acima 
descrito.

Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer ratifi cando a exe-
cução do serviço prestado pela CONTRATADA.

Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado de fi scali-
zar os serviços por motivo de pecúnia ou afastamento do Setor, caberá 
ao Gestor da pasta para designar um substituto.

Tanguá, 13 de novembro de 2015.
     

Marcelo Sá Bagueira Leal
Secretário Municipal de Saúde

Mat.: 4506-3

Portaria SEMS nº 048/2015.
 
Designa Fiscal para o Contrato nº 110/2015
O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições le-

gais conferidas pela portaria nº 001/2013 de 1º de Janeiro de 2013;
CONSIDERANDO à necessidade de fi scalizar os atos relativos ao 

Contrato nº 110/2015, referente a aquisição de bebedouros para o pro-
grama saúde da família,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o funcionário Maxwell Velasco - Matrícula 4290-0, 

para fi scalizar e acompanhar a execução do serviço acima descrito.
Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer ratifi cando a exe-

cução do serviço prestado pela CONTRATADA.
Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado de fi scali-

zar os serviços por motivo de pecúnia ou afastamento do Setor, caberá 
ao Gestor da pasta para designar um substituto.

Tanguá, 13 de novembro de 2015.    
 

Marcelo Sá Bagueira Leal
Secretário Municipal de Saúde

Mat.: 4506-3

Portaria SEMS nº 050/2015.
 
Designa Fiscal para o Contrato nº 117/2015
O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições le-

gais conferidas pela portaria nº 001/2013 de 1º de Janeiro de 2013;
CONSIDERANDO à necessidade de fi scalizar os atos relativos ao 

Contrato nº 117/2015, referente a aquisição de Materiais para o PSE – 
Programa Saúde na Escola,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o funcionário Maxwell Velasco - Matrícula 4290-0, 

para fi scalizar e acompanhar a execução do serviço acima descrito.
Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer ratifi cando a exe-

cução do serviço prestado pela CONTRATADA.
Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado de fi scali-

zar os serviços por motivo de pecúnia ou afastamento do Setor, caberá 
ao Gestor da pasta para designar um substituto.

Tanguá, 30 de dezembro de 2015.
     

Marcelo Sá Bagueira Leal
Secretário Municipal de Saúde

Mat.: 4506-3

Portaria SEMS nº 051/2015.
  
Designa Fiscal para o Contrato nº 116/2015
O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições le-

gais conferidas pela portaria nº 001/2013 de 1º de Janeiro de 2013;
CONSIDERANDO à necessidade de fi scalizar os atos relativos ao 

Contrato nº 116/2015, referente a aquisição de medicamentos para a 
rede municipal de saúde;

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a funcionária Alessandra Torres de Oliveira Costa 

– Matrícula 4256-0, para fi scalizar e acompanhar a execução do servi-
ço acima descrito.

Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer ratifi cando a exe-
cução do serviço prestado pela CONTRATADA.

Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado de fi scali-
zar os serviços por motivo de pecúnia ou afastamento do Setor, caberá 
ao Gestor da pasta para designar um substituto.

Tanguá, 30 de dezembro de 2015.    
 

Marcelo Sá Bagueira Leal
Secretário Municipal de Saúde

Mat.: 4506-3

Portaria SEMS nº 052/2015.
 
Designa Fiscal para o Contrato nº 114/2015
O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições le-

gais conferidas pela portaria nº 001/2013 de 1º de Janeiro de 2013;
CONSIDERANDO à necessidade de fi scalizar os atos relativos ao 

Contrato nº 114/2015, referente a contratação de empresa para trans-
porte de pacientes da SEMS,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o funcionário Maxwell Velasco – Matrícula 4290-

0, para fi scalizar e acompanhar a execução do serviço acima descrito.
Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer ratifi cando a exe-

cução do serviço prestado pela CONTRATADA.
Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado de fi scali-

zar os serviços por motivo de pecúnia ou afastamento do Setor, caberá 
ao Gestor da pasta para designar um substituto.

Tanguá, 29 de dezembro de 2015.
  

Marcelo Sá Bagueira Leal
Secretário Municipal de Saúde

Mat.: 4506-3

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2015

Aos 28 dias do mês de Outubro de 2015, A Prefeitura Municipal de 
Tanguá, situada na Rua Vereador Manoel de Macedo nº 680 – Cen-
tro - Tanguá, doravante designada CONTRATANTE, representada 
neste ato por seu Secretário Municipal de Saúde, o senhor MARCE-
LO SÁ BAGUEIRA LEAL, brasileiro, portador da Carteira de Identida-
de nº 5254343-7 emitida pelo CRM-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
961.371.507-04, em conformidade com o resultado do julgamento das 
propostas apresentadas no Pregão nº 075/2015, oriunda do processo 
administrativo nº 1561/2015, RESOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 
10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das demais 
normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, para eventual 
contratação de empresa para prestação de serviços de coleta, trans-

Sendo: 
07.002.001.10.301.0020.2.053 – Manutenção A Rede de Atenção Básica em Saúde 

E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
 33.90.39.15.00 Manutenção e conservação de Máquinas e 

Equipamentos 
 

270 131 R$ 
147.663,01  

 Tanguá, 27 de janeiro de 2016. 

Marcelo Sá Bagueira Leal 
Secretário Municipal de Saúde 

Mat.: 4506-3 
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pagos em cotas mensais de R$ 544,22 (Quinhentos 

e quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos), na 

tesouraria da Prefeitura ao proprietário do imóvel ou 

a seu representante legal, até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao vencido.

Em caso de prorrogação, os valores serão cor-

rigidos a cada doze meses segundo a variação do 

IGP-M. As despesas decorrentes do presente contra-

to correrão por conta das dotações fixadas no Orça-

mento Municipal, através do Programa de Trabalho 

02.001.001.04.122.0002.2.004 e Elemento de Despe-

sa nº 33.90.36.14.00

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo prorrogar o 

prazo, por igual período, para a locação prevista na 

Cláusula Primeira do Contrato nº 003/2013, firmado 

em 15 de janeiro de 2013, para os próximos 12 (doze) 

meses, com vigência a partir do término do prazo da 

sua última renovação.

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretário Municipal de Governo

SECRETARIA DE FAZENDA

TERMO DE RENOVAÇÃO 
DO CONTRATO  Nº 008/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Markcom Edição e Divulgação de Impressos Ltda 

ME.

OBJETO: Publicação dos Atos Administrativos.

NATUREZA: Termo de Renovação ao Contrato nº 

008/2015.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 15/12/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 1793/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO VALOR

O valor global desta renovação será de R$ 

137.340,00 (Cento e trinta e sete mil, trezentos e 

quarenta reais), sendo empenhado o valor de R$ 

30.000,00 (Trinta mil reais) no exercício de 2015 pela 

conta da classificação orçamentária: 06.001.001-

04.122.0002.2.041 Manut. Operacional Administrativa 

e Elemento de Despesa: 33.90.39.48.00 Serviços Grá-

ficos. O restante será empenhado no exercício do ano 

2016 de acordo com a classificação orçamentária do 

orçamento aprovado.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

O prazo para prestação de serviços, conforme esti-

pulado no contrato nº 08/2015, passa a ser prorrogado 

por igual período, 12 (doze) meses conforme preco-

nizado no Art. 57, Inciso II, Parágrafo 2º do Estatuto 

Federal Licitatório, respeitando o limite estabelecido 

da Legislação Federal em comento.

FRANCISCO CARLOS DE SOUZA FERREIRA

Secretário Municipal de Fazenda

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 061/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, JOSÉ CARLOS ALVES DO AMARAL, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de AS-

SESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 

de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 

06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente 

data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 062/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, KÁTIA CILENE RIBEIRO MENDES, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de AS-

SESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 

de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 

06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente 

data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 063/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, MATHEUS RANGEL TEIXEIRA, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSES-

SOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 

04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 064/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, inci-

sos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica Mu-

nicipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, JOSÉ SERRATE DAVILA NASCIMENTO, 

para exercer o Cargo de Provimento em Comissão 

de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da 

presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 065/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, inci-

sos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica Mu-

nicipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, JOSÉ NUNES DO AMARAL, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

II– Símbolo DAS-08, criado pela Lei 132/1999 de 04 de 

maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril 

de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 066/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, inci-

sos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica Mu-

nicipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, CRISTIANE DO PRADO, para exercer o 

Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR III– 

Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 de 

maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril 

de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

porte e destinação fi nal de resíduos de saúde, da empresa cujo forneci-
mento foi adjudicado na licitação, doravante designada CONTRATADA, 
em conformidade com o Edital do Pregão e com as cláusulas e condi-
ções que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA
1.1. FGC Pavimentação e Construção Civil LTDA, com sede na 

Rua XV de Novembro, 176, Centro – Tanguá - RJ, inscrita no CNPJ 
nº 02.892.559/0001-07, neste ato representada pelo senhor MAXWELL 
SOARES GONÇALVES, brasileiro, portador da Carteira de Identidade 
nº 142.313/D – CREA/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 031.240.717-
35, Responsável legalmente pela mesma.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para even-

tual contratação de empresa para prestação de serviços de coleta, 
transporte e destinação fi nal de resíduos de saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS
3.1. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata 

de Registro de Preços são os constantes da planilha de preços anexa 
no valor total de R$ 157.804,80 (cento e cinquenta e sete mil, oitocentos 
e quatro reais e oitenta centavos), obedecida a classifi cação no RE-
GISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL nº 
075/2015, especifi cadas, detalhadamente, na ata de julgamento de pre-
ços, constante às fl s. 214/215.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE
4.2. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
4.3. A vigência da presente ata não obriga a Secretaria Municipal de 

Saúde, a fi rmar contratações.
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde será o Órgão responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será emi-
tido o pedido, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
contratados.

5.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por ór-
gãos usuários, desde que autorizados por esta Secretaria e a empresa 
detentora desta Ata estejam de acordo.

CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

6.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional 
e contratual, caberá ao Responsável designado pela CONTRATANTE, 
competindo-lhe:

6.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quanti-
tativos fornecidos e das especifi cações do objeto registrado;

6.1.2. Observar, durante a vigência da presente ata, que nas con-
tratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualifi cação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de rene-
gociação de preços registrados, para fi ns de adequação às novas con-
dições de mercado e de aplicação de penalidades;

6.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao interesse em re-
alizar o fornecimento a outro órgão da Administração Pública que se 
interesse em aderir a presente Ata;

6.1.5. Coordenar as formalidades e fi scalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO
7.1. Para a contratação será emitida Nota de Empenho em favor da 

empresa CONTRATADA, que deverá especifi car a quantidade de cada 
serviço executado, respeitado o estabelecido no Termo de Referência.

7.2. Será exigido da CONTRATADA o cumprimento de todas as 
exigências relativas à prestação de serviços estabelecidas no Edital do 
Pregão nº 075/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de Regis-
tro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho independentemente 
de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1. Cumprir fi elmente as cláusulas desta Ata;
8.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formal-

mente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta Ata;
8.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimindo dúvi-

das porventura existentes, através do servidor que vier a ser designado 
Fiscal da Ata;

8.1.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor(es) 
designado(s) pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 
fi scalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi cando os aspec-
tos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quais-
quer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A ação ou 
omissão, total ou parcial, de fi scalização por parte da CONTRATANTE, 
não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA 
pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais-
quer danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades constatadas;

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo 

estabelecidos na Ata.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA obriga-se a:
9.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exi-

gências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital do 
Pregão Presencial nº. 075/2015 e em seus anexos;

9.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo de 
vigência da Ata;

9.1.3. Responder, independentemente da fi scalização e do acom-
panhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoais e/ou 
materiais causados, direta ou indiretamente, à esta Municipalidade, ou 
a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto desta 
Ata;

9.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contrata-
ção, nos termos da legislação vigente, prestando-os de acordo com as 
especifi cações e os prazos constantes do Edital do Pregão Presencial 
nº. 075/2015;

9.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição/resolução, 
quando constatado qualquer problema no serviço prestado; 

9.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados 
envolvidos na execução do objeto do contrato, arcando com todos os 
custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiá-
rias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente, prestan-
do-lhe imediato socorro em caso de mal estar ou assemelhado;

9.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execução do obje-
to da contratação todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) que se fi zerem necessá-
rios, FISCALIZANDO-LHES o uso;

9.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destacados para o 
fornecimento, apto a representar a CONTRATADA e com poderes sufi -
cientes para prestar e receber esclarecimentos;

9.1.9. É vedado à CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, as 
obrigações da presente Ata, sem prévia e expressa anuência da CON-
TRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO DA EXECUÇÃO 
10.1. A execução do serviço se dará após emissão de Nota de Em-

penho e Ordem de Início expedida pela SEMS, tendo a empresa 48 
(quarenta e oito) horas para o início do serviço.

10.2. Os serviços serão executados conforme solicitação e indica-
ção dos locais feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FATU-
RAMENTO E PAGAMENTO

11.1. O documento fi scal correspondente da prestação do serviço 
deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá.

11.1.1. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da 
Prefeitura Municipal de Tanguá, CNPJ n° 01.612.089/00010-00, devida-
mente discriminado, sem emendas ou rasuras, contendo todos os da-
dos da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao número desta. 
Após a entrega, o documento de cobrança será conferido e atestado 
pela Contratante.

11.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre a aquisi-
ção dos serviços deverão estar incluídos no valor total do documento de 
cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie, princi-
palmente aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

11.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 (trin-
ta) dias contados da execução do objeto contratado, mediante o ateste 
da Nota Fiscal por servidor designado, comprovando que as informa-
ções nela contidas estão corretas, bem como de que objeto contratado 
foi executado de acordo com as especifi cações do edital e seus anexos. 
No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será interrompido.

11.3. A emissão da Nota de Empenho e o pagamento ocorrerão 
desde que comprovada a regularidade com a Seguridade Social (CND), 
o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos 
e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, fornecidas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional), bem como comprovação de quitação dos tributos 
Municipais, por meio das respectivas certidões;

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e de-
mais contribuições incidentes, para fi ns de retenção na fonte, de acordo 
com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não in-
cidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena 
de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total 
do documento fi scal, no percentual correspondente à natureza do bem 
ou serviço.

11.5. No caso de empresa optante pelo “Simples Nacional”, deve-
rá essa, ainda, providenciar declaração na forma do art. 4o, da IN 480 
da Receita Federal, em duas vias originais, devidamente assinadas por 
seu representante legal, em papel timbrado da empresa, com carimbo 
da mesma e com seu CNPJ, bem como o extrato do Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional – DAS relativo ao mês imediatamen-
te anterior à emissão da nota fi scal, como condição para liberação do 
pagamento;

11.6. Serão retidos pela CONTRATANTE os impostos e contribui-
ções conforme disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela IN/

SRF/STN/SFC Nº 480, de 15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante 
vencedora estiver dentre as exceções apontadas nos referidos atos 
normativos.

11.7. O valor a ser depositado pela CONTRATANTE será liquido, 
ou seja, após as retenções tributárias previstas na legislação pertinente.

11.8. A CONTRATADA enquadrada nas hipóteses de não retenção 
constante do art. 3º, bem como amparada por medida judicial constante 
do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 480/2004, deverão 
apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação 
exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tribu-
tos na fonte.

11.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclu-
sive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRA-
TADA para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura 
Municipal de Tanguá e a Secretaria Municipal de Saúde por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos corres-
pondentes.

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação fi nanceira que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11.11. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, a CON-
TRATANTE poderá deduzi-la do valor a ser pago à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DE PREÇO 

12.1. O registro da CONTRATADA poderá ser cancelado, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa e mediante despacho da autori-
dade competente da Secretaria Municipal de Saúde:

12.1.1. A pedido quando:
a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata, 

por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 

em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que com-
põem o custo do produto e se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento.

12.1.2. Por iniciativa desta Municipalidade, quando:
a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) a contratada perder qualquer condição de habilitação ou qualifi -

cação técnica exigida no processo licitatório;
c) houver razões de interesse público devidamente motivadas e 

justifi cadas;
d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;
e) a contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedi-
dos de compra dela decorrentes.

12.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, 
esta Municipalidade fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos demais participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CON-
TRATO

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as conse-
quências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. A recusa injustifi cada da adjudicatária em assinar Ata de Re-

gistro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabe-
lecidas.

14.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento de qual-
quer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor to-
tal atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na ocorrência de 
atraso injustifi cado na execução de quaisquer obrigações, a partir do 
dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a data da efetiva 
execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado, 
conforme o caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atualizado 
da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial da 
contratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado 
da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução total da con-
tratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, comprovado, 
incluindo-se custos diretos e indiretos, do prejuízo causado pela CON-
TRATADA à Municipalidade ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a CONTRATANTE fi xar, obedecidos os limites previstos no 
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PORTARIA Nº 067/2016

DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, LETÍCIA PAIVA FIGUEIREDO, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSES-

SOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 

04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 068/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ROSILAINE DOS SANTOS, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 069/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ANTÔNIO SALLES PARENTE, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSES-

SOR I– Símbolo DAS-09, criado pela Lei 132/1999 de 

04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 070/2016
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, MARILENE SOUZA E SILVA para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR DE 

ESTABELECIMENTO ESCOLAR – Símbolo DAS-09, 

criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, al-

terada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com 

efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 071/2016
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, MARIA CANDIDA PESTANA CONCEI-

ÇÃO, para exercer o Cargo de Provimento em Comis-

são de ASSESSOR II– Símbolo DAS-08, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da 

presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 072/2016
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, BRENO DE LIMA CAPUTO, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO– Símbolo DAS-10, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da 

presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 073/2016
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ALOÍSIO MACHADO DE OLIVEIRA JU-

NIOR, para exercer o Cargo de Provimento em Comis-

são de ASSESSOR II– Símbolo DAS-08, criado pela 

Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei 

Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir 

da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 074/2016
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, MOISÉS LEMOS TAVARES, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 075/2016
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Exonerar, AILTON NUNES DA SILVA JUNIOR do 

Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 15 de janeiro de 2016.

Processo nº 0189/16

HOMOLOGO a presente despesa com base no 

Artigo 24, Inciso XXII,  da Lei Federal Licitatória nº 

artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da 
Lei 10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a natureza e a gra-
vidade da falta, quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de 
validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou contra-
tação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, sem prejuízo das sanções pre-
vistas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” serão majoradas 
em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de reincidência da CON-
TRATADA.

14.4. As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmen-
te devidos à CONTRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 
Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à CONTRATANTE, 
ou, ainda, quando for o caso, serão cobradas judicialmente. Sobre as 
multas incidirão juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em caso 
de atraso no recolhimento.

14.4.1. As multas serão independentes e, a critério da CONTRA-
TANTE, cumulativas, inclusive com as demais penalidades acima enu-
meradas, e aplicadas com base no valor total atualizado do contrato;

14.4.2. Considera-se, para fi ns de aplicação da penalidade de mul-
ta, como valor total atualizado do contrato aquele total inicial atualizado 
pelo IGP-DI (FGV), ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-
-lo, no período compreendido entre o mês da apresentação da proposta 
até o mês anterior ao fato que ensejou a penalidade.

14.5. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando 
fi car comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no con-
ceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº. 075/2015 e seus 

anexos, bem como a proposta da empresa classifi cada em 1º lugar no 
certame supra numerado.

15.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente ata.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 
10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 3.931/01, atualiza-
dos, e demais normas aplicáveis.

15.4. E por estarem assim justos e acordados, fi rmam a presente 
Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor, para um só 
efeito legal, perante as testemunhas do ato, que este também subscre-
vem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. A Publicação de Ata de Registro de Preços será feita em Im-

prensa Ofi cial do Município, que é condição indispensável para sua efi -
cácia, e será providenciado pelo CONTRATANTE até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura. 

Tanguá, 06 de novembro de 2015.
 
  CONTRATANTE:
   
__________________________________
MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL
Secretário Municipal de Saúde
    
CONTRATADA:

  __________________________________
MAXWELL SOARES GONÇALVES
Representante
  
TESTEMUNHAS:

1. _________________________________      2. 
_______________________________

NOME:                                                                NOME:
CPF:                                                                    CPF:
RG:                                                                      RG:

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2015

Aos 08 dias do mês de setembro de 2015, A Prefeitura Municipal 
de Tanguá, situada na Rua Vereador Manoel de Macedo nº 680 – Cen-
tro - Tanguá, doravante designada CONTRATANTE, representada 
neste ato por seu Secretário Municipal de Saúde, o senhor MARCE-
LO SÁ BAGUEIRA LEAL, brasileiro, portador da Carteira de Identida-
de nº 5254343-7 emitida pelo CRM-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
961.371.507-04, em conformidade com o resultado do julgamento das 
propostas apresentadas no Pregão nº 009/2015, oriundas do processo 
administrativo nº 1514/2014, RESOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 
10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das demais 

normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, para eventual 
aquisição de Medicamentos para a Rede Municipal de Saúde, da em-
presa cujo fornecimento foi adjudicado na licitação, doravante designa-
da CONTRATADA, em conformidade com o Edital do Pregão e com as 
cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA
1.1. TELEMEDIC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o n° 01.686.431/0001-16, estabelecida à Rua 
Conde de Porto Alegre, nº 43 - Rocha – Rio de Janeiro/RJ, doravante 
denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Senhor João 
Ricardo Pinto, portador da carteira de identidade nº 5647 S049 MTPSRJ 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 002.559.057-00, Representante legal-
mente pela mesma.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para even-

tual aquisição de Medicamentos para a Rede Municipal de Saúde.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS
3.1. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata 

de Registro de Preços são os constantes da planilha de preços anexa 
no valor total de R$ 4.534.793,52 (quatro milhões, quinhentos e trin-
ta e quatro mil, setecentos e noventa e três reais e cinquenta e dois 
centavos), obedecida a classifi cação no REGISTRO DE PREÇOS NA 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2015, especifi cadas, 
detalhadamente, na ata de julgamento de preços, constante às fl s. 128 
e 129, do volume 05 deste procedimento.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE
4.2. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
4.3. A vigência da presente Ata não obriga a Secretaria Municipal de 

Saúde, a fi rmar contratações.
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde será o Órgão responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será emi-
tido o pedido, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
contratados.

5.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por 
outros órgãos usuários, desde que autorizados por esta Secretaria e a 
empresa detentora desta Ata, estando assim em pleno acordo.

CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

6.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional 
e contratual, caberá ao Responsável designado pela CONTRATANTE, 
competindo-lhe:

6.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quanti-
tativos fornecidos e das especifi cações do objeto registrado;

6.1.2. Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas con-
tratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualifi cação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de rene-
gociação de preços registrados, para fi ns de adequação às novas con-
dições de mercado e de aplicação de penalidades;

6.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao interesse em re-
alizar o fornecimento a outro órgão da Administração Pública que se 
interesse em aderir a presente Ata;

6.1.5. Coordenar as formalidades e fi scalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO
7.1. Para a contratação será emitida Nota de Empenho em favor da 

empresa CONTRATADA, que deverá especifi car a quantidade de cada 
material solicitado, respeitado o estabelecido no Termo de Referência.

7.2. Será exigido da CONTRATADA o cumprimento de todas as 
exigências relativas à prestação de serviços estabelecidas no Edital do 
Pregão nº 009/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de Regis-
tro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho independentemente 
de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1. Cumprir fi elmente as cláusulas desta Ata;
8.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formal-

mente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta Ata;
8.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimindo dúvi-

das porventura existentes, através do servidor que vier a ser designado 
Fiscal da Ata;

8.1.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor(es) 
designado(s) pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 
fi scalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi cando os aspec-
tos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quais-
quer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A ação ou 
omissão, total ou parcial, de fi scalização por parte da CONTRATANTE, 
não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo 
perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 
danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades constatadas;

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo 
estabelecidos na Ata.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA obriga-se a:
9.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exi-

gências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital do 
Pregão Presencial nº. 009/2015 e em seus anexos;

9.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo de 
vigência da Ata;

9.1.3. Responder, independentemente da fi scalização e do acom-
panhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoais e/ou 
materiais causados, direta ou indiretamente, a esta Municipalidade, ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto desta Ata;

9.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contrata-
ção, nos termos da legislação vigente, prestando-os de acordo com as 
especifi cações e os prazos constantes do Edital do Pregão Presencial 
nº. 009/2015;

9.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição/resolução, 
quando constatado qualquer problema nos itens entregues; 

9.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados 
envolvidos na execução do objeto do contrato, arcando com todos os 
custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiá-
rias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente, prestan-
do-lhe imediato socorro em caso de mal estar ou assemelhado;

9.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execução do obje-
to da contratação todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) que se fi zerem necessá-
rios, FISCALIZANDO-LHES o uso;

9.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destacados para o 
fornecimento, apto a representar a CONTRATADA e com poderes sufi -
cientes para prestar e receber esclarecimentos;

9.1.9. É vedado à CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, as 
obrigações da presente Ata, sem prévia e expressa anuência da CON-
TRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO DA EXECUÇÃO 
10.1. A execução do serviço se dará após emissão de Nota de Em-

penho e Ordem de Fornecimento expedida pela SEMS, tendo a empre-
sa 15 (quinze) dias para o início da entrega dos materiais.

10.2. Os materiais serão entregues conforme solicitação e indica-
ção dos locais feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FATU-
RAMENTO E PAGAMENTO

11.1. O documento fi scal correspondente da entrega dos materiais 
deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá, 
após ser registrado no setor de Almoxarifado.

11.1.1. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da 
Prefeitura Municipal de Tanguá, CNPJ n° 01.612.089/00010-00, devida-
mente discriminado, sem emendas ou rasuras, contendo todos os da-
dos da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao número desta. 
Após a entrega, o documento de cobrança será conferido e atestado 
pela Contratante.

11.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre a aquisi-
ção dos serviços deverão estar incluídos no valor total do documento de 
cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie, princi-
palmente aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

11.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 (trin-
ta) dias contados da execução do objeto contratado, mediante o ateste 
da Nota Fiscal por servidor designado, comprovando que as informa-
ções nela contidas estão corretas, bem como de que objeto contratado 
foi executado de acordo com as especifi cações do edital e seus anexos. 
No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será interrompido.

11.3. A emissão da Nota de Empenho e o pagamento ocorrerão 
desde que comprovada a regularidade com a Seguridade Social (CND), 
o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos 
e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, fornecidas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional), bem como comprovação de quitação dos tributos 
Municipais, por meio das respectivas certidões;

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais 
contribuições incidentes, para fi ns de retenção na fonte, de acordo com 
o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não inci-
dência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena 
de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total 
do documento fi scal, no percentual correspondente à natureza do bem 
ou serviço.

11.5. No caso de empresa optante pelo “Simples Nacional”, deve-
rá essa, ainda, providenciar declaração na forma do art. 4o, da IN 480 
da Receita Federal, em duas vias originais, devidamente assinadas por 
seu representante legal, em papel timbrado da empresa, com carimbo 
da mesma e com seu CNPJ, bem como o extrato do Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional – DAS relativo ao mês imediatamen-
te anterior à emissão da nota fi scal, como condição para liberação do 
pagamento;

11.6. Serão retidos pela CONTRATANTE os impostos e contribui-
ções conforme disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela IN/
SRF/STN/SFC Nº 480, de 15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante 
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8.666/93 e autorizo nota empenho para pagamento de 

Energia Elétrica do Cemitério Municipal de Posse dos 

Coutinhos, em favor de:

►CERCI – COOPERATIVA ELETRIFICAÇÃO 

RURAL CACHOEIRAS/ITABORAÍ  , no valor de R$ 

1.200,00 (Um mil reais).

Importa o presente processo no valor total de R$ 

1.200,00 (Um mil reais).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

Mat. 4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 15 de janeiro de 2016.

Processo nº 0188/16

Ratifico a presente despesa de acordo com a lei 

nº 8.666/93, no artigo 25, caput e autorizo a emissão 

de nota de empenho referente à pagamento de for-

necimento de água do imóvel onde funciona o CIAS 

(CENTRO INTEGRADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL) 

em favor de:

► CEDAE – COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS 

no valor de R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais). 

Importa o presente processo no valor total de R$ 

1.500,00 (Um mil e quinhentos reais).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assisstência 

Social, Trabalho e Habitação.

Mat. 4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Processo nº 0025/16

 Homologo o resultado da dispensa de licitação, 

com base no art.24, inciso I da LEI 8.666/93, autorizo 

empenho em favor da empresa Servel Veículos Pe-

ças e Serviços Ltda, no valor de R$ 2.496,32 (Dois 

mil quatrocentos e noventa e seis reais e trinta e dois 

centavos) Referente à contratação de empresa para 

fornecimento de peças e prestação de serviços para 

execução da revisão de garantia.

R$ 2.496,32 (Dois mil quatrocentos e noventa e 

seis reais e trinta e dois centavos)

Programa de trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.30.37.00

ValorR$ 1.400,72

Programa de trabalho: 10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.39.16.00

ValorR$ 1.095,60

Tanguá, 15 de fevereiro de 2016.

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Processo nº 0028/16

 Homologo o resultado da dispensa de licitação, com 

base no art.24, inciso I da LEI 8.666/93, autorizo empe-

nho em favor da empresa Servel Veículos Peças e Ser-

viços Ltda, no valor de R$ 1.992,00(um mil novecentos e 

noventa e dois reais) Referente à contratação de empre-

sa para fornecimento de peças e prestação de serviços 

para execução da revisão de garantia.

R$ 1.992,00 ( um mil novecentos e noventa e dois 

reais)

Programa de trabalho: 10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.30.37.00

ValorR$ 1.082,00

Programa de trabalho: 10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.39.16.00

Valor  R$ 910,00

Tanguá, 15 de fevereiro de 2016.

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 05 de janeiro de 2016.

Processo nº 0060/14 – vol. I

Homologo a dispensa de Licitação para a presen-

te despesa com base no Artigo 24, inciso X da lei nº 

8.666/93, autorizo empenho referente à locação de imó-

vel para o funcionamento do CRAS VILA CORTES em 

favor de:

►NABOR RITTA , no valor de R$ 25.528,92 (Vinte 

e cinco  mil, quinhentos e vinte e oito reais e noventa e 

dois centavos).

Importa o presente processo no valor total de 

R$25.528,92 (Vinte e cinco  mil, quinhentos e vinte e 

oito reais e noventa e dois centavos).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat:4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

Processo nº 18/13 – vol. I

Homologo a dispensa de Licitação para a presen-

te despesa com base no Artigo 24, inciso X da lei nº 

8.666/93, autorizo empenho referente à locação de imó-

vel para o funcionamento do NASE DUQUES em favor 

de:

►NIZE STELLA RODRIGUES CALDAS FRANCIS-

CO , no valor de R$ 12.668,04 (Doze mil, seiscentos e 

sessenta e oito reais e quatro centavos).

Importa o presente processo no valor total  de R$ 

12.668,04 (Doze mil, seiscentos e sessenta e oito reais 

e quatro centavos).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat:4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

Processo nº 17/13 – vol. I

Homologo a dispensa de Licitação para a presen-

te despesa com base no Artigo 24, inciso X da lei nº 

8.666/93, autorizo empenho referente à locação de imó-

vel para o funcionamento do CRAS - Bandeirantes em 

favor de:

►VANDERLEI CARDOSO GUIMARÃES, no valor de 

R$ 18.400,20 (Dezoito mil e quatrocentos reais e vinte 

centavos).

Importa o presente processo no valor total de R$ 

18.400,20 (Dezoito mil e quatrocentos reais e vinte cen-

tavos).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat:4119-0

vencedora estiver dentre as exceções apontadas nos referidos atos nor-
mativos.

11.7. O valor a ser depositado pela CONTRATANTE será liquido, 
ou seja, após as retenções tributárias previstas na legislação pertinente.

11.8. A CONTRATADA enquadrada nas hipóteses de não retenção 
constante do art. 3º, bem como amparada por medida judicial constante 
do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 480/2004, deverão 
apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação 
exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tribu-
tos na fonte.

11.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusi-
ve na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRATADA 
para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal 
de Tanguá e a Secretaria Municipal de Saúde por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, en-
quanto pendente de liquidação qualquer obrigação fi nanceira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que 
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11.11. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, a CON-
TRATANTE poderá deduzi-la do valor a ser pago à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO RE-
GISTRO DE PREÇO 

12.1. O registro da CONTRATADA poderá ser cancelado, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa e mediante despacho da autori-
dade competente da Secretaria Municipal de Saúde:

12.1.1. A pedido quando:
a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata, 

por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 

em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que com-
põem o custo do produto e se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento.

12.1.2. Por iniciativa desta Municipalidade, quando:
a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) a contratada perder qualquer condição de habilitação ou qualifi -

cação técnica exigida no processo licitatório;
c) houver razões de interesse público devidamente motivadas e 

justifi cadas;
d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;
e) a contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedi-
dos de compra dela decorrentes.

12.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, 
esta Municipalidade fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos demais participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CON-
TRATO

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as conse-
quências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. A recusa injustifi cada da adjudicatária em assinar Ata de Re-

gistro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabele-
cidas.

14.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento de qual-
quer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor to-
tal atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na ocorrência de 
atraso injustifi cado na execução de quaisquer obrigações, a partir do 
dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a data da efetiva 
execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado, 
conforme o caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atualizado da 
Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial da con-
tratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado da 
Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução total da contra-
tação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, comprovado, 
incluindo-se custos diretos e indiretos, do prejuízo causado pela CON-
TRATADA à Municipalidade ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a CONTRATANTE fi xar, obedecidos os limites previstos no 
artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da 
Lei 10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a natureza e a gra-
vidade da falta, quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de 

validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou contra-
tação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, sem prejuízo das sanções pre-
vistas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” serão majoradas 
em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de reincidência da CON-
TRATADA.

14.4. As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmen-
te devidos à CONTRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 
Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à CONTRATANTE, 
ou, ainda, quando for o caso, serão cobradas judicialmente. Sobre as 
multas incidirão juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em caso 
de atraso no recolhimento.

14.4.1. As multas serão independentes e, a critério da CONTRA-
TANTE, cumulativas, inclusive com as demais penalidades acima enu-
meradas, e aplicadas com base no valor total atualizado do contrato;

14.4.2. Considera-se, para fi ns de aplicação da penalidade de mul-
ta, como valor total atualizado do contrato aquele total inicial atualizado 
pelo IGP-DI (FGV), ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-
-lo, no período compreendido entre o mês da apresentação da proposta 
até o mês anterior ao fato que ensejou a penalidade.

14.5. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando 
fi car comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no con-
ceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº. 009/2015 e seus 

anexos, bem como a proposta da empresa classifi cada em 1º lugar no 
certame supra numerado.

15.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente ata.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 
10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 3.931/01, atualiza-
dos, e demais normas aplicáveis.

15.4. E por estarem assim justos e acordados, fi rmam a presente 
Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor, para um só 
efeito legal, perante as testemunhas do ato, que este também subscre-
vem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. A Publicação de Ata de Registro de Preços será feita em Im-

prensa Ofi cial do Município, que é condição indispensável para sua efi -
cácia, e será providenciado pelo CONTRATANTE até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura. 

Tanguá, 24 de novembro de 2015.
   
CONTRATANTE:
 
__________________________________
MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL
Secretário Municipal de Saúde
 
CONTRATADA:
_____________________________________
JOÃO RICARDO PINTO
Representante
 

TESTEMUNHAS:

1. _________________________________       2. 
_______________________________

RG:              
RG:

CPF:                                                                    CPF:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2015

Aos 08 dias do mês de setembro de 2015, A Prefeitura Municipal 
de Tanguá, situada na Rua Vereador Manoel de Macedo nº 680 – Cen-
tro - Tanguá, doravante designada CONTRATANTE, representada 
neste ato por seu Secretário Municipal de Saúde, o senhor MARCE-
LO SÁ BAGUEIRA LEAL, brasileiro, portador da Carteira de Identida-
de nº 5254343-7 emitida pelo CRM-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
961.371.507-04, em conformidade com o resultado do julgamento das 
propostas apresentadas no Pregão nº 009/2015, oriundas do processo 
administrativo nº 1514/2014, RESOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 
10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das demais 
normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, para eventual 
aquisição de Medicamentos para a Rede Municipal de Saúde, da em-
presa cujo fornecimento foi adjudicado na licitação, doravante designa-

da CONTRATADA, em conformidade com o Edital do Pregão e com as 
cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA
1.1. HOUSE MED PRODUTOS FARMACEUTICOS E HOSPITA-

LARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 01.012.073/0001-66, estabe-
lecida à Rua Padre Roma, 133 – Engenho Novo – Rio de Janeiro – RJ, 
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo 
Senhor Wagner Senna da Silveira, portador da carteira de identidade 
nº 04.968.875-7 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 606.114.307-97, 
Representante legalmente pela mesma.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para even-

tual aquisição de Medicamentos para a Rede Municipal de Saúde.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS
3.1. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata 

de Registro de Preços são os constantes da planilha de preços anexa 
no valor total de R$ 304.392,00 (trezentos e quatro mil, trezentos e no-
venta e dois reais), obedecida a classifi cação no REGISTRO DE PRE-
ÇOS NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2015, especi-
fi cadas, detalhadamente, na ata de julgamento de preços, constante às 
fl s. 128 e 129, do volume 05 deste procedimento.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE
4.2. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
4.3. A vigência da presente Ata não obriga a Secretaria Municipal de 

Saúde, a fi rmar contratações.
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde será o Órgão responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será emi-
tido o pedido, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
contratados.

5.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por 
outros órgãos usuários, desde que autorizados por esta Secretaria e a 
empresa detentora desta Ata, estando assim em pleno acordo.

CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

6.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional 
e contratual, caberá ao Responsável designado pela CONTRATANTE, 
competindo-lhe:

6.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quanti-
tativos fornecidos e das especifi cações do objeto registrado;

6.1.2. Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas con-
tratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualifi cação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de rene-
gociação de preços registrados, para fi ns de adequação às novas con-
dições de mercado e de aplicação de penalidades;

6.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao interesse em re-
alizar o fornecimento a outro órgão da Administração Pública que se 
interesse em aderir a presente Ata;

6.1.5. Coordenar as formalidades e fi scalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO
7.1. Para a contratação será emitida Nota de Empenho em favor da 

empresa CONTRATADA, que deverá especifi car a quantidade de cada 
material solicitado, respeitado o estabelecido no Termo de Referência.

7.2. Será exigido da CONTRATADA o cumprimento de todas as 
exigências relativas à prestação de serviços estabelecidas no Edital do 
Pregão nº 009/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de Regis-
tro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho independentemente 
de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1. Cumprir fi elmente as cláusulas desta Ata;
8.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formal-

mente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta Ata;
8.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimindo dúvi-

das porventura existentes, através do servidor que vier a ser designado 
Fiscal da Ata;

8.1.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor(es) 
designado(s) pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 
fi scalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi cando os aspec-
tos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quais-
quer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A ação ou 
omissão, total ou parcial, de fi scalização por parte da CONTRATANTE, 
não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo 
perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 
danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades constatadas;

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo 
estabelecidos na Ata.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA obriga-se a:
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DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

Processo nº 16/13 – vol. I

Homologo a dispensa de Licitação para a presen-

te despesa com base no Artigo 24, inciso X da lei nº 

8.666/93, autorizo empenho referente à locação de 

imóvel para o funcionamento do Centro Integrado de 

Assistência Social - CIAS em favor de:

►VERÍSSIMO RIBEIRO GOMES , no valor de R$ 

26.913,36 (Vinte e seis mil, novecentos e treze reais e 

trinta e seis centavos).

Importa o presente processo no valor total de de R$ 

26.913,36 (Vinte e seis mil, novecentos e treze reais e 

trinta e seis centavos).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat:4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Processo nº 1609/15

 Homologo o resultado da dispensa de licitação, 

com base no art.24, inciso I da LEI 8.666/93, autorizo 

empenho em favor da empresa G2- AUTO FRANCE 

LTDA, no valor de R$ 2.949,40 ( Dois mil novecentos e 

nove reais e quarenta centavos) Referente à contrata-

ção de empresa para fornecimento de peças e presta-

ção de serviços para execução da revisão de garantia.

R$ 2.949,40 (Dois mil novecentos e nove reais e 

quarenta centavos)

Programa de trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.30.37.00

Valor  R$ 1.199,12

Programa de trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.39.16.00

Valor  R$ 1.750,28

Tanguá, 15 de fevereiro de 2015.

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 20 de janeiro de 2016.

Processo nº 0190/16

HOMOLOGO a presente despesa com base no 

Artigo 24, Inciso XXII,  da Lei Federal Licitatória nº 

8.666/93 e autorizo nota empenho para pagamento de 

Energia Elétrica dos setores que atendem esta secre-

taria:

►AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A  , no valor de 

R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais).

Importa o presente processo no valor total de 

36.000,00 (Trinta e seis mil reais).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat: 4119-0

Tanguá, 15 de janeiro de 2016.

FOLHA DE INFORMAÇÃO 

PROCESSO No 0190/2016

Venho por meio desta informar que o Programa NASE 

(Núcleo de Atividades Socioeducativas) foi extinto do 

município e no local aonde eram exercidas as atividades 

passou a funcionar o CRAS (Centro de Referência de As-

sistência Social), portanto a partir do presente processo 

aonde utilizava-se a nomenclatura NASE-Duques passou 

a ser utilizada a nomenclatura CRAS-Duques.

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportu-

nidade para expressar os protestos de elevada estima e 

distinta consideração.

Atenciosamente,  

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat. 4119-0

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO SEMMA Nº 003, 
DE 20 DE JANEIRO DE 2016.

Designa servidor para atuar como fiscal do Contrato 

nº 025/2016.

O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE, PRAÇAS, 

PARQUES E JARDINS do Município de Tanguá, Estado 

do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar como fiscal, para fins de vistoriar o 

cumprimento do Contrato nº 025/2016, o servidor Elielson 

Teixeira da Silva, matrícula nº 465-0, lotado nesta Secre-

taria.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de sua 

assinatura.

Tanguá, 20 de janeiro de 2016.

 SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins

 

 

PT: 10.001.001 - 04.122.0002.2.094 – Manutenção e Revitalização do Sistema Funerário 

Localidade Elemento de Despesa Detalhamento Fonte Ficha Valor R$ 

Capela Mortuária 
33.90.39.00.00 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 400 3.000,00 

 TOTAL 3.000,00 

PT: 10.001.001 – 16.482.0030.2.117 – Melhoria do Sistema Habitacional 

Localidade Elemento de Despesa Detalhamento Fonte Ficha Valor R$ 

Bomba d’água 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 439 6.500,00 

Bomba d’água cisterna 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 439 5.200,00 

Castelo de água 
CEHAB 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 439 1.800,00 

 TOTAL 13.000,00 

PT: 10.001.001 – 04.122.0002.2.091 – Manutenção Operacional e Administrativa SEMASTH 

Localidade Elemento de Despesa Detalhamento Fonte Ficha Valor R$ 

Central de Regulação 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 390 500,00 

CIAS 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 390 7.000,00 

CRAS – Bandeirantes 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 390 3.000,00 

CRAS – Vila Cortes 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 390 4.300,00 

 TOTAL 14.800,00 

PT: 10.002.001 – 08.244.0027.2.104 – Atendimento Integral à Família – Federal 

Localidade Elemento de Despesa Detalhamento Fonte Ficha Valor R$ 

CRAS – Posse 
 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 476 2.200,00 

CRAS – Duques 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 476 2.500,00 

 TOTAL 4.700,00 

9.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exi-
gências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital do 
Pregão Presencial nº. 009/2015 e em seus anexos;

9.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo de 
vigência da Ata;

9.1.3. Responder, independentemente da fi scalização e do acom-
panhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoais e/ou 
materiais causados, direta ou indiretamente, a esta Municipalidade, ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto desta Ata;

9.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contrata-
ção, nos termos da legislação vigente, prestando-os de acordo com as 
especifi cações e os prazos constantes do Edital do Pregão Presencial 
nº. 009/2015;

9.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição/resolução, 
quando constatado qualquer problema nos itens entregues; 

9.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados 
envolvidos na execução do objeto do contrato, arcando com todos os 
custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiá-
rias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente, prestan-
do-lhe imediato socorro em caso de mal estar ou assemelhado;

9.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execução do obje-
to da contratação todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) que se fi zerem necessá-
rios, FISCALIZANDO-LHES o uso;

9.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destacados para o 
fornecimento, apto a representar a CONTRATADA e com poderes sufi -
cientes para prestar e receber esclarecimentos;

9.1.9. É vedado à CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, as 
obrigações da presente Ata, sem prévia e expressa anuência da CON-
TRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO DA EXECUÇÃO 
10.1. A execução do serviço se dará após emissão de Nota de Em-

penho e Ordem de Fornecimento expedida pela SEMS, tendo a empre-
sa 15 (quinze) dias para o início da entrega dos materiais.

10.2. Os materiais serão entregues conforme solicitação e indica-
ção dos locais feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FATU-
RAMENTO E PAGAMENTO

11.1. O documento fi scal correspondente da entrega dos materiais 
deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá, 
após ser registrado no setor de Almoxarifado.

11.1.1. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da 
Prefeitura Municipal de Tanguá, CNPJ n° 01.612.089/00010-00, devida-
mente discriminado, sem emendas ou rasuras, contendo todos os da-
dos da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao número desta. 
Após a entrega, o documento de cobrança será conferido e atestado 
pela Contratante.

11.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre a aquisi-
ção dos serviços deverão estar incluídos no valor total do documento de 
cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie, princi-
palmente aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

11.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 (trin-
ta) dias contados da execução do objeto contratado, mediante o ateste 
da Nota Fiscal por servidor designado, comprovando que as informa-
ções nela contidas estão corretas, bem como de que objeto contratado 
foi executado de acordo com as especifi cações do edital e seus anexos. 
No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será interrompido.

11.3. A emissão da Nota de Empenho e o pagamento ocorrerão 
desde que comprovada a regularidade com a Seguridade Social (CND), 
o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos 
e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, fornecidas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional), bem como comprovação de quitação dos tributos 
Municipais, por meio das respectivas certidões;

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais 
contribuições incidentes, para fi ns de retenção na fonte, de acordo com 
o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não inci-
dência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena 
de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total 
do documento fi scal, no percentual correspondente à natureza do bem 
ou serviço.

11.5. No caso de empresa optante pelo “Simples Nacional”, deve-
rá essa, ainda, providenciar declaração na forma do art. 4o, da IN 480 
da Receita Federal, em duas vias originais, devidamente assinadas por 
seu representante legal, em papel timbrado da empresa, com carimbo 
da mesma e com seu CNPJ, bem como o extrato do Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional – DAS relativo ao mês imediatamen-
te anterior à emissão da nota fi scal, como condição para liberação do 
pagamento;

11.6. Serão retidos pela CONTRATANTE os impostos e contribui-
ções conforme disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela IN/
SRF/STN/SFC Nº 480, de 15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante 
vencedora estiver dentre as exceções apontadas nos referidos atos nor-
mativos.

11.7. O valor a ser depositado pela CONTRATANTE será liquido, 
ou seja, após as retenções tributárias previstas na legislação pertinente.

11.8. A CONTRATADA enquadrada nas hipóteses de não retenção 
constante do art. 3º, bem como amparada por medida judicial constante 
do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 480/2004, deverão 
apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação 
exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tribu-
tos na fonte.

11.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusi-
ve na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRATADA 
para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal 
de Tanguá e a Secretaria Municipal de Saúde por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, en-
quanto pendente de liquidação qualquer obrigação fi nanceira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que 
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11.11. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, a CON-
TRATANTE poderá deduzi-la do valor a ser pago à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO RE-
GISTRO DE PREÇO 

12.1. O registro da CONTRATADA poderá ser cancelado, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa e mediante despacho da autori-
dade competente da Secretaria Municipal de Saúde:

12.1.1. A pedido quando:
a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata, 

por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 

em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que com-
põem o custo do produto e se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento.

12.1.2. Por iniciativa desta Municipalidade, quando:
a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) a contratada perder qualquer condição de habilitação ou qualifi -

cação técnica exigida no processo licitatório;
c) houver razões de interesse público devidamente motivadas e 

justifi cadas;
d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;
e) a contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedi-
dos de compra dela decorrentes.

12.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, 
esta Municipalidade fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos demais participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CON-
TRATO

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as conse-
quências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. A recusa injustifi cada da adjudicatária em assinar Ata de Re-

gistro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabele-
cidas.

14.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento de qual-
quer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor to-
tal atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na ocorrência de 
atraso injustifi cado na execução de quaisquer obrigações, a partir do 
dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a data da efetiva 
execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado, 
conforme o caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atualizado da 
Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial da con-
tratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado da 
Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução total da contra-
tação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, comprovado, 
incluindo-se custos diretos e indiretos, do prejuízo causado pela CON-
TRATADA à Municipalidade ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a CONTRATANTE fi xar, obedecidos os limites previstos no 
artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da 
Lei 10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a natureza e a gra-
vidade da falta, quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de 
validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou contra-
tação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, sem prejuízo das sanções pre-
vistas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” serão majoradas 
em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de reincidência da CON-
TRATADA.

14.4. As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmen-
te devidos à CONTRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 
Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à CONTRATANTE, 
ou, ainda, quando for o caso, serão cobradas judicialmente. Sobre as 
multas incidirão juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em caso 
de atraso no recolhimento.

14.4.1. As multas serão independentes e, a critério da CONTRA-
TANTE, cumulativas, inclusive com as demais penalidades acima enu-
meradas, e aplicadas com base no valor total atualizado do contrato;

14.4.2. Considera-se, para fi ns de aplicação da penalidade de mul-
ta, como valor total atualizado do contrato aquele total inicial atualizado 
pelo IGP-DI (FGV), ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-
-lo, no período compreendido entre o mês da apresentação da proposta 
até o mês anterior ao fato que ensejou a penalidade.

14.5. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando 
fi car comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no con-
ceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº. 009/2015 e seus 

anexos, bem como a proposta da empresa classifi cada em 1º lugar no 
certame supra numerado.

15.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente ata.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 
10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 3.931/01, atualiza-
dos, e demais normas aplicáveis.

15.4. E por estarem assim justos e acordados, fi rmam a presente 
Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor, para um só 
efeito legal, perante as testemunhas do ato, que este também subscre-
vem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. A Publicação de Ata de Registro de Preços será feita em Im-

prensa Ofi cial do Município, que é condição indispensável para sua efi -
cácia, e será providenciado pelo CONTRATANTE até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura. 

Tanguá, 24 de novembro de 2015.
 
  
CONTRATANTE:
 
__________________________________
MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL
Secretário Municipal de Saúde
 

CONTRATADA:

__________________________________
WAGNER SENNA DA SILVEIRA
Representante
 

TESTEMUNHAS:

1. _________________________________       2. 
_______________________________

CPF:                                                                    CPF:
RG:                                                                      RG:

  
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2015

Aos 11 dias do mês de setembro de 2015, A Prefeitura Municipal 
de Tanguá, situada na Rua Vereador Manoel de Macedo nº 680 – Cen-
tro - Tanguá, doravante designada CONTRATANTE, representada 
neste ato por seu Secretário Municipal de Saúde, o senhor MARCE-
LO SÁ BAGUEIRA LEAL, brasileiro, portador da Carteira de Identida-
de nº 5254343-7 emitida pelo CRM-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
961.371.507-04, em conformidade com o resultado do julgamento das 
propostas apresentadas no Pregão nº 062/2015, oriundas do processo 
administrativo nº 2002/2014, RESOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 
10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das demais 
normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, para eventual 
aquisição de Materiais de Expediente e Papelaria para Diversos Seto-
res da SEMS, da empresa cujo fornecimento foi adjudicado na licitação, 
doravante designada CONTRATADA, em conformidade com o Edital do 
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RESOLUÇÃO SEMMA 

Nº 004, DE 20 DE JANEIRO DE 2016.

Designa servidor para atuar como fiscal do Contrato 

nº 026/2016

O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE, PRAÇAS, 

PARQUES E JARDINS do Município de Tanguá, Estado 

do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar como fiscal, para fins de vistoriar o 

cumprimento do Contrato nº 026/2016, o servidor Eliel-

son Teixeira da Silva, matrícula nº 465-0, lotado nesta 

Secretaria.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de sua 

assinatura.

Tanguá, 20 de janeiro de 2016.

 SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins

QUINTO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
DO CONTRATO  Nº 006/2012

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

CTR Itaboraí Centro de Tratamento de Resíduos de 

Itaboraí.

OBJETO: Coleta de lixo urbano.

NATUREZA: Termo aditivo ao Contrato nº 006/2012.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 28/12/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 1541/2011.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo aditivo reger-se-á por toda legisla-

ção aplicável à espécie, especialmente o que dispõe o 

artigo 57, inciso II e artigo 65, inciso I, alínea “a”, da Lei 

nº 8.666/93e, ainda, pelas disposições que a contem-

plarem, alterarem ou regulamentarem, cujas normas, 

desde já, entendem-se como integrantes do presente 

termo, como se aqui transcritas estivessem.

Parágrafo único A contratada declara conhecer to-

das estas normas e concorda mesmo que não expres-

samente transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem, em comum acordo, aditar o 

prazo do objeto contratado pelo período de 12 (doze) 

meses, com início em 01 de janeiro de 2016 e término 

em 31 de dezembro de 2016, com base no que dispõe o 

Art. 57, Inciso II, da lei nº 8.666/93, considerando a su-

pressão de valor já efetuada no terceiro termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇA-

MENTÁRIA

As partes resolvem de comum acordo aditar a 

Cláusula 4.3, do Contrato nº 06/2012, em que os re-

cursos necessários à execução dos serviços ora con-

tratados correrão à conta do Programa de Trabalho 

12.01.15.452.0033.2.127.000, Elemento de Despesa 

33.90.39.00.00.00, conforme Lei Municipal nº 1.0001 

de 15 de novembro de 2015, cuja importância a ser em-

penhada é de R$ 267.841,44 (Duzentos e sessenta e 

sete mil, oitocentos e quarenta e um reais e quarenta e 

quatro centavos) sendo este o valor deste termo aditivo.

José Fernando Soares

Secretário Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins

SECRETARIA DE SAÚDE

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

DMFC Comércio Cirurgia Ltda EPP.

NATUREZA: Contrato 006/2016.

OBJETO: Aquisição de Material Médico Hospitalar 

de UsoÚnico.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 786.152,00 (Setecentos e oitenta e seis 

mil, cento e cinquenta e dois reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 1452/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

VEIGAMED Material Médico Hospitalar Ltda.

NATUREZA: Contrato 007/2016.

OBJETO: Aquisição de Material Médico Hospitalar 

de UsoÚnico.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 11.305,00 (Onze mil, trezentos e cinco 

reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 1452/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

LAB-BRAX Diagnóstica Ltda EPP.

NATUREZA: Contrato 010/2016.

OBJETO: Aquisição de Fitas e Lancetas para Aferi-

ção de Glicose.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 83.000,00 (Oitenta e três mil reais)

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO: 2005/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Enzipharma Produtos Médicos e Laboratoriais Ltda.

NATUREZA: Contrato 011/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais para o Laboratório 

do Centro Demerval Garcia de Freitas.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 143.560,68 (Cento e quarenta e três mil, 

quinhentos e sessenta reais e sessenta e oito centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 130/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

JMS Contrin Comércio de Utensílios e Serviços Ei-

reli - ME.

NATUREZA: Contrato 012/2016.

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 88.530,93 (Oitenta e oito mil, quinhen-

tos e trinta reais e noventa e três centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 03 (três) meses.

Nº DO PROCESSO: 2868/2013 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

BRB Alive Comércio e Serviços Ltda - ME.

NATUREZA: Contrato 013/2016.

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 7.957,24 (Sete mil, novecentos e cin-

quenta e sete reais e vinte e quatro centavos)

Pregão e com as cláusulas e condições que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA
1.1. IMAGEM COLLOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP, 

inscrita no CNPJ sob o n° 18.017.928/0001-44, estabelecida à Rua 
Andrea Conceição dos Santos, lote 191, quadra 08, Jardim Imperial 
– Itaboraí - RJ, doravante denominada CONTRATADA, representada 
neste ato pelo Senhor Walter da Silva Figueiredo, portador da carteira 
de identidade nº 05338596-9 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 
622.215.237-68, Representante legalmente pela mesma.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para even-

tual aquisição Materiais de Expediente e Papelaria para Diversos Se-
tores da SEMS.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS
3.1. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata 

de Registro de Preços são os constantes da planilha de preços ane-
xa no valor total de R$ 59.312,00 (cinquenta e nove mil, trezentos e 
doze reais), obedecida a classifi cação no REGISTRO DE PREÇOS NA 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL nº 062/2015, especifi cadas, 
detalhadamente, na ata de julgamento de preços, constante às fl s. 206 
e 207, deste procedimento.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE
4.2. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
4.3. A vigência da presente Ata não obriga a Secretaria Municipal 

de Saúde, a fi rmar contratações.
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde será o Órgão responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será 
emitido o pedido, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a 
serem contratados.

5.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por 
outros órgãos usuários, desde que autorizados por esta Secretaria e a 
empresa detentora desta Ata, estando assim em pleno acordo.

CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

6.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional 
e contratual, caberá ao Responsável designado pela CONTRATANTE, 
competindo-lhe:

6.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quanti-
tativos fornecidos e das especifi cações do objeto registrado;

6.1.2. Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas con-
tratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualifi cação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos venci-
dos;

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de rene-
gociação de preços registrados, para fi ns de adequação às novas con-
dições de mercado e de aplicação de penalidades;

6.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao interesse em re-
alizar o fornecimento a outro órgão da Administração Pública que se 
interesse em aderir a presente Ata;

6.1.5. Coordenar as formalidades e fi scalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO
7.1. Para a contratação será emitida Nota de Empenho em favor da 

empresa CONTRATADA, que deverá especifi car a quantidade de cada 
material solicitado, respeitado o estabelecido no Termo de Referência.

7.2. Será exigido da CONTRATADA o cumprimento de todas as 
exigências relativas à prestação de serviços estabelecidas no Edital do 
Pregão nº 062/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de Regis-
tro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho independentemente 
de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1. Cumprir fi elmente as cláusulas desta Ata;
8.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formal-

mente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta Ata;
8.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimindo dúvi-

das porventura existentes, através do servidor que vier a ser designado 
Fiscal da Ata;

8.1.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor(es) 
designado(s) pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 
fi scalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi cando os aspec-
tos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quais-
quer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A ação ou 
omissão, total ou parcial, de fi scalização por parte da CONTRATANTE, 
não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA 
pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais-
quer danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades constatadas;

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo 
estabelecidos na Ata.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:
9.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exi-

gências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital do 
Pregão Presencial nº. 062/2015 e em seus anexos;

9.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo 
de vigência da Ata;

9.1.3. Responder, independentemente da fi scalização e do acom-
panhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoais e/
ou materiais causados, direta ou indiretamente, a esta Municipalidade, 
ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto 
desta Ata;

9.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contrata-
ção, nos termos da legislação vigente, prestando-os de acordo com as 
especifi cações e os prazos constantes do Edital do Pregão Presencial 
nº. 062/2015;

9.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição/resolução, 
quando constatado qualquer problema nos itens entregues; 

9.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados 
envolvidos na execução do objeto do contrato, arcando com todos os 
custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiá-
rias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente, prestan-
do-lhe imediato socorro em caso de mal estar ou assemelhado;

9.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execução do obje-
to da contratação todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) que se fi zerem necessá-
rios, FISCALIZANDO-LHES o uso;

9.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destacados para 
o fornecimento, apto a representar a CONTRATADA e com poderes 
sufi cientes para prestar e receber esclarecimentos;

9.1.9. É vedado à CONTRATADA transferir, no todo ou em par-
te, as obrigações da presente Ata, sem prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO DA EXECUÇÃO 
10.1. A execução do serviço se dará após emissão de Nota de Em-

penho e Ordem de Fornecimento expedida pela SEMS, tendo a empre-
sa 15 (quinze) dias para o início da entrega dos materiais.

10.2. Os materiais serão entregues conforme solicitação e indica-
ção dos locais feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FATU-
RAMENTO E PAGAMENTO

11.1. O documento fi scal correspondente da entrega dos materiais 
deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá, 
após ser registrado no setor de Almoxarifado.

11.1.1. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da 
Prefeitura Municipal de Tanguá, CNPJ n° 01.612.089/00010-00, devida-
mente discriminado, sem emendas ou rasuras, contendo todos os da-
dos da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao número desta. 
Após a entrega, o documento de cobrança será conferido e atestado 
pela Contratante.

11.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre a aquisi-
ção dos serviços deverão estar incluídos no valor total do documento de 
cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie, princi-
palmente aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

11.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 (trin-
ta) dias contados da execução do objeto contratado, mediante o ateste 
da Nota Fiscal por servidor designado, comprovando que as informa-
ções nela contidas estão corretas, bem como de que objeto contratado 
foi executado de acordo com as especifi cações do edital e seus anexos. 
No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será interrompido.

11.3. A emissão da Nota de Empenho e o pagamento ocorre-
rão desde que comprovada a regularidade com a Seguridade Social 
(CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, forneci-
das pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional), bem como comprovação de quitação dos 
tributos Municipais, por meio das respectivas certidões;

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e de-
mais contribuições incidentes, para fi ns de retenção na fonte, de acordo 
com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não 
incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob 
pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor 
total do documento fi scal, no percentual correspondente à natureza do 
bem ou serviço.

11.5. No caso de empresa optante pelo “Simples Nacional”, deverá 
essa, ainda, providenciar declaração na forma do art. 4o, da IN 480 da 
Receita Federal, em duas vias originais, devidamente assinadas por 
seu representante legal, em papel timbrado da empresa, com carimbo 
da mesma e com seu CNPJ, bem como o extrato do Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional – DAS relativo ao mês imediatamen-
te anterior à emissão da nota fi scal, como condição para liberação do 
pagamento;

11.6. Serão retidos pela CONTRATANTE os impostos e contribui-
ções conforme disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela IN/
SRF/STN/SFC Nº 480, de 15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante 
vencedora estiver dentre as exceções apontadas nos referidos atos 
normativos.

11.7. O valor a ser depositado pela CONTRATANTE será liquido, 
ou seja, após as retenções tributárias previstas na legislação pertinente.

11.8. A CONTRATADA enquadrada nas hipóteses de não retenção 
constante do art. 3º, bem como amparada por medida judicial constante 
do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 480/2004, deverão 
apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação 
exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tri-
butos na fonte.

11.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclu-
sive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRA-
TADA para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura 
Municipal de Tanguá e a Secretaria Municipal de Saúde por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos corres-
pondentes.

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, en-
quanto pendente de liquidação qualquer obrigação fi nanceira que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11.11. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, a CON-
TRATANTE poderá deduzi-la do valor a ser pago à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DE PREÇO 

12.1. O registro da CONTRATADA poderá ser cancelado, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa e mediante despacho da autori-
dade competente da Secretaria Municipal de Saúde:

12.1.1. A pedido quando:
a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata, 

por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 

em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que com-
põem o custo do produto e se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento.

12.1.2. Por iniciativa desta Municipalidade, quando:
a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) a contratada perder qualquer condição de habilitação ou qualifi -

cação técnica exigida no processo licitatório;
c) houver razões de interesse público devidamente motivadas e 

justifi cadas;
d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;
e) a contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedi-
dos de compra dela decorrentes.

12.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, 
esta Municipalidade fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos demais participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CON-
TRATO

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as conse-
quências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. A recusa injustifi cada da adjudicatária em assinar Ata de 

Registro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente 
estabelecidas.

14.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento de qual-
quer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor to-
tal atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na ocorrência de 
atraso injustifi cado na execução de quaisquer obrigações, a partir do 
dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a data da efetiva 
execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado, 
conforme o caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atualizado 
da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial da 
contratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado 
da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução total da con-
tratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, comprovado, 
incluindo-se custos diretos e indiretos, do prejuízo causado pela CON-
TRATADA à Municipalidade ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a CONTRATANTE fi xar, obedecidos os limites previstos no 
artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da 
Lei 10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a natureza e a 
gravidade da falta, quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo 
de validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
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PRAZO CONTRATUAL: 03 (três) meses.

Nº DO PROCESSO: 2868/2013 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Telemedic Distribuidora de Medicamentos Ltda.

NATUREZA: Contrato 014/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais Hospitalares.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 281.623,28 (Duzentos e oitenta e um mil, 

seiscentos e vinte e três reais e vinte e oito centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 1515/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

HOUSE MED Produtos Farmacêuticos e Hospitalares 

Ltda.

NATUREZA: Contrato 015/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais Hospitalares.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 9.270,66 (Nove mil, duzentos e setenta 

reais e sessenta e seis centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 1515/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

White Martins Gases Industriais Ltda.

NATUREZA: Contrato 016/2016.

OBJETO: Aquisição de Gás Oxigênio Medicinal.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 59.450,00 (Cinquenta e nove mil, quatro-

centos e cinquenta reais)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 1011/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Fisio Home Eireli.

NATUREZA: Contrato 017/2016.

OBJETO: Prestação de Serviços em Fisioterapia.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 144.000,00 (Cento e quarenta e quatro 

mil reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 2480/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA DE GOVERNO

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Digital D.F Produções e Eventos Eireli - ME.

NATUREZA: Contrato 018/2016.

OBJETO: Prestação de Serviços de Filmagem, Pro-

dução Musical, Criação e Produção de vídeos institu-

cionais e Locação de som e Projetor multimídia.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 101.541,00 (Cento e um mil, quinhen-

tos e quarenta e um reais)

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO: 889/2015 

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretário Municipal de Governo

SECRETARIA DE OBRAS

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Dulger Manutenção e Locação Ltda - ME.

NATUREZA: Contrato 019/2016.

OBJETO: Locação de Veículos e Equipamentos.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 429.999,68 (Quatrocentos e vinte e 

nove mil, novecentos e noventa e nove reais e sessen-

ta e oito centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses 

Nº DO PROCESSO: 0158/2015. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

MI Construtora e Acabamentos Ltda.

NATUREZA: Contrato 020/2016.

OBJETO: Fornecer ao Município materiais de con-

sumo.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 44.193,30 (Quarenta e quatro mil, cen-

to e noventa e três reais e trinta centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO: 2138/2015 

SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Consórcio Oi Móvel S/A Telemar Norte Leste S/A 

e Oi S/A.

NATUREZA: Contrato 021/2016.

OBJETO: Prestação de Serviço de acesso a Inter-

net – IP Dedicado.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 85.200,00 (Oitenta e cinco mil e duzen-

tos três reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 654/2015 

Edésio Soares da Costa

Secretário Municipal de Administração

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Consórcio Oi Móvel S/A Telemar Norte Leste S/A 

e Oi S/A.

NATUREZA: Contrato 022/2016.

OBJETO: Prestação de Serviço de Telefonia fixa.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 184.089,10 (Cento e oitenta e quatro 

mil, oitenta e nove reais e dez centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 654/2015 

Edésio Soares da Costa

Secretário Municipal de Administração

apresentar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou contra-
tação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” serão majoradas 
em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de reincidência da CON-
TRATADA.

14.4. As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmen-
te devidos à CONTRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 
Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à CONTRATANTE, 
ou, ainda, quando for o caso, serão cobradas judicialmente. Sobre as 
multas incidirão juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em 
caso de atraso no recolhimento.

14.4.1. As multas serão independentes e, a critério da CONTRA-
TANTE, cumulativas, inclusive com as demais penalidades acima enu-
meradas, e aplicadas com base no valor total atualizado do contrato;

14.4.2. Considera-se, para fi ns de aplicação da penalidade de mul-
ta, como valor total atualizado do contrato aquele total inicial atualizado 
pelo IGP-DI (FGV), ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-
-lo, no período compreendido entre o mês da apresentação da propos-
ta até o mês anterior ao fato que ensejou a penalidade.

14.5. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando 
fi car comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no con-
ceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº. 062/2015 e seus 

anexos, bem como a proposta da empresa classifi cada em 1º lugar no 
certame supra numerado.

15.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente ata.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 
10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 3.931/01, atualiza-
dos, e demais normas aplicáveis.

15.4. E por estarem assim justos e acordados, fi rmam a presente 
Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor, para um só 
efeito legal, perante as testemunhas do ato, que este também subs-
crevem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. A Publicação de Ata de Registro de Preços será feita em 

Imprensa Ofi cial do Município, que é condição indispensável para sua 
efi cácia, e será providenciado pelo CONTRATANTE até o quinto dia útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura. 

Tanguá, 10 de dezembro de 2015.
 
  
CONTRATANTE:
 
__________________________________
MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL
Secretário Municipal de Saúde
 

CONTRATADA:

__________________________________
WALTER DA SILVA FIGUEIREDO
Representante
 

TESTEMUNHAS:

1. _________________________________       2. 
_______________________________

CPF:                                                                    CPF:
RG:                                                                      RG:
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2015

Aos 29 dias do mês de outubro de 2015, A Prefeitura Municipal de 
Tanguá, situada na Rua Vereador Manoel de Macedo nº 680 – Cen-
tro - Tanguá, doravante designada CONTRATANTE, representada 
neste ato por seu Secretário Municipal de Saúde, o senhor MARCE-
LO SÁ BAGUEIRA LEAL, brasileiro, portador da Carteira de Identida-
de nº 5254343-7 emitida pelo CRM-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
961.371.507-04, em conformidade com o resultado do julgamento das 
propostas apresentadas no Pregão nº 062/2015, oriundas do processo 
administrativo nº 2002/2014, RESOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 
10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das demais 
normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, para eventual 
aquisição de Materiais de Expediente e Papelaria para Diversos Seto-

res da SEMS, da empresa cujo fornecimento foi adjudicado na licitação, 
doravante designada CONTRATADA, em conformidade com o Edital 
do Pregão e com as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA
1.1. GRAFIPEL ITABORAI GRAFICA E PAPELARIA LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o n° 08.385.772/0001-09, estabelecida à Rua Raimundo 
de Farias, nº 55 – Centro, na cidade de Itaboraí - RJ, doravante de-
nominada CONTRATADA, representado por seu representante legal, 
LUCIANO CABRAL SALES,  portador da Carteira de Identidade nº 
10.487.479-7 – IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 072.561.107-31, 
Representante legalmente pela mesma.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para even-

tual aquisição Materiais de Expediente e Papelaria para Diversos Se-
tores da SEMS.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS
3.1. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata 

de Registro de Preços são os constantes da planilha de preços ane-
xa no valor total de R$ 32.417,24 (trinta e dois mil, quatrocentos e de-
zessete reais e vinte e quatro centavos), obedecida a classifi cação no 
REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 
nº 062/2015, especifi cadas, detalhadamente, na ata de julgamento de 
preços, constante às fl s. 206 e 207, deste procedimento.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE
4.2. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
4.3. A vigência da presente Ata não obriga a Secretaria Municipal 

de Saúde, a fi rmar contratações.
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde será o Órgão responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será 
emitido o pedido, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a 
serem contratados.

5.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por 
outros órgãos usuários, desde que autorizados por esta Secretaria e a 
empresa detentora desta Ata, estando assim em pleno acordo.

CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

6.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacio-
nal e contratual, caberá ao Responsável designado pela CONTRATAN-
TE, competindo-lhe:

6.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quanti-
tativos fornecidos e das especifi cações do objeto registrado;

6.1.2. Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas con-
tratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualifi cação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos venci-
dos;

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de re-
negociação de preços registrados, para fi ns de adequação às novas 
condições de mercado e de aplicação de penalidades;

6.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao interesse em re-
alizar o fornecimento a outro órgão da Administração Pública que se 
interesse em aderir a presente Ata;

6.1.5. Coordenar as formalidades e fi scalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO
7.1. Para a contratação será emitida Nota de Empenho em favor 

da empresa CONTRATADA, que deverá especifi car a quantidade de 
cada material solicitado, respeitado o estabelecido no Termo de Re-
ferência.

7.2. Será exigido da CONTRATADA o cumprimento de todas as 
exigências relativas à prestação de serviços estabelecidas no Edital do 
Pregão nº 062/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de Regis-
tro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho independentemente 
de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1. Cumprir fi elmente as cláusulas desta Ata;
8.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser for-

malmente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta 
Ata;

8.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimindo dúvi-
das porventura existentes, através do servidor que vier a ser designado 
Fiscal da Ata;

8.1.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor(es) 
designado(s) pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) 
e fi scalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi cando os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A ação 
ou omissão, total ou parcial, de fi scalização por parte da CONTRATAN-
TE, não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA 
pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais-

quer danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades constatadas;
8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo 

estabelecidos na Ata.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA obriga-se a:
9.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exi-

gências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital do 
Pregão Presencial nº. 062/2015 e em seus anexos;

9.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo 
de vigência da Ata;

9.1.3. Responder, independentemente da fi scalização e do acom-
panhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoais e/
ou materiais causados, direta ou indiretamente, a esta Municipalidade, 
ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto 
desta Ata;

9.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contrata-
ção, nos termos da legislação vigente, prestando-os de acordo com as 
especifi cações e os prazos constantes do Edital do Pregão Presencial 
nº. 062/2015;

9.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição/resolução, 
quando constatado qualquer problema nos itens entregues; 

9.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados 
envolvidos na execução do objeto do contrato, arcando com todos os 
custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fun-
diárias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente, 
prestando-lhe imediato socorro em caso de mal estar ou assemelhado;

9.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execução do 
objeto da contratação todos os Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) que se fi zerem 
necessários, FISCALIZANDO-LHES o uso;

9.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destacados para 
o fornecimento, apto a representar a CONTRATADA e com poderes 
sufi cientes para prestar e receber esclarecimentos;

9.1.9. É vedado à CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, 
as obrigações da presente Ata, sem prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO DA EXECUÇÃO 
10.1. A execução do serviço se dará após emissão de Nota de 

Empenho e Ordem de Fornecimento expedida pela SEMS, tendo a em-
presa 15 (quinze) dias para o início da entrega dos materiais.

10.2. Os materiais serão entregues conforme solicitação e indica-
ção dos locais feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FATU-
RAMENTO E PAGAMENTO

11.1. O documento fi scal correspondente da entrega dos materiais 
deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá, 
após ser registrado no setor de Almoxarifado.

11.1.1. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da 
Prefeitura Municipal de Tanguá, CNPJ n° 01.612.089/00010-00, devi-
damente discriminado, sem emendas ou rasuras, contendo todos os 
dados da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao número 
desta. Após a entrega, o documento de cobrança será conferido e ates-
tado pela Contratante.

11.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre a aquisi-
ção dos serviços deverão estar incluídos no valor total do documento 
de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie, prin-
cipalmente aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

11.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 
(trinta) dias contados da execução do objeto contratado, mediante o 
ateste da Nota Fiscal por servidor designado, comprovando que as 
informações nela contidas estão corretas, bem como de que objeto 
contratado foi executado de acordo com as especifi cações do edital 
e seus anexos. No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será 
interrompido.

11.3. A emissão da Nota de Empenho e o pagamento ocorre-
rão desde que comprovada a regularidade com a Seguridade Social 
(CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, forneci-
das pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional), bem como comprovação de quitação dos 
tributos Municipais, por meio das respectivas certidões;

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e de-
mais contribuições incidentes, para fi ns de retenção na fonte, de acordo 
com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não 
incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob 
pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o va-
lor total do documento fi scal, no percentual correspondente à natureza 
do bem ou serviço.

11.5. No caso de empresa optante pelo “Simples Nacional”, deverá 
essa, ainda, providenciar declaração na forma do art. 4o, da IN 480 da 
Receita Federal, em duas vias originais, devidamente assinadas por 
seu representante legal, em papel timbrado da empresa, com carimbo 
da mesma e com seu CNPJ, bem como o extrato do Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional – DAS relativo ao mês imediatamen-
te anterior à emissão da nota fi scal, como condição para liberação do 
pagamento;
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SECRETARIA DE SAÚDE

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

R.C Vieira Engenharia Ltda.

NATUREZA: Contrato 023/2016.

OBJETO: Material Betuminoso para execução de 

serviço de tapa buraco em diversos logradouros.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 05/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 246.132,78 (Duzentos e quarenta e 

seis mil, cento e trinta e dois reais e setenta e oito 

centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 2168/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Imagem Collor Comércio e Serviços Ltda EPP.

NATUREZA: Contrato 024/2016.

OBJETO: Fornecer ao Município Sacos Plásticos 

para coleta de lixo.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 08/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 25.800,00 (Vinte e cinco mil e oitocen-

tos reais)

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO: 1658/2015 

SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente

SECRETARIA DE CULTURA

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

CRV Comércio e Serviços Ltda.

NATUREZA: Contrato 028/2016.

OBJETO: Realização do IV Encontro de Folias de 

Reis.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 10.632,80 (Dez mil, seiscentos e trinta 

e dois reais e oitenta centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 30 (trinta) dias.

Nº DO PROCESSO: 2079/2015 

Felippe Mattos Monteiro

Secretário Municipal de Cultura

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Positivo Informática S/A.

NATUREZA: Contrato 094/2015.

OBJETO: Aquisição de Solução Integrada Interativa 

de Computador e Projeção, denominada Computador 

Interativo, para atendimento de escolas e instituições 

públicas, da educação básica, tecnológica e superior.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 21/10/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 52.920,00 (Cinquenta e dois mil, nove-

centos e vinte reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 1659/2015 

WALKIRIA DE MELLO MOREIRA

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

RESUMO DE CONTRATO
PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Alka de Itaboraí Confecções Ltda.

NATUREZA: Contrato 119/2015.

OBJETO: Uniforme Escolar.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/12/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 195.312,50 (Cento e noventa e cinco 

mil, trezentos e doze reais e cinquenta centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO:     2053/2015. 

WALKIRIA DE MELLO MOREIRA

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer

SECRETARIA DE SAÚDE

TERMO DE RENOVAÇÃO 
AO CONTRATO  Nº 001/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Hemolab Laboratório de Análises Clínicas Ltda 

EPP.

OBJETO: Prestação de serviços laboratoriais.

NATUREZA: Termo de Renovação ao Contrato nº 

001/2015.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 652/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO

O prazo para execução do objeto do contrato será 

prorrogado por mais 12 (doze) meses após o venci-

mento do contrato em vigência, em acordo com Art. 57, 

inciso 2º ou alterado na forma do Art.65, ambos da Lei 

Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

Pela presente renovação se manterá o valor original 

de R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil reais), no 

PT: 07.002.001.10.302.0022.2.065, Elemento de Despe-

sa 33.90.39.36.00, fonte 132 e ficha 314. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS INSTRUMENTOS DE 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Fica substituído o servidor Luiz Otávio de Carvalho 

matrícula 4411-3, pelo servidor Maxwell Velasco matrícu-

la 4290-0, nas ações de gerenciamento do contrato supra 

citado.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

SÉTIMO TERMO ADITIVO DE 
PRAZO DO CONTRATO Nº 107/2011

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

FGC Pavimentação e Construção Civil Ltda.

OBJETO: Coleta e transporte de resíduos sólidos ur-

banos.

NATUREZA: Termo de Renovação ao Contrato nº 

107/2011.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 28/12/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 0093/2011.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo aditivo reger-se-á por toda legisla-

ção aplicável à espécie, especialmente o que dispõe o 

artigo 57, inciso II e artigo 65, inciso I, alínea “a”, da Lei 

nº 8.666/93e, ainda, pelas disposições que a contempla-

rem, alterarem ou regulamentarem, cujas normas, desde 

já, entendem-se como integrantes do presente termo, 

como se aqui transcritas estivessem.

Parágrafo único A contratada declara conhecer todas 

estas normas e concorda mesmo que não expressamen-

te transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem, em comum acordo, aditar o prazo 

do objeto contratado pelo período de 08 (oito) meses, 

com início em 01 de janeiro de 2016 e término em 31 de 

agosto de 2016, com base no que dispõe o Art. 57, Inciso 

II, da lei nº 8.666/93, considerando a supressão de valor 

já efetuada no quinto termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMEN-

TÁRIA

As partes resolvem de comum acordo aditar a 

Cláusula 5.0, do Contrato nº 107/2011, em que os re-

cursos necessários à execução dos serviços ora con-

tratados correrão à conta do Programa de Trabalho 

12.01.15.452.0033.2.127.000, Elemento de Despesa 

11.6. Serão retidos pela CONTRATANTE os impostos e contribui-
ções conforme disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela IN/
SRF/STN/SFC Nº 480, de 15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante 
vencedora estiver dentre as exceções apontadas nos referidos atos 
normativos.

11.7. O valor a ser depositado pela CONTRATANTE será liquido, 
ou seja, após as retenções tributárias previstas na legislação pertinente.

11.8. A CONTRATADA enquadrada nas hipóteses de não retenção 
constante do art. 3º, bem como amparada por medida judicial constante 
do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 480/2004, deverão 
apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação 
exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tri-
butos na fonte.

11.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclu-
sive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRA-
TADA para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura 
Municipal de Tanguá e a Secretaria Municipal de Saúde por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos corres-
pondentes.

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação fi nanceira que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11.11. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, a CON-
TRATANTE poderá deduzi-la do valor a ser pago à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DE PREÇO 

12.1. O registro da CONTRATADA poderá ser cancelado, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa e mediante despacho da autori-
dade competente da Secretaria Municipal de Saúde:

12.1.1. A pedido quando:
a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da 

Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 

em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que com-
põem o custo do produto e se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento.

12.1.2. Por iniciativa desta Municipalidade, quando:
a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) a contratada perder qualquer condição de habilitação ou qualifi -

cação técnica exigida no processo licitatório;
c) houver razões de interesse público devidamente motivadas e 

justifi cadas;
d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;
e) a contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pe-
didos de compra dela decorrentes.

12.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, 
esta Municipalidade fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos demais participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CON-
TRATO

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as conse-
quências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. A recusa injustifi cada da adjudicatária em assinar Ata de 

Registro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente 
estabelecidas.

14.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento de qual-
quer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor to-
tal atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na ocorrência de 
atraso injustifi cado na execução de quaisquer obrigações, a partir do 
dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a data da efetiva 
execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considera-
do, conforme o caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atualizado 
da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial da 
contratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado 
da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução total da con-
tratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, comprovado, 
incluindo-se custos diretos e indiretos, do prejuízo causado pela CON-
TRATADA à Municipalidade ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo 

prazo que a CONTRATANTE fi xar, obedecidos os limites previstos no 
artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da 
Lei 10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a natureza e a 
gravidade da falta, quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo 
de validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou contra-
tação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” serão majoradas 
em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de reincidência da CON-
TRATADA.

14.4. As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmen-
te devidos à CONTRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 
Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à CONTRATANTE, 
ou, ainda, quando for o caso, serão cobradas judicialmente. Sobre as 
multas incidirão juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em 
caso de atraso no recolhimento.

14.4.1. As multas serão independentes e, a critério da CONTRA-
TANTE, cumulativas, inclusive com as demais penalidades acima enu-
meradas, e aplicadas com base no valor total atualizado do contrato;

14.4.2. Considera-se, para fi ns de aplicação da penalidade de mul-
ta, como valor total atualizado do contrato aquele total inicial atualizado 
pelo IGP-DI (FGV), ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-
-lo, no período compreendido entre o mês da apresentação da propos-
ta até o mês anterior ao fato que ensejou a penalidade.

14.5. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando 
fi car comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no con-
ceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº. 062/2015 e seus 

anexos, bem como a proposta da empresa classifi cada em 1º lugar no 
certame supra numerado.

15.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente ata.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 
10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 3.931/01, atualiza-
dos, e demais normas aplicáveis.

15.4. E por estarem assim justos e acordados, fi rmam a presente 
Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor, para um só 
efeito legal, perante as testemunhas do ato, que este também subs-
crevem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. A Publicação de Ata de Registro de Preços será feita em 

Imprensa Ofi cial do Município, que é condição indispensável para sua 
efi cácia, e será providenciado pelo CONTRATANTE até o quinto dia útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura. 

Tanguá, 10 de dezembro de 2015.
 
  CONTRATANTE:
 
_________________________________
MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL
Secretário Municipal de Saúde
 
CONTRATADA:
__________________________________
LUCIANO CABRAL SALES
Representante
 
TESTEMUNHAS:

1. _________________________________       2. 
_______________________________

CPF:                                                                    CPF:
RG:                                                                      RG:
 
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2015

Aos 29 dias do mês de outubro de 2015, A Prefeitura Municipal de 
Tanguá, situada na Rua Vereador Manoel de Macedo nº 680 – Cen-
tro - Tanguá, doravante designada CONTRATANTE, representada 
neste ato por seu Secretário Municipal de Saúde, o senhor MARCE-
LO SÁ BAGUEIRA LEAL, brasileiro, portador da Carteira de Identida-
de nº 5254343-7 emitida pelo CRM-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
961.371.507-04, em conformidade com o resultado do julgamento das 
propostas apresentadas no Pregão nº 082/2015, oriundas do processo 
administrativo nº 1657/2014, RESOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 
10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das demais 
normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, para eventual 
aquisição de Materiais para o PSE – Programa Saúde na Escola, da 

empresa cujo fornecimento foi adjudicado na licitação, doravante desig-
nada CONTRATADA, em conformidade com o Edital do Pregão e com 
as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA
1.1. IMAGEM COLLOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP, 

inscrita no CNPJ sob o n° 18.017.928/0001-44, estabelecida à Rua 
Andrea Conceição dos Santos, lote 191, quadra 08, Jardim Imperial 
– Itaboraí - RJ, doravante denominada CONTRATADA, representada 
neste ato pelo Senhor Walter da Silva Figueiredo, portador da carteira 
de identidade nº 05338596-9 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 
622.215.237-68, Representante legalmente pela mesma.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para even-

tual aquisição de Materiais para o PSE - Programa Saúde na Escola.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS
3.1. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata 

de Registro de Preços são os constantes da planilha de preços anexa 
no valor total de R$ 45.180,00 (quarenta e cinco mil, cento e oitenta 
reais), obedecida a classifi cação no REGISTRO DE PREÇOS NA 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL nº 082/2015, especifi cadas, 
detalhadamente, na ata de julgamento de preços, constante às fl s. 136, 
deste procedimento.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE
4.2. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
4.3. A vigência da presente Ata não obriga a Secretaria Municipal 

de Saúde, a fi rmar contratações.
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde será o Órgão responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será 
emitido o pedido, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a 
serem contratados.

5.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por 
outros órgãos usuários, desde que autorizados por esta Secretaria e a 
empresa detentora desta Ata, estando assim em pleno acordo.

CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

6.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacio-
nal e contratual, caberá ao Responsável designado pela CONTRATAN-
TE, competindo-lhe:

6.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quanti-
tativos fornecidos e das especifi cações do objeto registrado;

6.1.2. Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas con-
tratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualifi cação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos venci-
dos;

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de re-
negociação de preços registrados, para fi ns de adequação às novas 
condições de mercado e de aplicação de penalidades;

6.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao interesse em re-
alizar o fornecimento a outro órgão da Administração Pública que se 
interesse em aderir a presente Ata;

6.1.5. Coordenar as formalidades e fi scalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO
7.1. Para a contratação será emitida Nota de Empenho em favor 

da empresa CONTRATADA, que deverá especifi car a quantidade de 
cada material solicitado, respeitado o estabelecido no Termo de Re-
ferência.

7.2. Será exigido da CONTRATADA o cumprimento de todas as 
exigências relativas à prestação de serviços estabelecidas no Edital do 
Pregão nº 082/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de Regis-
tro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho independentemente 
de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1. Cumprir fi elmente as cláusulas desta Ata;
8.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser for-

malmente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta 
Ata;

8.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimindo dúvi-
das porventura existentes, através do servidor que vier a ser designado 
Fiscal da Ata;

8.1.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor(es) 
designado(s) pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) 
e fi scalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi cando os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A ação 
ou omissão, total ou parcial, de fi scalização por parte da CONTRATAN-
TE, não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA 
pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais-
quer danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades constatadas;
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33.90.39.00.00.00, conforme Lei Municipal nº 1.0001 

de 15 de dezembro de 2015, cuja importância a ser 

empenhada é de R$ 1.135.680,00 (Um milhão, cento 

e trinta e cinco mil, seiscentos e oitenta reais) sendo 

este o valor deste termo aditivo.

José Fernando Soares

Secretária Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRAB. E HABITAÇÃO

 
RENOVAÇÃO DE PRAZO 

DO CONTRATO Nº 004/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Veríssimo Ribeiro Gomes.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Demer-

val Garcia de Freitas, nº 112 - Centro - Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

004/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 016/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente termo é o aditamento, tem por finalida-

de a prorrogação do prazo de vigência do contrato de 

locação do imóvel localizado na Rua Demerval Garcia 

de Freitas, nº 112 - Centro - Tanguá, CEP: 24.890-000, 

nesta cidade, para o funcionamento Centro Integrado 

de Assistência Social - CIAS.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o 

prazo para a locação prevista na Cláusula Terceira 

do Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 

12 (doze) meses, com prazo de vigência a partir de 

sua assinatura, às partes concordam em manter o va-

lor mensal atual de R$ 2.242,78 (Dois mil, duzentos e 

quarenta e dois reais e setenta e oito centavos), para 

os próximos 12 (doze) meses, a ser pago por conta 

da classificação orçamentária – Programa de Traba-

lho:10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento de Des-

pesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Mu-

nicipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

CLÁUSULA QUARTA

De acordo com a informação prestada nas folhas 

nº 256 e 257, fica alterada a cláusula 5º, inciso 1º do 

presente contrato.

§1º - Juntamente com o pagamento do aluguel, o 

Município ficará responsável pelo consumo de água, 

esgoto e luz. Os impostos, porém, serão de responsa-

bilidade do proprietário do imóvel.

MARIA DOLORES OTERO 

OUTUMURO NASCIMENTO

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

RENOVAÇÃO DE PRAZO 
DO CONTRATO Nº 004/2014

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Nabor Ritta.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Av. Odinéa 

Carvalho de Souza, Lt: 10, Qd: 11 ( Ant. Alameda I) – 

Centro Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

004/2014.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 05/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 060/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Termo é o aditamento, tem por finali-

dade a prorrogação do prazo de vigência do contrato 

locação do imóvel situado à Av. Odinéa Carvalho de 

Souza, Lt: 10, Qd: 11 ( Ant. Alameda I) – Centro Tan-

guá, CEP: 24.890-000, nesta cidade, para o funciona-

mento do Centro de Referência de Assistência Social 

– CRAS –Vila Cortes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o 

prazo para a locação prevista na Cláusula Terceira 

do Contrato, firmado em 07/01/14, para os próximos 

12 (doze) meses, com prazo de vigência a partir de 

sua assinatura, às partes concordam em manter o va-

lor mensal atual de R$ 2.127,41 (Dois mil, cento e vin-

te e sete reais e quarenta e um centavos) a ser pago 

por conta da classificação orçamentária – Programa de 

Trabalho: 10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento de 

Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

MARIA DOLORES OTERO OUTUMURO NASCIMENTO

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

RENOVAÇÃO DE PRAZO DO 
CONTRATO Nº 005/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Vanderlei Cardoso Guimarães.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua 38, Lt: 

14, Qd: 18 Bandeirantes I Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

005/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 017/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições 

que a contemplarem, alterarem ou regulamentarem, 

cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes 

do presente instrumento. O LOCADOR declara conhecer 

estas normas e concorda em sujeitar-se às estipulações, 

sistema de penalidade e demais regras neles constan-

tes, mesmo que não expressamente transcritas no pre-

sente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Termo é o aditamento, tem por finalidade 

a prorrogação do prazo de vigência do contrato locação 

do imóvel situado à Rua 38, Lt: 14, Qd: 18 Bandeirantes 

I Tanguá, CEP: 24.890-000, nesta cidade, para o funcio-

namento do Centro de Referência de Assistência Social 

– CRAS –Bandeirantes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o prazo 

para a locação prevista na Cláusula Terceira do Contra-

to, firmado em 15/01/13, para os próximos 12 (doze) me-

ses, com prazo de vigência a partir de sua assinatura, às 

partes concordam em manter o valor mensal atual de R$ 

1.533,35 (Um mil, quinhentos e trinta e três reais e trinta 

e cinco centavos), para os próximos 12 (doze) meses, 

a ser pago por conta da classificação orçamentária – 

Programa de Trabalho: 10.001.001.04.122.0002.2.091, 

Elemento de Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e 

Habitação.

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo 
estabelecidos na Ata.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA obriga-se a:
9.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exi-

gências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital do 
Pregão Presencial nº. 082/2015 e em seus anexos;

9.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo de 
vigência da Ata;

9.1.3. Responder, independentemente da fi scalização e do acom-
panhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoais e/ou 
materiais causados, direta ou indiretamente, a esta Municipalidade, ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto desta Ata;

9.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contrata-
ção, nos termos da legislação vigente, prestando-os de acordo com as 
especifi cações e os prazos constantes do Edital do Pregão Presencial 
nº. 082/2015;

9.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição/resolução, 
quando constatado qualquer problema nos itens entregues; 

9.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados 
envolvidos na execução do objeto do contrato, arcando com todos os 
custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiá-
rias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente, prestan-
do-lhe imediato socorro em caso de mal estar ou assemelhado;

9.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execução do obje-
to da contratação todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) que se fi zerem necessá-
rios, FISCALIZANDO-LHES o uso;

9.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destacados para o 
fornecimento, apto a representar a CONTRATADA e com poderes sufi -
cientes para prestar e receber esclarecimentos;

9.1.9. É vedado à CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, as 
obrigações da presente Ata, sem prévia e expressa anuência da CON-
TRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO DA EXECUÇÃO 
10.1. A execução do serviço se dará após emissão de Nota de Em-

penho e Ordem de Fornecimento expedida pela SEMS, tendo a empre-
sa 30 (trinta) dias para o início da entrega dos materiais.

10.2. Os materiais serão entregues conforme solicitação e indica-
ção dos locais feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FATU-
RAMENTO E PAGAMENTO

11.1. O documento fi scal correspondente da entrega dos materiais 
deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá, 
após ser registrado no setor de Almoxarifado.

11.1.1. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da 
Prefeitura Municipal de Tanguá, CNPJ n° 01.612.089/00010-00, devida-
mente discriminado, sem emendas ou rasuras, contendo todos os da-
dos da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao número desta. 
Após a entrega, o documento de cobrança será conferido e atestado 
pela Contratante.

11.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre a aquisi-
ção dos serviços deverão estar incluídos no valor total do documento de 
cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie, princi-
palmente aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

11.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 (trin-
ta) dias contados da execução do objeto contratado, mediante o ateste 
da Nota Fiscal por servidor designado, comprovando que as informa-
ções nela contidas estão corretas, bem como de que objeto contratado 
foi executado de acordo com as especifi cações do edital e seus anexos. 
No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será interrompido.

11.3. A emissão da Nota de Empenho e o pagamento ocorrerão 
desde que comprovada a regularidade com a Seguridade Social (CND), 
o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos 
e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, fornecidas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional), bem como comprovação de quitação dos tributos 
Municipais, por meio das respectivas certidões;

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais 
contribuições incidentes, para fi ns de retenção na fonte, de acordo com 
o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não inci-
dência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena 
de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total 
do documento fi scal, no percentual correspondente à natureza do bem 
ou serviço.

11.5. No caso de empresa optante pelo “Simples Nacional”, deve-
rá essa, ainda, providenciar declaração na forma do art. 4o, da IN 480 
da Receita Federal, em duas vias originais, devidamente assinadas por 
seu representante legal, em papel timbrado da empresa, com carimbo 
da mesma e com seu CNPJ, bem como o extrato do Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional – DAS relativo ao mês imediatamen-
te anterior à emissão da nota fi scal, como condição para liberação do 
pagamento;

11.6. Serão retidos pela CONTRATANTE os impostos e contribui-
ções conforme disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela IN/
SRF/STN/SFC Nº 480, de 15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante 

vencedora estiver dentre as exceções apontadas nos referidos atos nor-
mativos.

11.7. O valor a ser depositado pela CONTRATANTE será liquido, 
ou seja, após as retenções tributárias previstas na legislação pertinente.

11.8. A CONTRATADA enquadrada nas hipóteses de não retenção 
constante do art. 3º, bem como amparada por medida judicial constante 
do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 480/2004, deverão 
apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação 
exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tribu-
tos na fonte.

11.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusi-
ve na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRATADA 
para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal 
de Tanguá e a Secretaria Municipal de Saúde por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, en-
quanto pendente de liquidação qualquer obrigação fi nanceira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que 
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11.11. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, a CON-
TRATANTE poderá deduzi-la do valor a ser pago à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO RE-
GISTRO DE PREÇO 

12.1. O registro da CONTRATADA poderá ser cancelado, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa e mediante despacho da autori-
dade competente da Secretaria Municipal de Saúde:

12.1.1. A pedido quando:
a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata, 

por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 

em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que com-
põem o custo do produto e se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento.

12.1.2. Por iniciativa desta Municipalidade, quando:
a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) a contratada perder qualquer condição de habilitação ou qualifi -

cação técnica exigida no processo licitatório;
c) houver razões de interesse público devidamente motivadas e 

justifi cadas;
d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;
e) a contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedi-
dos de compra dela decorrentes.

12.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, 
esta Municipalidade fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos demais participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CON-
TRATO

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as conse-
quências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. A recusa injustifi cada da adjudicatária em assinar Ata de Re-

gistro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabele-
cidas.

14.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento de qual-
quer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor to-
tal atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na ocorrência de 
atraso injustifi cado na execução de quaisquer obrigações, a partir do 
dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a data da efetiva 
execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado, 
conforme o caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atualizado da 
Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial da con-
tratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado da 
Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução total da contra-
tação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, comprovado, 
incluindo-se custos diretos e indiretos, do prejuízo causado pela CON-
TRATADA à Municipalidade ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a CONTRATANTE fi xar, obedecidos os limites previstos no 
artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da 
Lei 10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a natureza e a gra-
vidade da falta, quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de 

validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou contra-
tação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, sem prejuízo das sanções pre-
vistas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” serão majoradas 
em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de reincidência da CON-
TRATADA.

14.4. As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmen-
te devidos à CONTRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 
Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à CONTRATANTE, 
ou, ainda, quando for o caso, serão cobradas judicialmente. Sobre as 
multas incidirão juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em caso 
de atraso no recolhimento.

14.4.1. As multas serão independentes e, a critério da CONTRA-
TANTE, cumulativas, inclusive com as demais penalidades acima enu-
meradas, e aplicadas com base no valor total atualizado do contrato;

14.4.2. Considera-se, para fi ns de aplicação da penalidade de mul-
ta, como valor total atualizado do contrato aquele total inicial atualizado 
pelo IGP-DI (FGV), ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-
-lo, no período compreendido entre o mês da apresentação da proposta 
até o mês anterior ao fato que ensejou a penalidade.

14.5. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando 
fi car comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no con-
ceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº. 082/2015 e seus 

anexos, bem como a proposta da empresa classifi cada em 1º lugar no 
certame supra numerado.

15.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente ata.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 
10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 3.931/01, atualiza-
dos, e demais normas aplicáveis.

15.4. E por estarem assim justos e acordados, fi rmam a presente 
Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor, para um só 
efeito legal, perante as testemunhas do ato, que este também subscre-
vem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. A Publicação de Ata de Registro de Preços será feita em Im-

prensa Ofi cial do Município, que é condição indispensável para sua efi -
cácia, e será providenciado pelo CONTRATANTE até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura. 

Tanguá, 10 de dezembro de 2015.
 
 CONTRATANTE: 
__________________________________
MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL
Secretário Municipal de Saúde
 
CONTRATADA:
_________________________________
WALTER DA SILVA FIGUEIREDO
Representante

TESTEMUNHAS:

1. _________________________________       2. 
_______________________________

CPF:                                                                    CPF:
RG:                                                                      RG: 
 
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2015

Aos 14 dias do mês de outubro de 2015, A Prefeitura Municipal de 
Tanguá, situada na Rua Vereador Manoel de Macedo nº 680 – Cen-
tro - Tanguá, doravante designada CONTRATANTE, representada 
neste ato por seu Secretário Municipal de Saúde, o senhor MARCE-
LO SÁ BAGUEIRA LEAL, brasileiro, portador da Carteira de Identida-
de nº 5254343-7 emitida pelo CRM-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
961.371.507-04, em conformidade com o resultado do julgamento das 
propostas apresentadas no Pregão nº 072/2015, oriundas do processo 
administrativo nº 130/2015, RESOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 
10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das demais 
normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, para eventual 
aquisição de Materiais para o Laboratório do Centro de Saúde Demer-
val Garcia de Freitas, da empresa cujo fornecimento foi adjudicado na 
licitação, doravante designada CONTRATADA, em conformidade com o 
Edital do Pregão e com as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA
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CLÁUSULA QUARTA

De acordo com a informação prestada nas folhas 

nº 291 e 292, fica alterada a cláusula 5º, inciso 1º do 

presente contrato.

§1º - Juntamente com o pagamento do aluguel, o 

Município ficará responsável pelo consumo de água, 

esgoto e luz. Os impostos, porém, serão de responsa-

bilidade do proprietário do imóvel.

MARIA DOLORES OTERO OUTUMURO NASCIMENTO

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

RENOVAÇÃO DE PRAZO 
DO CONTRATO Nº 006/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Nize Stella Rodrigues Caldas Francisco.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Sempre 

Viva Lt: 24 e 25 Qd: 05 – Duques - Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

006/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 018/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente termo é o aditamento, tem por finalida-

de a prorrogação do prazo de vigência do contrato de 

locação do imóvel localizado na Rua Sempre Viva, Lt 

24 e 25 Qd: 05 Duques Tanguá, CEP: 24.890-000, nes-

ta cidade, para o funcionamento NASE Duques.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o 

prazo para a locação prevista na Cláusula Terceira 

do Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 

12 (doze) meses, com prazo de vigência a partir de 

sua assinatura, às partes concordam em manter o 

valor mensal atual de R$ 1.055,67 (Um mil, cinquen-

ta e cinco reais e sessenta e sete centavos), para os 

próximos 12 (doze) meses, a ser pago por conta da 

classificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

CLÁUSULA QUARTA

De acordo com a informação prestada nas folhas 

nº 294 e 295, fica alterada a cláusula 5º, inciso 1º do 

presente contrato.

§1º - Juntamente com o pagamento do aluguel, o 

Município ficará responsável pelo consumo de água, 

esgoto e luz. Os impostos, porém, serão de responsa-

bilidade do proprietário do imóvel.

MARIA DOLORES OTERO OUTUMURO NASCIMENTO

Secretária Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação.

SECRETARIA DE SAÚDE 

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 009/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Lenilsa da Silva Medeiros.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Avenida 

Prefeito João Batista Cáffaro Tanguá

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 009/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 056/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado lo-

cação do imóvel situado à Avenida Prefeito João Batis-

ta Cáffaro - Tanguá, conforme laudo de avaliação ane-

xado as fls. 18 constante do processo administrativo nº 

056/2013 e em consonância com o pedido ali aprova-

do, que também integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o pra-

zo, por igual período, para a locação do presente con-

trato, conforme previsto na Cláusula Terceira do Con-

trato, firmado em 15/01/13, para os próximos 12 (doze) 

meses, com prazo de vigência a partir de sua assinatu-

ra, ficando ainda reajustada a locação conforme Cláu-

sula Quinta § 3º do índice do IGPM (fl.269 e 270), no 

valor mensal de R$ 1.133,82 (Um mil, cento e trinta e 

três reais e oitenta e dois centavos) a ser pago do em-

penho 0045/16 por conta da classificação orçamentária 

– Programa de Trabalho: 07.002.001.10.301.0020.2.053, 

Elemento de Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da 

Secretaria Municipal de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretario Municipal de Saúde

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 10/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Nely Barros Guimarães.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua 19 de no-

vembro Lt: 6 Centro Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 10/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 058/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições 

que a contemplarem, alterarem ou regulamentarem, 

cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes 

do presente instrumento. O LOCADOR declara conhecer 

estas normas e concorda em sujeitar-se às estipulações, 

sistema de penalidade e demais regras neles constantes, 

mesmo que não expressamente transcritas no presente 

termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado loca-

ção do imóvel situado à Rua 19 de novembro Lt: 6 Centro, 

conforme laudo de avaliação anexado as fls. 11 constante 

do processo administrativo nº 058/2013 e em consonân-

cia com o pedido ali aprovado, que também integram este 

instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o prazo, 

por igual período, para a locação do presente contrato, 

conforme previsto na Cláusula Terceira do Contrato, fir-

mado em 15/01/13, para os próximos 12 (doze) meses, 

com prazo de vigência a partir de sua assinatura, fican-

do ainda reajustada a locação conforme Cláusula Quinta 

§ 3º do índice do IGPM (fl.245 e 246), no valor mensal 

de R$ 1.828,27 (Um mil, oitocentos e vinte e oito reais 

e vinte e sete centavos) para os próximos 12 (doze) 

meses, a ser pago do empenho 0043/16 por conta da 

classificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

07.002.001.10.302.0022.2.065, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal de 

Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretario Municipal de Saúde

1.1. ENZIPHARMA PRODUTOS MÉDICOS E LABORATORIAIS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 02.314.108/0001-84, estabelecida na 
Rua Joaquim Salvador nº 138 – Mutuá – São Gonçalo - RJ, doravante 
denominada CONTRATADA, representado pelo Sr. Allan Kardeck Lo-
pes Manhães, portador da Cédula de Identidade nº 06.318.556-5 emiti-
da pelo IFP-RJ, inscrito no CPF sob o nº 844.608.577-15, Representan-
te legalmente pela mesma.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para even-

tual aquisição Materiais para o Laboratório do Centro de Saúde Demer-
val Garcia de Freitas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS
3.1. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata 

de Registro de Preços são os constantes da planilha de preços anexa 
no valor total de R$ 612.478,24 (seiscentos e doze mil, quatrocentos e 
setenta e oito reais e vinte e quatro centavos), obedecida a classifi cação 
no REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO PRESEN-
CIAL nº 072/2015, especifi cadas, detalhadamente, na ata de julgamento 
de preços, constante às fl s. 179, deste procedimento.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE
4.2. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
4.3. A vigência da presente Ata não obriga a Secretaria Municipal de 

Saúde, a fi rmar contratações.
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde será o Órgão responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será emi-
tido o pedido, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
contratados.

5.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por 
outros órgãos usuários, desde que autorizados por esta Secretaria e a 
empresa detentora desta Ata, estando assim em pleno acordo.

CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

6.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional 
e contratual, caberá ao Responsável designado pela CONTRATANTE, 
competindo-lhe:

6.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quanti-
tativos fornecidos e das especifi cações do objeto registrado;

6.1.2. Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas con-
tratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualifi cação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de rene-
gociação de preços registrados, para fi ns de adequação às novas con-
dições de mercado e de aplicação de penalidades;

6.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao interesse em re-
alizar o fornecimento a outro órgão da Administração Pública que se 
interesse em aderir a presente Ata;

6.1.5. Coordenar as formalidades e fi scalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO
7.1. Para a contratação será emitida Nota de Empenho em favor da 

empresa CONTRATADA, que deverá especifi car a quantidade de cada 
material solicitado, respeitado o estabelecido no Termo de Referência.

7.2. Será exigido da CONTRATADA o cumprimento de todas as 
exigências relativas à prestação de serviços estabelecidas no Edital 
do Pregão nº 072/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de 
Registro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho independen-
temente de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1. Cumprir fi elmente as cláusulas desta Ata;
8.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser for-

malmente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta 
Ata;

8.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimindo dú-
vidas porventura existentes, através do servidor que vier a ser desig-
nado Fiscal da Ata;

8.1.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor(es) 
designado(s) pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) 
e fi scalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi cando os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 
as falhas detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A 
ação ou omissão, total ou parcial, de fi scalização por parte da CON-
TRATANTE, não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipula-
das, nem por quaisquer danos, inclusive contra terceiros ou irregula-
ridades constatadas;

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo 
estabelecidos na Ata.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

9.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exi-
gências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital do 
Pregão Presencial nº. 072/2015 e em seus anexos;

9.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo 
de vigência da Ata;

9.1.3. Responder, independentemente da fi scalização e do acom-
panhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoais e/
ou materiais causados, direta ou indiretamente, a esta Municipalidade, 
ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto 
desta Ata;

9.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contrata-
ção, nos termos da legislação vigente, prestando-os de acordo com as 
especifi cações e os prazos constantes do Edital do Pregão Presencial 
nº. 072/2015;

9.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição/resolução, 
quando constatado qualquer problema nos itens entregues; 

9.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados 
envolvidos na execução do objeto do contrato, arcando com todos os 
custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundi-
árias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente, pres-
tando-lhe imediato socorro em caso de mal estar ou assemelhado;

9.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execução do 
objeto da contratação todos os Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) que se fi zerem 
necessários, FISCALIZANDO-LHES o uso;

9.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destacados para 
o fornecimento, apto a representar a CONTRATADA e com poderes 
sufi cientes para prestar e receber esclarecimentos;

9.1.9. É vedado à CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, 
as obrigações da presente Ata, sem prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO DA EXECUÇÃO 
10.1. A execução do serviço se dará após emissão de Nota de 

Empenho e Ordem de Fornecimento expedida pela SEMS, tendo a 
empresa 15 (quinze) dias para o início da entrega dos materiais.

10.2. Os materiais serão entregues conforme solicitação e indica-
ção dos locais feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FATU-
RAMENTO E PAGAMENTO

11.1. O documento fi scal correspondente da entrega dos mate-
riais deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde de 
Tanguá, após ser registrado no setor de Almoxarifado.

11.1.1. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome 
da Prefeitura Municipal de Tanguá, CNPJ n° 01.612.089/00010-00, 
devidamente discriminado, sem emendas ou rasuras, contendo todos 
os dados da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao núme-
ro desta. Após a entrega, o documento de cobrança será conferido e 
atestado pela Contratante.

11.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre a aqui-
sição dos serviços deverão estar incluídos no valor total do documen-
to de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie, 
principalmente aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

11.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 
(trinta) dias contados da execução do objeto contratado, mediante o 
ateste da Nota Fiscal por servidor designado, comprovando que as 
informações nela contidas estão corretas, bem como de que objeto 
contratado foi executado de acordo com as especifi cações do edital e 
seus anexos. No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será 
interrompido.

11.3. A emissão da Nota de Empenho e o pagamento ocorre-
rão desde que comprovada a regularidade com a Seguridade Social 
(CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, forneci-
das pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional), bem como comprovação de quitação 
dos tributos Municipais, por meio das respectivas certidões;

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e de-
mais contribuições incidentes, para fi ns de retenção na fonte, de acor-
do com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, 
não incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, 
sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre 
o valor total do documento fi scal, no percentual correspondente à na-
tureza do bem ou serviço.

11.5. No caso de empresa optante pelo “Simples Nacional”, de-
verá essa, ainda, providenciar declaração na forma do art. 4o, da IN 
480 da Receita Federal, em duas vias originais, devidamente assi-
nadas por seu representante legal, em papel timbrado da empresa, 
com carimbo da mesma e com seu CNPJ, bem como o extrato do 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS relativo ao 
mês imediatamente anterior à emissão da nota fi scal, como condição 
para liberação do pagamento;

11.6. Serão retidos pela CONTRATANTE os impostos e contribui-
ções conforme disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela IN/
SRF/STN/SFC Nº 480, de 15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante 
vencedora estiver dentre as exceções apontadas nos referidos atos 

normativos.
11.7. O valor a ser depositado pela CONTRATANTE será liquido, 

ou seja, após as retenções tributárias previstas na legislação perti-
nente.

11.8. A CONTRATADA enquadrada nas hipóteses de não reten-
ção constante do art. 3º, bem como amparada por medida judicial 
constante do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 480/2004, 
deverão apresentar juntamente com o documento de cobrança a com-
provação exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de reten-
ção de tributos na fonte.

11.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclu-
sive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRA-
TADA para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura 
Municipal de Tanguá e a Secretaria Municipal de Saúde por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos cor-
respondentes.

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação fi nanceira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11.11. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, a CON-
TRATANTE poderá deduzi-la do valor a ser pago à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DE PREÇO 

12.1. O registro da CONTRATADA poderá ser cancelado, asse-
gurados o contraditório e a ampla defesa e mediante despacho da 
autoridade competente da Secretaria Municipal de Saúde:

12.1.1. A pedido quando:
a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da 

Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequí-

vel em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que 
compõem o custo do produto e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento.

12.1.2. Por iniciativa desta Municipalidade, quando:
a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) a contratada perder qualquer condição de habilitação ou quali-

fi cação técnica exigida no processo licitatório;
c) houver razões de interesse público devidamente motivadas e 

justifi cadas;
d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;
e) a contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos 
pedidos de compra dela decorrentes.

12.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, 
esta Municipalidade fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preços e informará aos demais participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CON-
TRATO

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as conse-
quências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. A recusa injustifi cada da adjudicatária em assinar Ata de 

Registro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente 
estabelecidas.

14.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, apli-
car à CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento de qual-
quer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor 
total atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na ocorrência de 
atraso injustifi cado na execução de quaisquer obrigações, a partir do 
dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a data da efeti-
va execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será conside-
rado, conforme o caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atualizado 
da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial da 
contratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atualiza-
do da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução total da 
contratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, comprova-
do, incluindo-se custos diretos e indiretos, do prejuízo causado pela 
CONTRATADA à Municipalidade ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a CONTRATANTE fi xar, obedecidos os limites previstos no 
artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° 
da Lei 10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a natureza 
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TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO Nº 11/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Gilda da Silva Coupertino.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Presi-

dente Medice Lt:06 – Centro- Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 11/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 059/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado 

locação do imóvel situado à Rua Presidente Medice 

Lt:06 – Centro- Tanguá, conforme laudo de avaliação 

anexado as fls. 16 constante do processo administra-

tivo nº 059/2013 e em consonância com o pedido ali 

aprovado, que também integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o 

prazo, por igual período, para a locação do presen-

te contrato, conforme previsto na Cláusula Terceira 

do Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 

12 (doze) meses, com prazo de vigência a partir de 

sua assinatura,ficando ainda reajustada a locação 

conforme Cláusula Quinta § 3º do índice do IGPM 

(fl.261 e 262), no valor mensal de R$ 770,84 (Sete-

centos e setenta reais e oitenta e quatro centavos) 

a ser pago do empenho 0047/16 por conta da clas-

sificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

07.002.001.10.301.0020.2.053, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal 

de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretario Municipal de Saúde

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 12/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Carlos Roberto Mello Ritta.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Juliete 

de Macedo Lt 151 - Centro- Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 12/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 060/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições 

que a contemplarem, alterarem ou regulamentarem, 

cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes 

do presente instrumento. O LOCADOR declara conhe-

cer estas normas e concorda em sujeitar-se às estipu-

lações, sistema de penalidade e demais regras neles 

constantes, mesmo que não expressamente transcritas 

no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado loca-

ção do imóvel situado à Rua Juliete de Macedo Lt 151 - 

Centro, conforme laudo de avaliação anexado as fls. 19 

constante do processo administrativo nº 060/2013 e em 

consonância com o pedido ali aprovado, que também 

integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o prazo, 

por 03 (três) meses, para a locação do presente contra-

to, conforme previsto na Cláusula Terceira do Contrato, 

firmado em 15/01/13, para os próximos 03 (três) me-

ses, com prazo de vigência a partir de sua assinatura, 

ficando ainda reajustada a locação conforme Cláusula 

Quinta § 3º do índice do IGPM (fl.247 e 248), no valor 

mensal de R$ 1.544,23 (Um mil, quinhentos e quarenta 

e quatro reais e vinte e três centavos) para os próxi-

mos 03 (três) meses, a ser pago do empenho 0054/15 

por conta da classificação orçamentária – Programa de 

Trabalho: 07.002.001.10.301.0020.2.053, Elemento de 

Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria 

Municipal de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretario Municipal de Saúde

SECRETARIA DE SAÚDE

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 13/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Célia Braga da Costa Barbosa.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Deputa-

do Álvaro Valle, Lt: 15, Qd: 09 Bandeirantes - Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 13/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 062/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições 

que a contemplarem, alterarem ou regulamentarem, 

cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes 

do presente instrumento. O LOCADOR declara conhecer 

estas normas e concorda em sujeitar-se às estipulações, 

sistema de penalidade e demais regras neles constan-

tes, mesmo que não expressamente transcritas no pre-

sente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado loca-

ção do imóvel situado à Rua Deputado Álvaro Valle, Lt: 

15, Qd: 09 Bandeirantes - Tanguá, conforme laudo de 

avaliação anexado as fls. 10 constante do processo ad-

ministrativo nº 062/2013 e em consonância com o pedido 

ali aprovado, que também integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o prazo, 

por igual período, para a locação do presente contrato, 

conforme previsto na Cláusula Terceira do Contrato, fir-

mado em 15/01/13, para os próximos 12 (doze) meses, 

com prazo de vigência a partir de sua assinatura,ficando 

ainda reajustada a locação conforme Cláusula Quinta § 

3º do índice do IGPM (fl.252 e 253), no valor mensal de 

R$ 1.319,76 (Um mil, trezentos e dezenove reais e se-

tenta e seis centavos) a ser pago do empenho 0042/16 

por conta da classificação orçamentária – Programa de 

Trabalho: 07.002.001.10.301.0020.2.053, Elemento de 

Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria 

Municipal de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRAB. E HABITAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 037/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

JC Da Silva Comércio e Serviços de Materiais de 

Construção ME.

NATUREZA: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 

037/2015.

OBJETO: Fornecimento de água potável através de 

carro pipa.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

Nº DO PROCESSO: 071/2015

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO VALOR

e a gravidade da falta, quando a adjudicatária, convocada dentro do 
prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de en-
tregar ou apresentar documentação falsa exigida para a habilitação e/
ou contratação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, sem pre-
juízo das sanções previstas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pró-
pria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” serão majora-
das em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de reincidência da 
CONTRATADA.

14.4. As multas serão descontadas dos pagamentos eventu-
almente devidos à CONTRATADA ou serão pagas mediante reco-
lhimento de Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à 
CONTRATANTE, ou, ainda, quando for o caso, serão cobradas judi-
cialmente. Sobre as multas incidirão juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, em caso de atraso no recolhimento.

14.4.1. As multas serão independentes e, a critério da CONTRA-
TANTE, cumulativas, inclusive com as demais penalidades acima enu-
meradas, e aplicadas com base no valor total atualizado do contrato;

14.4.2. Considera-se, para fi ns de aplicação da penalidade de 
multa, como valor total atualizado do contrato aquele total inicial atu-
alizado pelo IGP-DI (FGV), ou, na sua ausência, por aquele que vier 
a substituí-lo, no período compreendido entre o mês da apresentação 
da proposta até o mês anterior ao fato que ensejou a penalidade.

14.5. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quan-
do fi car comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no 
conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº. 072/2015 e seus 

anexos, bem como a proposta da empresa classifi cada em 1º lugar no 
certame supra numerado.

15.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para dirimir quais-
quer questões decorrentes da utilização da presente ata.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 
10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 3.931/01, atuali-
zados, e demais normas aplicáveis.

15.4. E por estarem assim justos e acordados, fi rmam a presente 
Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor, para um só 
efeito legal, perante as testemunhas do ato, que este também subs-
crevem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. A Publicação de Ata de Registro de Preços será feita em 

Imprensa Ofi cial do Município, que é condição indispensável para sua 
efi cácia, e será providenciado pelo CONTRATANTE até o quinto dia 
útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

Tanguá, 10 de dezembro de 2015.
   
CONTRATANTE:
 __________________________________
MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL
Secretário Municipal de Saúde
 
CONTRATADA:
__________________________________
ALLAN KARDECK LOPES MANHÃES
Representante
 

TESTEMUNHAS:

1. _________________________________       2. 
_______________________________

CPF:                                                                    CPF:
RG:                                                                      RG:

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2015

Aos 12 dias do mês de novembro de 2015, A Prefeitura Munici-
pal de Tanguá, situada na Rua Vereador Manoel de Macedo nº 680 
– Centro - Tanguá, doravante designada CONTRATANTE, represen-
tada neste ato por seu Secretário Municipal de Saúde, o senhor MAR-
CELO SÁ BAGUEIRA LEAL, brasileiro, portador da Carteira de Iden-
tidade nº 5254343-7 emitida pelo CRM-RJ, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 961.371.507-04, em conformidade com o resultado do julgamento 
das propostas apresentadas no Pregão nº 083/2015, oriundas do 
processo administrativo nº 2004/2014, RESOLVE, nos termos da Lei 
nº 8.666/93, 10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, 
e das demais normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, 
para eventual aquisição de Formulários Gráfi cos para Diversos Se-
tores da SEMS, da empresa cujo fornecimento foi adjudicado na lici-
tação, doravante designada CONTRATADA, em conformidade com 
o Edital do Pregão e com as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA

1.1. IMAGEM COLLOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP, 
inscrita no CNPJ sob o n° 18.017.928/0001-44, estabelecida à Rua 
Andrea Conceição dos Santos, lote 191, quadra 08, Jardim Imperial 
– Itaboraí - RJ, doravante denominada CONTRATADA, representada 
neste ato pelo Senhor Walter da Silva Figueiredo, portador da carteira 
de identidade nº 05338596-9 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 
622.215.237-68, Representante legalmente pela mesma.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para 

eventual aquisição de Formulários Gráfi cos para Diversos Setores da 
SEMS.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS
3.1. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente 

Ata de Registro de Preços são os constantes da planilha de preços 
anexa no valor total de R$ 102.030,00 (cento e dois mil e trinta reais), 
obedecida a classifi cação no REGISTRO DE PREÇOS NA MODALI-
DADE PREGÃO PRESENCIAL nº 083/2015, especifi cadas, detalha-
damente, na ata de julgamento de preços, constante às fl s. 164, deste 
procedimento.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE
4.2. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
4.3. A vigência da presente Ata não obriga a Secretaria Municipal 

de Saúde, a fi rmar contratações.
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde será o Órgão responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será 
emitido o pedido, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a 
serem contratados.

5.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por 
outros órgãos usuários, desde que autorizados por esta Secretaria e a 
empresa detentora desta Ata, estando assim em pleno acordo.

CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS

6.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacio-
nal e contratual, caberá ao Responsável designado pela CONTRA-
TANTE, competindo-lhe:

6.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quan-
titativos fornecidos e das especifi cações do objeto registrado;

6.1.2. Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas con-
tratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualifi cação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos venci-
dos;

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de re-
negociação de preços registrados, para fi ns de adequação às novas 
condições de mercado e de aplicação de penalidades;

6.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao interesse em re-
alizar o fornecimento a outro órgão da Administração Pública que se 
interesse em aderir a presente Ata;

6.1.5. Coordenar as formalidades e fi scalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO
7.1. Para a contratação será emitida Nota de Empenho em favor 

da empresa CONTRATADA, que deverá especifi car a quantidade de 
cada material solicitado, respeitado o estabelecido no Termo de Re-
ferência.

7.2. Será exigido da CONTRATADA o cumprimento de todas as 
exigências relativas à prestação de serviços estabelecidas no Edital 
do Pregão nº 083/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de 
Registro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho independen-
temente de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1. Cumprir fi elmente as cláusulas desta Ata;
8.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser for-

malmente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta 
Ata;

8.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimindo dú-
vidas porventura existentes, através do servidor que vier a ser desig-
nado Fiscal da Ata;

8.1.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor(es) 
designado(s) pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) 
e fi scalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi cando os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 
as falhas detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A 
ação ou omissão, total ou parcial, de fi scalização por parte da CON-
TRATANTE, não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipula-
das, nem por quaisquer danos, inclusive contra terceiros ou irregula-
ridades constatadas;

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo 
estabelecidos na Ata.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:
9.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exi-

gências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital do 
Pregão Presencial nº. 083/2015 e em seus anexos;

9.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo 
de vigência da Ata;

9.1.3. Responder, independentemente da fi scalização e do acom-
panhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoais e/
ou materiais causados, direta ou indiretamente, a esta Municipalidade, 
ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto 
desta Ata;

9.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contrata-
ção, nos termos da legislação vigente, prestando-os de acordo com as 
especifi cações e os prazos constantes do Edital do Pregão Presencial 
nº. 083/2015;

9.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição/resolução, 
quando constatado qualquer problema nos itens entregues; 

9.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados 
envolvidos na execução do objeto do contrato, arcando com todos os 
custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundi-
árias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente, pres-
tando-lhe imediato socorro em caso de mal estar ou assemelhado;

9.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execução do 
objeto da contratação todos os Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) que se fi zerem 
necessários, FISCALIZANDO-LHES o uso;

9.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destacados para 
o fornecimento, apto a representar a CONTRATADA e com poderes 
sufi cientes para prestar e receber esclarecimentos;

9.1.9. É vedado à CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, 
as obrigações da presente Ata, sem prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO DA EXECUÇÃO 
10.1. A execução do serviço se dará após emissão de Nota de 

Empenho e Ordem de Fornecimento expedida pela SEMS, tendo a 
empresa 15 (quinze) dias para o início da entrega dos materiais.

10.2. Os materiais serão entregues conforme solicitação e indica-
ção dos locais feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FATU-
RAMENTO E PAGAMENTO

11.1. O documento fi scal correspondente da entrega dos mate-
riais deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde de 
Tanguá, após ser registrado no setor de Almoxarifado.

11.1.1. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome 
da Prefeitura Municipal de Tanguá, CNPJ n° 01.612.089/00010-00, 
devidamente discriminado, sem emendas ou rasuras, contendo todos 
os dados da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao número 
desta. Após a entrega, o documento de cobrança será conferido e 
atestado pela Contratante.

11.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre a aquisi-
ção dos serviços deverão estar incluídos no valor total do documento 
de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie, 
principalmente aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

11.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 
(trinta) dias contados da execução do objeto contratado, mediante o 
ateste da Nota Fiscal por servidor designado, comprovando que as 
informações nela contidas estão corretas, bem como de que objeto 
contratado foi executado de acordo com as especifi cações do edital e 
seus anexos. No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será 
interrompido.

11.3. A emissão da Nota de Empenho e o pagamento ocorre-
rão desde que comprovada a regularidade com a Seguridade Social 
(CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, forneci-
das pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional), bem como comprovação de quitação 
dos tributos Municipais, por meio das respectivas certidões;

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e de-
mais contribuições incidentes, para fi ns de retenção na fonte, de acor-
do com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, 
não incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, 
sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre 
o valor total do documento fi scal, no percentual correspondente à na-
tureza do bem ou serviço.

11.5. No caso de empresa optante pelo “Simples Nacional”, de-
verá essa, ainda, providenciar declaração na forma do art. 4o, da IN 
480 da Receita Federal, em duas vias originais, devidamente assi-
nadas por seu representante legal, em papel timbrado da empresa, 
com carimbo da mesma e com seu CNPJ, bem como o extrato do 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS relativo ao 
mês imediatamente anterior à emissão da nota fi scal, como condição 
para liberação do pagamento;

11.6. Serão retidos pela CONTRATANTE os impostos e contribui-
ções conforme disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela IN/
SRF/STN/SFC Nº 480, de 15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante 
vencedora estiver dentre as exceções apontadas nos referidos atos 
normativos.
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Fica o Contrato nº 037/2015, em sua Cláusula Ter-

ceira (Valor) aditivado no valor de R$ 25.000,00 (Vinte 

e cinco mil reais), referente à 25% do valor total do 

Contrato, de acordo com o disposto no Art. 65§ 1º da 

Lei 8.666/93.

MARIA DOLORES OTERO 

OUTUMURO NASCIMENTO

Secretario Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação.

SECRETARIA DE OBRAS

TERMO DE EXECUÇÃO 
DE OBRA ELÉTRICA

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Ampla Energia e Serviços SA.

OBJETO: Relocação de Postes para realização da 

obra da ponte sobre o Rio Ipitangas.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 08/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 72.230,24 (Setenta e dois mil, duzentos 

e trinta reais e vinte e quatro centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 90 (noventa) dias 

Nº DO PROCESSO: 0154/2016. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

SECRETARIA DE GOVERNO

TERMO DE RENOVAÇÃO DO 
CONTRATO Nº 001/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Manoel dos Santos.

OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua 26, 

lt.02, qd.04 – Duques, para funcionamento da Agência 

de Correios Comunitária de Duques.

NATUREZA: Termo de Renovação do Contrato nº 

001/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 064/2013. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente termo é a renovação do Con-

trato de locação do imóvel situado na Rua 26, lt.02, 

qd.04 – Duques, para funcionamento da Agência de 

Correios Comunitária do bairro de Duques.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBERTURA ORÇA-

MENTÁRIA

Fica estabelecido para a presente renovação de 

Contrato, o valor de R$ 6.530,64 (Seis mil, quinhentos 

e trinta reais e sessenta e quatro centavos), a serem 

pagos em cotas mensais de R$ 544,22 (Quinhentos e 

quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos), na te-

souraria da Prefeitura ao proprietário do imóvel ou a seu 

representante legal, até o quinto dia útil do mês subse-

quente ao vencido.

Em caso de prorrogação, os valores serão cor-

rigidos a cada doze meses segundo a variação do 

IGP-M. As despesas decorrentes do presente con-

trato correrão por conta das dotações fixadas no Or-

çamento Municipal, através do Programa de Trabalho 

02.001.001.04.122.0002.2.004 e Elemento de Despesa 

nº 33.90.36.14.00

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo prorrogar o 

prazo, por igual período, para a locação prevista na 

Cláusula Primeira do Contrato nº 001/2013, firmado em 

15 de janeiro de 2013, para os próximos 12 (doze) me-

ses, com  vigência a partir do término do prazo da sua 

última renovação.

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretario Municipal de Governo

TERMO DE RENOVAÇÃO 
DO CONTRATO Nº 002/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Walmir da Costa Basílio.

OBJETO: Locação de imóvel comercial. situado no 

lt. 18, qd.03 do loteamento Chácaras Bandeirantes, 

onde funciona a Agência de Correios Comunitária.

NATUREZA: Termo de Renovação do Contrato nº 

002/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 063/2013. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições 

que a contemplarem, alterarem ou regulamentarem, 

cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes 

do presente instrumento. O LOCADOR declara conhe-

cer estas normas e concorda em sujeitar-se às estipu-

lações, sistema de penalidade e demais regras neles 

constantes, mesmo que não expressamente transcritas 

no presente termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente termo tem por finalidade a re-

novação do Contrato de locação do imóvel comercial. 

situado no lt. 18, qd.03 do loteamento Chácaras Ban-

deirantes, Tanguá/RJ, CEP: 24.890-000, para funciona-

mento da Agência de Correios Comunitária do bairro de 

Bandeirantes I

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBERTURA ORÇA-

MENTÁRIA

Fica estabelecido para a presente renovação de 

Contrato, o valor de R$ 6.530,64 (Seis mil, quinhentos 

e trinta reais e sessenta e quatro centavos), a serem 

pagos em cotas mensais de R$ 544,22 (Quinhentos e 

quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos), na te-

souraria da Prefeitura ao proprietário do imóvel ou a 

seu representante legal, até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao vencido.

Em caso de prorrogação, os valores serão cor-

rigidos a cada doze meses segundo a variação do 

IGP-M. As despesas decorrentes do presente con-

trato correrão por conta das dotações fixadas no Or-

çamento Municipal, através do Programa de Trabalho 

02.001.001.04.122.0002.2.004 e Elemento de Despesa 

nº 33.90.36.14.00

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo prorrogar o 

prazo, por igual período, para a locação prevista na 

Cláusula Primeira do Contrato nº 002/2013, firmado em 

15 de janeiro de 2013, para os próximos 12 (doze) me-

ses, com prazo de vigência a partir do término do prazo 

da sua última renovação.

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretario Municipal de Governo

TERMO DE RENOVAÇÃO DO 
CONTRATO Nº 003/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Fabiela Cristina Schwingel.

OBJETO: Locação de imóvel comercial. situado na 

rua 69 lt. 03, qd.60, loja 02 do loteamento Chácaras 

Bandeirantes II, onde funciona a Agência de Correios 

Comunitária.

NATUREZA: Termo de Renovação do Contrato nº 

003/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 025/2013. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

11.7. O valor a ser depositado pela CONTRATANTE será liquido, 
ou seja, após as retenções tributárias previstas na legislação perti-
nente.

11.8. A CONTRATADA enquadrada nas hipóteses de não reten-
ção constante do art. 3º, bem como amparada por medida judicial 
constante do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 480/2004, 
deverão apresentar juntamente com o documento de cobrança a com-
provação exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de reten-
ção de tributos na fonte.

11.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclu-
sive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRA-
TADA para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura 
Municipal de Tanguá e a Secretaria Municipal de Saúde por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos cor-
respondentes.

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação fi nanceira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11.11. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, a CON-
TRATANTE poderá deduzi-la do valor a ser pago à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DE PREÇO 

12.1. O registro da CONTRATADA poderá ser cancelado, asse-
gurados o contraditório e a ampla defesa e mediante despacho da 
autoridade competente da Secretaria Municipal de Saúde:

12.1.1. A pedido quando:
a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da 

Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequí-

vel em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que 
compõem o custo do produto e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento.

12.1.2. Por iniciativa desta Municipalidade, quando:
a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) a contratada perder qualquer condição de habilitação ou quali-

fi cação técnica exigida no processo licitatório;
c) houver razões de interesse público devidamente motivadas e 

justifi cadas;
d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;
e) a contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos 
pedidos de compra dela decorrentes.

12.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, 
esta Municipalidade fará o devido apostilamento na Ata de Registro 
de Preços e informará aos demais participantes a nova ordem de re-
gistro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CON-
TRATO

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as conse-
quências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. A recusa injustifi cada da adjudicatária em assinar Ata de 

Registro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente 
estabelecidas.

14.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, apli-
car à CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento de qual-
quer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor 
total atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na ocorrência de 
atraso injustifi cado na execução de quaisquer obrigações, a partir do 
dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a data da efeti-
va execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será conside-
rado, conforme o caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atualizado 
da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial da 
contratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atualiza-
do da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução total da 
contratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, comprova-
do, incluindo-se custos diretos e indiretos, do prejuízo causado pela 
CONTRATADA à Municipalidade ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a CONTRATANTE fi xar, obedecidos os limites previstos no 
artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° 
da Lei 10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a natureza 
e a gravidade da falta, quando a adjudicatária, convocada dentro do 

prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de en-
tregar ou apresentar documentação falsa exigida para a habilitação e/
ou contratação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, sem pre-
juízo das sanções previstas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pró-
pria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” serão majora-
das em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de reincidência da 
CONTRATADA.

14.4. As multas serão descontadas dos pagamentos eventu-
almente devidos à CONTRATADA ou serão pagas mediante reco-
lhimento de Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à 
CONTRATANTE, ou, ainda, quando for o caso, serão cobradas judi-
cialmente. Sobre as multas incidirão juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, em caso de atraso no recolhimento.

14.4.1. As multas serão independentes e, a critério da CONTRA-
TANTE, cumulativas, inclusive com as demais penalidades acima 
enumeradas, e aplicadas com base no valor total atualizado do con-
trato;

14.4.2. Considera-se, para fi ns de aplicação da penalidade de 
multa, como valor total atualizado do contrato aquele total inicial atu-
alizado pelo IGP-DI (FGV), ou, na sua ausência, por aquele que vier 
a substituí-lo, no período compreendido entre o mês da apresentação 
da proposta até o mês anterior ao fato que ensejou a penalidade.

14.5. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quan-
do fi car comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no 
conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº. 083/2015 e seus 

anexos, bem como a proposta da empresa classifi cada em 1º lugar no 
certame supra numerado.

15.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para dirimir quais-
quer questões decorrentes da utilização da presente ata.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 
10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 3.931/01, atuali-
zados, e demais normas aplicáveis.

15.4. E por estarem assim justos e acordados, fi rmam a presente 
Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor, para um só 
efeito legal, perante as testemunhas do ato, que este também subs-
crevem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. A Publicação de Ata de Registro de Preços será feita em 

Imprensa Ofi cial do Município, que é condição indispensável para sua 
efi cácia, e será providenciado pelo CONTRATANTE até o quinto dia 
útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

Tanguá, 18 de dezembro de 2015.
 
  CONTRATANTE:
 
__________________________________
MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL
Secretário Municipal de Saúde
 

CONTRATADA:

__________________________________
WALTER DA SILVA FIGUEIREDO
Representante
 

TESTEMUNHAS:

1. _________________________________       2. 
_______________________________

CPF:                                                                    CPF:
RG:                                                                      RG:
  
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2015

Aos 12 dias do mês de novembro de 2015, A Prefeitura Munici-
pal de Tanguá, situada na Rua Vereador Manoel de Macedo nº 680 
– Centro - Tanguá, doravante designada CONTRATANTE, represen-
tada neste ato por seu Secretário Municipal de Saúde, o senhor MAR-
CELO SÁ BAGUEIRA LEAL, brasileiro, portador da Carteira de Iden-
tidade nº 5254343-7 emitida pelo CRM-RJ, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 961.371.507-04, em conformidade com o resultado do julgamento 
das propostas apresentadas no Pregão nº 083/2015, oriundas do 
processo administrativo nº 2004/2014, RESOLVE, nos termos da Lei 
nº 8.666/93, 10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, 
e das demais normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, 
para eventual aquisição de Formulários Gráfi cos para Diversos Se-

tores da SEMS, da empresa cujo fornecimento foi adjudicado na lici-
tação, doravante designada CONTRATADA, em conformidade com 
o Edital do Pregão e com as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA
1.1. GRAFIPEL ITABORAI GRAFICA E PAPELARIA LTDA, ins-

crita no CNPJ sob o n° 08.385.772/0001-09, estabelecida à Rua Rai-
mundo de Farias, nº 55 – Centro, na cidade de Itaboraí - RJ, doravante 
denominada CONTRATADA, representado por seu representante le-
gal, LUCIANO CABRAL SALES,  portador da Carteira de Identidade 
nº 10.487.479-7 – IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 072.561.107-
31, Representante legalmente pela mesma.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para 

eventual aquisição de Formulários Gráfi cos para Diversos Setores da 
SEMS.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS
3.1. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata 

de Registro de Preços são os constantes da planilha de preços anexa 
no valor total de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), 
obedecida a classifi cação no REGISTRO DE PREÇOS NA MODA-
LIDADE PREGÃO PRESENCIAL nº 083/2015, especifi cadas, deta-
lhadamente, na ata de julgamento de preços, constante às fl s. 164, 
deste procedimento.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE
4.2. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
4.3. A vigência da presente Ata não obriga a Secretaria Municipal 

de Saúde, a fi rmar contratações.
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde será o Órgão responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será 
emitido o pedido, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a 
serem contratados.

5.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por 
outros órgãos usuários, desde que autorizados por esta Secretaria e a 
empresa detentora desta Ata, estando assim em pleno acordo.

CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS

6.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacio-
nal e contratual, caberá ao Responsável designado pela CONTRA-
TANTE, competindo-lhe:

6.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quan-
titativos fornecidos e das especifi cações do objeto registrado;

6.1.2. Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas con-
tratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualifi cação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos venci-
dos;

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de re-
negociação de preços registrados, para fi ns de adequação às novas 
condições de mercado e de aplicação de penalidades;

6.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao interesse em re-
alizar o fornecimento a outro órgão da Administração Pública que se 
interesse em aderir a presente Ata;

6.1.5. Coordenar as formalidades e fi scalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO
7.1. Para a contratação será emitida Nota de Empenho em favor 

da empresa CONTRATADA, que deverá especifi car a quantidade de 
cada material solicitado, respeitado o estabelecido no Termo de Re-
ferência.

7.2. Será exigido da CONTRATADA o cumprimento de todas as 
exigências relativas à prestação de serviços estabelecidas no Edital 
do Pregão nº 083/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de 
Registro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho independen-
temente de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1. Cumprir fi elmente as cláusulas desta Ata;
8.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser for-

malmente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta 
Ata;

8.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimindo dú-
vidas porventura existentes, através do servidor que vier a ser desig-
nado Fiscal da Ata;

8.1.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor(es) 
designado(s) pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) 
e fi scalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi cando os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 
as falhas detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A 
ação ou omissão, total ou parcial, de fi scalização por parte da CON-
TRATANTE, não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipula-
das, nem por quaisquer danos, inclusive contra terceiros ou irregula-
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ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente termo tem por finalidade a re-

novação do Contrato de locação do imóvel comercial. 

situado na rua 69 lt. 03, qd.60, loja 02  do loteamento 

Chácaras Bandeirantes II,Tanguá/RJ, CEP: 24.890-

000, para funcionamento da Agência de Correios Co-

munitária do bairro de Bandeirantes II

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBERTURA ORÇA-

MENTÁRIA

Fica estabelecido para a presente renovação de 

Contrato, o valor de R$ 6.530,64 (Seis mil, quinhentos 

e trinta reais e sessenta e quatro centavos), a serem 

pagos em cotas mensais de R$ 544,22 (Quinhentos e 

quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos), na 

tesouraria da Prefeitura ao proprietário do imóvel ou 

a seu representante legal, até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao vencido.

Em caso de prorrogação, os valores serão cor-

rigidos a cada doze meses segundo a variação do 

IGP-M. As despesas decorrentes do presente contra-

to correrão por conta das dotações fixadas no Orça-

mento Municipal, através do Programa de Trabalho 

02.001.001.04.122.0002.2.004 e Elemento de Despesa 

nº 33.90.36.14.00

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo prorrogar o 

prazo, por igual período, para a locação prevista na 

Cláusula Primeira do Contrato nº 003/2013, firmado em 

15 de janeiro de 2013, para os próximos 12 (doze) me-

ses, com vigência a partir do término do prazo da sua 

última renovação.

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretario Municipal de Governo

SECRETARIA DE FAZENDA

TERMO DE RENOVAÇÃO 
DO CONTRATO  Nº 008/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Markcom Edição e Divulgação de Impressos Ltda 

ME.

OBJETO: Publicação dos Atos Administrativos.

NATUREZA: Termo de Renovação ao Contrato nº 

008/2015.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 15/12/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 1793/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO VALOR

O valor global desta renovação será de R$ 

137.340,00 (Cento e trinta e sete mil, trezentos e qua-

renta reais), sendo empenhado o valor de R$ 30.000,00 

(Trinta mil reais) no exercício de 2015 pela conta da clas-

sificação orçamentária: 06.001.001-04.122.0002.2.041 

Manut. Operacional Administrativa e Elemento de Des-

pesa: 33.90.39.48.00 Serviços Gráficos. O restante será 

empenhado no exercício do ano 2016 de acordo com a 

classificação orçamentária do orçamento aprovado.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

O prazo para prestação de serviços, conforme esti-

pulado no contrato nº 08/2015, passa a ser prorrogado 

por igual período, 12 (doze) meses conforme preconiza-

do no Art. 57, Inciso II, Parágrafo 2º do Estatuto Federal 

Licitatório, respeitando o limite estabelecido da Legisla-

ção Federal em comento.

FRANCISCO CARLOS DE SOUZA FERREIRA

Secretária Municipal de Fazenda

SECRETARIA DE CULTURA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
 

HOMOLOGO a dispensa de licitação para a presente 

despesa com base no Artigo 25, caput, da Lei 8.666/93 

e suas alterações.

Autorizo a emissão de Nota de Empenho no valor 

estimado de R$ 19.200,00 (Dezenove mil e duzentos re-

ais), referente a pagamento de energia elétrica, do ano 

de 2016 nem favor da AMPLA.

Programa de trabalho: 11.001.001.04.122.0002.2.120 

– MANUTENÇÃO OPERACIONAL ADMINISTRATIVA - 

SECULT

Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00

Valor: R$ 19.200,00 (Dezenove mil e duzentos reais)

Ficha: 509

Fonte: 100

Tanguá, 16 de fevereiro de 2016.

Felippe Mattos Monteiro

Secretário Municipal de Cultura e Turismo

DESPACHO DO SECRETÁRIO
 

HOMOLOGO a dispensa de licitação para a presente 

despesa com base no Artigo 25, caput, da Lei 8.666/93 

e suas alterações.

Autorizo a emissão de Nota de Empenho no valor 

estimado de R$ 1.000,00 (um mil reais), referente a pa-

gamento de conta de água, do ano de 2016 nem favor 

da CEDAE COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO.

Programa de trabalho: 11.001.001.04.122.0002.2.120 

– MANUTENÇÃO OPERACIONAL ADMINISTRATIVA - 

SECULT

Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00

Valor: R$ 1.000,00 (um mil reais)

Ficha: 509

Fonte: 100

Tanguá, 16 de fevereiro de 2016.

Felippe Mattos Monteiro

Secretário Municipal de Cultura e Turismo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA SEMAD Nº. 001 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

 

DESIGNA FISCAL PARA O 
CONTRATO Nº 021/2016.

 

O Secretário Municipal de Administração, no uso de 

suas atribuições conferidas pela Portaria nº 01/2013 de 

1º de janeiro de 2013.

CONSIDERANDO a necessidade de fiscalizar os 

atos relativos ao Contrato nº 21/2016, referente à Con-

tratação de serviços de acesso a internet IP Dedicado 

10 mbps e Gestão Avançada de Segurança.

RESOLVE

Art. 1º - Designar o funcionário Artur de Oliveira Cou-

to Simão - Mat.: 4424-5 - Chefe de Setor de Manutenção 

de Software, para fiscalizar e acompanhar a execução 

dos serviços de acesso a Internet IP Dedicado 10 mbps 

e Gestão Avançada de Segurança.

Art. 2º - Cabe ao fiscal designado emitir parecer 

mensal ratificando a execução dos serviços prestados 

pela CONTRATADA ou, em caso de irregularidade, cien-

tificar o gestor.

Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossi-

bilitado de fiscalizar os serviços, por motivo de pecúnia 

ou afastamento do setor, caberá ao gestor designar um 

substituto.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá, 23 de fevereiro de 2016.

Edésio Soares da Costa

Secretário Municipal de Administração

ridades constatadas;
8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo 

estabelecidos na Ata.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA obriga-se a:
9.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exi-

gências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital do 
Pregão Presencial nº. 083/2015 e em seus anexos;

9.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo 
de vigência da Ata;

9.1.3. Responder, independentemente da fi scalização e do 
acompanhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer danos pes-
soais e/ou materiais causados, direta ou indiretamente, a esta Muni-
cipalidade, ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução 
do objeto desta Ata;

9.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contrata-
ção, nos termos da legislação vigente, prestando-os de acordo com 
as especifi cações e os prazos constantes do Edital do Pregão Pre-
sencial nº. 083/2015;

9.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição/resolução, 
quando constatado qualquer problema nos itens entregues; 

9.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empre-
gados envolvidos na execução do objeto do contrato, arcando com 
todos os custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, traba-
lhistas, fundiárias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação 
vigente, prestando-lhe imediato socorro em caso de mal estar ou as-
semelhado;

9.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execução do 
objeto da contratação todos os Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) que se fi zerem 
necessários, FISCALIZANDO-LHES o uso;

9.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destacados para 
o fornecimento, apto a representar a CONTRATADA e com poderes 
sufi cientes para prestar e receber esclarecimentos;

9.1.9. É vedado à CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, 
as obrigações da presente Ata, sem prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO DA EXECUÇÃO 
10.1. A execução do serviço se dará após emissão de Nota de 

Empenho e Ordem de Fornecimento expedida pela SEMS, tendo a 
empresa 15 (quinze) dias para o início da entrega dos materiais.

10.2. Os materiais serão entregues conforme solicitação e indica-
ção dos locais feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FA-
TURAMENTO E PAGAMENTO

11.1. O documento fi scal correspondente da entrega dos mate-
riais deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde de 
Tanguá, após ser registrado no setor de Almoxarifado.

11.1.1. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome 
da Prefeitura Municipal de Tanguá, CNPJ n° 01.612.089/00010-00, 
devidamente discriminado, sem emendas ou rasuras, contendo to-
dos os dados da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao 
número desta. Após a entrega, o documento de cobrança será con-
ferido e atestado pela Contratante.

11.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre a 
aquisição dos serviços deverão estar incluídos no valor total do do-
cumento de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à 
espécie, principalmente aquela pertinente aos órgãos públicos fe-
derais.

11.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 
(trinta) dias contados da execução do objeto contratado, mediante o 
ateste da Nota Fiscal por servidor designado, comprovando que as 
informações nela contidas estão corretas, bem como de que objeto 
contratado foi executado de acordo com as especifi cações do edital 
e seus anexos. No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo 
será interrompido.

11.3. A emissão da Nota de Empenho e o pagamento ocorre-
rão desde que comprovada a regularidade com a Seguridade Social 
(CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação 
de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, for-
necidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procura-
doria Geral da Fazenda Nacional), bem como comprovação de qui-
tação dos tributos Municipais, por meio das respectivas certidões;

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e 
demais contribuições incidentes, para fi ns de retenção na fonte, 
de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar 
a isenção, não incidência ou alíquota zero e o respectivo enqua-
dramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das 
contribuições sobre o valor total do documento fi scal, no percentual 
correspondente à natureza do bem ou serviço.

11.5. No caso de empresa optante pelo “Simples Nacional”, de-
verá essa, ainda, providenciar declaração na forma do art. 4o, da IN 
480 da Receita Federal, em duas vias originais, devidamente assi-
nadas por seu representante legal, em papel timbrado da empresa, 
com carimbo da mesma e com seu CNPJ, bem como o extrato do 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS relativo ao 

mês imediatamente anterior à emissão da nota fi scal, como condi-
ção para liberação do pagamento;

11.6. Serão retidos pela CONTRATANTE os impostos e contri-
buições conforme disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela 
IN/SRF/STN/SFC Nº 480, de 15/12/2004, atualizada, salvo se a lici-
tante vencedora estiver dentre as exceções apontadas nos referidos 
atos normativos.

11.7. O valor a ser depositado pela CONTRATANTE será liqui-
do, ou seja, após as retenções tributárias previstas na legislação 
pertinente.

11.8. A CONTRATADA enquadrada nas hipóteses de não re-
tenção constante do art. 3º, bem como amparada por medida ju-
dicial constante do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 
480/2004, deverão apresentar juntamente com o documento de co-
brança a comprovação exigida na referida Instrução Normativa, sob 
pena de retenção de tributos na fonte.

11.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, 
inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à 
CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo a 
Prefeitura Municipal de Tanguá e a Secretaria Municipal de Saúde 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 
pagamentos correspondentes.

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação fi nanceira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contra-
tual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11.11. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, a 
CONTRATANTE poderá deduzi-la do valor a ser pago à CONTRA-
TADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DE PREÇO 

12.1. O registro da CONTRATADA poderá ser cancelado, asse-
gurados o contraditório e a ampla defesa e mediante despacho da 
autoridade competente da Secretaria Municipal de Saúde:

12.1.1. A pedido quando:
a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da 

Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexe-

quível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos 
que compõem o custo do produto e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de fornecimento.

12.1.2. Por iniciativa desta Municipalidade, quando:
a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipóte-

se de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) a contratada perder qualquer condição de habilitação ou qua-

lifi cação técnica exigida no processo licitatório;
c) houver razões de interesse público devidamente motivadas 

e justifi cadas;
d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes da Ata 

de Registro de Preços;
e) a contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou par-

cial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou 
nos pedidos de compra dela decorrentes.

12.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o proces-
so, esta Municipalidade fará o devido apostilamento na Ata de Re-
gistro de Preços e informará aos demais participantes a nova ordem 
de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO 
CONTRATO

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as con-
sequências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do arti-
go 7º da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 
3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. A recusa injustifi cada da adjudicatária em assinar Ata de 

Registro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descum-
primento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades 
legalmente estabelecidas.

14.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei 
nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento de 
qualquer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor 
total atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na ocorrên-
cia de atraso injustifi cado na execução de quaisquer obrigações, 
a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado até 
a data da efetiva execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos 
quais será considerado, conforme o caso, descumprimento parcial 
ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atualizado 
da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial da 

contratação;
d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado 

da Ata, quando a CONTRATADA der causa à inexecução total da 
contratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, compro-
vado, incluindo-se custos diretos e indiretos, do prejuízo causado 
pela CONTRATADA à Municipalidade ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Administração, 
pelo prazo que a CONTRATANTE fi xar, obedecidos os limites pre-
vistos no artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no 
artigo 7° da Lei 10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a 
natureza e a gravidade da falta, quando a adjudicatária, convocada 
dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
a habilitação e/ou contratação, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu-
ção do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fi scal, sem prejuízo das sanções previstas nesta Ata, e demais co-
minações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determi-
nantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação pe-
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” serão majora-
das em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de reincidência 
da CONTRATADA.

14.4. As multas serão descontadas dos pagamentos eventu-
almente devidos à CONTRATADA ou serão pagas mediante reco-
lhimento de Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à 
CONTRATANTE, ou, ainda, quando for o caso, serão cobradas judi-
cialmente. Sobre as multas incidirão juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, em caso de atraso no recolhimento.

14.4.1. As multas serão independentes e, a critério da CON-
TRATANTE, cumulativas, inclusive com as demais penalidades aci-
ma enumeradas, e aplicadas com base no valor total atualizado do 
contrato;

14.4.2. Considera-se, para fi ns de aplicação da penalidade 
de multa, como valor total atualizado do contrato aquele total ini-
cial atualizado pelo IGP-DI (FGV), ou, na sua ausência, por aquele 
que vier a substituí-lo, no período compreendido entre o mês da 
apresentação da proposta até o mês anterior ao fato que ensejou 
a penalidade.

14.5. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo 
quando fi car comprovada a ocorrência de situações que se enqua-
drem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº. 083/2015 e seus 

anexos, bem como a proposta da empresa classifi cada em 1º lugar 
no certame supra numerado.

15.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para dirimir quais-
quer questões decorrentes da utilização da presente ata.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 
n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 3.931/01, atu-
alizados, e demais normas aplicáveis.

15.4. E por estarem assim justos e acordados, fi rmam a presen-
te Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor, para 
um só efeito legal, perante as testemunhas do ato, que este também 
subscrevem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. A Publicação de Ata de Registro de Preços será feita em 

Imprensa Ofi cial do Município, que é condição indispensável para 
sua efi cácia, e será providenciado pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

Tanguá, 18 de dezembro de 2015.
 
  CONTRATANTE:
 
__________________________________
MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL
Secretário Municipal de Saúde
 
CONTRATADA:

__________________________________
LUCIANO CABRAL SALES
Representante
 

TESTEMUNHAS:

1. _________________________________       
2. _______________________________
CPF:                                                                    CPF:
RG:                                                                      RG:
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA SEMAD Nº. 002 DE 
23 DE FEVEREIRO DE 2016.

 
DESIGNA FISCAL PARA O 
CONTRATO nº 022/2016.

 O Secretário Municipal de Administração, no uso de 

suas atribuições conferidas pela Portaria nº 01/2013 de 1º 

de janeiro de 2013.

CONSIDERANDO a necessidade de fiscalizar os atos 

relativos ao Contrato 022/2016, referentes à Contratação de 
Serviços de Telefonia Fixa. 

RESOLVE
Art. 1º - Designar a funcionária Elisângela Melo Soares 

Marreiros - Mat.: 808 – Controladora Interna Adjunta, para fi s-
calizar e acompanhar a execução dos serviços de Telefonia 
Fixa da Prefeitura Municipal.

Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer mensal 
ratifi cando a execução dos serviços prestados pela CONTRA-
TADA ou, em caso de irregularidade, cientifi car o gestor.

Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado 
de fi scalizar os serviços, por motivo de pecúnia ou afasta-
mento do setor, caberá ao gestor designar um substituto.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá, 23 de fevereiro de 2016.
Edésio Soares da Costa

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA SEMAD Nº. 003 
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

 
DESIGNA FISCAL PARA O 
CONTRATO Nº 034/2016.

 O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Portaria nº 01/2013 de 1º de ja-
neiro de 2013.

CONSIDERANDO a necessidade de fi scalizar os atos re-
lativos ao Contrato nº 034/2016, referente à Contratação de 
serviços de Telefonia Móvel.

RESOLVE
Art. 1º - Designar o (a) funcionário (a) Luciene Vargas 

Ferraz de Oliveira - Mat.: 4215-3 – Assessora de Gabinete, 
para fi scalizar e acompanhar a execução dos serviços de Te-
lefonia Móvel.

Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer mensal 
ratifi cando a execução dos serviços prestados pela CONTRA-
TADA ou, em caso de irregularidade, cientifi car o gestor.

Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossibilitado 
de fi scalizar os serviços, por motivo de pecúnia ou afasta-
mento do setor, caberá ao gestor designar um substituto.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá, 01 de março de 2016.
Edésio Soares da Costa

Secretário Municipal de Administração

HOMOLOGO

Processo nº 1707/2015
Assunto: Compra de Extintores.

Homologo a Dispensa de Licitação para a presente despesa, com base no Artigo 24, inciso II da Lei Federal nº 8666/93.

Autorizo a emissão da Nota de Empenho no valor de R$ 4.941,00 (Quatro mil novecentos e quarenta e um reais) em favor da 

empresa: AUTOEXTIN Extintores Ltda - EPP, referente à Compra de Extintores conforme as exigências do Corpo de Bombeiro.

 
PT 03.001.001.04.122.0002.2.011 – Manutenção Operacional e Administrativa - SEMAD 

Elemento de Despesa Descrição    Fonte    Ficha         Valor 

    44.90.52.12.00 Equipamento de proteção, segurança e socorro.    100    69 R$ 4.941,00 

TOTAL  R$ 4.941,00 

Tanguá, 14 de março de 2016. 
 

         E D É S I O  S O A R E S  D A  C O S T A  
            Secretário Municipal de Administração 

HOMOLOGO

Processo nº 0060/15 Vol. 1

Assunto: Vale Alimentação.

Ratifi co a presente despesa concernente a Ata de Registro de Preços nº 001/2015 oriunda do Pregão Presencial nº 015/2015, 

estando de acordo com a Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações.

Autorizo a emissão da Nota de Empenho no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais) em favor da empresa 

BIGCARD Administradora de Convênios e Serviços Ltda, concernente a Prestação de Serviços de administração, gerenciamento, 

emissão e fornecimento de documentos de legitimação – Vale Alimentação para o um período de 10 (dez) meses (abril a janeiro de 

2017).

 Segue detalhamento abaixo:

 
PT 03.001.001.04.122.0002.2.011 – Manutenção Operacional e Administrativa - SEMAD 

Elemento de Despesa Descrição    Fonte    Ficha         Valor 

    33.90.46.50.00       Auxílio Alimentação     100      66 R$ 450.000,00 

TOTAL  R$ 450.000,00 

Tanguá, 01 de março de 2016. 
 

E D É S I O  S O A R E S  D A  C O S T A  
Secretário Municipal de Administração 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
OCORRÊNCIAS DO MÊS DE MARÇO 

 
CONCESSÃO DE LICENÇA 

 
CONCESSÃO DE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR EM 
CONFORMIDADE COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO 0401/16, APOSTILA 012/2016. 
MATRÍCULA FUNCIONÁRIO FUNÇÃO PERÍODO 

7392 JANE PONTES DOS SANTOS  SILVA ASSISTENTE 
SOCIAL 

01/04/2016 
31/03/2018 

 
CONCESSÃO DE LICENÇA PARA DESEMPENHO DE ATIVIDADE POLÍTICA EM 
CONFORMIDADE COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO 0476/16, APOSTILA 013/2016. 
MATRÍCULA FUNCIONÁRIO FUNÇÃO PERÍODO 

7506 AMARILDO HENRIQUE DO 
NASCIMENTO 

FISCAL DE 
OBRAS 

A PARTIR DE 
01/04/2016 

 
CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO EM CONFORMIDADE COM O PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 0523/16, APOSTILA 014/2016. 
MATRÍCULA FUNCIONÁRIO FUNÇÃO PERÍODO 

478 JORGE DANTAS DA SILVA GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL 

01/04/2016 
30/06/2016 

 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, TORNA SEM EFEITO O ATO DE CONCESSÃO DE LICENÇA PARA TRATAR DE 
INTERESSE PARTICULAR EM CONFORMIDADE COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO 
344/16, APOSTILA 003/2016, PUBLICADO NA RESENHA MUNICIPAL Nº 356, PÁGINA 
18, DA SERVIDORA TAMIRES DE BARROS PENHA RANGEL, MATRÍCULA 7226. 
 

EDÉSIO SOARES DA COSTA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

paginascopia.indd   20 05/05/2016   16:36:27



Resenha Municipal Tanguá, 21 de abril de 2016 21
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
- 01/2016.  PROCESSO: 2223/2015
  

Aos 11 (onze) dias do mês de dezembro de 2015, 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO, ESPORTE E LAZER, situada na Rua Ve-

reador Manoel Macedo; n° 1040, doravante desig-

nada CONTRATANTE, neste ato representada por 

sua Secretária Municipal De Educação, Esporte e 

Lazer, a senhora, Walkiria de Mello Moreira, brasi-

leira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 

07.502.419-0 – IFP - RJ, inscrita no CPF/MF sob o 

nº 989.733.637-00, no uso das suas atribuições, em 

conformidade com o resultado do julgamento das 

propostas apresentadas no Pregão nº 087/2015, 

consubstanciado na Ata da Sessão realizada no dia 

28 de outubro de 2015, oriunda do processo admi-

nistrativo nº 2223/2015, devidamente homologado 

pela Secretária de Educação, Esporte e Lazer, RE-

SOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 10.520/2002, 

dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das 

demais normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS 

PREÇOS, para aquisição de material de papelaria, 

da empresa cujo fornecimento foi adjudicado na li-

citação, doravante designada FORNECEDORA, em 

conformidade com o Edital do Pregão e com as cláu-

sulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA

IMAGEM COLLOR GRÁFICA E PAPELARIA 

LTDA EPP, com sede na Rua Andrea Conceição dos 

Santos, S/Nº Lt. 191 – Qd. 08 – Casa: 02 Jardim Im-

perial – CEP: 24.800-294  – ITABORAÍ - RJ, inscrita 

no CNPJ: 18.017.928/0001, neste ato, representada 

pelo Sr. Walter da Silva Figueiredo, portador da car-

teira de identidade nº 05.338.596-9 – IFP - RJ e do 

CPF nº 622.215.237-68.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Pre-

ços para eventual aquisição de material de papela-

ria, conforme Termo de Referencia e estimativa de 

preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DOS 

PREÇOS

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá 

a validade de 12 (doze) meses, a partir da data da 

publicação de seu extrato.

3.2. A vigência da presente ata não obriga a 

CONTRATANTE, a firmar contratações.

CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Secretaria de Educação, Esporte e Lazer 

será o Órgão responsável pelos atos de controle e 

administração da Ata de Registro de Preços decorrentes 

desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será 

emitido o pedido, respeitada a ordem de registro e os 

quantitativos a serem contratados.

4.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser 

usada por órgãos usuários, desde que autorizados por 

esta Secretaria e a(s) empresa(s) detentora(s) desta Ata 

estejam de acordo.

CLÁUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspec-

tos operacional e contratual, caberá ao Responsável 

designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe:

5.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos pre-

ços, dos quantitativos fornecidos e das especificações 

do objeto registrado;

5.1.2. Observar, durante a vigência da presente ata, 

que nas contratações sejam mantidas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 

inclusive, solicitar novas certidões ou documentos ven-

cidos;

5.1.3. Conduzir eventuais procedimentos adminis-

trativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado e de 

aplicação de penalidades;

5.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao 

interesse em realizar o fornecimento a outro órgão da 

Administração Pública que se interesse em aderir o pre-

sente Ata;

5.1.5. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cum-

primento das condições ajustadas no edital da licitação 

e na presente Ata.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO

6.1. Para a contratação será emitida Nota de Empe-

nho em favor da empresa CONTRATADA, que deverá 

especificar a quantidade de cada serviço executado, 

respeitado o pedido mínimo estabelecido no Termo de 

Referência.

6.2. Será exigido da EMPRESA CONTRATADA o 

cumprimento de todas as exigências relativas a pres-

tação de serviços estabelecidas no Edital do Pregão nº 

087/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de 

Registro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho 

independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CON-

TRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1 Cumprir fielmente as cláusulas desta Ata;

7.1.2 Prestar quaisquer esclarecimentos que ve-

nham a ser formalmente solicitados pela CONTRATA-

DA, pertinentes ao objeto desta Ata;

7.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, 

dirimindo dúvidas porventura existentes, através do ser-

vidor que vier a ser designado Fiscal da Ata;

7.1.4. Relacionar-se com a FORNECEDORA/CON-

TRATADA através de servidor(es) designado(s) pela 

CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 

fiscalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi-

cando os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, comunicando 

à FORNECEDORA/CONTRATADA as ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas sa-

neadoras. A ação ou omissão, total ou parcial, de fisca-

lização por parte da CONTRATANTE, não fará cessar 

nem diminuir a responsabilidade da FORNECEDORA/

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive contra 

terceiros ou irregularidades constatadas;

7.1.5. Efetuar o pagamento à FORNECEDORA/CON-

TRATADA na forma e no prazo estabelecidos na Ata.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA FOR-

NECEDORA/CONTRATADA

8.1. A FORNECEDORA/CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade 

com as exigências estabelecidas nesta Ata de Registro 

de Preços, no Edital do Pregão Presencial nº. 087/2015 

e em seus anexos;

8.1.2. Manter todas as condições de habilitação du-

rante o prazo de vigência da Ata;

8.1.3. Responder, independentemente da fiscalização 

e do acompanhamento pela CONTRATANTE, por quais-

quer danos pessoais e/ou materiais causados, direta ou 

indiretamente, à Prefeitura do Município de Tanguá, ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 

objeto desta Ata;

8.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto 

da contratação, nos termos da legislação vigente, pres-

tando-os de acordo com as especificações e os prazos 

constantes do Edital do Pregão Presencial nº. 087/2015;

8.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição, 

quando constatadas quaisquer problema no material for-

necido; 

8.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus 

empregados envolvidos na execução do objeto do con-

trato, arcando com todos os custos, salários, transpor-

te, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiárias ou 

de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente, 

prestando-lhe imediato socorro em caso de mal estar ou 

assemelhado;

8.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na exe-

cução do objeto da contratação todos os Equipamentos 

de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Prote-

ção Coletiva (EPCs) que se fizerem necessários, FISCA-

LIZANDO-LHES o uso;

8.1.8. Designar preposto dentre os funcionários des-

tacados para o fornecimento, apto a representar a FOR-

NECEDORA/CONTRATADA e com poderes suficientes 

para prestar e receber esclarecimentos;

8.1.9. É vedado à FORNECEDORA/CONTRATADA 
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transferir, no todo ou em parte, as obrigações da 

presente Ata, sem prévia e expressa anuência da 

CONTRATANTE;

CLÁUSULA NONA – PRAZO DA EXECUÇÃO E 

LOCAL DE ENTREGA.

9.1. O material deverá ser entregue no Depar-

tamento de Almoxarifado, situado à Rua Demerval 

Garcia de Freitas, 88 – Centro – Tanguá – RJ, das 

8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 de segunda a 

sexta, em dia de expediente normal.

9.2 - Os itens descritos no “Detalhamento Espe-

cífico do Projeto” deverão ser entregues em até 20 

(vinte) dias após a emissão de cada Nota de Empe-

nho.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE FA-

TURAMENTO E PAGAMENTO

10.1 A nota fiscal correspondente do fornecimen-

to do material deverá ser encaminhado à Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer. 

10.1.1 A nota fiscal deverá ser emitida em 

nome da Prefeitura do Município de Tanguá, CNPJ 

n°01.612.089/0001, devidamente discriminado, sem 

emendas ou rasuras, contendo todos os dados da 

Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao nú-

mero desta. Após a entrega, a nota fiscal será con-

ferida e atestada por funcionários do Almoxarifado 

e da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 

Lazer.

10.1.2. Todos os tributos e contribuições inciden-

tes sobre a aquisição dos materiais deverão estar 

incluídos no valor total do documento de cobrança, 

observada a legislação tributária aplicável à espécie, 

principalmente aquela pertinente aos órgãos públi-

cos federais.

10.2 O pagamento será efetuado à FORNECE-

DORA/CONTRATADA em até 30 (trinta) dias conta-

dos da execução do objeto contratado, mediante o 

ateste da Nota Fiscal por servidor designado, com-

provando que as informações nela contidas estão 

corretas, bem como de que objeto contratado foi 

executado de acordo com as especificações do edi-

tal e seus anexos. No caso de qualquer falta ou in-

correção, tal prazo será interrompido.

10.3 A emissão da Nota de Empenho e o paga-

mento ocorrerão desde que comprovada a regulari-

dade com a Seguridade Social (CND), o FGTS (CRF) 

e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tri-

butos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da 

União, fornecidas pela Secretaria da Receita Fede-

ral do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional), bem como comprovação de quitação dos 

tributos Municipais, por meio das respectivas certi-

dões;

10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor 

do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins 

de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º 

da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não inci-

dência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento 

legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das 

contribuições sobre o valor total do documento fiscal, 

no percentual correspondente à natureza do bem ou 

serviço.

10.5. No caso de empresa optante pelo “Simples 

Nacional”, deverá essa, ainda, providenciar declaração 

na forma do art. 4o, da IN 480 da Receita Federal, em 

duas vias originais, devidamente assinadas por seu 

representante legal, em papel timbrado da empresa, 

com carimbo da mesma e com seu CNPJ, bem como o 

extrato do Documento de Arrecadação do Simples Na-

cional – DAS relativo ao mês imediatamente anterior à 

emissão da nota fiscal, como condição para liberação 

do pagamento;

10.6. Serão retidos pela Contratante os impostos 

e contribuições conforme disposto na Lei nº 9.430/96, 

regulamentada pela IN/SRF/STN/SFC Nº 480, de 

15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante vencedora 

estiver dentre as exceções apontadas nos referidos 

atos normativos.

10.7 O valor a ser depositado pela Contratante será 

liquido, ou seja, após as retenções tributárias previstas 

na legislação pertinente.

10.8 A FORNECEDORA/CONTRATADA enquadrada 

nas hipóteses de não retenção constante do art. 3º, bem 

como amparada por medida judicial constante do art. 

30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 480/2004, 

deverão apresentar juntamente com o documento de 

cobrança a comprovação exigida na referida Instrução 

Normativa, sob pena de retenção de tributos na fonte.

10.9 No caso de incorreção nos documentos apre-

sentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos restituídos à FORNECEDORA/CONTRATADA 

para as correções necessárias, não respondendo a Pre-

feitura do Município de Tanguá por quaisquer encargos 

resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes.

10.10 Nenhum pagamento será efetuado à licitante 

vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

10.11 Na hipótese de aplicação de penalidade de 

multa, a Contratante poderá deduzi-la do valor a ser 

pago à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELA-

MENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

11.1. O registro da FORNECEDORA poderá ser can-

celado, assegurados o contraditório e a ampla defesa e 

mediante despacho da autoridade competente.

11.1.1. A pedido quando:

a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exi-

gências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de 

força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, 

inexequível em função da elevação dos preços de mer-

cado dos insumos que compõem o custo do produto e se 

a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

11.1.2. Por iniciativa desta secretaria, quando:

a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, 

na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;

b) a contratada perder qualquer condição de habilita-

ção ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) houver razões de interesse público devidamente 

motivadas e justificadas;

d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes 

da Ata de Registro de Preços;

e) a contratada não comparecer ou se recusar a reti-

rar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata 

de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro 

de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes.

11.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o 

processo, esta Secretaria fará o devido apostilamento na 

Ata de Registro de Preços e informará aos demais partici-

pantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO 

DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as 

consequências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem 

como do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do 

Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDA-

DES

13.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assi-

nar Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar a Nota 

de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela Adminis-

tração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente esta-

belecidas.

13.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 

87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garanti-

da a prévia defesa, aplicar à FORNECEDORA/CONTRA-

TADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumpri-

mento de qualquer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) 

do valor total atualizado da Ata, a critério da CONTRA-

TANTE, na ocorrência de atraso injustificado na execução 

de quaisquer obrigações, a partir do dia imediato ao do 

vencimento do prazo estipulado até a data da efetiva exe-

cução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será 

considerado, conforme o caso, descumprimento parcial ou 

total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total 

atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/CONTRA-

TADA der causa à inexecução parcial da contratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor to-
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tal atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/

CONTRATADA der causa à inexecução total da con-

tratação;

e) multa compensatória do valor integral e atu-

alizado, comprovado, incluindo-se custos diretos 

e indiretos, do prejuízo causado pela FORNECE-

DORA/CONTRATADA à Prefeitura do Município de 

Tanguá ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a 

Administração, pelo prazo que a CONTRATANTE 

fixar, obedecidos os limites previstos no artigo 87, 

III, da Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no 

artigo 7° da Lei 10.520/2 002, que será arbitrado 

de acordo com a natureza e a gravidade da falta, 

quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo 

de validade da proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para a habilitação e/ou contratação, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na exe-

cução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, sem prejuízo das sanções previstas 

nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” 

serão majoradas em 25% (vinte e cinco por cento), 

na hipótese de reincidência da FORNECEDORA/CON-

TRATADA.

13.4. As multas serão descontadas dos pagamen-

tos eventualmente devidos à FORNECEDORA/CON-

TRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 

DAM, cujo comprovante deverá ser apresentado à 

CONTRATANTE, ou, ainda, quando for o caso, serão 

cobradas judicialmente. Sobre as multas incidirão juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em caso de 

atraso no recolhimento.

13.4.1. As multas serão independentes e, a critério 

da CONTRATANTE, cumulativas, inclusive com as de-

mais penalidades acima enumeradas, e aplicadas com 

base no valor total atualizado do contrato;

13.4.2. Considera-se, para fins de aplicação da pe-

nalidade de multa, como valor total atualizado do con-

trato aquele total inicial atualizado pelo IGP-DI (FGV), 

ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-lo, 

no período compreendido entre o mês da apresentação 

da proposta até o mês anterior ao fato que ensejou a 

penalidade.

13.5. As penalidades previstas não serão releva-

das, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de 

situações que se enquadrem no conceito jurídico de 

força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSI-

ÇÕES FINAIS

14.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº 

087/2015 e seus anexos, bem como a proposta da em-

presa classificada em 1º lugar no certame supra nu-

merado.

14.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para diri-

mir quaisquer questões decorrentes da utilização da pre-

sente ata.

14.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo 

com a Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o De-

creto n° 3.931/01, atualizados, e demais normas aplicá-

veis.

Tanguá, 07 de janeiro de 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer. 

___________________________________

IMAGEM COLLOR GRÁFICA E PAPELARIA LTDA EPP

Representante_________________________________

TESTEMUNHAS:

1ª) _____________________________ 

RG _____________________________

2ª) _____________________________

RG _____________________________

 
ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 01/2016 

                               
                                
   
  REGISTRO DE PREÇO Nº 01/2016 
  PROCESSO Nº 2223/2015 
  MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2015 
  EMPRESA: IMAGEM COLLOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTD AEPP 
 
 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS MARCA VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

058 60 
UNID Cartucho de tinta original, n° 122, 2ml, colorido - para impressora 

a jato de tinta HP, embalagem original, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade. 

HP 56,99 3.419,40 

059 70 
UNID Cartucho de tinta original, n° 122,2ml, preto - para impressora a 

jato de tinta HP, embalagem original, com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade. 

HP 45,20 3.164,00 

60 70 

UNID Cartucho de tinta original, n° 60XL,11ml, preto - referência 
CC644WB, para impressora a jato de tinta HP, embalagem 
original, com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade. 

HP 137,90 9.653,00 

061 60 

UNID Cartucho de tinta original, n° 60XL,11ml - tricolor, referência 
CC644WB, para impressora a jato de tinta HP, embalagem 
original, com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade. 

HP 171,50 10.290,00 

062 70 
UNID Cartucho de tinta original, n° 662,XL,8ml, preto - para impressora 

a jato de tinta HP, embalagem original, com dados de HP 87,95 6.156,00 
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identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade. 

063 60 
UNID Cartucho de tinta original, n° 662,XL,8ml, tricolor - para 

impressora a jato de tinta HP, embalagem original, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade. 

HP 94,70 5.682,00 

  SUB TOTAL R$ 38.364,40 

   Tanguá, 07 de janeiro de 2016.

Walkíria de Mello Moreira
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

- 02/2016.  PROCESSO: 2223/2015
  

Aos 11 (onze) dias do mês de dezembro de 2015, 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO, ESPORTE E LAZER, situada na Rua Ve-

reador Manoel Macedo; n° 1040, doravante desig-

nada CONTRATANTE, neste ato, representada por 

sua Secretária Municipal De Educação, Esporte e 

Lazer, a senhora, Walkiria de Mello Moreira, brasi-

leira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 

07.502.419-0 – IFP - RJ, inscrita no CPF/MF sob o 

nº 989.733.637-00, no uso das suas atribuições, em 

conformidade com o resultado do julgamento das 

propostas apresentadas no Pregão nº 087/2015, 

consubstanciado na Ata da Sessão realizada no dia 

28 de outubro de 2015, oriunda do processo admi-

nistrativo nº 2223/2015, devidamente homologado 

pela Secretária de Educação, Esporte e Lazer, RE-

SOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 10.520/2002, 

dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das 

demais normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS 

PREÇOS, para aquisição de material de papelaria, 

da empresa cujo fornecimento foi adjudicado na li-

citação, doravante designada FORNECEDORA, em 

conformidade com o Edital do Pregão e com as cláu-

sulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA

GRAFIPEL ITABORAÍ GRÁFICA E PAPELARIA 

LTDA EPP, com sede na Rua Raimundo de Farias, 

n°. 55, Centro – Itaboraí - RJ, inscrita no CNPJ sob 

o n° 08.385.772/0001-09, neste ato, representada 

pelo Sr. Luciano Cabral Sales, portador da carteira 

de identidade n°. 10.487.479-7 – IFP E CPF/MF sob 

o n°. 072.561.107-31.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Pre-

ços para eventual aquisição de material de papela-

ria, conforme Termo de Referencia e estimativa de 

preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DOS 

PREÇOS

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá 

a validade de 12 (doze) meses, a partir da data da 

publicação de seu extrato.

3.2. A vigência da presente ata não obriga a 

CONTRATANTE, a firmar contratações.

CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Secretaria de Educação, Esporte e Lazer 

será o Órgão responsável pelos atos de controle e 

administração da Ata de Registro de Preços decor-

rentes desta licitação e indicará o fornecedor para o 

qual será emitido o pedido, respeitada a ordem de 

registro e os quantitativos a serem contratados.

4.2. A presente Ata de Registro de Preço po-

derá ser usada por órgãos usuários, desde que 

autorizados por esta Secretaria e a(s) empresa(s) 

detentora(s) desta Ata estejam de acordo.

CLÁUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos as-

pectos operacional e contratual, caberá ao Respon-

sável designado pela CONTRATANTE, competindo-

-lhe:

5.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos 

preços, dos quantitativos fornecidos e das especifi-

cações do objeto registrado;

5.1.2. Observar, durante a vigência da presente 

ata, que nas contratações sejam mantidas as condi-

ções de habilitação e qualificação exigidas na licita-

ção, bem como a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou 

documentos vencidos;

5.1.3. Conduzir eventuais procedimentos admi-

nistrativos de renegociação de preços registrados, 

para fins de adequação às novas condições de mer-

cado e de aplicação de penalidades;

5.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao 

interesse em realizar o fornecimento a outro órgão 

da Administração Pública que se interesse em aderir 

o presente Ata;

5.1.5. Coordenar as formalidades e fiscalizar o 

cumprimento das condições ajustadas no edital da 

licitação e na presente Ata.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO

6.1. Para a contratação será emitida Nota de Em-

penho em favor da empresa CONTRATADA, que de-

verá especificar a quantidade de cada serviço exe-

cutado, respeitado o pedido mínimo estabelecido no 

Termo de Referência.

6.2. Será exigido da EMPRESA CONTRATADA o 

cumprimento de todas as exigências relativas a pres-

tação de serviços estabelecidas no Edital do Pregão 

nº 087/2015, no seu Termo de Referência e nesta 

Ata de Registro de Preços, que integrarão a Nota de 

Empenho independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1 Cumprir fielmente as cláusulas desta Ata;

7.1.2 Prestar quaisquer esclarecimentos que ve-

nham a ser formalmente solicitados pela CONTRA-

TADA, pertinentes ao objeto desta Ata;

7.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente 

Ata, dirimindo dúvidas porventura existentes, atra-

vés do servidor que vier a ser designado Fiscal da 

Ata;

7.1.4. Relacionar-se com a FORNECEDO-

RA/CONTRATADA através de servidor(es) designado(s) 

pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 

fiscalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi-

cando os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, comunicando à 

FORNECEDORA/CONTRATADA as ocorrências de quais-

quer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A 

ação ou omissão, total ou parcial, de fiscalização por parte 

da CONTRATANTE, não fará cessar nem diminuir a respon-

sabilidade da FORNECEDORA/CONTRATADA pelo perfeito 

cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 

danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades consta-

tadas;

7.1.5. Efetuar o pagamento à FORNECEDORA/CON-

TRATADA na forma e no prazo estabelecidos na Ata.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA FORNE-

CEDORA/CONTRATADA

8.1. A FORNECEDORA/CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade 

com as exigências estabelecidas nesta Ata de Registro de 

Preços, no Edital do Pregão Presencial nº. 087/2015 e em 

seus anexos;

8.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante 

o prazo de vigência da Ata;

8.1.3. Responder, independentemente da fiscalização e 

do acompanhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer 

danos pessoais e/ou materiais causados, direta ou indireta-

mente, à Prefeitura do Município de Tanguá, ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto desta 

Ata;

8.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da 

contratação, nos termos da legislação vigente, prestando-os 

de acordo com as especificações e os prazos constantes do 

Edital do Pregão Presencial nº. 087/2015;

8.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição, 

quando constatadas quaisquer problema no material forne-

cido; 

8.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus 

empregados envolvidos na execução do objeto do contrato, 

arcando com todos os custos, salários, transporte, refeição, 

verbas legais, trabalhistas, fundiárias ou de qualquer nature-

za, nos termos da legislação vigente, prestando-lhe imediato 

socorro em caso de mal estar ou assemelhado;

8.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execu-

ção do objeto da contratação todos os Equipamentos de Pro-

teção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva 

(EPCs) que se fizerem necessários, FISCALIZANDO-LHES 

o uso;

8.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destaca-

dos para o fornecimento, apto a representar a FORNECE-

DORA/CONTRATADA e com poderes suficientes para pres-

tar e receber esclarecimentos;

8.1.9. É vedado à FORNECEDORA/CONTRATADA 

transferir, no todo ou em parte, as obrigações da presente 

Ata, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
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CLÁUSULA NONA – PRAZO DA EXECUÇÃO E 

LOCAL DE ENTREGA.

9.1. O material deverá ser entregue no Depar-

tamento de Almoxarifado, situado à Rua Demerval 

Garcia de Freitas, 88 – Centro – Tanguá – RJ, das 

8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 de segunda a 

sexta, em dia de expediente normal.

9.2 - Os itens descritos no “Detalhamento Espe-

cífico do Projeto” deverão ser entregues em até 20 

(vinte) dias após a emissão de cada Nota de Empe-

nho.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE FA-

TURAMENTO E PAGAMENTO

10.1 A nota fiscal correspondente do fornecimen-

to do material deverá ser encaminhado à Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer. 

10.1.1 A nota fiscal deverá ser emitida em 

nome da Prefeitura do Município de Tanguá, CNPJ 

n°01.612.089/0001, devidamente discriminado, sem 

emendas ou rasuras, contendo todos os dados da 

Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao nú-

mero desta. Após a entrega, a nota fiscal será con-

ferida e atestada por funcionários do Almoxarifado 

e da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 

Lazer.

10.1.2. Todos os tributos e contribuições inciden-

tes sobre a aquisição dos materiais deverão estar 

incluídos no valor total do documento de cobrança, 

observada a legislação tributária aplicável à espécie, 

principalmente aquela pertinente aos órgãos públi-

cos federais.

10.2 O pagamento será efetuado à FORNECE-

DORA/CONTRATADA em até 30 (trinta) dias conta-

dos da execução do objeto contratado, mediante o 

ateste da Nota Fiscal por servidor designado, com-

provando que as informações nela contidas estão 

corretas, bem como de que objeto contratado foi 

executado de acordo com as especificações do edi-

tal e seus anexos. No caso de qualquer falta ou in-

correção, tal prazo será interrompido.

10.3 A emissão da Nota de Empenho e o paga-

mento ocorrerão desde que comprovada a regulari-

dade com a Seguridade Social (CND), o FGTS (CRF) 

e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tri-

butos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da 

União, fornecidas pela Secretaria da Receita Fede-

ral do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional), bem como comprovação de quitação dos 

tributos Municipais, por meio das respectivas certi-

dões;

10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor 

do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins 

de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º 

da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não 

incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadra-

mento legal, sob pena de retenção do imposto de 

renda e das contribuições sobre o valor total do do-

cumento fiscal, no percentual correspondente à na-

tureza do bem ou serviço.

10.5. No caso de empresa optante pelo “Simples 

Nacional”, deverá essa, ainda, providenciar declara-

ção na forma do art. 4o, da IN 480 da Receita Fede-

ral, em duas vias originais, devidamente assinadas 

por seu representante legal, em papel timbrado da 

empresa, com carimbo da mesma e com seu CNPJ, 

bem como o extrato do Documento de Arrecadação 

do Simples Nacional – DAS relativo ao mês imedia-

tamente anterior à emissão da nota fiscal, como con-

dição para liberação do pagamento;

10.6. Serão retidos pela Contratante os impos-

tos e contribuições conforme disposto na Lei nº 

9.430/96, regulamentada pela IN/SRF/STN/SFC Nº 

480, de 15/12/2004, atualizada, salvo se a licitan-

te vencedora estiver dentre as exceções apontadas 

nos referidos atos normativos.

10.7 O valor a ser depositado pela Contratante 

será liquido, ou seja, após as retenções tributárias 

previstas na legislação pertinente.

10.8 A FORNECEDORA/CONTRATADA enqua-

drada nas hipóteses de não retenção constante do 

art. 3º, bem como amparada por medida judicial 

constante do art. 30, ambos da Instrução Normati-

va SRF nº 480/2004, deverão apresentar juntamente 

com o documento de cobrança a comprovação exi-

gida na referida Instrução Normativa, sob pena de 

retenção de tributos na fonte.

10.9 No caso de incorreção nos documentos 

apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, se-

rão os mesmos restituídos à FORNECEDORA/CON-

TRATADA para as correções necessárias, não res-

pondendo a Prefeitura do Município de Tanguá por 

quaisquer encargos resultantes de atrasos na liqui-

dação dos pagamentos correspondentes.

10.10 Nenhum pagamento será efetuado à lici-

tante vencedora, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, 

em virtude de penalidade ou inadimplência contratu-

al, sem que isso gere direito a acréscimos de qual-

quer natureza.

10.11 Na hipótese de aplicação de penalidade de 

multa, a Contratante poderá deduzi-la do valor a ser 

pago à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCE-

LAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

11.1. O registro da FORNECEDORA poderá ser 

cancelado, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa e mediante despacho da autoridade compe-

tente.

11.1.1. A pedido quando:

a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as 

exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou 

de força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, 

inexequível em função da elevação dos preços de mercado 

dos insumos que compõem o custo do produto e se a comuni-

cação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

11.1.2. Por iniciativa desta secretaria, quando:

a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na 

hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado;

b) a contratada perder qualquer condição de habilitação 

ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) houver razões de interesse público devidamente moti-

vadas e justificadas;

d) a contratada não cumprir as obrigações decorrentes da 

Ata de Registro de Preços;

e) a contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no 

prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Regis-

tro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou 

parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de 

Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes.

11.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o 

processo, esta Secretaria fará o devido apostilamento na Ata 

de Registro de Preços e informará aos demais participantes a 

nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO DO 

CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as con-

sequências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do 

artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do 

Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar Ata 

de Registro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza 

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a 

às penalidades legalmente estabelecidas.

13.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da 

Lei nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento 

de qualquer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do 

valor total atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na 

ocorrência de atraso injustificado na execução de quaisquer 

obrigações, a partir do dia imediato ao do vencimento do pra-

zo estipulado até a data da efetiva execução, limitado a 30 

(trinta) dias, a partir dos quais será considerado, conforme o 

caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atua-

lizado da Ata, quando a FORNECEDORA/CONTRATADA der 

causa à inexecução parcial da contratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atu-

alizado da Ata, quando a FORNECEDORA/CONTRATADA 

der causa à inexecução total da contratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, 

comprovado, incluindo-se custos diretos e indiretos, do pre-
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juízo causado pela FORNECEDORA/CONTRATADA 

à Prefeitura do Município de Tanguá ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Ad-

ministração, pelo prazo que a CONTRATANTE fixar, 

obedecidos os limites previstos no artigo 87, III, da 

Lei n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° 

da Lei 10.520/2 002, que será arbitrado de acordo 

com a natureza e a gravidade da falta, quando a 

adjudicatária, convocada dentro do prazo de valida-

de da proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para a habilitação e/ou contratação, ensejar o retar-

damento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, sem prejuízo das sanções previstas nesta Ata, 

e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar com a Administração Pública, enquanto per-

durarem os motivos determinantes da punição, ou 

até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” 

serão majoradas em 25% (vinte e cinco por cento), 

na hipótese de reincidência da FORNECEDORA/

CONTRATADA.

13.4. As multas serão descontadas dos paga-

mentos eventualmente devidos à FORNECEDORA/

CONTRATADA ou serão pagas mediante recolhi-

mento de DAM, cujo comprovante deverá ser apre-

sentado à CONTRATANTE, ou, ainda, quando for o 

caso, serão cobradas judicialmente. Sobre as multas 

incidirão juros moratórios de 1% (um por cento) ao 

mês, em caso de atraso no recolhimento.

13.4.1. As multas serão independentes e, a cri-

tério da CONTRATANTE, cumulativas, inclusive com 

as demais penalidades acima enumeradas, e aplica-

das com base no valor total atualizado do contrato;

13.4.2. Considera-se, para fins de aplicação da 

penalidade de multa, como valor total atualizado do 

contrato aquele total inicial atualizado pelo IGP-DI 

(FGV), ou, na sua ausência, por aquele que vier a 

substituí-lo, no período compreendido entre o mês 

da apresentação da proposta até o mês anterior ao 

fato que ensejou a penalidade.

13.5. As penalidades previstas não serão releva-

das, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de 

situações que se enquadrem no conceito jurídico de 

força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSI-

ÇÕES FINAIS

14.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº 

087/2015 e seus anexos, bem como a proposta da 

empresa classificada em 1º lugar no certame supra 

numerado.

14.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí 

para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 

presente ata.

14.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com 

a Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 

3.931/01, atualizados, e demais normas aplicáveis.

Tanguá, 07 de janeiro de 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer. 

___________________________________

GRAFIPEL ITABORAÍ GRÁFICA E PAPELARIA LTDA EPP

Representante_____________________________

TESTEMUNHAS:

1ª) _____________________________ 

RG _____________________________

2ª) _____________________________

RG _____________________________

 
ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 02/2016 

                               
                                
  REGISTRO DE PREÇO Nº 01/2016 
  PROCESSO Nº 2223/2015 
  MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2015 
  EMPRESA: GRAFIPEL ITABORAÍ GRÁFICA E PAPELARIA LTDA. 
 
 
 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS MARCA VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

001 340 UNID. Apagador para quadro branco base plástica - medindo 
15cmx5,5cm com feltro macio. CORTE ARTE 5,70 1.938,00 

002 180 CAIXA 
Apontador de lápis, redondo, confeccionado em plástico - lâmina 
em aço carbono temperado de alta resistência – caixa com 40 
unidades. 

KIT 11,50 2.070,00 

003 100 CAIXA 

Caneta esferográfica, cor azul, escrita média, corpo em plástico 
transparente, com perfuração lateral, medindo aproximadamente 
140mm, com marca gravada no corpo, carga: tubo plástico 
aproximadamente 130,5mm, esfera em tungstênio, caixa com 50 
unidade - Embalagem com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante e prazo de validade. 

KIT 43,89 4.389,00 

004 100 CAIXA 

Caneta esferográfica, cor preta, escrita média, corpo em plástico 
transparente, com perfuração lateral, medindo aproximadamente 
140mm, com marca gravada no corpo, carga: tubo plástico 
aproximadamente 130,5mm, esfera em tungstênio, caixa com 50 
unidad - Embalagem com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante e prazo de validade. 

KIT 43,89 4.389,00 

005 100 CAIXA 

Caneta esferográfica, cor vermelha, escrita média, corpo em 
plástico transparente, com perfuração lateral, medindo 
aproximadamente 140mm, com marca gravada no corpo, carga: 
tubo plástico aproximadamente 130,5mm, esfera em tungstênio, 

KIT 43,89 4.389,00 
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caixa com 50 uni - Embalagem com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante e prazo de validade. 

006 2.400 UNID. 

Caneta para quadro branco – recarregável, secagem rápida, tinta 
inodora, com clipe, corpo e tampa de polipropileno para vida 
duradoura, fácil de recarregar, com caixa expositora, podendo 
permanecer até 48 horas destampado sem secar, ponta de traço 
redonda, aproximadamente 2mm, preto. 

KIT 7,80 18.720,00 

007 2.400 UNID. 

Caneta para quadro branco, cor azul, recarregável, secagem 
rápida, tinta inodora - com clipe, corpo e tampa de polipropileno 
para vida duradoura, fácil de recarregar, com caixa expositora, 
podendo permanecer até 48 horas destampado sem secar, ponta 
de traço redonda, aproximadamente 2mm. 

KIT 7,80 18.720,00 

008 2.400 UNID. 

Caneta para quadro branco, cor vermelha, recarregável, secagem 
rápida, tinta inodora - com clipe, corpo e tampa de polipropileno 
para vida duradoura, fácil de recarregar, com caixa expositora, 
podendo permanecer até 48 horas destampado sem secar, ponta 
de traço redonda, aproximadamente 2mm. 

KIT 7,80 18.720,00 

009 15 PACOTE 
Cartolina, tipo colorset, cor amarela, 180gr - medindo 
aproximadamente 50 x 66 cm, gm2, umidade tolerável 4,5%, altura 
90,0%. Pacote com 20 unid. 

VMP 17,45 261,75 

010 15 PACOTE 
Cartolina, tipo colorset, cor azul, 180gr - medindo 
aproximadamente 50 x 66 cm, gm2, umidade tolerável 4,5%, altura 
90,0%. Pacote com 20 unid. 

VMP 17,45 261,75 

011 15 PACOTE 
Cartolina, tipo colorset, cor rosa, 180gr - medindo 
aproximadamente 50 x 66 cm, gm2, umidade tolerável 4,5%, altura 
90,0%. Pacote com 20 unid. 

VMP 17,45 261,75 

012 15 PACOTE 
Cartolina, tipo colorset, cor verde, 180gr - medindo 
aproximadamente 50 x 66 cm, gm2, umidade tolerável 4,5%, altura 
90,0%. Pacote com 20 unid. 

VMP 17,45 261,75 

013 50 CAIXA Clipe, niquelado, n° 2 - metal cromado, paralelo, caixa c/100 
unidades ACC 2,25 112,50 

014 100 CAIXA Clipe, niquelado, n° 4 - metal cromado, paralelo, caixa c/50 
unidades ACC 2,10 210,00 

015 100 CAIXA Clipe, niquelado, n° 6 - metal, cromado, paralelo, caixa c/50 
unidades ACC 3,15 315,00 

016 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor amarela - medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

017 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor azul claro - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

018 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor azul escuro - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

019 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor branca - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

020 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor laranja - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

021 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor marrom - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

022 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor preta - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

023 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor rosa - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

024 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor verde claro - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm,gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

025 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor verde escuro - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

026 80 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor vermelha - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 140,00 

027 10 CAIXA Envelope tamanho 240 x 340mm, na cor branca - gramatura 
80g/m², acondicionado em caixa contendo 250 unidades. SCRITY 73,00 730,00 

028 3.000 CAIXA Envelope tamanho ofício (216mm X 330mm), na cor branca - 
gramatura 80g/m². SCRITY 0,30 900,00 

029 20 ROLO 
Fita adesiva, transparente, fabricada em celulose, adesivo em 
resina de borracha natural, rolo com dimensões 50mm x 50m - 
acondicionada em embalagem original contendo 10 unidades. 

EMBALANDO 26,40 528,00 

030 20 ROLO Fita metaloide, na cor azul, 100% poliéster metalizado - 25mm – 
rolo com 50m. KIT 6,70 134,00 

031 20 ROLO Fita metaloide, na cor verde, 100% poliéster metalizado - 25mm – 
rolo com 50m. KIT 6,70 134,00 
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032 20 ROLO Fita metaloide, na cor vermelha, 100% poliéster metalizado - 

25mm – rolo com 50m. KIT 6,70 134,00 

033 20 ROLO Fita metaloide, na cor amarela, 100% poliéster metalizado - 25mm 
– rolo com 50m. KIT 6,70 134,00 

034 100 UNID. Grampeador em estrutura metálica, com capacidade para até 25 KIT 20,70 2.070,00 

folhas de papel 75g. - Utiliza grampos 26/6. Embalagem com 
dados de identificação do produto e marca do fabricante. 

035 100 CAIXA Grampo para grampeador 26/6, galvanizado - fabricado com 
arame de aço, tratamento antiferrugem, caixa com 5.000 unidades. ACC 6,45 645,00 

036 200 UNID. 
Livro de ata, papel sulfite, 75g/m², 100 folhas - 220 x 330 mm, 
vertical, capa dura, folhas brancas, pautadas e numeradas. 

SÃO 
DOMINGOS 

13,75 2.750,00 

037 10 PACOTE Papel 40kg, na cor branca, gramatura 120gr, dimensão 96 x 66 cm 
- acondicionado em embalagem contendo 250 unidades. ALOFORM 289,90 2.899,00 

038 750 RESMA 

Papel A4, 297 x 210 mm, 75g/m² - alcalino, ultra branco, 100% 
celulose de eucalipto, acabamento superficial homogêneo, para 
reprodução, impressão e escrita, embalagem de proteção 
impermeável original, contendo as informações do fabricante na 
embalage. 

ALLMAX 16,45 12.337,50 

039 750 RESMA 

Papel A4, 297 x 210 mm, 75g/m², reciclado, alcalino, 100% 
celulose de eucalipto, acabamento superficial homogêneo, para 
reprodução, impressão e escrita - embalagem de proteção 
impermeável original, contendo as informações do fabricante na 
embalagem – resma com 500 folhas. 

COPIMAX 22,70 17.025,00 

040 50 PACOTE Papel cartão, cor bege, tamanho A4, gramatura 230g/m², peso 
280g - acondicionado em embalagem com 10 unidades. OFF PAPER 4,85 242,50 

041 50 PACOTE Papel cartão, cor branca, tamanho A4, gramatura 230g/m², peso 
280g - acondicionado em embalagem com 10 unidades. OFF PAPER 4,85 242,50 

042 50 PACOTE Papel linho, cor branca, tamanho A4, gramatura 180g/m - 
acondicionado em embalagem com 50 unidades. OFF PAPER 18,15 907,50 

043 20 PACOTE Papel MADEIRA, tamanho A4, gramatura 180g/m² - pacote com 50 
unidades. OFF PAPER 18,15 363,00 

044 2.000 UNID. Papel Pardo (kraft),gramatura 80g/m², medindo 66 x 96 cm, na cor 
parda. - VMP 0,85 1.700,00 

045 50 UNID. Pasta de plástico polionda, na cor amarela, com abas e elástico - 
medindo aproximadamente (275x380)mm POLYCART 2,80 140,00 

046 50 UNID. Pasta de plástico polionda, na cor verde, com abas e elástico - 
medindo aproximadamente (275x380)mm POLYCART 2,80 140,00 

047 50 UNID. Pasta de plástico polionda, na cor vermelha, com abas e elástico - 
medindo aproximadamente (275x380)mm POLYCART 2,80 140,00 

048 50 UNID. Pasta polionda - universitária, espessura/gramatura da linha 
(polionda) 2,3 /360, med.380 x 276 x 60 mm, na cor azul. POLYCART 3,75 187,50 

049 100 UNID. Pistola de cola quente, potência: 40w, tensão: bivolt (110x220 volts 
), para bastões de cola de 11 a 12mm. KIT 19,90 1.990,00 

056 30 UNID. 
Tesoura para escritório confeccionada em aço inoxidável, 
polipropileno - medindo aproximadamente 24cm, cabo na cor 
preta, extra corte, uso geral. 

KIT 6,70 201,00 

057 4 PINO Mídia de DVD-R, 4.7 GB - pino com 100 unidades. MULTILASER 115,80 463,20 
  SUB TOTAL 123.697,20 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS  VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

001 50 UNID. Apagador para quadro branco base plástica - medindo 
15cmx5,5cm com feltro macio. CORTE ARTE 5,70 

002 50 CAIXA 
Apontador de lápis, redondo, confeccionado em plástico - lâmina 
em aço carbono temperado de alta resistência – caixa com 40 
unidades. 

KIT 11,50 

003 10 CAIXA 

Caneta esferográfica, cor azul, escrita média, corpo em plástico 
transparente, com perfuração lateral, medindo aproximadamente 
140mm, com marca gravada no corpo, carga: tubo plástico 
aproximadamente 130,5mm, esfera em tungstênio, caixa com 50 
unidade - Embalagem com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante e prazo de validade. 

KIT 43,89 

004 10 CAIXA 

Caneta esferográfica, cor preta, escrita média, corpo em plástico 
transparente, com perfuração lateral, medindo aproximadamente 
140mm, com marca gravada no corpo, carga: tubo plástico 
aproximadamente 130,5mm, esfera em tungstênio, caixa com 50 
unidad - Embalagem com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante e prazo de validade. 

KIT 43,89 
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005 10 CAIXA 

Caneta esferográfica, cor vermelha, escrita média, corpo em 
plástico transparente, com perfuração lateral, medindo 
aproximadamente 140mm, com marca gravada no corpo, carga: 
tubo plástico aproximadamente 130,5mm, esfera em tungstênio, 
caixa com 50 uni - Embalagem com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante e prazo de validade. 

KIT 43,89 

006 300 UNID. 

Caneta para quadro branco - recarregável, secagem rápida, tinta 
inodora, com clipe, corpo e tampa de polipropileno para vida 
duradoura, fácil de recarregar, com caixa expositora, podendo 
permanecer até 48 horas destampado sem secar, ponta de traço 

KIT 7,80 

redonda, aproximadamente 2mm, preto. 

007 300 UNID. 

Caneta para quadro branco, cor azul, recarregável, secagem 
rápida, tinta inodora - com clipe, corpo e tampa de polipropileno 
para vida duradoura, fácil de recarregar, com caixa expositora, 
podendo permanecer até 48 horas destampado sem secar, ponta 
de traço redonda, aproximadamente 2mm. 

KIT 7,80 

008 300 UNID. 

Caneta para quadro branco, cor vermelha, recarregável, secagem 
rápida, tinta inodora - com clipe, corpo e tampa de polipropileno 
para vida duradoura, fácil de recarregar, com caixa expositora, 
podendo permanecer até 48 horas destampado sem secar, ponta 
de traço redonda, aproximadamente 2mm. 

KIT 7,80 

009 10 PACOTE 
Cartolina, tipo colorset, cor amarela, 180gr - medindo 
aproximadamente 50 x 66 cm, gm2, umidade tolerável 4,5%, altura 
90,0%. Pacote com 20 unid. 

VMP 17,45 

010 10 PACOTE 
Cartolina, tipo colorset, cor verde, 180gr - medindo 
aproximadamente 50 x 66 cm, gm2, umidade tolerável 4,5%, altura 
90,0%. Pacote com 20 unid. 

VMP 17,45 

011 10 PACOTE 
Cartolina, tipo colorset, cor rosa, 180gr - medindo 
aproximadamente 50 x 66 cm, gm2, umidade tolerável 4,5%, altura 
90,0%. Pacote com 20 unid. 

VMP 17,45 

012 10 PACOTE 
Cartolina, tipo colorset, cor azul, 180gr - medindo 
aproximadamente 50 x 66 cm, gm2, umidade tolerável 4,5%, altura 
90,0%. Pacote com 20 unid. 

VMP 17,45 

013 10 CAIXA Clipe, niquelado, n° 2 - metal cromado, paralelo, caixa c/100 
unidades ACC 2,25 

014 10 CAIXA Clipe, niquelado, n° 4 - metal cromado, paralelo, caixa c/50 
unidades ACC 2,10 

015 10 CAIXA Clipe, niquelado, n° 6 - metal, cromado, paralelo, caixa c/50 
unidades ACC 3,15 

016 20 UNID E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor amarela - medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 

017 20 UNID E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor azul claro - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 

018 20 UNID E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor azul escuro - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 

019 20 UNID E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor branca - folha medindo OFF PAPER 1,75 

aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. 

020 20 UNID E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor laranja - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 

021 20 UNID E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor marrom - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 

022 20 UNID E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor preta - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 

023 20 UNID E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor rosa - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 

024 20 UNID E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor verde claro - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm,gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 

025 20 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor verde escuro - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 

026 20 UNID. E.V.A. (Ethil Vinil Acetat), na cor vermelha - folha medindo 
aproximadamente 40cm x 60cm, gramatura 2 mm. OFF PAPER 1,75 

027 100 CAIXA Envelope confeccionado em plástico transparente, tamanho 240 x 
340mm - acondicionado em pacote com 50 unidades. ACP 14,45 

028 10 CAIXA Envelope tamanho 240 x 340mm, na cor branca - gramatura 
80g/m², acondicionado em caixa contendo 250 unidades. 

SCRITY 73,00 

029 800 CAIXA Envelope tamanho ofício (216mm X 330mm), na cor branca - 
gramatura 80g/m². SCRITY 0,30 
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030 20 ROLO 
Fita adesiva, transparente, fabricada em celulose, adesivo em 
resina de borracha natural, rolo com dimensões 50mm x 50m - 
acondicionada em embalagem original contendo 10 unidades. 

EMBALANDO 26,40 

031 5 ROLO Fita cetim, nº 09, cor amarela - rolo contendo 50 metros de 
comprimento.  KIT 26,10 

032 5 ROLO Fita cetim, nº 09, cor azul - rolo contendo 50 metros de 
comprimento. KIT 26,10 

033 5 ROLO Fita cetim, nº 09, cor verde - rolo contendo 50 metros de 
comprimento. KIT 26,10 

034 5 ROLO Fita cetim, nº 09, cor vermelha - rolo contendo 50 metros de 
comprimento. KIT 26,10 

035 20 ROLO Fita metaloide, na cor amarela, 100% poliéster metalizado - 25mm 
– rolo com 50m. KIT 6,70 

036 30 UNID. Grampeador em estrutura metálica, com capacidade para até 25 
folhas de papel 75g. - Utiliza grampos 26/6. Embalagem com KIT 20,70 

dados de identificação do produto e marca do fabricante. 

037 10 CAIXA Grampo para grampeador 26/6, galvanizado - fabricado com 
arame de aço, tratamento antiferrugem, caixa com 5.000 unidades. ACC 6,45 

038 10 PACOTE 
Elástico 100% látex, cor amarela, número 18, espessura 1,5mm - 
embalagem de 500gr, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante. 

KIT 17,40 

039 10 PACOTE Papel 40kg, na cor branca, gramatura 120gr, dimensão 96 x 66 cm 
- acondicionado em embalagem contendo 250 unidades ALOFORM 289,90 

040 300 RESMA 

Papel A4, 297 x 210 mm, 75g/m² - , alcalino, ultra  branco, 100% 
celulose de eucalipto, acabamento superficial homogêneo, para 
reprodução, impressão e escrita, embalagem de proteção 
impermeável original, contendo as informações do fabricante na 
embalage 

ALLMAX 16,45 

041 300 RESMA 

Papel A4, 297 x 210 mm, 75g/m², reciclado, alcalino, 100% 
celulose de eucalipto, acabamento superficial homogêneo, para 
reprodução, impressão e escrita - embalagem de proteção 
impermeável original, contendo as informações do fabricante na 
embalagem – resma com 500 folhas. 

ALLMAX 22,70 

042 20 PACOTE Papel cartão, cor bege, tamanho A4, gramatura 230g/m², peso 
280g - acondicionado em embalagem com 10 unidades. OFF PAPER 4,85 

043 20 PACOTE Papel cartão, cor branca, tamanho A4, gramatura 230g/m², peso 
280g - acondicionado em embalagem com 10 unidades. OFF PAPER 4,85 

044 20 PACOTE Papel linho, cor branca, tamanho A4, gramatura 180g/m - 
acondicionado em embalagem com 50 unidades. OFF PAPER 18,15 

045 20 PACOTE Papel MADEIRA, tamanho A4, gramatura 180g/m² - pacote com 50 
unidades. OFF PAPER 18,15 

046 400 UNID. Papel Pardo (kraft),gramatura 80g/m², medindo 66 x 96 cm, na cor 
parda. -   VMP 0,85 

047 25 UNID. Pasta de plástico polionda, na cor amarela, com abas e elástico - 
medindo aproximadamente (275x380)mm POLYCART 2,80 

048 25 UNID. Pasta de plástico polionda, na cor verde, com abas e elástico - 
medindo aproximadamente (275x380)mm POLYCART 2,80 

049 25 UNID. Pasta de plástico polionda, na cor vermelha, com abas e elástico - 
medindo aproximadamente (275x380)mm POLYCART 2,80 

050 25 UNID. Pasta polionda - universitária, espessura/gramatura da linha 
(polionda) 2,3 /360, med.380 x 276 x 60 mm, na cor azul. POLYCART 3,75 

051 30 UNID. Pistola de cola quente, potência: 40w, tensão: bivolt (110x220 volts 
), para bastões de cola de 11 a 12mm. -   KIT 19,90 

58 10 UNID. 
Tesoura para escritório confeccionada em aço inoxidável, 
polipropileno - medindo aproximadamente 24cm, cabo na cor 
preta, extra corte, uso geral. 

KIT 6,70 

59 2 PINO Mídia de DVD-R, 4.7 GB - pino com 100 unidades. MULTILASER 115,80 
  SUB TORAL R$ 31.916,55 

 VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 155.613,75
 VALOR POR EXTENSO: Cento e cinquenta e cinco mil seiscentos e quatorze reais e cinco centavos. 

Tanguá, 07 de janeiro de 2016.

Walkíria de Mello Moreira
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 
03/2016.  PROCESSO: 2223/2015

  

Aos 11 (onze) dias do mês de dezembro de 2015, 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, por in-

termédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-

ÇÃO, ESPORTE E LAZER, situada na Rua Vereador 

Manoel Macedo; n° 1040, doravante designada CON-

TRATANTE, neste ato, representada por sua Secre-

tária Municipal De Educação, Esporte e Lazer, a se-

nhora, Walkiria de Mello Moreira, brasileira, casada, 

portadora da Cédula de Identidade nº 07.502.419-0 – 

IFP - RJ, inscrita no CPF/MF sob o nº 989.733.637-00, 

no uso das suas atribuições, em conformidade com 

o resultado do julgamento das propostas apresenta-

das no Pregão nº 087/2015, consubstanciado na Ata 

da Sessão realizada no dia 28 de outubro de 2015, 

oriunda do processo administrativo nº 2223/2015, 

devidamente homologado pela Secretária de Educa-

ção, Esporte e Lazer, RESOLVE, nos termos da Lei nº 

8.666/93, 10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 

3.931/2001, e das demais normas legais aplicáveis, 

REGISTRAR OS PREÇOS, para aquisição de mate-

rial de papelaria, da empresa cujo fornecimento foi 

adjudicado na licitação, doravante designada FORNE-

CEDORA, em conformidade com o Edital do Pregão e 

com as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA

FRANÇA MATTOS & CIA.LTDA, com sede na 

Avenida, 22 de maio, nº 5566 – Cep: 24800-000, 

Centro – Itaboraí - RJ, inscrita no CNPJ sob o n° 

29.852.670/0001-18, neste ato, representada pelo 

Sr. Edézio Novis de Matos, portador da carteira de 

identidade n°. 08.651.437-9 – IFP E CPF/MF sob o n°. 

018.883.707-85.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Pre-

ços para eventual aquisição de material de papelaria, 

conforme Termo de Referencia e estimativa de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DOS 

PREÇOS

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a 

validade de 12 (doze) meses, a partir da data da pu-

blicação de seu extrato.

3.2. A vigência da presente ata não obriga a CON-

TRATANTE, a firmar contratações.

CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Secretaria de Educação, Esporte e Lazer 

será o Órgão responsável pelos atos de controle e ad-

ministração da Ata de Registro de Preços decorrentes 

desta licitação e indicará o fornecedor para o qual será 

emitido o pedido, respeitada a ordem de registro e os 

quantitativos a serem contratados.

4.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser 

usada por órgãos usuários, desde que autorizados por 

esta Secretaria e a(s) empresa(s) detentora(s) desta 

Ata estejam de acordo.

CLÁUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos as-

pectos operacional e contratual, caberá ao Responsá-

vel designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe:

5.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos pre-

ços, dos quantitativos fornecidos e das especificações 

do objeto registrado;

5.1.2. Observar, durante a vigência da presente ata, 

que nas contratações sejam mantidas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 

inclusive, solicitar novas certidões ou documentos ven-

cidos;

5.1.3. Conduzir eventuais procedimentos adminis-

trativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades;

5.1.4. Consultar a empresa registrada quanto ao 

interesse em realizar o fornecimento a outro órgão da 

Administração Pública que se interesse em aderir o 

presente Ata;

5.1.5. Coordenar as formalidades e fiscalizar o 

cumprimento das condições ajustadas no edital da lici-

tação e na presente Ata.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO

6.1. Para a contratação será emitida Nota de Empe-

nho em favor da empresa CONTRATADA, que deverá 

especificar a quantidade de cada serviço executado, 

respeitado o pedido mínimo estabelecido no Termo de 

Referência.

6.2. Será exigido da EMPRESA CONTRATADA o 

cumprimento de todas as exigências relativas a pres-

tação de serviços estabelecidas no Edital do Pregão 

nº 087/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de 

Registro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho 

independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CON-

TRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1 Cumprir fielmente as cláusulas desta Ata;

7.1.2 Prestar quaisquer esclarecimentos que venham 

a ser formalmente solicitados pela CONTRATADA, perti-

nentes ao objeto desta Ata;

7.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, di-

rimindo dúvidas porventura existentes, através do servi-

dor que vier a ser designado Fiscal da Ata;

7.1.4. Relacionar-se com a FORNECEDORA/CON-

TRATADA através de servidor(es) designado(s) pela 

CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 

fiscalizará(arão) a execução do objeto contratado, verifi-

cando os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, comunicando 

à FORNECEDORA/CONTRATADA as ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas sane-

adoras. A ação ou omissão, total ou parcial, de fiscaliza-

ção por parte da CONTRATANTE, não fará cessar nem 

diminuir a responsabilidade da FORNECEDORA/CON-

TRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive contra 

terceiros ou irregularidades constatadas;

7.1.5. Efetuar o pagamento à FORNECEDORA/CON-

TRATADA na forma e no prazo estabelecidos na Ata.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA FOR-

NECEDORA/CONTRATADA

8.1. A FORNECEDORA/CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade 

com as exigências estabelecidas nesta Ata de Registro 

de Preços, no Edital do Pregão Presencial nº. 087/2015 

e em seus anexos;

8.1.2. Manter todas as condições de habilitação du-

rante o prazo de vigência da Ata;

8.1.3. Responder, independentemente da fiscalização 

e do acompanhamento pela CONTRATANTE, por quais-

quer danos pessoais e/ou materiais causados, direta ou 

indiretamente, à Prefeitura do Município de Tanguá, ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 
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objeto desta Ata;

8.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo ob-

jeto da contratação, nos termos da legislação vigente, 

prestando-os de acordo com as especificações e os 

prazos constantes do Edital do Pregão Presencial nº. 

087/2015;

8.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substitui-

ção, quando constatadas quaisquer problema no ma-

terial fornecido; 

8.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos 

seus empregados envolvidos na execução do objeto 

do contrato, arcando com todos os custos, salários, 

transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundi-

árias ou de qualquer natureza, nos termos da legisla-

ção vigente, prestando-lhe imediato socorro em caso 

de mal estar ou assemelhado;

8.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na 

execução do objeto da contratação todos os Equipa-

mentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos 

de Proteção Coletiva (EPCs) que se fizerem necessá-

rios, FISCALIZANDO-LHES o uso;

8.1.8. Designar preposto dentre os funcionários 

destacados para o fornecimento, apto a representar a 

FORNECEDORA/CONTRATADA e com poderes sufi-

cientes para prestar e receber esclarecimentos;

8.1.9. É vedado à FORNECEDORA/CONTRA-

TADA transferir, no todo ou em parte, as obrigações 

da presente Ata, sem prévia e expressa anuência da 

CONTRATANTE;

CLÁUSULA NONA – PRAZO DA EXECUÇÃO E 

LOCAL DE ENTREGA.

9.1. O material deverá ser entregue no Departa-

mento de Almoxarifado, situado à Rua Demerval Gar-

cia de Freitas, 88 – Centro – Tanguá – RJ, das 8:00 às 

12:00 e das 13:00 às 17:00 de segunda a sexta, em 

dia de expediente normal.

9.2 - Os itens descritos no “Detalhamento Específi-

co do Projeto” deverão ser entregues em até 20 (vinte) 

dias após a emissão de cada Nota de Empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE FA-

TURAMENTO E PAGAMENTO

10.1 A nota fiscal correspondente do fornecimento 

do material deverá ser encaminhado à Secretaria Mu-

nicipal de Educação, Esporte e Lazer. 

10.1.1 A nota fiscal deverá ser emitida em 

nome da Prefeitura do Município de Tanguá, CNPJ 

n°01.612.089/0001, devidamente discriminado, sem 

emendas ou rasuras, contendo todos os dados da 

Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao nú-

mero desta. Após a entrega, a nota fiscal será confe-

rida e atestada por funcionários do Almoxarifado e da 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer.

10.1.2. Todos os tributos e contribuições inciden-

tes sobre a aquisição dos materiais deverão estar 

incluídos no valor total do documento de cobrança, 

observada a legislação tributária aplicável à espécie, 

principalmente aquela pertinente aos órgãos públicos 

federais.

10.2 O pagamento será efetuado à FORNECEDO-

RA/CONTRATADA em até 30 (trinta) dias contados 

da execução do objeto contratado, mediante o ateste 

da Nota Fiscal por servidor designado, comprovando 

que as informações nela contidas estão corretas, bem 

como de que objeto contratado foi executado de acor-

do com as especificações do edital e seus anexos. No 

caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será in-

terrompido.

10.3 A emissão da Nota de Empenho e o pagamento 

ocorrerão desde que comprovada a regularidade com a 

Seguridade Social (CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda 

Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribui-

ções Federais e da Dívida Ativa da União, fornecidas 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), bem como 

comprovação de quitação dos tributos Municipais, por 

meio das respectivas certidões;

10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor 

do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de 

retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/

SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência 

ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, 

sob pena de retenção do imposto de renda e das contri-

buições sobre o valor total do documento fiscal, no per-

centual correspondente à natureza do bem ou serviço.

10.5. No caso de empresa optante pelo “Simples 

Nacional”, deverá essa, ainda, providenciar declaração 

na forma do art. 4o, da IN 480 da Receita Federal, em 

duas vias originais, devidamente assinadas por seu 

representante legal, em papel timbrado da empresa, 

com carimbo da mesma e com seu CNPJ, bem como o 

extrato do Documento de Arrecadação do Simples Na-

cional – DAS relativo ao mês imediatamente anterior à 

emissão da nota fiscal, como condição para liberação 

do pagamento;

10.6. Serão retidos pela Contratante os impostos 

e contribuições conforme disposto na Lei nº 9.430/96, 

regulamentada pela IN/SRF/STN/SFC Nº 480, de 

15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante vencedo-

ra estiver dentre as exceções apontadas nos referidos 

atos normativos.

10.7 O valor a ser depositado pela Contratante será 

liquido, ou seja, após as retenções tributárias previstas 

na legislação pertinente.

10.8 A FORNECEDORA/CONTRATADA enquadra-

da nas hipóteses de não retenção constante do art. 

3º, bem como amparada por medida judicial constan-

te do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 

480/2004, deverão apresentar juntamente com o docu-

mento de cobrança a comprovação exigida na referida 

Instrução Normativa, sob pena de retenção de tributos 

na fonte.

10.9 No caso de incorreção nos documentos apre-

sentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mes-

mos restituídos à FORNECEDORA/CONTRATADA para 

as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura 

do Município de Tanguá por quaisquer encargos resul-

tantes de atrasos na liquidação dos pagamentos corres-

pondentes.

10.10 Nenhum pagamento será efetuado à licitante 

vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

10.11 Na hipótese de aplicação de penalidade de 

multa, a Contratante poderá deduzi-la do valor a ser 

pago à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELA-

MENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

11.1. O registro da FORNECEDORA poderá ser can-

celado, assegurados o contraditório e a ampla defesa e 

mediante despacho da autoridade competente.

11.1.1. A pedido quando:

a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exi-

gências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de for-

ça maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamen-

te, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo do produto 

e se a comunicação ocorrer antes do pedido de forneci-

mento.

11.1.2. Por iniciativa desta secretaria, quando:

a) a contratada não aceitar reduzir o preço registrado, 

na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;

b) a contratada perder qualquer condição de habili-

tação ou qualificação técnica exigida no processo licita-

tório;

c) houver razões de interesse público devidamente 

motivadas e justificadas;

d) a contratada não cumprir as obrigações decorren-

tes da Ata de Registro de Preços;

e) a contratada não comparecer ou se recusar a re-

tirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da 

Ata de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução 

total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela de-

correntes.

11.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído 

o processo, esta Secretaria fará o devido apostilamento 

na Ata de Registro de Preços e informará aos demais 

participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO 

DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as 
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consequências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, 

bem como do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do 

artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALI-

DADES

13.1. A recusa injustificada da adjudicatária em as-

sinar Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar a 

Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades le-

galmente estabelecidas.

13.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 

86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à FORNECEDORA/

CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descum-

primento de qualquer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por 

cento) do valor total atualizado da Ata, a critério da 

CONTRATANTE, na ocorrência de atraso injustificado 

na execução de quaisquer obrigações, a partir do dia 

imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a 

data da efetiva execução, limitado a 30 (trinta) dias, a 

partir dos quais será considerado, conforme o caso, 

descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor 

total atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/

CONTRATADA der causa à inexecução parcial da 

contratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor 

total atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/

CONTRATADA der causa à inexecução total da con-

tratação;

e) multa compensatória do valor integral e atuali-

zado, comprovado, incluindo-se custos diretos e in-

diretos, do prejuízo causado pela FORNECEDORA/

CONTRATADA à Prefeitura do Município de Tanguá 

ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Ad-

ministração, pelo prazo que a CONTRATANTE fixar, 

obedecidos os limites previstos no artigo 87, III, da Lei 

n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da Lei 

10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a na-

tureza e a gravidade da falta, quando a adjudicatária, 

convocada dentro do prazo de validade da proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresen-

tar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou 

contratação, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo ini-

dôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das san-

ções previstas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contra-

tar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autorida-

de que aplicou a penalidade.

13.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” se-

rão majoradas em 25% (vinte e cinco por cento), na 

hipótese de reincidência da FORNECEDORA/CON-

TRATADA.

13.4. As multas serão descontadas dos pagamen-

tos eventualmente devidos à FORNECEDORA/CON-

TRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 

DAM, cujo comprovante deverá ser apresentado à 

CONTRATANTE, ou, ainda, quando for o caso, serão 

cobradas judicialmente. Sobre as multas incidirão juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em caso de 

atraso no recolhimento.

13.4.1. As multas serão independentes e, a critério 

da CONTRATANTE, cumulativas, inclusive com as de-

mais penalidades acima enumeradas, e aplicadas com 

base no valor total atualizado do contrato;

13.4.2. Considera-se, para fins de aplicação da pe-

nalidade de multa, como valor total atualizado do con-

trato aquele total inicial atualizado pelo IGP-DI (FGV), 

ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-lo, 

no período compreendido entre o mês da apresentação 

da proposta até o mês anterior ao fato que ensejou a 

penalidade.

13.5. As penalidades previstas não serão relevadas, 

salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações 

que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou 

caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES 

FINAIS

14.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº 087/2015 

e seus anexos, bem como a proposta da empresa classi-

ficada em 1º lugar no certame supra numerado.

14.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para 

dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 

presente ata.

14.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo 

com a Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o De-

creto n° 3.931/01, atualizados, e demais normas aplicá-

veis.

Tanguá, 07 de janeiro de 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer. 

___________________________________

FRANÇA MATTOS & CIA LTDA.

Representante________________________

TESTEMUNHAS:

1ª) _____________________________ 

RG _____________________________

2ª) _____________________________

RG _____________________________

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 03/2016 
                               
                                
   
  REGISTRO DE PREÇO Nº 03/2016 
  PROCESSO Nº 2223/2015 
  MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2015 
  EMPRESA: FRANÇA MATTOS & CIA. LTDA. 
 
 
 
 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS MARCA VALOR UNIT. R$ VALOR TOTAL R$ 

050 100 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor 
amarela, rolo com 14 m de largura e 50 m lineares, 
gramatura 40/m².  

VIIVATEX 94,50 9.450,00 
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051 100 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor azul 
escuro, rolo com 14 m de largura e 50 m lineares, 
gramatura 40/m².  

VIIVATEX 94,50 9.450,00 

052 100 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor 
branca, rolo com 14 m de largura e 50 m lineares, 
gramatura 40/m².  

VIIVATEX 94,50 9.450,00 

053 100 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor verde 
bandeira, rolo com 14 m de largura e 50 m lineares, 
gramatura 40/m². 

VIIVATEX 94,50 9.450,00 

054 100 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor 
vermelha, rolo com 14 m de largura e 50 m lineares, 
gramatura 40/m². 

VIIVATEX 94,50 9.450,00 

055 100 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor preta, 
rolo com 140 cm de largura e 50 m lineares - gramatura 
40/m². 

VIIVATEX 94,50 9.450,00 

  SUB TOTAL R$ 56.700,00 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS  VALOR UNIT. R$ VALOR TOTAL R$ 

052 25 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor 
amarela, rolo com 14 m de largura e 50 m lineares, 
gramatura 40/m². -   

VIIVATEX 94,50 2.362,50 

053 25 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor azul 
escuro, rolo com 14 m de largura e 50 m lineares, 
gramatura 40/m². -   

VIIVATEX 94,50 2.362,50 

054 25 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor 
branca, rolo com 14 m de largura e 50 m lineares, 
gramatura 40/m². -   

VIIVATEX 94,50 2.362,50 

055 25 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor verde 
bandeira, rolo com 14 m de largura e 50 m lineares, 
gramatura 40/m². -   

VIIVATEX 94,50 2.362,50 

056 25 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor 
vermelha, rolo com 14 m de largura e 50 m lineares, 
gramatura 40/m². -   

VIIVATEX 94,50 2.362,50 

057 25 ROLO 
TNT (Tecido Não Tecido) 100% polipropileno, na cor preta, 
rolo com 140 cm de largura e 50 m lineares - gramatura 
40/m². 

VIIVATEX 94,50 2.362,50 

  SUB TOTAL R$ 14.175,00 
 VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 70. 875,00 

 VALOR POR EXTENSO: Setenta mil oitocentos e setenta e cinco reais.

Tanguá, 07 de janeiro de 2016.

Walkíria de Mello Moreira
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer.

PROCESSO N° 0897/15

DESPACHO DA SECRETÁRIA
 

Homologo a presente despesa de acordo com o 

Decreto Federal n° 7.892 de 23º de janeiro de 2013 

e a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

Autorizo emissão de Nota de Empenho no valor 

de R$ 187.011,26 (cento e oitenta e sete mil onze 

reais e vinte e seis centavos), conforme abaixo:

R$ 56.382,98 (cinquenta e seis mil trezentos e 

oitenta e dois reais e noventa e oito centavos) – Pro-

grama de Trabalho – 05.001.001-12.365.0010.2.020 

– fonte 126 – Elemento de Despesa 3.3.90.30.14.00.

R$ 19.125,53 (dezenove mil cento e vinte e cin-

co reais e cinquenta e três centavos) – Programa de 

Trabalho – 05.001.001-12.365.0010.2.020 – fonte 

126 – Elemento de Despesa 3.3.90.30.21.00.

R$ 2.528,40 (dois mil quinhentos e vinte e oito 

reais e quarenta centavos) – Programa de Trabalho 

– 05.001.001-12.365.0010.2.020 – fonte 126 – Ele-

mento de Despesa 3.3.90.30.98.00.

R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais) – Programa 

de Trabalho – 05.001.001-12.365.0010.2.020 – fonte 

126 – Elemento de Despesa 3.3.90.30.23.00.

R$ 2.097,00 (dois mil e noventa e sete reais) – Pro-

grama de Trabalho – 05.001.001-12.365.0010.2.020 

– fonte 126 – Elemento de Despesa 3.3.90.30.14.00.

R$ 54.924,15 (cinquenta e quatro mil novecentos 

e vinte e quatro reais e quinze centavos) – Programa 

de Trabalho – 05.001.001-12.365.0010.2.020 – fonte 

126 – Elemento de Despesa 3.3.90.30.44.00.

R$ 30.774,10 (trinta mil setecentos e setenta e 

quatro reais e dez centavos) – Programa de Trabalho 

– 05.001.001-12.365.0010.2.020 – fonte 126 – Ele-

mento de Despesa 3.3.90.30.20.00.

R$ 3.889,00 (três mil oitocentos e oitenta e 

nove reais) – Programa de Trabalho – 05.001.001-

12.365.0010.2.020 – fonte 126 – Elemento de Despesa 

3.3.90.30.21.00.

R$ 7.210,10 (sete mil duzentos e dez reais e dez 

centavos) – Programa de Trabalho – 05.001.001-

12.365.0010.2.020 – fonte 126 – Elemento de Despesa 

3.3.90.30.14.00.

Em favor de GRAFIPEL ITABORAÍ GRÁFICA E PA-

PELARIA LTDA, referente à aquisição de material para 

o Brasil Carinhoso.

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

Matricula 4113-0
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PROCESSO N° 0135/14   V.1

DESPACHO DA SECRETÁRIA
 

Autorizo emissão de Nota de Empenho no valor 

de R$ 53.750,00 (cinquenta e três mil setecentos e 

cinquenta reais), conforme abaixo:

R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais) – Pro-

grama de Trabalho – 05.001.001-12.361.0009.2.026 

– fonte 105 – Elemento de Despesa 33.90.39.00.00.

R$ 10.750,00 (dez mil setecentos e cinquen-

ta reais) – Programa de Trabalho – 05.001.001-

12.365.0010.2.020 – fonte 122 – Elemento de Despe-

sa 33.90.39.00.00.

Em favor de CONSTRUTORA EGGER LTDA, refe-

rente à Contratação de Carro Pipa.

Tanguá, 13 de janeiro de 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

Matricula 4113-0

PROCESSO N° 060/15

DESPACHO DA SECRETÁRIA
 

Homologo a presente despesa de acordo com o 

art. 25 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

Autorizo emissão de Nota de Empenho no valor de 

R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), conforme abai-

xo:

R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) – Programa de 

Trabalho – 05.001.001-12.365.0010.2.020 – fonte 122 

– Elemento de Despesa 3.3.90.39.30.00.

R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) – Programa de 

Trabalho – 05.001.001-12.361.0009.2.026 – fonte 105 

– Elemento de Despesa 3.3.90.39.30.00.

R$ 2.000,00 (dois mil reais) – Programa de Tra-

balho – 05.001.001-27.812.0016.2.039 – fonte 100 – 

Elemento de Despesa 3.3.90.39..00.

Em favor de COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS 

E ESGOTO - CEDAE., referente à Pagamento de 

Contas de Fornecimento de Água.

Tanguá, 07 de janeiro de 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

Matricula 4113-0

PROCESSO N° 246/16

DESPACHO DA SECRETÁRIA
 

Homologo a presente despesa de acordo com o 

art. 25 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

Autorizo emissão de Nota de Empenho no valor de 

R$ 21.812,04 (vinte e um mil oitocentos e doze reais e 

quatro centavos), conforme abaixo:

R$ 17.578,68 (dezessete mil quinhentos e setenta 

e oito reais e sessenta e oito centavos) – Programa de 

Trabalho – 05.001.001-12.365.0010.2.020 – fonte 120 

– Elemento de Despesa 3.3.90.92.00.00.

R$ 3.664,43 (três mil seiscentos e sessenta e qua-

tro reais e quarenta e três centavos) – Programa de 

Trabalho – 05.001.001-12.361.0009.2.019 – fonte 120 

– Elemento de Despesa 3.3.90.92.00.00.

R$ 568,93 (quinhentos e sessenta e oito reais e 

noventa e três centavos) – Programa de Trabalho – 

05.001.001-27.812.0016.2.039 – fonte 100 – Elemento 

de Despesa 3.3.90.92.00.00.

Em favor de COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E 

ESGOTO - CEDAE., referente à Pagamento de Contas 

de Fornecimento de Água.

Tanguá, 02 de fevereiro de 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

Matricula 4113-0

PROCESSO N° 058/15

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Homologo a presente despesa de acordo com o art. 

25 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

Autorizo emissão de Nota de Empenho no valor de 

R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), conforme abaixo:

R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) – Programa de 

Trabalho – 05.001.001-12.361.0009.2.019 – fonte 122 

– Elemento de Despesa 3.3.90.39.29.00.

Em favor de CERCI – Cooperativa de Eletrificação 

Rural Cachoeiras-Itaboraí, referente à Pagamento de 

Contas de Energia Elétrica das Escolas Municipais da 

Zona Rural.

Tanguá, 07 de janeiro de 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

Matricula 4113-0

PROCESSO N° 0698/15  V.I

DESPACHO DA SECRETÁRIA
 

Homologo a presente despesa de acordo com o De-

creto Federal n° 7.892 de 23º de janeiro de 2013 e a Lei 

8.666 de 21 de junho de 1993.

Autorizo emissão de Nota de Empenho no valor de 

R$ 83.694,16 (oitenta e três mil seiscentos e noventa 

e quatro reais e dezesseis centavos), conforme abaixo:

R$ 83.694,16 (oitenta e três mil seiscentos e noven-

ta e quatro reais e dezesseis centavos) – Programa de 

Trabalho – 05.001.001-27.812.0016.1.002 – fonte 100 – 

Elemento de Despesa 4.4.90.51.00.00.

Em favor de CONSTRUTORA QUARTIER DE CASI-

MIRO DE ABREU LTDA-ME, referente à Obra de Cons-

trução de Cobertura em Quadras Poliesportivas Muni-

cipais.

Tanguá, 16 de fevereiro 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

Matricula 4113-0

PROCESSO N° 1659/15

DESPACHO DA SECRETÁRIA
 

Homologo a presente despesa de acordo com o De-

creto Federal n° 7.892 de 23º de janeiro de 2013 e a Lei 

8.666 de 21 de junho de 1993.

Autorizo emissão de Nota de Empenho no valor de 

R$ 52.920,00 (cinquenta e dois mil novecentos e vinte 

reais), conforme abaixo:

52.920,00 (cinquenta e dois mil novecentos e 

vinte reais) – Programa de Trabalho – 05.001.001-

12.361.0009.1.059 – fonte 126 – Elemento de Despesa 

4.4.90.52.00.00.

Em favor de POSITIVO INFORMÁTICA S/A, referen-

te à Aquisição de 21 (vinte e um) Computadores Intera-

tivos.

Tanguá, 20 de outubro 2015.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

Matricula 4113-0

PROCESSO N° 1.628/15

DESPACHO DA SECRETÁRIA
 

Homologo a presente despesa de acordo com o De-

creto Federal n° 7.892 de 23º de janeiro de 2013 e a Lei 

8.666 de 21 de junho de 1993.

Autorizo emissão de Nota de Empenho no valor de 

R$ 521.000,00 (quinhentos e vinte e um mil reais), con-

forme abaixo:

R$ 391.000,00 (trezentos e noventa e um mil reais) – 

Programa de Trabalho – 05.001.001-12.361.0009.2.026 

– fonte 105 – Elemento de Despesa 3.3.90.46.50.00.

R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) – Programa 

de Trabalho – 05.001.001-12.365.0010.2.020 – fonte 
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122 – Elemento de Despesa 3.3.90.46.50.00.

Em favor de BIG CARD ADM DE CONVÊNIOS E SER-

VIÇOS, referente à contratação de serviço de vale alimen-

tação eletrônico.

Tanguá, 08 de janeiro de 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

Matricula 4113-0

PROCESSO N° 2223/2015

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Homologo a presente despesa com base na lei nº 8.666, 

de 1993. 

Autorizo emissão de nota de empenho, em favor das 

empresas IMAGEM COLLOR GRÁFICA E PAPELARIA 

LTDA EPP, GRAFIPEL ITABORAÍ GRÁFICA E PAPELARIA 

LTDA e FRANÇA MATTOS & CIA. LTDA. Referente à aqui-

sição de material de papelaria. As notas de empenho deve-

rão ser emitidas conforme as especifi cações nos quadros 

abaixo:

Valor total: R$ 349.078,20 (Trezentos e quarenta e nove 

mil, setenta e oito reais e vinte centavos).

Tanguá, 16 de fevereiro de 2016

Atenciosamente

Walkíria de Mello Moreira

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer.

 

EMPRESA: GRAFIPEL ITABORAÍ GRÁFICA E PAPELARIA LTDA. 
PT: 05.001.001-12.361.0009.2.019 - Manutenção de Unid. Escolares (Ensino Fundamental) 

DESPESA DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR (R$) 
33.90.30.16.00 EXPEDIENTE 122 114 123.697,20 

 

 

EMPRESA: FRANÇA MATTOS & CIA. LTDA. 
PT: 05.001.001-12.361.0009.2.019 - Manutenção de Unid. Escolares (Ensino Fundamental) 

DESPESA DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR (R$) 
33.90.30.16.00 EXPEDIENTE 122 114 56.700,00 

 

 

EMPRESA: IMAGEM COLLOR GRÁFICA E PAPELARIA LTDA EPP 
PT: 05.001.001-12.361.0009.2.019 - Manutenção de Unid. Escolares (Ensino Fundamental) 

DESPESA DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR (R$) 
33.90.30.16.00 EXPEDIENTE 122 114 38.364,40 

 

EMPRESA: GRAFIPEL ITABORAÍ GRÁFICA E PAPELARIA LTDA. 
PT: 05.001.001-12.365.0010.2.020 - Manutenção de Unid. Escolares (Educação Infantil) 
DESPESA DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR (R$) 

33.90.30.16.00 EXPEDIENTE 122 162 31.916,55 

EMPRESA: FRANÇA MATTOS & CIA. LTDA. 
PT: 05.001.001-12.365.0010.2.020 - Manutenção de Unid. Escolares (Educação Infantil) 
DESPESA DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR (R$) 

33.90.30.16.00 EXPEDIENTE 122 162 14.175,00 

EMPRESA: IMAGEM COLLOR GRÁFICA E PAPELARIA LTDA EPP 
PT: 05.001.001-12.361.0009.2.019 - Manutenção de Unid. Escolares (Ensino Fundamental) 

DESPESA DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR (R$) 
33.90.30.17.00 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 122 114 71.653,50 

EMPRESA: IMAGEM COLLOR GRÁFICA E PAPELARIA LTDA EPP, 
PT: 05.001.001-12.365.0010.2.020 - Manutenção de Unid. Escolares (Educação Infantil) 

DESPESA DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR (R$) 
33.90.30.17.00 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 122 162 12.571,55 

PROCESSO N° 1014/2014 vol. 1.

Homologo a presente despesa com base na lei nº 

8.666, de 1993. 

Autorizo emissão de nota de empenho no valor dis-

criminado abaixo, em favor de CRV COMÉRCIO E SER-

VIÇOS LTDA referente à locação de veículos automo-

tores.

Valor de R$ 662.686,72 (seiscentos e sessenta e 

dois mil, seiscentos e oitenta e seis reais e setenta e 

dois centavos).

Tanguá, 07 de janeiro de 2016.

Walkiria de Mello Moreira

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer.

Matricula 4113-0 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO SEMMA Nº 003, 
DE 20 DE JANEIRO DE 2016.

Designa servidor para atuar como fi scal do Contrato nº 

025/2016.

O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE, PRAÇAS, PARQUES 

E JARDINS do Município de Tanguá, Estado do Rio de Janeiro, no 

uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar como fi scal, para fi ns de vistoriar o cum-

primento do Contrato nº 025/2016, a servidora Cristiani do Couto 

Moreira, matrícula nº 4377, lotado nesta Secretaria.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, retroagindo seus efeitos à data de sua assinatura.

Tanguá, 20 de janeiro de 2016.

 SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins

Matrícula 4302-8

RESOLUÇÃO SEMMA Nº 004, 
DE 20 DE JANEIRO DE 2016.

Designa servidor para atuar como fi scal do Contrato nº 

026/2016.

O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE, PRAÇAS, PAR-

QUES E JARDINS do Município de Tanguá, Estado do Rio de 

Janeiro, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar como fi scal, para fi ns de vistoriar o cum-

primento do Contrato nº 026/2016, o servidor Cristiani do Cou-

P.T. 05.001.001.12.361.0012.2.027 – TRANSPORTAR ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DESPESA DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR (R$) 

33.90.39.57.00 TRANSPORTE ESCOLAR 150 105 581.323,84 
33.90.39.57.00 TRANSPORTE ESCOLAR 151 120 81.362,88 

to Moreira, matrícula nº 4377, lotado nesta Secretaria.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos à data de sua assinatura.

Tanguá, 20 de janeiro de 2016.

 SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente, Praças, Parques 

e Jardins

Matrícula -4302-8

SECRETARIA DE OBRAS

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 2619/2015

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento referente a TOMA-

DA DE PREÇOS Nº 01/2016 e dou o seguinte parecer:

HOMOLOGO e ADJUDICO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da Empresa:

CRM CONSTRUTORA LTDA, o valor de R$ 261.073,47 

(duzentos e sessenta e um mil setenta e três reais e quarenta 

e sete centavos), referente a contratação de empresa espe-

cializada para realização de obra de Construção do Parque 

de Skates na Praça da Juventude no Bairro Ampliação – Tan-

guá/RJ.

Valor Total: R$ 261.073,47 (duzentos e sessenta e um mil 

setenta e três reais e quarenta e sete centavos).

Tanguá, 18 de fevereiro de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Mun. de Obras e Serviços Públicos

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 2620/2015

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento referente a TOMA-

DA DE PREÇOS Nº 02/2016 e dou o seguinte parecer:

HOMOLOGO e ADJUDICO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da Empresa:

J. OLIVEIRA PRATES ME., o valor de R$ 482.223,28 

(quatrocentos e oitenta e dois mil duzentos e vinte e três reais 

e vinte e oito centavos), referente a contratação de empresa 

especializada para realização de obra de Estruturação do Campo 

do Pinhão com cercamento e construção de vestiários no Bairro 

Pinhão – Tanguá/RJ.

Valor Total: R$ 482.223,28 (quatrocentos e oitenta e dois 

mil duzentos e vinte e três reais e vinte e oito centavos).

Tanguá, 24 de fevereiro de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Mun. de Obras e Serviços Públicos
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HOMOLOGO

PROCESSO Nº 2621/2015

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento referente a 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2016 e dou o seguinte 

parecer:

HOMOLOGO e ADJUDICO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da Empresa:

FÊNIX RIO – CONSTRUTORA LTDA-ME, o valor 

de R$ 482.370,07 (Quatrocentos e oitenta e dois mil, 

trezentos e setenta reais e sete centavos), referente a 

contratação de empresa especializada para realização 

de obra de construção de Praça multi Eventos no Bair-

ro Vila Côrtes – Tanguá/RJ.

Valor Total: R$ 482.370,07 (Quatrocentos e oitenta 

e dois mil, trezentos e setenta reais e sete centavos).

Tanguá, 29 de fevereiro de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Mun. de Obras e Serviços Públicos

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 2622/2015

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento referente a 

TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2016 e dou o seguinte 

parecer:

HOMOLOGO e ADJUDICO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da Empresa:

TRIGONAL ENGENHARIA LTDA, o valor de R$ 

850.513,99 (oitocentos e cinquenta mil quinhentos e 

treze reais e noventa e nove centavos), referente a 

contratação de empresa especializada para realização 

de obra de Pavimentação e Drenagem da Rua José 

Carlos Pereira e Trecho da Rua Valdevino da Silva no 

Bairro Vila Côrtes – Tanguá/RJ.

Valor Total: R$ 850.513,99 (oitocentos e cinquenta 

mil quinhentos e treze reais e noventa e nove centa-

vos).

Tanguá, 09 de março de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Mun. de Obras e Serviços Públicos

SECRETARIA DE SAÚDE

Portaria SEMS nº 018/2016

O Secretário Municipal de Saúde, Marcelo Sá Ba-

gueira Leal, no uso de suas atribuições legais conferi-

das pela Portaria nº 05/2014 de 16 de janeiro de 2014, 

RESOLVE:

Art. 1° - A comissão Grupo Condutor da Rede Cego-

nha Municipal, será composto por:

- 02 profissionais do Programa de Saúde da Mulher;

- 02 Profissionais da Atenção Básica;

- 01 profissional da Secretaria de Saúde;

- 01 Profissional do Centro de Especialidades Médi-

cas Jose Pelegrino;

- 01 profissional da Clínica Demerval Garcial de Frei-

tas;

-01 profissional do Programa de DST/AIDS. 

Art. 2º - Designar, os servidores abaixo para serem 

os novos Membros da Comissão Grupo Condutor da 

Rede Cegonha Municipal.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua 

publicação, e revogo a exposição anterior.

- Rodrigo Luiz Lopes Ferreira

- Dina Beatriz de Souza Silva

- Mario Jose Javary

- Flavia Le Gentil da Silva

-Viviane Braga da Silva

- Marcia Cristina Guerra Marciano

- Juarez Zaniboni

- Jaqueline Pereira Serrano 

Tanguá, 13 de março de 2016.

Marcelo Sá Bagueira Leal

Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA SEMS Nº  025 /2016

   O Secretário Municipal de Saúde, Marcelo Sá Ba-

gueira Leal, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pela Portaria n o  05/2014 de 16 de janeiro de 2014.

Art. 1o Resolve: Criar a Comissão do Grupo Execu-

tivo no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, para o 

enfrentamento à microcefalia, a qual será composta por 

um representante dos seguintes segmentos:

• Secretaria Municipal de Saúde – Rodrigo Luiz 

Lopes Pereira 

• PSF – Flávia Le Gentil

• Urgência e Emergência: Márcia Guerra

• PMCD – Ronaldo Coutinho

• Educação em Saúde – João Vitor Barbosa da 

Costa

• Clínica Demerval Garcia de Freitas – Gilmara 

Andrade Moura

• Assistência Farmacêutica – Alessandra Torres 

de Oliveira Costa

• Laboratório – Maxwell Velasco

• DVPS – Dina Beatriz de Souza Silva

 Art. 2º-  Esta Portaria entrará em vigor na data da 

sua publicação.

Tanguá, 06 de Abril de 2016.

Marcelo Sá Bagueira Leal

Secretário Municipal de Saúde

Resolução CMS n. 004/16
 

O Colegiado Pleno do Conselho Municipal de 

Saúde de Tanguá em Reunião Ampliada realizada em 

16 de março de 2016, no uso das atribuições conferi-

das pela Lei nº 025/1997, de 28 de junho de 1997, al-

terada pelas Leis nº 0661/2008, de 29 de fevereiro de 

2008, e nº 0995/2015, de 27 de novembro de 2015, e

CONSIDERANDO:

1. O afastamento definitivo e formal da União So-

cietária dos Animais – USPA, deste Conselho Munici-

pal de Saúde e a vacância na composição do mesmo 

no segmento Usuários.

2. Reunião Ampliada convocada através de Reso-

lução nº 003/16 de 18 de fevereiro de 2016, a fim de 

completar a composição deste Conselho de Saúde e 

a inscrição de apenas duas entidades.

RESOLVE:

Art. 1º – Aprovar por unanimidade a inclusão das 

instituições:  ASSOCIAÇÃO MISSIONÁRIA DO CO-

RAÇÃO DE MARIA (01 vaga) como titular  e o CON-

SELHO DE PASTORES DE TANGUÁ (01 vaga) como 

suplente, ambos representando o segmento Usuários 

e  subsegmento Representante de Movimentos So-

ciais organizados de Tanguá, junto ao Conselho Mu-

nicipal de Saúde.

Art. 2º – Esta resolução entrará em vigor nesta 

data.

Art. 3º – Publique-se.

    Tanguá, 21 de março de 2016.

Elias dos Santos Luz

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Resolução CMS n. 005/16                                          
 

O Colegiado Pleno do Conselho Municipal de 

Saúde de Tanguá em Reunião Extraordinária realiza-

da em 22 de março de 2016, no uso das atribuições 

conferidas pela Lei nº 025/1997, de 28 de junho de 

1997, alterada pelas Leis nº 0661/2008, de 29 de fe-

vereiro de 2008, e nº 0995/2015, de 27 de novembro 

de 2015, e

CONSIDERANDO:

1. A apresentação do Relatório de Avaliação das 

Contas do Fundo Municipal de Saúde de Tanguá refe-

rente ao exercício de 2015 aprovado pela Comissão 

de Orçamento e Finanças, conforme descrito na ata 

de reunião supracitada;
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RESOLVE:

Art. 1º – Aprovar por unanimidade as Contas do 

Fundo Municipal de Saúde de Tanguá referente ao 

exercício de 2015.

At. 2º – Esta resolução entrará em vigor nesta data.

Art. 3º – Publique-se.

Tanguá, 23 de março de 2016.

Elias dos Santos Luz

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

HOMOLOGO

Processo nº 0654/15 Vol. 1

Assunto: ARP Contratação de Empresa Especiali-

zada na Prestação de Serviços de Telefonia Fixa, mó-

vel e Internet. 

Autorizo a emissão da Nota de Empenho no valor 

de R$ 85.200,00 (oitenta e cinco mil e duzentos reais) 

em favor da empresa Telemar Norte Leste S/A, concer-

nente a Prestação de Serviços de Acesso Internet IP 

Dedicado 10 MBPS e Gestão de Segurança Avançada, 

conforme detalhamento abaixo:

ERRATA

PORTARIA Nº 262/2015
DE 31 DE DEZEMBRO DE 2015.

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Exonerar, GLAUBER LOPES DOS SANTOS do 

Cargo de Provimento em Comissão de COORDENA-

DOR PEDAGÓGICO DO 3º AO 5º ANOS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – Símbolo DAS-08, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir de 

28 de fevereiro de 2015.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA Nº 079/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, GUILHERME SALOMÃO GONÇALVES, 

para exercer o Cargo de Provimento em Comissão 

de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir de 

01 de fevereiro de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 080/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, MÁRCIO DA COSTA REBOUÇAS, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir de 

15 de fevereiro de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 081/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, GENILSON DE OLIVEIRA XAVIER, 

para exercer o Cargo de Provimento em Comissão 

de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir de 

04 de fevereiro de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 082/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, SIRLEI FONSECA MAURÍCIO, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSES-

SOR II– Símbolo DAS-08, criado pela Lei 132/1999 de 

04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir de 22 de fevereiro 

de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 083/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, JOÃO SEVERINO DE LIMA, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de 

Abril de 2011, com efeitos a partir de 01 de fevereiro 

de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 084/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ANDREA MOREIRA DE JESUS, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSES-

SOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 

de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 

de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir de 01 de 

fevereiro de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

 
PT 03.001.001.04.122.0002.2.011 – Manutenção Operacional e Administrativa - SEMAD 

Elemento de Despesa Descrição    Fonte    Ficha         Valor 

    33.90.39.72.00 Serviços de Teleprocessamento     100      65 R$ 85.200,00 

TOTAL  R$ 85.200,00 

Tanguá, 04 de janeiro de 2016. 
E D É S I O  S O A R E S  D A  C O S T A  
Secretário Municipal de Administração 
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PORTARIA Nº 085/2016

DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, RUTIMAR BARRETO PINTO, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de 

Abril de 2011, com efeitos a partir de 15 de fevereiro 

de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 086/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, GILMARA ANDRADE MOURA para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR 

ADMINISTRATIVO DO CENTRO DE SAÚDE – Símbolo 

DAS-10, criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 

1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 

2011, com efeitos a partir 19 de fevereiro de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 087/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ANA CAROLINA DA SILVA COSTA, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir de 

02 de janeiro de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 088/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, HENRIQUE ADÃO DA SILVA, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir de 02 de janeiro 

de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 089/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, GISELE PEIXOTO DUTRA, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de 

Abril de 2011, com efeitos a partir de 15 de fevereiro 

de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 090/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Exonerar, ANA BEATRIZ FARIAS GONÇALVES, do 

Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR III– 

Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 de 

maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de 

Abril de 2011, com efeitos a partir de 29 de fevereiro 

de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 091/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, CREUSA AVELINO DA SILVA, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSES-

SOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 

04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 092/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ISIS DÁVILA LIMA, para exercer o Cargo 

de Provimento em Comissão de ASSESSOR ADMINIS-

TRATIVO– Símbolo DAS-10, criado pela Lei 132/1999 

de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 

06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente 

data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 093/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, EUGÊNIO CORREA  ALVES, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE CULTURA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
 

HOMOLOGO a dispensa de licitação para a pre-

sente despesa com base no Artigo 25, caput, da Lei 

8.666/93 e suas alterações.

Autorizo a emissão de Nota de Empenho no valor 

estimado de R$ 19.200,00 (Dezenove mil e duzentos 

reais), referente a pagamento de energia elétrica, do 

ano de 2016 nem favor da AMPLA.

Programa de trabalho: 

11.001.001.04.122.0002.2.120 – MANUTENÇÃO 

OPERACIONAL ADMINISTRATIVA - SECULT

Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00

Valor: R$ 19.200,00 (Dezenove mil e duzentos re-

ais)

Ficha: 509

Fonte: 100

Tanguá, 16 de fevereiro de 2016.

Felippe Mattos Monteiro

Secretário Municipal de Cultura e Turismo

PORTARIA Nº 094/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, CLÁUDIO MÁRCIO CARDOSO, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela 

Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos 

a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 095/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, QUÉZIA CRISTINA DA SILVA SI-

MÕES, para exercer o Cargo de Provimento em 

Comissão de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, 

criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, 

alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 

2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 096/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, LUIZ HENRIQUE MORAES DOS 

SANTOS, para exercer o Cargo de Provimento 

em Comissão de ASSESSOR II– Símbolo DAS-

08, criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 

1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril 

de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 097/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ROSELEIA FARIA TEIXEIRA DOS 

SANTOS, para exercer o Cargo de Provimento 

em Comissão de ASSESSOR III– Símbolo DAS-

07, criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 

1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril 

de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 098/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, PAMELA CAMILO VILETE, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de AS-

SESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela 

Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos 

a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 099/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, JOCILANE DE AGUIAR FONSECA 

XAVIER, para exercer o Cargo de Provimento 

em Comissão de ASSESSOR III– Símbolo DAS-

07, criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 

1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril 

de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 100/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, JOSÉ COELHO DE MACEDO SO-

ARES, para exercer o Cargo de Provimento em 

Comissão de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, 

criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, 

alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 

2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 101/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,
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RESOLVE:

Nomear, MARIA DO CARMO NASCIMENTO 

SILVA, para exercer o Cargo de Provimento em Co-

missão de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado 

pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada 

pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com 

efeitos a partir da presente data.

       Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 102/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, PEDRO RONALDO RIBEIRO, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei 

Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a 

partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 103/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ROBERTA DOS SANTOS KLEM, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei 

Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a 

partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 104/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, THAYANNY PEIXOTO CAMPOS NO-

GUEIRA, para exercer o Cargo de Provimento em 

Comissão de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, 

criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, 

alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 

2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 105/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, LUCAS GUIMARÃES PINTO DE 

SOUZA, para exercer o Cargo de Provimento em 

Comissão de DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA – Símbolo DAS-10, 

criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, 

alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 

2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 106/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, DENEVAL GOMES DE MACEDO, 

para exercer o Cargo de Provimento em Comissão 

de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela 

Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela 

Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos 

a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 107/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, MARCELA DOS SANTOS SILVA, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei 

Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a 

partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 108/2016
DE 01 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ANE KELLY SANTOS MAIA, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei 

Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a 

partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 109/2016
DE 07 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 

94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei 

Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, IRENILE RITTA BURICHE, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de AS-

SESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

paginascopia.indd   42 05/05/2016   16:37:26



Resenha Municipal Tanguá, 21 de abril de 2016 43
132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela 

Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos 

a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 110/2016
DE 07 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

Art. 94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da 

Lei Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, GLAUBER LOPES DOS SANTOS, 

para exercer o Cargo de Provimento em Comis-

são de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado 

pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, altera-

da pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com 

efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 111/2016
DE 08 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

Art. 94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da 

Lei Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, LUCIENE CORDOVIL SIQUEIRA 

CARDOSO, para exercer o Cargo de Provimento 

em Comissão de ASSESSOR III– Símbolo DAS-

07, criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 

1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril 

de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 112/2016
DE 14 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

Art. 94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da 

Lei Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Exonerar, WELLINGTON DA CONCEIÇÃO 

MELO, do Cargo de Provimento em Comissão de 

ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela 

Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos 

a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 113/2016
DE 14 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

Art. 94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da 

Lei Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, LEONARDO AZEREDO CARDOZO, 

para exercer o Cargo de Provimento em Comis-

são de ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado 

pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, altera-

da pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com 

efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 114/2016
DE 14 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

Art. 94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da 

Lei Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ITACI PACHECO FIGUEIREDO, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

SUPERVISOR DE ÁREAS II– Símbolo DAS-08, 

criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, 

alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 

2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 115/2016
DE 15 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

Art. 94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da 

Lei Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, LUCIENE GOMES BORGES, para 

exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

ASSESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela 

Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos 

a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 116/2016
DE 17 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

Art. 94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da 

Lei Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Exonerar, JOSÉ CUNHA REBELO FILHO, 

do Cargo de Provimento em Comissão de AS-

SESSOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela 

Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos 

a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 117/2016
DE 17 DE MARÇO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

Art. 94, incisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da 

Lei Orgânica Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, NATHASSIA DA ROSA PAIVA 

BAHIEN, para exercer o Cargo de Provimento 

em Comissão de ASSESSOR III– Símbolo DAS-

07, criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 

1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril 

de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

OCORRÊNCIAS  

CONTRATOS PRORROGADOS  

A Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, PRORROGA, contratos por prazo determinado 
conforme relação abaixo: 

Matricula Funcionário Função Data da 
Prorrogação 

Data do 
Término 

6330 - 5 ADILCILENE DA CONCEICAO P DE FREITAS Professor EJA 01/01/2016 31/12/2016 
6123 - 4 ADRIANA CRUZ CARDIM MEIGA Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 

6239 - 9 ALAN LUIS FIDELIS DA CONCEICAO 
Professor  II - 
Matemática 01/01/2016 31/12/2016 

6490 - 7 ALEXANDRA MACHADO BARBOSA Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6117-7 ALFEANE BARBOZA DA CONCEIÇÃO Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6241 - 4 ALINE APARECIDA DA COSTA C PEREIRA Professor II - Inglês 01/01/2016 31/12/2016 
6304 - 0 ALINE COSTA DE MELO CARVALHO Prof. II - Português 01/01/2016 31/12/2016 
6125 - 0 ALINE DA CRUZ CONCEICAO Professor EJA 01/01/2016 31/12/2016 
6387 - 6 ALINI SILVA PAIVA Prof. Especialista 01/01/2016 31/12/2016 
6167 - 2 ANA CAROLINE GOMES SOUZA Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6136 - 7 ANA CRISTINA SILVA MACHADO Prof. I 1° ao 5° Ano 01/01/2016 31/12/2016 
6183 - 8 ANA PAULA DA CONCEICAO MELO Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6193 - 7 ANA PAULA NUNES DOS SANTOS Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6151 - 5 ANA PAULA PORTO CORREA BARBIRATO Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6313-1 ANDRE VICTOR MENDES ROSA Prof. II - Geografia 01/01/2016 31/12/2016 
6185 - 4 ANDREIA LUCIA VITORINO BRAGA Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6166-4 ANGÉLICA  BELÉM DA SILVA Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6348 - 8 ANGELICA CRISTINA VIEIRA DA SILVA Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6223 - 2 ANNA JULIA DE OLIVEIRA MACEDO Prof. I 1° ao 5° Ano 01/01/2016 31/12/2016 
6163 - 0 ARIANA RIBEIRO TEIXEIRA Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6174 - 7 ARINETE MADUREIRA DE OLIVEIRA Prof. II - Português 01/01/2016 31/12/2016 
6198 - 7 BIANCA DE OLIVEIRA CABRAL COSTA Prof. I 1° ao 5° Ano 01/01/2016 31/12/2016 
6486 - 6 CARLA ABREU DE SOUZA SILVA Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6128 - 4 CARLA BIANCA ALVES DOS SANTOS Prof. I 1° ao 5° Ano 01/01/2016 31/12/2016 
6385-0 CARLEN QUELEN RIBEIRO DA SILVA Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6106 - 0 CAROLINE PEREIRA Prof. II - Português 01/01/2016 31/12/2016 
6110 - 1 CATIA CILENE AGUIAR BARCELOS Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6488 - 2 CATIA ROCHA MARTINS ESTRELA Prof. I – Educ. Infantil 01/01/2016 31/12/2016 
6137 - 5 CHEYLA MACHADO FERREIRA Prof. I 1° ao 5° Ano 01/01/2016 31/12/2016 
6158 - 1 DAIANA BARBOSA DA VEIGA Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6195 - 3 DALVA PORTO NASCIMENTO Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 
6276 - 1 DANIELE ROSA COUTO CAMPOS ROCHA Prof. I 1° ao 5° Ano 01/01/2016 31/12/2016 
6232 - 3 DANIELLE CONSTANCIO PEREIRA Prof. I 1° ao 5° Ano 01/01/2016 31/12/2016 

6325-6 DARLANE PORTO NASCIMENTO 
Professor C. P. Mais 
Educação 01/01/2016 31/12/2016 

6516 - 1 DAYSIMAR DA SILVA LIMA Prof. II - Português 01/01/2016 31/12/2016 
6160 - 6 DEISIANE BRAGA COUTINHO Professor Auxiliar 01/01/2016 31/12/2016 

6310 - 7 EDILAINE PEREIRA FONSECA 
Professor II - 
Matemática 01/01/2016 31/12/2016 
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               CEMITÉRIO PÚBLICO DE TANGUÁ 
                  SETOR DOS  SERVIÇOS FUNERÁRIOS 
 
           Tornamos público em especial aos parentes e/ou responsáveis pelos restos 
mortais abaixo relacionados, sepultados em gavetas no Cemitério Público de Tanguá 
nos meses de Março de 2013 a Abril de 2013, que a partir da data que completar  03 ( 
três ) anos do sepultamentos estaremos promovendo as exumações dos respectivos 
restos mortais. 
           Os interessados no acompanhamento do ato deverão procurar a administração do 
cemitério de   
Segunda a Sexta- feira das 08:30hs às 11:30hs ou das 13:00hs às 16:30hs para marcar o 
horário e dia da exumação.            
Contato: 21 2747 3302 -Sr. ALDENY FREIRE 
 

NOME DO (A ) FALECIDO ( A ) DATA  DO 
SEPULTAMENTO 

DATA DA 
EXUMAÇÃO 

QUADRA  
Nº 

GAVETA  
Nº 

01-Jeronymo Rosa                                               12/03/13 12/03/16 02 036 
02- Luiz Paulo de Castro Nunes 12/03/13 12/03/16 02 032 
03-Adílio Barros 13/03/13 13/03/16 02 013 
04- Joege Cabral da Silva  14/03/13 14/03/16 02 07 
05-Marizane Brito da Silva 14/03/13 14/03/16 02 024 
06- Zenilda Teixeira 17/02/13 17/03/16 02 023 
07-Robson de Lacerda 19/03/13 19/03/16 02 01 
08-Natimorto          19/03/13 19/03/16 001Nich 097 Nic 
09- Moacy Geraldo de Souza 23/03/13 23/03/16 01 01 
10- Célia Maria de Andrade 31/03/13 31/03/16 02 06 
11-Jaci dos Santos 01/04/13 01/04/16 02 03 
12- Maria Helena Gomes dos Santos 02/04/13 02/04/16 03 035 
13-Carlos Augusto Mendonça 02/04/13 02/04/16 03 050 
14-Francisco Raimundo 06/04/13 08/04/16 01 036 
15-Francisco Gomes Marine 08/04/13 08/04/16 02 02 
16-Alziro da Conceição Rodrigues 08/04/13 08/04//16 02 095 
14-Antonio Carlos da Silva Ribeiro 10/04/13 10/04/16 02 046 
18- Cinesio da Silva Branco 12/04/13 12/04/16 02 054 
19-Maria Candido Basto 13/04/13 13/04/16 02 091 
20-Nelson Luiz Soares 21/04/13 21/04/16 03 049 
21-Macario Ribeiro 22/04/13 22/04/16 01 054 
22-Arilson da Conceição Oliveira 25/04/13 25/04/16 03 066 
23-Jonas Rufino Gomes 25//04/13 25/04/16 03 065 
24-Adilson de Sousa 27/04/13 27/04/16 01 065 
 

 
NOME DO (A ) FALECIDO ( A ) DATA  DO 

SEPULTAMENTO 
DATA DA 

EXUMAÇÃO 
QUADRA  

Nº 
GAVETA  

Nº 
25- Eliane Maria Figueiredo   Souza                  29/04/13 29/04/16 04 025 
26-Izadora  Ribeiro de Souza da Silva 29/04/13 29/04/16 02 080 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO
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SECRETARIA DE AGRICULTURA

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 1166 / 2015.

Homologo a presente despesa com base na ata 

do Pregão Presencial nº049/2015. Realizado  no dia 

28/07/2015.estando o mesmo  de acordo com  a Lei 

8.666/93.    

Autorizo o empenho em favor da empresa CRV 

COMÉRCIO E SERVIÇOS  LTDA ME, no valor de R$ 

32.975,36 ( Trinta e dois mil, novecentos e setenta e 

cinco reais e trinta e seis centavos) , ref. à locação de  

Trator Agrícola .

Tanguá, 01 de Abril  de 2016.

Ailton Nunes de Carvalho

Secretário de Agricultura e Desenvolvimento Rural

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRAB. E HABITAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 001/2016

Aos quatorze dias do mês de dezembro de 2015, a 

Prefeitura do Município de Tanguá, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho 

e Habitação, situada na Rua Vereador Manoel de Ma-

cedo, nº 680 – Centro – Tanguá/RJ doravante desig-

nada CONTRATANTE, neste ato representada por sua 

secretária Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento, 

brasileira naturalizada, portador(a) da Cédula de Iden-

tidade nº 02980142-0, expedida pelo IFP/RJ, inscrito(a) 

no CPF/MF sob o nº 749.072.807-0, em conformidade 

com o resultado do julgamento das propostas apresen-

tadas no Pregão nº 094/2015, consubstanciado na Ata 

da Sessão realizada no dia 14 de dezembro de 2015, 

oriunda do processo administrativo nº 2078/2015, RE-

SOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 10.520/2002, 

dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das demais 

normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, 

para eventual AQUISIÇÃO DE  MATERIAL DE CONSU-

MO, da empresa cujo fornecimento foi adjudicado na 

licitação, doravante designada FORNECEDORA, em 

conformidade com o Edital do Pregão e com as cláusu-

las e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA

1.1. JC DA SILVA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ME com sede na 

Rua Vereador Manoel de Macedo, Quadra 00, Lote 

18 – Sítios Chalet, Tanguá – RJ, inscrita no CNPJ nº 

21.793.268/0001-06, neste ato representada pelo(a) 

microempresário Sr. Jhean Costa da Silva.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Pre-

ços para eventual Aquisição de Materiais de Consumo, 

conforme Termo de Referencia e estimativa de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DOS PRE-

ÇOS

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a 

validade de 12 (doze) meses, a partir da data da publi-

cação de sua assinatura.

3.2. A vigência da presente ata não obriga a Secre-

taria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habi-

tação, a firmar contratações.

CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação será o Órgão responsável pelos 

atos de controle e administração da Ata de Registro de 

Preços decorrentes desta licitação e indicará o fornece-

dor para o qual será emitido o pedido, respeitada a or-

dem de registro e os quantitativos a serem contratados.

4.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser 

usada por órgãos usuários, desde que autorizados por 

esta secretaria e a empresa detentora desta Ata este-

jam de acordo.

CLÁUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos as-

pectos operacional e contratual, caberá ao Responsá-

vel designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe:

5.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos pre-

ços, dos quantitativos fornecidos e das especificações 

do objeto registrado;

5.1.2. Observar, durante a vigência da presente ata, 

que nas contratações sejam mantidas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 

inclusive, solicitar novas certidões ou documentos ven-

cidos;

5.1.3. Conduzir eventuais procedimentos adminis-

trativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades;

5.1.4. Consultar o fornecedor registrado quanto ao 

interesse em realizar o fornecimento a outro órgão da 

Administração Pública que se interesse em aderir a pre-

sente Ata;

5.1.5. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cum-

primento das condições ajustadas no edital da licitação 

e na presente Ata.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO

6.1. Para a contratação será emitida Nota de Empe-

nho em favor da empresa FORNECEDORA, que deverá 

especificar a quantidade de cada item a ser fornecido, 

respeitado o pedido mínimo estabelecido no Termo de 

Referência.

6.2. Será exigido da FORNECEDORA CONTRA-

TADA o cumprimento de todas as exigências relativas 

ao fornecimento estabelecidas no Edital do Pregão nº 

094/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de 

Registro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho 

independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1 Cumprir fielmente as cláusulas desta Ata;

7.1.2 Prestar quaisquer esclarecimentos que ve-

nham a ser formalmente solicitados pela FORNECE-

DORA/CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta Ata;

7.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, 

dirimindo dúvidas porventura existentes, através do 

servidor que vier a ser designado Fiscal da Ata;

7.1.4. Relacionar-se com a FORNECEDORA/CON-

TRATADA através de servidor(es) designado(s) pela 

CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 

fiscalizará(arão) a execução do objeto contratado, 

verificando os aspectos quantitativos e qualitativos, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, co-

municando à FORNECEDORA/CONTRATADA as ocor-

rências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas saneadoras. A ação ou omissão, total ou par-

cial, de fiscalização por parte da CONTRATANTE, não 

fará cessar nem diminuir a responsabilidade da FOR-

NECEDORA/CONTRATADA pelo perfeito cumprimento 

das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive contra terceiros ou irregularidades constata-

das;

7.1.6. Efetuar o pagamento à FORNECEDORA/

CONTRATADA na forma e no prazo estabelecidos na 

Ata.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA FOR-

NECEDORA/CONTRATADA

8.1. A FORNECEDORA/CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Executar o objeto contratado em conformi-

dade com as exigências estabelecidas nesta Ata de 

Registro de Preços, no Edital do Pregão Eletrônico nº 

094/2015 e em seus anexos;

8.1.2. Manter todas as condições de habilitação du-

rante o prazo de vigência da Ata;

8.1.3. Responder, independentemente da fiscaliza-

ção e do acompanhamento pela CONTRATANTE, por 

quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados, 

direta ou indiretamente, à Secretaria Municipal de As-

sistência Social, Trabalho e Habitação, ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto 

desta Ata;

8.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo ob-

jeto da contratação, nos termos da legislação vigente, 

prestando-os de acordo com as especificações e os 

prazos constantes do Edital do Pregão Presencial nº. 
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094/2015;

8.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substitui-

ção, quando constatadas quaisquer impropriedades 

nos veículos; 

8.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos 

seus empregados envolvidos na execução do objeto do 

contrato, arcando com todos os custos, salários, trans-

porte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiárias 

ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vi-

gente, prestando-lhe imediato socorro em caso de mal 

estar ou assemelhado;

8.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na 

execução do objeto da contratação todos os Equipa-

mentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos 

de Proteção Coletiva (EPCs) que se fizerem necessá-

rios, FISCALIZANDO-LHES o uso;

8.1.8. Designar preposto dentre os funcionários 

destacados para o fornecimento, apto a representar a 

FORNECEDORA/CONTRATADA e com poderes sufi-

cientes para prestar e receber esclarecimentos;

8.1.9. É vedado à FORNECEDORA/CONTRATADA 

transferir, no todo ou em parte, as obrigações da pre-

sente Ata, sem prévia e expressa anuência da CON-

TRATANTE;

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA 

9.1. Os materiais deverão ser entregues em até 10 

(dez) dias a partir da solicitação da Secretaria de Mu-

nicipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação no 

almoxarifado da Prefeitura Municipal de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE FA-

TURAMENTO E PAGAMENTO

10.1 O documento fiscal correspondente ao forneci-

mento deverá ser encaminhado à Secretaria de Munici-

pal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

10.1.1 O documento de cobrança deverá ser emi-

tido em nome da Prefeitura do Município de Tanguá, 

CNPJ n° 01.612.089/0001-00, devidamente discrimina-

do, sem emendas ou rasuras, contendo todos os dados 

da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao nú-

mero desta. Após a entrega, o documento de cobrança 

será conferido e atestado pela Contratante.

10.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes 

sobre a aquisição dos materiais deverão estar incluídos 

no valor total do documento de cobrança, observada a 

legislação tributária aplicável à espécie, principalmente 

aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

10.2 O pagamento será efetuado à FORNECEDO-

RA/CONTRATADA em até 30 (trinta) dias úteis con-

tados da execução do objeto contratado, mediante o 

ateste da Nota Fiscal por servidor designado, compro-

vando que as informações nela contidas estão corretas, 

bem como de que objeto contratado foi executado de 

acordo com as especificações do edital e seus anexos. 

No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será 

interrompido.

10.3 A emissão da Nota de Empenho e o pagamento 

ocorrerão desde que comprovada a regularidade com a 

Seguridade Social (CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda 

Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribui-

ções Federais e da Dívida Ativa da União, fornecidas 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Pro-

curadoria Geral da Fazenda Nacional), bem como com-

provação de quitação dos tributos Municipais, por meio 

das respectivas certidões;

10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor 

do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de 

retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/

SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência 

ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, 

sob pena de retenção do imposto de renda e das contri-

buições sobre o valor total do documento fiscal, no per-

centual correspondente à natureza do bem ou serviço.

10.5. No caso de empresa optante pelo “Simples 

Nacional”, deverá essa, ainda, providenciar declaração 

na forma do art. 4o, da IN 480 da Receita Federal, em 

duas vias originais, devidamente assinadas por seu 

representante legal, em papel timbrado da empresa, 

com carimbo da mesma e com seu CNPJ, bem como o 

extrato do Documento de Arrecadação do Simples Na-

cional – DAS relativo ao mês imediatamente anterior à 

emissão da nota fiscal, como condição para liberação 

do pagamento;

10.6 Serão retidos pela Contratante os impostos e 

contribuições conforme disposto na Lei nº 9.430/96, 

regulamentada pela IN/SRF/STN/SFC Nº 480, de 

15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante vencedora 

estiver dentre as exceções apontadas nos referidos 

atos normativos.

10.7 O valor a ser depositado pela Contratante será 

liquido, ou seja, após as retenções tributárias previstas 

na legislação pertinente.

10.8 A FORNECEDORA/CONTRATADA enquadra-

da nas hipóteses de não retenção constante do art. 

3º, bem como amparada por medida judicial constan-

te do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 

480/2004, deverão apresentar juntamente com o docu-

mento de cobrança a comprovação exigida na referida 

Instrução Normativa, sob pena de retenção de tributos 

na fonte.

10.9 No caso de incorreção nos documentos apre-

sentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos restituídos à FORNECEDORA/CONTRATADA 

para as correções necessárias, não respondendo a Se-

cretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Ha-

bitação por quaisquer encargos resultantes de atrasos 

na liquidação dos pagamentos correspondentes.

10.10 Nenhum pagamento será efetuado à licitante 

vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

10.11 Na hipótese de aplicação de penalidade de 

multa, a Contratante poderá deduzi-la do valor a ser 

pago à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELA-

MENTO DO REGISTRO DE PREÇO DO VENCEDOR

11.1. O registro da FORNECEDORA poderá ser 

cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defe-

sa e mediante despacho da autoridade competente da 

Secretaria de Municipal de Assistência Social, Trabalho 

e Habitação:

11.1.1. A pedido quando:

a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as 

exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou 

de força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovada-

mente, inexequível em função da elevação dos preços 

de mercado dos insumos que compõem o custo do pro-

duto e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento.

11.1.2. Por iniciativa desta municipalidade, quando:

a) a fornecedora não aceitar reduzir o preço regis-

trado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;

b) a fornecedora perder qualquer condição de ha-

bilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório;

c) houver razões de interesse público devidamente 

motivadas e justificadas;

d) a fornecedora não cumprir as obrigações decor-

rentes da Ata de Registro de Preços;

e) a fornecedora não comparecer ou se recusar a 

retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes 

da Ata de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução 

total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela de-

correntes.

11.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído 

o processo, esta secretaria fará o devido apostilamento 

na Ata de Registro de Preços e informará aos demais 

participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECU-

ÇÃO DO CONTRATO

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato en-

sejará as consequências dos artigos 77 a 80 da lei 

8.666/93, bem como do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 

e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDA-

DES

13.1. A recusa injustificada da adjudicatária em as-

sinar Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar a 

Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legal-

mente estabelecidas.

13.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 

86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, 
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garantida a prévia defesa, aplicar à FORNECEDORA/

CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumpri-

mento de qualquer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por 

cento) do valor total atualizado da Ata, a critério da 

CONTRATANTE, na ocorrência de atraso injustificado 

na execução de quaisquer obrigações, a partir do dia 

imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a 

data da efetiva execução, limitado a 30 (trinta) dias, 

a partir dos quais será considerado, conforme o caso, 

descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor 

total atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/

CONTRATADA der causa à inexecução parcial da con-

tratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor to-

tal atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/CON-

TRATADA der causa à inexecução total da contratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualiza-

do, comprovado, incluindo-se custos diretos e indire-

tos, do prejuízo causado pela FORNECEDORA/CON-

TRATADA à Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Ad-

ministração, pelo prazo que a CONTRATANTE fixar, 

obedecidos os limites previstos no artigo 87, III, da Lei 

n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da Lei 

10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a na-

tureza e a gravidade da falta, quando a adjudicatária, 

convocada dentro do prazo de validade da proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresen-

tar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou 

contratação, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo ini-

dôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das san-

ções previstas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar com a Administração Pública, enquanto perdura-

rem os motivos determinantes da punição, ou até que 

seja promovida sua reabilitação perante a própria auto-

ridade que aplicou a penalidade.

13.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” 

serão majoradas em 25% (vinte e cinco por cento), na 

hipótese de reincidência da FORNECEDORA/CON-

TRATADA.

13.4. As multas serão descontadas dos pagamen-

tos eventualmente devidos à FORNECEDORA/CON-

TRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 

Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à 

CONTRATANTE, ou, ainda, quando for o caso, serão 

cobradas judicialmente. Sobre as multas incidirão juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em caso de 

atraso no recolhimento.

13.4.1. As multas serão independentes e, a critério 

da CONTRATANTE, cumulativas, inclusive com as de-

mais penalidades acima enumeradas, e aplicadas com 

base no valor total atualizado do contrato;

13.4.2. Considera-se, para fins de aplicação da pe-

nalidade de multa, como valor total atualizado do con-

trato aquele total inicial atualizado pelo IGP-DI (FGV), 

ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-lo, 

no período compreendido entre o mês da apresentação 

da proposta até o mês anterior ao fato que ensejou a 

penalidade.

13.5. As penalidades previstas não serão releva-

das, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de 

situações que se enquadrem no conceito jurídico de 

força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSI-

ÇÕES FINAIS

14.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº 

094/2015 e seus anexos, bem como a proposta da em-

presa classificada em 1º lugar no certame supra nu-

merado.

14.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para 

dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 

presente ata.

14.3. Os casos omissos serão resolvidos de acor-

do com a Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, 

o Decreto n° 3.931/01, atualizados, e demais normas 

aplicáveis.

Tanguá, 15 de março de 2016.

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

CONTRATANTE

Jhean Costa da Silva

Representante

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª) __________________________________

Rg: _________________________

Cpf: ________________________ 

2ª) __________________________________

Rg: _________________________

Cpf: ________________________ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 001/2016

  

Aos quatorze dias do mês de dezembro de 2015, a 

Prefeitura do Município de Tanguá, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e 

Habitação, situada na Rua Vereador Manoel de Mace-

do, nº 680 – Centro – Tanguá/RJ doravante designada 

CONTRATANTE, neste ato representada por sua se-

cretária Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento, 

brasileira naturalizada, portador(a) da Cédula de Iden-

tidade nº 02980142-0, expedida pelo IFP/RJ, inscrito(a) 

no CPF/MF sob o nº 749.072.807-0, em conformidade 

com o resultado do julgamento das propostas apresen-

tadas no Pregão nº 094/2015, consubstanciado na Ata 

da Sessão realizada no dia 14 de dezembro de 2015, 

oriunda do processo administrativo nº 2078/2015, RE-

SOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 10.520/2002, 

dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, e das demais 

normas legais aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, 

para eventual AQUISIÇÃO DE  MATERIAL DE CONSU-

MO, da empresa cujo fornecimento foi adjudicado na 

licitação, doravante designada FORNECEDORA, em 

conformidade com o Edital do Pregão e com as cláusu-

las e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA

1.1. J.M.S CONTRIN COMÉRCIO DE UTENSÍLIOS 

E SERVIÇOS EIRELI - ME com sede na Rua Julieta 

Macedo, nº 153 – parte, Centro – Tanguá – RJ, inscrita 

no CNPJ nº 19.588.566/0001-04, neste ato represen-

tada pelo(a) microempresário Sr. Telmo Sigmaringa de 

Souza.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de 

Preços para eventual Aquisição de Materiais de Con-

sumo, conforme Termo de Referencia e estimativa de 

preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DOS PRE-

ÇOS

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a 

validade de 12 (doze) meses, a partir da data da publi-

cação de sua assinatura.

3.2. A vigência da presente ata não obriga a Secre-

taria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habi-

tação, a firmar contratações.

CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação será o Órgão responsável pelos 

atos de controle e administração da Ata de Registro de 

Preços decorrentes desta licitação e indicará o forne-

cedor para o qual será emitido o pedido, respeitada a 

ordem de registro e os quantitativos a serem contra-

tados.

4.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá 

ser usada por órgãos usuários, desde que autorizados 

por esta secretaria e a empresa detentora desta Ata 

estejam de acordo.

CLÁUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

paginascopia.indd   60 05/05/2016   16:38:59



Resenha Municipal Tanguá, 21 de abril de 2016 61
5.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos as-

pectos operacional e contratual, caberá ao Responsá-

vel designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe:

5.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos pre-

ços, dos quantitativos fornecidos e das especificações 

do objeto registrado;

5.1.2. Observar, durante a vigência da presente 

ata, que nas contratações sejam mantidas as condi-

ções de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

bem como a compatibilidade com as obrigações assu-

midas, inclusive, solicitar novas certidões ou documen-

tos vencidos;

5.1.3. Conduzir eventuais procedimentos adminis-

trativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades;

5.1.4. Consultar o fornecedor registrado quanto ao 

interesse em realizar o fornecimento a outro órgão da 

Administração Pública que se interesse em aderir a 

presente Ata;

5.1.5. Coordenar as formalidades e fiscalizar o 

cumprimento das condições ajustadas no edital da lici-

tação e na presente Ata.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO

6.1. Para a contratação será emitida Nota de Empe-

nho em favor da empresa FORNECEDORA, que deve-

rá especificar a quantidade de cada item a ser forneci-

do, respeitado o pedido mínimo estabelecido no Termo 

de Referência.

6.2. Será exigido da FORNECEDORA CONTRA-

TADA o cumprimento de todas as exigências relativas 

ao fornecimento estabelecidas no Edital do Pregão nº 

094/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de 

Registro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho 

independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1 Cumprir fielmente as cláusulas desta Ata;

7.1.2 Prestar quaisquer esclarecimentos que ve-

nham a ser formalmente solicitados pela FORNECE-

DORA/CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta Ata;

7.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, 

dirimindo dúvidas porventura existentes, através do 

servidor que vier a ser designado Fiscal da Ata;

7.1.4. Relacionar-se com a FORNECEDORA/CON-

TRATADA através de servidor(es) designado(s) pela 

CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 

fiscalizará(arão) a execução do objeto contratado, 

verificando os aspectos quantitativos e qualitativos, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, co-

municando à FORNECEDORA/CONTRATADA as ocor-

rências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas saneadoras. A ação ou omissão, total ou par-

cial, de fiscalização por parte da CONTRATANTE, não 

fará cessar nem diminuir a responsabilidade da FOR-

NECEDORA/CONTRATADA pelo perfeito cumprimento 

das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive contra terceiros ou irregularidades constata-

das;

7.1.6. Efetuar o pagamento à FORNECEDORA/

CONTRATADA na forma e no prazo estabelecidos na 

Ata.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

FORNECEDORA/CONTRATADA

8.1. A FORNECEDORA/CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Executar o objeto contratado em conformi-

dade com as exigências estabelecidas nesta Ata de 

Registro de Preços, no Edital do Pregão Eletrônico nº 

094/2015 e em seus anexos;

8.1.2. Manter todas as condições de habilitação du-

rante o prazo de vigência da Ata;

8.1.3. Responder, independentemente da fiscaliza-

ção e do acompanhamento pela CONTRATANTE, por 

quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados, 

direta ou indiretamente, à Secretaria Municipal de As-

sistência Social, Trabalho e Habitação, ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto 

desta Ata;

8.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo ob-

jeto da contratação, nos termos da legislação vigente, 

prestando-os de acordo com as especificações e os 

prazos constantes do Edital do Pregão Presencial nº. 

094/2015;

8.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substitui-

ção, quando constatadas quaisquer impropriedades 

nos veículos; 

8.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos 

seus empregados envolvidos na execução do objeto 

do contrato, arcando com todos os custos, salários, 

transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundi-

árias ou de qualquer natureza, nos termos da legisla-

ção vigente, prestando-lhe imediato socorro em caso 

de mal estar ou assemelhado;

8.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na 

execução do objeto da contratação todos os Equipa-

mentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos 

de Proteção Coletiva (EPCs) que se fizerem necessá-

rios, FISCALIZANDO-LHES o uso;

8.1.8. Designar preposto dentre os funcionários 

destacados para o fornecimento, apto a representar a 

FORNECEDORA/CONTRATADA e com poderes sufi-

cientes para prestar e receber esclarecimentos;

8.1.9. É vedado à FORNECEDORA/CONTRATADA 

transferir, no todo ou em parte, as obrigações da pre-

sente Ata, sem prévia e expressa anuência da CON-

TRATANTE;

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA 

9.1. Os materiais deverão ser entregues em até 10 

(dez) dias a partir da solicitação da Secretaria de Mu-

nicipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação no 

almoxarifado da Prefeitura Municipal de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE FA-

TURAMENTO E PAGAMENTO

10.1 O documento fiscal correspondente ao forne-

cimento deverá ser encaminhado à Secretaria de Muni-

cipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

10.1.1 O documento de cobrança deverá ser emi-

tido em nome da Prefeitura do Município de Tanguá, 

CNPJ n° 01.612.089/0001-00, devidamente discrimi-

nado, sem emendas ou rasuras, contendo todos os 

dados da Nota de Empenho, fazendo menção expres-

sa ao número desta. Após a entrega, o documento de 

cobrança será conferido e atestado pela Contratante.

10.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes 

sobre a aquisição dos materiais deverão estar incluí-

dos no valor total do documento de cobrança, observa-

da a legislação tributária aplicável à espécie, principal-

mente aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

10.2 O pagamento será efetuado à FORNECEDO-

RA/CONTRATADA em até 30 (trinta) dias úteis con-

tados da execução do objeto contratado, mediante o 

ateste da Nota Fiscal por servidor designado, compro-

vando que as informações nela contidas estão corre-

tas, bem como de que objeto contratado foi executado 

de acordo com as especificações do edital e seus ane-

xos. No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo 

será interrompido.

10.3 A emissão da Nota de Empenho e o pagamen-

to ocorrerão desde que comprovada a regularidade 

com a Seguridade Social (CND), o FGTS (CRF) e a 

Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, for-

necidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), bem 

como comprovação de quitação dos tributos Munici-

pais, por meio das respectivas certidões;

10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor 

do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins 

de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da 

IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não inci-

dência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento 

legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das 

contribuições sobre o valor total do documento fiscal, 

no percentual correspondente à natureza do bem ou 

serviço.

10.5. No caso de empresa optante pelo “Simples 

Nacional”, deverá essa, ainda, providenciar declaração 

na forma do art. 4o, da IN 480 da Receita Federal, em 

duas vias originais, devidamente assinadas por seu 

representante legal, em papel timbrado da empresa, 

com carimbo da mesma e com seu CNPJ, bem como o 

extrato do Documento de Arrecadação do Simples Na-

cional – DAS relativo ao mês imediatamente anterior à 

emissão da nota fiscal, como condição para liberação 

do pagamento;

10.6 Serão retidos pela Contratante os impostos e 

contribuições conforme disposto na Lei nº 9.430/96, 
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regulamentada pela IN/SRF/STN/SFC Nº 480, de 

15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante vencedora 

estiver dentre as exceções apontadas nos referidos 

atos normativos.

10.7 O valor a ser depositado pela Contratante será 

liquido, ou seja, após as retenções tributárias previstas 

na legislação pertinente.

10.8 A FORNECEDORA/CONTRATADA enquadra-

da nas hipóteses de não retenção constante do art. 

3º, bem como amparada por medida judicial constan-

te do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 

480/2004, deverão apresentar juntamente com o docu-

mento de cobrança a comprovação exigida na referida 

Instrução Normativa, sob pena de retenção de tributos 

na fonte.

10.9 No caso de incorreção nos documentos apre-

sentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos restituídos à FORNECEDORA/CONTRATADA 

para as correções necessárias, não respondendo a Se-

cretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Ha-

bitação por quaisquer encargos resultantes de atrasos 

na liquidação dos pagamentos correspondentes.

10.10 Nenhum pagamento será efetuado à licitante 

vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

10.11 Na hipótese de aplicação de penalidade de 

multa, a Contratante poderá deduzi-la do valor a ser 

pago à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELA-

MENTO DO REGISTRO DE PREÇO DO VENCEDOR

11.1. O registro da FORNECEDORA poderá ser 

cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defe-

sa e mediante despacho da autoridade competente da 

Secretaria de Municipal de Assistência Social, Trabalho 

e Habitação:

11.1.1. A pedido quando:

a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as 

exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou 

de força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovada-

mente, inexequível em função da elevação dos preços 

de mercado dos insumos que compõem o custo do pro-

duto e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento.

11.1.2. Por iniciativa desta municipalidade, quando:

a) a fornecedora não aceitar reduzir o preço regis-

trado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;

b) a fornecedora perder qualquer condição de ha-

bilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório;

c) houver razões de interesse público devidamente 

motivadas e justificadas;

d) a fornecedora não cumprir as obrigações decor-

rentes da Ata de Registro de Preços;

e) a fornecedora não comparecer ou se recusar a 

retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes 

da Ata de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução 

total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela de-

correntes.

11.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído 

o processo, esta secretaria fará o devido apostilamento 

na Ata de Registro de Preços e informará aos demais 

participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECU-

ÇÃO DO CONTRATO

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato en-

sejará as consequências dos artigos 77 a 80 da lei 

8.666/93, bem como do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 

e do artigo 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDA-

DES

13.1. A recusa injustificada da adjudicatária em as-

sinar Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar a 

Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legal-

mente estabelecidas.

13.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 

86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à FORNECEDORA/

CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumpri-

mento de qualquer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cen-

to) do valor total atualizado da Ata, a critério da CON-

TRATANTE, na ocorrência de atraso injustificado na 

execução de quaisquer obrigações, a partir do dia ime-

diato ao do vencimento do prazo estipulado até a data 

da efetiva execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir 

dos quais será considerado, conforme o caso, descum-

primento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor 

total atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/

CONTRATADA der causa à inexecução parcial da con-

tratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor to-

tal atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/CON-

TRATADA der causa à inexecução total da contratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualiza-

do, comprovado, incluindo-se custos diretos e indire-

tos, do prejuízo causado pela FORNECEDORA/CON-

TRATADA à Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Ad-

ministração, pelo prazo que a CONTRATANTE fixar, 

obedecidos os limites previstos no artigo 87, III, da Lei 

n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da Lei 

10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a na-

tureza e a gravidade da falta, quando a adjudicatária, 

convocada dentro do prazo de validade da proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresen-

tar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou 

contratação, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidô-

neo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das sanções 

previstas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contra-

tar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autorida-

de que aplicou a penalidade.

13.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” se-

rão majoradas em 25% (vinte e cinco por cento), na 

hipótese de reincidência da FORNECEDORA/CON-

TRATADA.

13.4. As multas serão descontadas dos pagamen-

tos eventualmente devidos à FORNECEDORA/CON-

TRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 

Tributos, cujo comprovante deverá ser apresentado à 

CONTRATANTE, ou, ainda, quando for o caso, serão 

cobradas judicialmente. Sobre as multas incidirão juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em caso de 

atraso no recolhimento.

13.4.1. As multas serão independentes e, a critério 

da CONTRATANTE, cumulativas, inclusive com as de-

mais penalidades acima enumeradas, e aplicadas com 

base no valor total atualizado do contrato;

13.4.2. Considera-se, para fins de aplicação da pe-

nalidade de multa, como valor total atualizado do con-

trato aquele total inicial atualizado pelo IGP-DI (FGV), 

ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-lo, 

no período compreendido entre o mês da apresentação 

da proposta até o mês anterior ao fato que ensejou a 

penalidade.

13.5. As penalidades previstas não serão relevadas, 

salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situa-

ções que se enquadrem no conceito jurídico de força 

maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSI-

ÇÕES FINAIS

14.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº 

094/2015 e seus anexos, bem como a proposta da em-

presa classificada em 1º lugar no certame supra nume-

rado.

14.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para 

dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 

presente ata.

14.3. Os casos omissos serão resolvidos de acor-

do com a Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, 

o Decreto n° 3.931/01, atualizados, e demais normas 
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aplicáveis.

Tanguá, 15 de março de 2016.

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

CONTRATANTE

Telmo Sigmaringa de Souza

Representante

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª) __________________________________

Rg: _________________________

Cpf: ________________________ 

2ª) __________________________________

Rg: _________________________

Cpf: ________________________ 

SECRETARIA DE OBRAS

ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 005/2015

Aos 15 dias do mês de dezembro de 2015, A Prefei-

tura do Município de Tanguá, por intermédio da Secre-

taria Municipal de Obras e Serviços Públicos, situada 

na Rua Demerval Garcia de Freitas, 88 – Centro – Tan-

guá/RJ, doravante designada CONTRATANTE, neste 

ato representada polo Secretário Municipal de Obras e 

Serviços Públicos, Sr. Waldelino Pinheiro da Silva Ju-

nior, em conformidade com o resultado do julgamento 

das propostas apresentadas no Pregão nº 080/2015, 

consubstanciado na Ata da Sessão realizada no dia 29 

de outubro de 2015, oriunda do processo administrativo 

nº 0590/15, devidamente homologado pelo Secretário 

de Obras, RESOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 

10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, 

e das demais normas legais aplicáveis, REGISTRAR 

OS PREÇOS, para eventual aquisição de materiais de 

consumo, da empresa cujo fornecimento foi adjudica-

do na licitação, doravante designada FORNECEDORA, 

em conformidade com o Edital do Pregão e com as 

cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA

IMAGEM COLLOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

EPP, com sede na Rua Andréia Conceição dos Santos, 

lote 919, quadra 08, Cs 02, Jardim Imperial - Itaboraí/

RJ, inscrita no CNPJ nº 18.017.928/0001-44, neste ato 

representada pelo Sr. Walter da Silva Figueiredo, brasi-

leiro, portador da Carteira de Identidade nº 05338596-9 

expedida pelo IFP/RJ.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços 

para eventual aquisição de materiais de consumo para 

serem utilizados na manutenção dos próprios munici-

pais, fabricação de artefatos de concreto (bloquetes, 

meio-fios, fossas entre outros), conforme Termo de Re-

ferência e estimativa de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DOS PRE-

ÇOS

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a 

validade de 12 (doze) meses, a partir da data da publi-

cação de seu homologo.

3.2. A vigência da presente ata não obriga a Pre-

feitura do Município de Tanguá, a firmar contratações.

CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Secretaria de Obras será o Órgão responsá-

vel pelos atos de controle e administração da Ata de 

Registro de Preços decorrentes desta licitação e indi-

cará o fornecedor para o qual será emitido o pedido, 

respeitada a ordem de registro e os quantitativos a se-

rem contratados.

4.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser 

usada por órgãos usuários, desde que autorizados pela 

Prefeitura do Município de Tanguá e a(s) empresa(s) 

detentora(s) desta Ata estejam de acordo.

CLÁUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos as-

pectos operacional e contratual, caberá ao Responsá-

vel designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe:

5.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos pre-

ços, dos quantitativos fornecidos e das especificações 

do objeto registrado;

5.1.2. Observar, durante a vigência da presente ata, 

que nas contratações sejam mantidas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 

inclusive, solicitar novas certidões ou documentos ven-

cidos;

5.1.3. Conduzir eventuais procedimentos adminis-

trativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades;

5.1.4. Consultar o fornecedor registrado quanto ao 

interesse em realizar o fornecimento a outro órgão da 

Administração Pública que se interesse em aderir a 

presente Ata;

5.1.5. Coordenar as formalidades e fiscalizar o 

cumprimento das condições ajustadas no edital da lici-

tação e na presente Ata.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO E DOS 

PREÇOS

6.1. Para a contratação será emitida Nota de Empe-

nho em favor da empresa FORNECEDORA, que deve-

rá especificar a quantidade de cada item a ser forneci-

do, respeitado o pedido mínimo estabelecido no Termo 

de Referência.

6.2. Será exigido da FORNECEDORA CONTRA-

TADA o cumprimento de todas as exigências relativas 

ao fornecimento estabelecidas no Edital do Pregão nº 

080/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de 

Registro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho 

independentemente de transcrição.

6.3. O fornecimento dos materiais relacionados ao 

presente Contrato importa na sua totalidade em R$ 

300.738,00 (Trezentos mil, setecentos e trinta e oito re-

ais), sendo os preços aqueles constantes da proposta 

apresentada no Pregão Presencial nº 080/2015.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1 Cumprir fielmente as cláusulas desta Ata;

7.1.2 Prestar quaisquer esclarecimentos que ve-

nham a ser formalmente solicitados pela FORNECE-

DORA/CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta Ata;

7.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, 

dirimindo dúvidas porventura existentes, através do 

servidor que vier a ser designado Fiscal da Ata;

7.1.4. Relacionar-se com a FORNECEDORA/CON-

TRATADA através de servidor(es) designado(s) pela 

CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 

fiscalizará(arão) a execução do objeto contratado, 

verificando os aspectos quantitativos e qualitativos, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, co-

municando à FORNECEDORA/CONTRATADA as ocor-

rências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas saneadoras. A ação ou omissão, total ou par-

cial, de fiscalização por parte

da CONTRATANTE, não fará cessar nem diminuir a 

responsabilidade da FORNECEDORA/CONTRATADA 

pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, 

nem por quaisquer danos, inclusive contra terceiros ou 

irregularidades constatadas;

7.1.6. Efetuar o pagamento à FORNECEDORA/

CONTRATADA na forma e no prazo estabelecidos na 

Ata.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA FOR-

NECEDORA/CONTRATADA

8.1. A FORNECEDORA/CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Executar o objeto contratado em conformi-

dade com as exigências estabelecidas nesta Ata de 

Registro de Preços, no Edital do Pregão Eletrônico nº. 

080/2015 e em seus anexos;

8.1.2. Manter todas as condições de habilitação du-

rante o prazo de vigência da Ata;

8.1.3. Responder, independentemente da fiscaliza-

ção e do acompanhamento pela CONTRATANTE, por 

quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados, 

direta ou indiretamente, à Secretaria de Obras, ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 
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objeto desta Ata;

8.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo ob-

jeto da contratação, nos termos da legislação vigente, 

prestando-os de acordo com as especificações e os 

prazos constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº. 

080/2015;

8.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substitui-

ção, quando constatadas quaisquer impropriedades 

nos veículos; 8.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, 

pelos seus empregados envolvidos na execução do ob-

jeto do contrato, arcando com todos os custos, salários, 

transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiá-

rias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação 

vigente, prestando-lhe imediato socorro em caso de 

mal estar ou assemelhado;

8.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na 

execução do objeto da contratação todos os Equipa-

mentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos 

de Proteção Coletiva (EPCs) que se fizerem necessá-

rios, FISCALIZANDO-LHES o uso;

8.1.8. Designar preposto dentre os funcionários 

destacados para o fornecimento, apto a representar a 

FORNECEDORA/CONTRATADA e com poderes sufi-

cientes para prestar e receber esclarecimentos;

8.1.9. É vedado à FORNECEDORA/CONTRATADA 

transferir, no todo ou em parte, as obrigações da pre-

sente Ata, sem prévia e expressa anuência da CON-

TRATANTE;

CLÁUSULA NONA – DA  ENTREGA 

9.1. Os materiais deverão ser entregues em até 15 

(quinze) dias após o emprenho e assinatura do contrato 

no almoxarifado da Prefeitura Municipal de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE FA-

TURAMENTO E PAGAMENTO

10.1 O documento fiscal correspondente ao forneci-

mento deverá ser encaminhado à Secretaria de Obras.

10.1.1 O documento de cobrança deverá ser emi-

tido em nome da Prefeitura do Município de Tanguá, 

CNPJ n° 01.612.089/0001-00, devidamente discrimina-

do, sem emendas ou rasuras, contendo todos os dados 

da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao nú-

mero desta. Após a entrega, o documento de cobrança 

será conferido e atestado pela Contratante.

10.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes 

sobre a aquisição dos materiais deverão estar incluídos 

no valor total do documento de cobrança, observada a 

legislação tributária aplicável à espécie, principalmente 

aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

10.2 O pagamento será efetuado à FORNECEDO-

RA/CONTRATADA em até 30 (trinta) dias úteis con-

tados da execução do objeto contratado, mediante o 

ateste da Nota Fiscal por servidor designado, compro-

vando que as informações nela contidas estão corretas, 

bem como de que objeto contratado foi executado de 

acordo com as especificações do edital e seus anexos. 

No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será 

interrompido.

10.3 A emissão da Nota de Empenho e o pagamento 

ocorrerão desde que comprovada a regularidade com a 

Seguridade Social (CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda 

Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribui-

ções Federais e da Dívida Ativa da União, fornecidas 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Pro-

curadoria Geral da Fazenda Nacional), bem como com-

provação de quitação dos tributos Municipais, por meio 

das respectivas certidões;

10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor 

do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de 

retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/

SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência 

ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, 

sob pena de retenção do imposto de renda e das contri-

buições sobre o valor total do documento fiscal, no per-

centual correspondente à natureza do bem ou serviço.

10.5. No caso de empresa optante pelo “Simples 

Nacional”, deverá essa, ainda, providenciar declaração 

na forma do art. 4o, da IN 480 da Receita Federal, 

em duas vias originais, devidamente assinadas por seu 

representante legal, em papel timbrado da empresa, 

com carimbo da mesma e com seu CNPJ, bem como o 

extrato do Documento de Arrecadação do Simples Na-

cional – DAS relativo ao mês imediatamente anterior à 

emissão da nota fiscal, como condição para liberação 

do pagamento;

10.6 Serão retidos pela Contratante os impostos e 

contribuições conforme disposto na Lei nº 9.430/96, 

regulamentada pela IN/SRF/STN/SFC Nº 480, de 

15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante vencedora 

estiver dentre as exceções apontadas nos referidos 

atos normativos.

10.7 O valor a ser depositado pela Contratante será 

liquido, ou seja, após as retenções tributárias previstas 

na legislação pertinente.

10.8 A FORNECEDORA/CONTRATADA enquadra-

da nas hipóteses de não retenção constante do art. 

3º, bem como amparada por medida judicial constan-

te do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 

480/2004, deverão apresentar juntamente com o docu-

mento de cobrança a comprovação exigida na referida 

Instrução Normativa, sob pena de retenção de tributos 

na fonte.

10.9 No caso de incorreção nos documentos apre-

sentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos restituídos à FORNECEDORA/CONTRATA-

DA para as correções necessárias, não respondendo a 

Secretaria Municipal de Obras por quaisquer encargos 

resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes.

10.10 Nenhum pagamento será efetuado à licitante 

vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

10.11 Na hipótese de aplicação de penalidade de 

multa, a Contratante poderá deduzi-la do valor a ser 

pago à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELA-

MENTO DO REGISTRO DE PREÇO DO

VENCEDOR

11.1. O registro da FORNECEDORA poderá ser 

cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defe-

sa e mediante despacho da autoridade competente da 

Secretaria de Obras:

11.1.1. A pedido quando:

a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as 

exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou 

de força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovada-

mente, inexequível em função da elevação dos preços 

de mercado dos insumos que compõem o custo do pro-

duto e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento.

11.1.2. Por iniciativa da Prefeitura do Município de 

Tanguá, quando:

a) a fornecedora não aceitar reduzir o preço regis-

trado, na hipótese de este se tornar superior àqueles  

praticados no mercado;

b) a fornecedora perder qualquer condição de ha-

bilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório;

c) houver razões de interesse público devidamente 

motivadas e justificadas;

d) a fornecedora não cumprir as obrigações decor-

rentes da Ata de Registro de Preços;

e) a fornecedora não comparecer ou se recusar a 

retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes 

da Ata de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução 

total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela de-

correntes.

11.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído 

o processo, a Prefeitura do Município de Tanguá fará 

o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços 

e informará aos demais participantes a nova ordem de 

registro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECU-

ÇÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará 

as consequências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, 

bem como do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 

14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDA-

DES

13.1. A recusa injustificada da adjudicatária em as-
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sinar Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar a 

Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades le-

galmente estabelecidas.

13.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 

86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à FORNECEDORA/

CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumpri-

mento de qualquer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por 

cento) do valor total atualizado da Ata, a critério da 

CONTRATANTE, na ocorrência de atraso injustificado 

na execução de quaisquer obrigações, a partir do dia 

imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a 

data da efetiva execução, limitado a 30 (trinta) dias, 

a partir dos quais será considerado, conforme o caso, 

descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor 

total atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/

CONTRATADA der causa à inexecução parcial da con-

tratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor to-

tal atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/CON-

TRATADA der causa à inexecução total da contratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualiza-

do, comprovado, incluindo-se custos diretos e indire-

tos, do prejuízo causado pela FORNECEDORA/CON-

TRATADA à Prefeitura do Município de Tanguá ou a 

terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Ad-

ministração, pelo prazo que a CONTRATANTE fixar, 

obedecidos os limites previstos no artigo 87, III, da Lei 

n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da Lei 

10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a na-

tureza e a gravidade da falta, quando a adjudicatária, 

convocada dentro do prazo de validade da proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresen-

tar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou 

contratação, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo ini-

dôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das san-

ções previstas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar com a Administração Pública, enquanto perdura-

rem os motivos determinantes da punição, ou até que 

seja promovida sua reabilitação perante a própria auto-

ridade que aplicou a penalidade.

13.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” 

serão majoradas em 25% (vinte e cinco por cento), na 

hipótese de reincidência da FORNECEDORA/CON-

TRATADA.

13.4. As multas serão descontadas dos pagamen-

tos eventualmente devidos à FORNECEDORA/CON-

TRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 

DAM, cujo comprovante deverá ser apresentado à 

CONTRATANTE, ou, ainda, quando for o caso, serão 

cobradas judicialmente. Sobre as multas incidirão juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em caso de 

atraso no recolhimento.

13.4.1. As multas serão independentes e, a critério 

da CONTRATANTE, cumulativas, inclusive com as de-

mais penalidades acima enumeradas, e aplicadas com 

base no valor total atualizado do contrato;

13.4.2. Considera-se, para fins de aplicação da pe-

nalidade de multa, como valor total atualizado do con-

trato aquele total inicial atualizado pelo IGP-DI (FGV), 

ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-lo, 

no período compreendido entre o mês da apresentação 

da proposta até o mês anterior ao fato que ensejou a 

penalidade.

13.5. As penalidades previstas não serão releva-

das, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de 

situações que se enquadrem no conceito jurídico de 

força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSI-

ÇÕES FINAIS

14.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº XX/

XX e seus anexos, bem como a proposta da empresa 

classificada em 1º lugar no certame supra numerado.

14.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para 

dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 

presente ata.

14.3. Os casos omissos serão resolvidos de acor-

do com a Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, 

o Decreto n° 3.931/01, atualizados, e demais normas 

aplicáveis.

Tanguá, 15 de dezembro de 2015.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretaria Municipal de Obras e serviços Públicos

IMAGEM COLLOR COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA -  EPP 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª) _____________________________________

RG:

CPF:

2ª) ______________________________________

RG:

CPF:

Atenciosamente,

Tanguá, 15 de dezembro de 2015

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Mun. de Obras e Serviços Públicos

ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 003/2015

Aos 15 dias do mês de dezembro de 2015, A Prefei-

tura do Município de Tanguá, por intermédio da Secre-

taria Municipal de Obras e Serviços Públicos, situada 

na Rua Demerval Garcia de Freitas, 88 – Centro – Tan-

guá/RJ, doravante designada CONTRATANTE, neste 

ato representada polo Secretário Municipal de Obras e 

Serviços Públicos, Sr. Waldelino Pinheiro da Silva Ju-

nior, em conformidade com o resultado do julgamento 

das propostas apresentadas no Pregão nº 080/2015, 

consubstanciado na Ata da Sessão realizada no dia 29 

de outubro de 2015, oriunda do processo administrativo 

nº 0590/15, devidamente homologado pelo Secretário 

de Obras, RESOLVE, nos termos da Lei nº 8.666/93, 

10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001, 

e das demais normas legais aplicáveis, REGISTRAR 

OS PREÇOS, para eventual aquisição de materiais de 

consumo, da empresa cujo fornecimento foi adjudica-

do na licitação, doravante designada FORNECEDORA, 

em conformidade com o Edital do Pregão e com as 

cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA

M I CONSTRUTORA E ACABAMENTOS LTDA-ME, 

com sede na Rua 06, nº 06, lote 11 – Vila Cortes – 

Tanguá/RJ, inscrita no CNPJ nº 04.714.840/0001-77, 

neste ato representada pelo Sr. Luciano Souza da 

Cruz, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 

09882968-2 expedida pelo IFP/RJ.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços 

para eventual aquisição de materiais de consumo para 

serem utilizados na manutenção dos próprios munici-

pais, fabricação de artefatos de concreto (bloquetes, 

ANEXO I 
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2015 
PROCESSO Nº 0590/2015 
Ref: Pregão Presencial nº 080/2015 

 
 

RELAÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 
 

Item Quant Unid Descrição  Marca Pr. Unit Pr. Total 

1 1.700  M³ Brita corrida   105,97 180.149,00 

2 300  M³ Pedra brita  nº 0   133,88 40.164,00 

3 200  M³ Pedra brita  nº 1   129,75 25.950,00 

4 500  M³ Pó de pedra   108,95 54.475,00 
 
        Valor Total: R$ 300.738,00 
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meio-fios, fossas entre outros), conforme Termo de Re-

ferência e estimativa de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DOS PRE-

ÇOS

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a 

validade de 12 (doze) meses, a partir da data da publi-

cação de seu homologo.

3.2. A vigência da presente ata não obriga a Pre-

feitura do Município de Tanguá, a firmar contratações.

CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Secretaria de Obras será o Órgão responsá-

vel pelos atos de controle e administração da Ata de 

Registro de Preços decorrentes desta licitação e indi-

cará o fornecedor para o qual será emitido o pedido, 

respeitada a ordem de registro e os quantitativos a se-

rem contratados.

4.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser 

usada por órgãos usuários, desde que autorizados pela 

Prefeitura do Município de Tanguá e a(s) empresa(s) 

detentora(s) desta Ata estejam de acordo.

CLÁUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos as-

pectos operacional e contratual, caberá ao Responsá-

vel designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe:

5.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos pre-

ços, dos quantitativos fornecidos e das especificações 

do objeto registrado;

5.1.2. Observar, durante a vigência da presente ata, 

que nas contratações sejam mantidas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 

inclusive, solicitar novas certidões ou documentos ven-

cidos;

5.1.3. Conduzir eventuais procedimentos adminis-

trativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades;

5.1.4. Consultar o fornecedor registrado quanto ao 

interesse em realizar o fornecimento a outro órgão da 

Administração Pública que se interesse em aderir a pre-

sente Ata;

5.1.5. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cum-

primento das condições ajustadas no edital da licitação 

e na presente Ata.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO E DOS 

PREÇOS

6.1. Para a contratação será emitida Nota de Empe-

nho em favor da empresa FORNECEDORA, que deverá 

especificar a quantidade de cada item a ser fornecido, 

respeitado o pedido mínimo estabelecido no Termo de 

Referência.

6.2. Será exigido da FORNECEDORA CONTRA-

TADA o cumprimento de todas as exigências relativas 

ao fornecimento estabelecidas no Edital do Pregão nº 

080/2015, no seu Termo de Referência e nesta Ata de 

Registro de Preços, que integrarão a Nota de Empenho 

independentemente de transcrição.

6.3. O fornecimento dos materiais relacionados ao 

presente Contrato importa na sua totalidade em R$ 

240.160,00 (Duzentos e quarenta mil, cento e sessenta 

reais), sendo os preços aqueles constantes da proposta 

apresentada no Pregão Presencial nº 080/2015.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1 Cumprir fielmente as cláusulas desta Ata;

7.1.2 Prestar quaisquer esclarecimentos que ve-

nham a ser formalmente solicitados pela FORNECE-

DORA/CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta Ata;

7.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, 

dirimindo dúvidas porventura existentes, através do 

servidor que vier a ser designado Fiscal da Ata;

7.1.4. Relacionar-se com a FORNECEDORA/CON-

TRATADA através de servidor(es) designado(s) pela 

CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e 

fiscalizará(arão) a execução do objeto contratado, 

verificando os aspectos quantitativos e qualitativos, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, co-

municando à FORNECEDORA/CONTRATADA as ocor-

rências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas saneadoras. A ação ou omissão, total ou par-

cial, de fiscalização por parte

da CONTRATANTE, não fará cessar nem diminuir 

a responsabilidade da FORNECEDORA/CONTRATADA 

pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, 

nem por quaisquer danos, inclusive contra terceiros ou 

irregularidades constatadas;

7.1.6. Efetuar o pagamento à FORNECEDORA/

CONTRATADA na forma e no prazo estabelecidos na 

Ata.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA FOR-

NECEDORA/CONTRATADA

8.1. A FORNECEDORA/CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Executar o objeto contratado em conformi-

dade com as exigências estabelecidas nesta Ata de 

Registro de Preços, no Edital do Pregão Eletrônico nº. 

080/2015 e em seus anexos;

8.1.2. Manter todas as condições de habilitação du-

rante o prazo de vigência da Ata;

8.1.3. Responder, independentemente da fiscaliza-

ção e do acompanhamento pela CONTRATANTE, por 

quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados, 

direta ou indiretamente, à Secretaria de Obras, ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 

objeto desta Ata;

8.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo ob-

jeto da contratação, nos termos da legislação vigente, 

prestando-os de acordo com as especificações e os 

prazos constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº. 

080/2015;

8.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substitui-

ção, quando constatadas quaisquer impropriedades 

nos veículos; 8.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, 

pelos seus empregados envolvidos na execução do ob-

jeto do contrato, arcando com todos os custos, salários, 

transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiá-

rias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação 

vigente, prestando-lhe imediato socorro em caso de 

mal estar ou assemelhado;

8.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na 

execução do objeto da contratação todos os Equipa-

mentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos 

de Proteção Coletiva (EPCs) que se fizerem necessá-

rios, FISCALIZANDO-LHES o uso;

8.1.8. Designar preposto dentre os funcionários 

destacados para o fornecimento, apto a representar a 

FORNECEDORA/CONTRATADA e com poderes sufi-

cientes para prestar e receber esclarecimentos;

8.1.9. É vedado à FORNECEDORA/CONTRATADA 

transferir, no todo ou em parte, as obrigações da pre-

sente Ata, sem prévia e expressa anuência da CON-

TRATANTE;

CLÁUSULA NONA – DA  ENTREGA 

9.1. Os materiais deverão ser entregues em até 15 

(quinze) dias após o emprenho e assinatura do contrato 

no almoxarifado da Prefeitura Municipal de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE FA-

TURAMENTO E PAGAMENTO

10.1 O documento fiscal correspondente ao forneci-

mento deverá ser encaminhado à Secretaria de Obras.

10.1.1 O documento de cobrança deverá ser emi-

tido em nome da Prefeitura do Município de Tanguá, 

CNPJ n° 01.612.089/0001-00, devidamente discrimina-

do, sem emendas ou rasuras, contendo todos os dados 

da Nota de Empenho, fazendo menção expressa ao nú-

mero desta. Após a entrega, o documento de cobrança 

será conferido e atestado pela Contratante.

10.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes 

sobre a aquisição dos materiais deverão estar incluídos 

no valor total do documento de cobrança, observada a 

legislação tributária aplicável à espécie, principalmente 

aquela pertinente aos órgãos públicos federais.

10.2 O pagamento será efetuado à FORNECEDO-

RA/CONTRATADA em até 30 (trinta) dias úteis con-

tados da execução do objeto contratado, mediante o 

ateste da Nota Fiscal por servidor designado, compro-

vando que as informações nela contidas estão corretas, 

bem como de que objeto contratado foi executado de 

acordo com as especificações do edital e seus anexos. 

No caso de qualquer falta ou incorreção, tal prazo será 

interrompido.

10.3 A emissão da Nota de Empenho e o pagamento 

ocorrerão desde que comprovada a regularidade com a 
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Seguridade Social (CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda 

Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribui-

ções Federais e da Dívida Ativa da União, fornecidas 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), bem como 

comprovação de quitação dos tributos Municipais, por 

meio das respectivas certidões;

10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor 

do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins 

de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da 

IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não inci-

dência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento 

legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das 

contribuições sobre o valor total do documento fiscal, 

no percentual correspondente à natureza do bem ou 

serviço.

10.5. No caso de empresa optante pelo “Simples 

Nacional”, deverá essa, ainda, providenciar declaração 

na forma do art. 4o, da IN 480 da Receita Federal, 

em duas vias originais, devidamente assinadas por seu 

representante legal, em papel timbrado da empresa, 

com carimbo da mesma e com seu CNPJ, bem como 

o extrato do Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional – DAS relativo ao mês imediatamente anterior 

à emissão da nota fiscal, como condição para liberação 

do pagamento;

10.6 Serão retidos pela Contratante os impostos e 

contribuições conforme disposto na Lei nº 9.430/96, 

regulamentada pela IN/SRF/STN/SFC Nº 480, de 

15/12/2004, atualizada, salvo se a licitante vencedo-

ra estiver dentre as exceções apontadas nos referidos 

atos normativos.

10.7 O valor a ser depositado pela Contratante será 

liquido, ou seja, após as retenções tributárias previstas 

na legislação pertinente.

10.8 A FORNECEDORA/CONTRATADA enquadra-

da nas hipóteses de não retenção constante do art. 

3º, bem como amparada por medida judicial constan-

te do art. 30, ambos da Instrução Normativa SRF nº 

480/2004, deverão apresentar juntamente com o docu-

mento de cobrança a comprovação exigida na referida 

Instrução Normativa, sob pena de retenção de tributos 

na fonte.

10.9 No caso de incorreção nos documentos apre-

sentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos restituídos à FORNECEDORA/CONTRATADA 

para as correções necessárias, não respondendo a 

Secretaria Municipal de Obras por quaisquer encargos 

resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes.

10.10 Nenhum pagamento será efetuado à licitante 

vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

10.11 Na hipótese de aplicação de penalidade de 

multa, a Contratante poderá deduzi-la do valor a ser 

pago à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELA-

MENTO DO REGISTRO DE PREÇO DO

VENCEDOR

11.1. O registro da FORNECEDORA poderá ser 

cancelado, assegurados o contraditório e a ampla de-

fesa e mediante despacho da autoridade competente 

da Secretaria de Obras:

11.1.1. A pedido quando:

a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as 

exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou 

de força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovada-

mente, inexequível em função da elevação dos preços 

de mercado dos insumos que compõem o custo do pro-

duto e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento.

11.1.2. Por iniciativa da Prefeitura do Município de 

Tanguá, quando:

a) a fornecedora não aceitar reduzir o preço regis-

trado, na hipótese de este se tornar superior àqueles  

praticados no mercado;

b) a fornecedora perder qualquer condição de ha-

bilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório;

c) houver razões de interesse público devidamente 

motivadas e justificadas;

d) a fornecedora não cumprir as obrigações decor-

rentes da Ata de Registro de Preços;

e) a fornecedora não comparecer ou se recusar a 

retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes 

da Ata de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução 

total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela de-

correntes.

11.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, conclu-

ído o processo, a Prefeitura do Município de Tanguá 

fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Pre-

ços e informará aos demais participantes a nova ordem 

de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECU-

ÇÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará 

as consequências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, 

bem como do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do arti-

go 14 do Anexo I do Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDA-

DES

13.1. A recusa injustificada da adjudicatária em as-

sinar Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar a 

Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades le-

galmente estabelecidas.

13.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 

86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à FORNECEDORA/

CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumpri-

mento de qualquer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por 

cento) do valor total atualizado da Ata, a critério da 

CONTRATANTE, na ocorrência de atraso injustificado 

na execução de quaisquer obrigações, a partir do dia 

imediato ao do vencimento do prazo estipulado até a 

data da efetiva execução, limitado a 30 (trinta) dias, 

a partir dos quais será considerado, conforme o caso, 

descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor 

total atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/

CONTRATADA der causa à inexecução parcial da con-

tratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor to-

tal atualizado da Ata, quando a FORNECEDORA/CON-

TRATADA der causa à inexecução total da contratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualiza-

do, comprovado, incluindo-se custos diretos e indire-

tos, do prejuízo causado pela FORNECEDORA/CON-

TRATADA à Prefeitura do Município de Tanguá ou a 

terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Ad-

ministração, pelo prazo que a CONTRATANTE fixar, 

obedecidos os limites previstos no artigo 87, III, da Lei 

n° 8.666/93 ou, quando for o caso, no artigo 7° da Lei 

10.520/2 002, que será arbitrado de acordo com a na-

tureza e a gravidade da falta, quando a adjudicatária, 

convocada dentro do prazo de validade da proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresen-

tar documentação falsa exigida para a habilitação e/ou 

contratação, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo ini-

dôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das san-

ções previstas nesta Ata, e demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar com a Administração Pública, enquanto perdura-

rem os motivos determinantes da punição, ou até que 

seja promovida sua reabilitação perante a própria auto-

ridade que aplicou a penalidade.

13.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” 

serão majoradas em 25% (vinte e cinco por cento), na 

hipótese de reincidência da FORNECEDORA/CON-

TRATADA.

13.4. As multas serão descontadas dos pagamen-

tos eventualmente devidos à FORNECEDORA/CON-

TRATADA ou serão pagas mediante recolhimento de 

DAM, cujo comprovante deverá ser apresentado à 
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CONTRATANTE, ou, ainda, quando for o caso, serão 

cobradas judicialmente. Sobre as multas incidirão juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em caso de 

atraso no recolhimento.

13.4.1. As multas serão independentes e, a critério 

da CONTRATANTE, cumulativas, inclusive com as de-

mais penalidades acima enumeradas, e aplicadas com 

base no valor total atualizado do contrato;

13.4.2. Considera-se, para fins de aplicação da pe-

nalidade de multa, como valor total atualizado do con-

trato aquele total inicial atualizado pelo IGP-DI (FGV), 

ou, na sua ausência, por aquele que vier a substituí-lo, 

no período compreendido entre o mês da apresentação 

da proposta até o mês anterior ao fato que ensejou a 

penalidade.

13.5. As penalidades previstas não serão relevadas, 

salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situa-

ções que se enquadrem no conceito jurídico de força 

maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSI-

ÇÕES FINAIS

14.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº XX/

XX e seus anexos, bem como a proposta da empresa 

classificada em 1º lugar no certame supra numerado.

14.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para 

dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 

presente ata.

14.3. Os casos omissos serão resolvidos de acor-

do com a Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, 

o Decreto n° 3.931/01, atualizados, e demais normas 

aplicáveis.

Tanguá, 15 de dezembro de 2015.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretaria Municipal de Obras e serviços Públicos

M I CONSTRUTORA E ACABAMENTOS LTDA-ME

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª) _____________________________________

RG:

CPF:

2ª) _____________________________________

RG:

CPF:

ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 004/2015

Aos 15 dias do mês de dezembro de 2015, A Prefeitura do 

Município de Tanguá, por intermédio da Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Públicos, situada na Rua Demerval Gar-

cia de Freitas, 88 – Centro – Tanguá/RJ, doravante designada 

CONTRATANTE, neste ato representada polo Secretário Mu-

nicipal de Obras e Serviços Públicos, Sr. Waldelino Pinheiro da 

Silva Junior, em conformidade com o resultado do julgamento 

das propostas apresentadas no Pregão nº 080/2015, consubs-

tanciado na Ata da Sessão realizada no dia 29 de outubro de 

2015, oriunda do processo administrativo nº 0590/15, devi-

damente homologado pelo Secretário de Obras, RESOLVE, 

nos termos da Lei nº 8.666/93, 10.520/2002, dos Decretos nº 

3.555/2000, 3.931/2001, e das demais normas legais aplicá-

veis, REGISTRAR OS PREÇOS, para eventual aquisição de 

materiais de consumo, da empresa cujo fornecimento foi ad-

judicado na licitação, doravante designada FORNECEDORA, 

em conformidade com o Edital do Pregão e com as cláusulas 

e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FORNECEDORA

A. E. VIANA MELO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO-ME, 

com sede na Rua Joaquim Maia, s/n lote 01, quadra C – loja 01 

– Pinhão – Tanguá/RJ, inscrita no CNPJ nº 04.902.690/0001-

25, neste ato representada pelo Sr. Antônio Edvam Viana Melo, 

brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 08791389-3 

expedida pelo IFP/RJ.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para 

eventual aquisição de materiais de consumo para serem utili-

zados na manutenção dos próprios municipais, fabricação de 

artefatos de concreto (bloquetes, meio-fi os, fossas entre ou-

tros), conforme Termo de Referência e estimativa de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DOS PREÇOS

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade 

de 12 (doze) meses, a partir da data da publicação de seu 

homologo.

3.2. A vigência da presente ata não obriga a Prefeitura do 

Município de Tanguá, a fi rmar contratações.

CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE RE-

GISTRO DE PREÇOS

4.1. A Secretaria de Obras será o Órgão responsável pelos 

atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 

decorrentes desta licitação e indicará o fornecedor para o qual 

será emitido o pedido, respeitada a ordem de registro e os 

quantitativos a serem contratados.

4.2. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada 

por órgãos usuários, desde que autorizados pela Prefeitura do 

Município de Tanguá e a(s) empresa(s) detentora(s) desta Ata 

estejam de acordo.

CLÁUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos 

operacional e contratual, caberá ao Responsável designado 

pela CONTRATANTE, competindo-lhe:

5.1.1. Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, 

dos quantitativos fornecidos e das especifi cações do objeto 

registrado;

5.1.2. Observar, durante a vigência da presente ata, que 

nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação 

e qualifi cação exigidas na licitação, bem como a compatibili-

dade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas 

certidões ou documentos vencidos;

5.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 

de renegociação de preços registrados, para fi ns de adequa-

ção às novas condições de mercado e de aplicação de pena-

lidades;

5.1.4. Consultar o fornecedor registrado quanto ao interes-

se em realizar o fornecimento a outro órgão da Administração 

Pública que se interesse em aderir a presente Ata;

5.1.5. Coordenar as formalidades e fi scalizar o cumpri-

mento das condições ajustadas no edital da licitação e na pre-

sente Ata.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO E DOS PRE-

ÇOS

6.1. Para a contratação será emitida Nota de Empenho em 

favor da empresa FORNECEDORA, que deverá especifi car a 

quantidade de cada item a ser fornecido, respeitado o pedido 

mínimo estabelecido no Termo de Referência.

6.2. Será exigido da FORNECEDORA CONTRATADA o 

cumprimento de todas as exigências relativas ao fornecimento 

 

ANEXO I 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2015 
PROCESSO Nº 0590/2015 
Ref: Pregão Presencial nº 080/2015 
 

RELAÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 
Item Quant Unid Descrição  Marca Pr. Unit Pr. Total 

1 50  Unid Arame farpado Gerdai  114,00 5.700,00 
2 500  m³ Areia lavada Camacho  85,00 42.500,00 

3 3.000  unid Bloco de concreto  14x19x39 Afx  2,80 8.400,00 
4 1.000  unid Bloco de concreto  19x19x39 Afx  3,30 3.300,00 
5 1.500  unid Bloco de concreto 9x19x39 Afx  1,70 2.550,00 
6 1.500  Sc Cimento Portland cp II saco com 50 kg Maua  25,40 38.100,00 
7 1.500  Sc Cimento Portland cp III saco com 50 kg Maua  19,50 29.250,00 
8 20  unid Compensado fenólico de 20mm Oeste  128,00 2.560,00 

9 90  M 
Peça de madeira 3x3 com  3,00 metros de 
comprimento Guajará  24,00 2.160,00 

10 300  M Sarrafo de 10 cm Oeste  12,50 3.750,00 
11 300  M Sarrafo de 15 cm Oeste  18,50 5.550,00 

12 50  unid 
Tampão -Grelha de ferro dúctil, classe mínima D250 
(ruptura>250 kN) de acordo com a NBR 10.160, para 
galeria de águas pluviais. Grelha articulada. 
Dimensões: 900mm x 350mm 

Differj  648,80 32.440,00 

13 80  unid 
Tampão de Ferro dúctil, classe mínima D400 
(ruptura>400 kN) de acordo com a NBR 10.160, para 
galeria de águas pluviais. Articulada, com anel para 
apoio da tampa. Dimensões: Ø 600mm. 

Differj  645,00 51.600,00 

14 50  Vara Vergalhão de ø 1/2 com 12 m Gerdau  59,90 2.995,00 
15 100  Vara Vergalhão de ø 1/4 com 12 m Gerdau  15,00 1.500,00 
16 150  Vara Vergalhão de ø 5/16 com 12 m Gerdau  24,90 3.735,00 
17 100  Vara Vergalhão de ø 3/16 com 12 m Gerdau  5,84 584,00 

18 100  Vara Vergalhão de ø 3/8 com 12 m Gerdau  34,90 3.490,00 
 Valor Total       R$ 240.164,00 

                                                                                     
Atenciosamente, 

   
 

Tanguá, 15 de dezembro de 2015 
 
 
 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR 
Secretário Mun. de Obras e Serviços Públicos 
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estabelecidas no Edital do Pregão nº 080/2015, no seu Termo 

de Referência e nesta Ata de Registro de Preços, que integra-

rão a Nota de Empenho independentemente de transcrição.

6.3. O fornecimento dos materiais relacionados ao pre-

sente Contrato importa na sua totalidade em R$ 37.225,45 

(Trinta e sete mil, duzentos e vinte e cinco reais e quarenta e 

cinco centavos), sendo os preços aqueles constantes da pro-

posta apresentada no Pregão Presencial nº 080/2015.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA-

TANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1 Cumprir fi elmente as cláusulas desta Ata;

7.1.2 Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a 

ser formalmente solicitados pela FORNECEDORA/CONTRA-

TADA, pertinentes ao objeto desta Ata;

7.1.3. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimin-

do dúvidas porventura existentes, através do servidor que vier 

a ser designado Fiscal da Ata;

7.1.4. Relacionar-se com a FORNECEDORA/CONTRA-

TADA através de servidor(es) designado(s) pela CONTRA-

TANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e fi scalizará(arão) a 

execução do objeto contratado, verifi cando os aspectos quan-

titativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, comunicando à FORNECEDORA/CONTRATADA 

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas saneadoras. A ação ou omissão, total ou parcial, de 

fi scalização por parte

da CONTRATANTE, não fará cessar nem diminuir a 

responsabilidade da FORNECEDORA/CONTRATADA pelo 

perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por 

quaisquer danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades 

constatadas;

7.1.6. Efetuar o pagamento à FORNECEDORA/CONTRA-

TADA na forma e no prazo estabelecidos na Ata.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA FORNE-

CEDORA/CONTRATADA

8.1. A FORNECEDORA/CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com 

as exigências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, 

no Edital do Pregão Eletrônico nº. 080/2015 e em seus ane-

xos;

8.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o 

prazo de vigência da Ata;

8.1.3. Responder, independentemente da fi scalização e 

do acompanhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer 

danos pessoais e/ou materiais causados, direta ou indireta-

mente, à Secretaria de Obras, ou a terceiros, decorrentes de 

culpa ou dolo na execução do objeto desta Ata;

8.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da 

contratação, nos termos da legislação vigente, prestando-os 

de acordo com as especifi cações e os prazos constantes do 

Edital do Pregão Eletrônico nº. 080/2015;

8.1.5. Responsabilizar-se pela imediata substituição, 

quando constatadas quaisquer impropriedades nos veículos; 

8.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empre-

gados envolvidos na execução do objeto do contrato, arcando 

com todos os custos, salários, transporte, refeição, verbas 

legais, trabalhistas, fundiárias ou de qualquer natureza, nos 

termos da legislação vigente, prestando-lhe imediato socorro 

em caso de mal estar ou assemelhado;

8.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execu-

ção do objeto da contratação todos os Equipamentos de Pro-

teção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva 

(EPCs) que se fi zerem necessários, FISCALIZANDO-LHES 

o uso;

8.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destaca-

dos para o fornecimento, apto a representar a FORNECEDO-

RA/CONTRATADA e com poderes sufi cientes para prestar e 

receber esclarecimentos;

8.1.9. É vedado à FORNECEDORA/CONTRATADA trans-

ferir, no todo ou em parte, as obrigações da presente Ata, sem 

prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

CLÁUSULA NONA – DA  ENTREGA 

9.1. Os materiais deverão ser entregues em até 15 (quin-

ze) dias após o emprenho e assinatura do contrato no almo-

xarifado da Prefeitura Municipal de Tanguá.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE FATURA-

MENTO E PAGAMENTO

10.1 O documento fi scal correspondente ao fornecimento 

deverá ser encaminhado à Secretaria de Obras.

10.1.1 O documento de cobrança deverá ser emitido 

em nome da Prefeitura do Município de Tanguá, CNPJ n° 

01.612.089/0001-00, devidamente discriminado, sem emen-

das ou rasuras, contendo todos os dados da Nota de Em-

penho, fazendo menção expressa ao número desta. Após a 

entrega, o documento de cobrança será conferido e atestado 

pela Contratante.

10.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre 

a aquisição dos materiais deverão estar incluídos no valor to-

tal do documento de cobrança, observada a legislação tributá-

ria aplicável à espécie, principalmente aquela pertinente aos 

órgãos públicos federais.

10.2 O pagamento será efetuado à FORNECEDORA/

CONTRATADA em até 30 (trinta) dias úteis contados da exe-

cução do objeto contratado, mediante o ateste da Nota Fiscal 

por servidor designado, comprovando que as informações 

nela contidas estão corretas, bem como de que objeto contra-

tado foi executado de acordo com as especifi cações do edital 

e seus anexos. No caso de qualquer falta ou incorreção, tal 

prazo será interrompido.

10.3 A emissão da Nota de Empenho e o pagamento 

ocorrerão desde que comprovada a regularidade com a Se-

guridade Social (CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal 

(Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e 

da Dívida Ativa da União, fornecidas pela Secretaria da Re-

ceita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional), bem como comprovação de quitação dos tributos 

Municipais, por meio das respectivas certidões;

10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ 

e demais contribuições incidentes, para fi ns de retenção na 

fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, 

ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero e o 

respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do 

imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do 

documento fi scal, no percentual correspondente à natureza 

do bem ou serviço.

10.5. No caso de empresa optante pelo “Simples Nacio-

nal”, deverá essa, ainda, providenciar declaração 

na forma do art. 4o, da IN 480 da Receita Federal, em 

duas vias originais, devidamente assinadas por seu represen-

tante legal, em papel timbrado da empresa, com carimbo da 

mesma e com seu CNPJ, bem como o extrato do Documento 

de Arrecadação do Simples Nacional – DAS relativo ao mês 

imediatamente anterior à emissão da nota fi scal, como condi-

ção para liberação do pagamento;

10.6 Serão retidos pela Contratante os impostos e contri-

buições conforme disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada 

pela IN/SRF/STN/SFC Nº 480, de 15/12/2004, atualizada, sal-

vo se a licitante vencedora estiver dentre as exceções apon-

tadas nos referidos atos normativos.

10.7 O valor a ser depositado pela Contratante será liqui-

do, ou seja, após as retenções tributárias previstas na legis-

lação pertinente.

10.8 A FORNECEDORA/CONTRATADA enquadrada nas 

hipóteses de não retenção constante do art. 3º, bem como 

amparada por medida judicial constante do art. 30, ambos da 

Instrução Normativa SRF nº 480/2004, deverão apresentar 

juntamente com o documento de cobrança a comprovação 

exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de reten-

ção de tributos na fonte.

10.9 No caso de incorreção nos documentos apresenta-

dos, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos resti-

tuídos à FORNECEDORA/CONTRATADA para as correções 

necessárias, não respondendo a Secretaria Municipal de 

Obras por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liqui-

dação dos pagamentos correspondentes.

10.10 Nenhum pagamento será efetuado à licitante ven-

cedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

fi nanceira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acrésci-

mos de qualquer natureza.

10.11 Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, 

a Contratante poderá deduzi-la do valor a ser pago à Con-

tratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO 

DO REGISTRO DE PREÇO DO

VENCEDOR

11.1. O registro da FORNECEDORA poderá ser cancela-

do, assegurados o contraditório e a ampla defesa e mediante 

despacho da autoridade competente da Secretaria de Obras:

11.1.1. A pedido quando:

a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigên-

cias da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou 

de força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, 
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inexequível em função da elevação dos preços de mercado 

dos insumos que compõem o custo do produto e se a comuni-

cação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

11.1.2. Por iniciativa da Prefeitura do Município de Tan-

guá, quando:

a) a fornecedora não aceitar reduzir o preço registrado, 

na hipótese de este se tornar superior àqueles  praticados 

no mercado;

b) a fornecedora perder qualquer condição de habilitação 

ou qualifi cação técnica exigida no processo licitatório;

c) houver razões de interesse público devidamente moti-

vadas e justifi cadas;

d) a fornecedora não cumprir as obrigações decorrentes 

da Ata de Registro de Preços;

e) a fornecedora não comparecer ou se recusar a retirar, 

no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Re-

gistro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou 

parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de 

Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes.

11.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o 

processo, a Prefeitura do Município de Tanguá fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 

demais participantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO DO 

CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará as con-

sequências dos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93, bem como do 

artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 14 do Anexo I do 

Decreto 3.555/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. A recusa injustifi cada da adjudicatária em assinar 

Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar a Nota de Em-

penho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.

13.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 

da Lei nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA:

a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento 

de qualquer das cláusulas contratuais;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do 

valor total atualizado da Ata, a critério da CONTRATANTE, na 

ocorrência de atraso injustifi cado na execução de quaisquer 

obrigações, a partir do dia imediato ao do vencimento do pra-

zo estipulado até a data da efetiva execução, limitado a 30 

(trinta) dias, a partir dos quais será considerado, conforme o 

caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;

c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atua-

lizado da Ata, quando a FORNECEDORA/CONTRATADA der 

causa à inexecução parcial da contratação;

d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atu-

alizado da Ata, quando a FORNECEDORA/CONTRATADA 

der causa à inexecução total da contratação;

e) multa compensatória do valor integral e atualizado, 

comprovado, incluindo-se custos diretos e indiretos, do preju-

ízo causado pela FORNECEDORA/CONTRATADA à Prefeitu-

ra do Município de Tanguá ou a terceiros;

f) impedimento de licitar e de contratar com a Adminis-

tração, pelo prazo que a CONTRATANTE fi xar, obedecidos 

os limites previstos no artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, 

quando for o caso, no artigo 7° da Lei 10.520/2 002, que será 

arbitrado de acordo com a natureza e a gravidade da falta, 

quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de valida-

de da proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para a habilitação e/

ou contratação, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu-

ção do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fi scal, sem prejuízo das sanções previstas nesta Ata, e 

demais cominações legais;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo-

tivos determinantes da punição, ou até que seja promovida 

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade.

13.3. As multas estabelecidas nos itens “b” e “c” serão 

majoradas em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de 

reincidência da FORNECEDORA/CONTRATADA.

13.4.As multas serão descontadas dos pagamentos even-

tualmente devidos à FORNECEDORA/CONTRATADA ou se-

rão pagas mediante recolhimento de DAM, cujo comprovante 

deverá ser apresentado à CONTRATANTE, ou, ainda, quando 

for o caso, serão cobradas judicialmente. Sobre as multas in-

cidirão juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, em 

caso de atraso no recolhimento.

13.4.1. As multas serão independentes e, a critério da 

CONTRATANTE, cumulativas, inclusive com as demais pe-

nalidades acima enumeradas, e aplicadas com base no valor 

total atualizado do contrato;

13.4.2. Considera-se, para fi ns de aplicação da penalida-

de de multa, como valor total atualizado do contrato aquele to-

tal inicial atualizado pelo IGP-DI (FGV), ou, na sua ausência, 

por aquele que vier a substituí-lo, no período compreendido 

entre o mês da apresentação da proposta até o mês anterior 

ao fato que ensejou a penalidade.

13.5. As penalidades previstas não serão relevadas, sal-

vo quando fi car comprovada a ocorrência de situações que 

se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso 

fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FI-

NAIS

14.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão nº XX/XX e 

seus anexos, bem como a proposta da empresa classifi cada 

em 1º lugar no certame supra numerado.

14.2. Fica eleito foro da Comarca de Itaboraí para dirimir 

quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.

14.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com 

a Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, o Decreto n° 

3.931/01, atualizados, e demais normas aplicáveis.

Tanguá, 15 de dezembro de 2015.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretaria Municipal de Obras e serviços Públicos

A. E. VIANA MELO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO -ME

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª) __________________________________________

____

RG:

CPF:

2ª) __________________________________________

____

RG:

CPF:

Atenciosamente,

 Tanguá, 15 de dezembro de 2015

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Mun. de Obras e Serviços Públicos

ANEXO I 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2015 
PROCESSO Nº 0590/2015 

Ref: Pregão Presencial nº 080/2015 

RELAÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 
Item Quant Unid Descrição  Marca Pr. Unit Pr. Total 

1 50  unid Balde de pvc para obra Fritubos  7,10 355,00 

2 20  unid 
Disco de corte diamantado p/ serra mármore 
– 115mm Guepar  24,00 480,00 

3 10  unid 
Disco de Corte – ferro e aço – 12” furo de 1”, 
para policorte Norton  18,00 180,00 

4 5  unid 
Disco de desbaste 178x6,4x2,22mm (7” X 
1/4” X 7/8”) Makita  11,00 55,00 

5 1  unid Eletrodo 2.5mm – lata com 18k Guepar 291,00 291,00 
6 1  unid Eletrodo 3,25 mm – lata com 18k Guepar  291,00 291,00 

7 10  unid 
Enxada canavieira em metal, com cabo de 
madeira de 150cm Tramontina  32,00 320,00 

8 3  unid Espatula de aço de 2” Famastil  8,15 24,45 
9 3  unid Espatula de aço de 4” Famastil  11,50 34,50 
10 50  unid Lâmina de serra para arco Starret  7,32 366,00 

11 10  unid 
Metro de bambu para Pedreiro c/ 2m de 
comprimento Brasil  14,00 140,00 

12 10  unid 
Pá quadrada com cabo de madeira de 74cm 
e com terminação em “Y” metálica Metisa  34,00 340,00 

13 10  unid 
Pá de bico com cabo de madeira de 74cm e 
com terminação em “Y” metálica Metisa  34,00 340,00 

14 30  kg Prego 17 x 27 c/ cabeça Gerdal  8,50 255,00 
15 15  unid Rolo de espuma 9 cm – com cabo Atlas  4,00 60,00 

16 10  unid 
Rolo de lã de carneiro  23 cm – legítima pele 
de carneiro de alta densidade Condor  31,00 310,00 

17 300  M 
Tábua de madeira (pinus) 30cm de largura c/ 
3m Pinus  15,00 4.500,00 

18 1.000  unid Tijolo cerâmico furado 9x19x19 cm S. Rodrigues  0,75 750,00 
19 2.000  unid Tijolo cerâmico furado 9x19x29 cm S. Rodrigues  0,85 1.700,00 
20 5  Bd Tinta acrílica branco gelo – balde de 18 litros Nenna  220,00 1.100,00 

21 10  Bd 
Tinta amarela para piso demarcação – 18 
litros Novacor  221,00 2.210,00 

22 15  Unid Trincha de 1” Atlas  2,00 30,00 
23 15  unid Trincha de 1/2” Atlas  1,70 25,50 

24 115  Unid 
Tubo Galvanizado de Ø 1” parede de 2mm e 
comprimento de 6,00m. Art ferro  61,00 7.015,00 

25 90    
Tubo Galvanizado de Ø 2” parede de 2mm e 
comprimento de 6,00m. Art ferro  127,00 11.430,00 

26 30  unid Tubo de pvc de 100mm c/ 6,00m Plastilit  52,90 1.587,00 
27 20  unid Tubo de pvc esg 150mm  c/ 6,00m Plastilit  126,00 2.520,00 
28 20  unid Tubo soldável de 20mm c/ 6,00m Plastilit  11,00 220,00 
29 20  unid Tubo soldável de 25mm c/ 6,00m Plastilit  14,80 296,00 

              Valor Total:  R$ 37.225,45 
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HOMOLOGO

PROCESSO Nº 0590/2015

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 

080/2015 e dou o seguinte parecer:

HOMOLOGO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da empresa:

A. E. VIANA MELO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, o valor de R$ 37.225,45 (Trin-

ta e sete mil, duzentos e vinte e cinco reais e quarenta e cinco centavos) referente a aqui-

sição de materiais de consumo para serem utilizados na manutenção dos próprios muni-

cipais, fabricação de artefatos de concreto (bloquetes, meio fios, fossas, entre outros) e 

construção de calçadas e melhoria de vias, com base no ANEXO I da Ata de Registro de 

Preços nº 004/2015.

 
Fonte: 160 – Ficha 73 – Elemento de Despesa 33.90.30.40.00 (Ferramentas) 
Item Quant Unid Descrição  Marca Pr. Unit Pr. Total 

1 50  unid Balde de pvc para obra Fritubos  7,10 355,00 

7 
10  unid 

Enxada canavieira em metal, com cabo de madeira 
de 150cm Tramontina  32,00 320,00 

8 3  unid Espatula de aço de 2” Famastil  8,15 24,45 
9 3  unid Espatula de aço de 4” Famastil  11,50 34,50 

10 50  unid Lâmina de serra para arco Starret  7,32 366,00 
11 10  unid Metro de bambu para Pedreiro c/ 2m de comprimento Brasil  14,00 140,00 

12 10  unid 
Pá quadrada com cabo de madeira de 74cm e com 
terminação em “Y” metálica Metisa  34,00 340,00 

13 10  unid 
Pá de bico com cabo de madeira de 74cm e com 
terminação em “Y” metálica Metisa  34,00 340,00 

Valor Total:          R$ 1.919,95 

Fonte: 160 – Ficha 73 – Elemento de Despesa 33.90.30.24.00 (Material para Manutenção de 
Bens Imóveis   

Item Quant Unid Descrição  Marca Pr. Unit Pr. Total 

2 20  unid 
Disco de corte diamantado p/ serra mármore – 
115mm Guepar  24,00 480,00 

3 10  unid 
Disco de Corte – ferro e aço – 12” furo de 1”, para 
policorte Norton  18,00 180,00 

4 5  unid 
Disco de desbaste 178x6,4x2,22mm (7” X 1/4” X 
7/8”) Makita  11,00 55,00 

5 1  unid Eletrodo 2.5mm – lata com 18k Guepar 291,00 291,00 
6 1  unid Eletrodo 3,25 mm – lata com 18k Guepar  291,00 291,00 
14 30  kg Prego 17 x 27 c/ cabeça Gerdal  8,50 255,00 
15 15  unid Rolo de espuma 9 cm – com cabo Atlas  4,00 60,00 

16 10  unid 
Rolo de lã de carneiro  23 cm – legítima pele de 
carneiro de alta densidade Condor  31,00 310,00 

17 300  M Tábua de madeira (pinus) 30cm de largura c/ 3m Pinus  15,00 4.500,00 

18 1.000  unid Tijolo cerâmico furado 9x19x19 cm 
S. 
Rodrigues  0,75 750,00 

19 2.000  unid Tijolo cerâmico furado 9x19x29 cm 
S. 
Rodrigues  0,85 1.700,00 

20 5  Bd Tinta acrílica branco gelo – balde de 18 litros Nenna  220,00 1.100,00 
21 10  Bd Tinta amarela para piso demarcação – 18 litros Novacor  221,00 2.210,00 
22 15  Unid Trincha de 1” Atlas  2,00 30,00 
23 15  unid Trincha de 1/2” Atlas  1,70 25,50 

24 115  Unid 
Tubo Galvanizado de Ø 1” parede de 2mm e 
comprimento de 6,00m. Art ferro  61,00 7.015,00 

25 90    
Tubo Galvanizado de Ø 2” parede de 2mm e 
comprimento de 6,00m. Art ferro  127,00 11.430,00 

26 30  unid Tubo de pvc de 100mm c/ 6,00m Plastilit  52,90 1.587,00 
27 20  unid Tubo de pvc esg 150mm  c/ 6,00m Plastilit  126,00 2.520,00 
28 20  unid Tubo soldável de 20mm c/ 6,00m Plastilit  11,00 220,00 
29 20  unid Tubo soldável de 25mm c/ 6,00m Plastilit  14,80 296,00 

Valor Total:          R$ 35.305,50 

Valor Total: R$ 37.225,45 (Trinta e sete mil, duzentos e vinte e cinco reais e quarenta e 
cinco centavos)

Tanguá, 11 de janeiro de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 0590/2015

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 080/2015 
e dou o seguinte parecer:

HOMOLOGO a decisão da Comissão.
Autorizo empenho em favor da empresa:
IMAGEM COLLOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP, o valor de R$ 90.243,00 (Noven-

ta mil, duzentos e quarenta e três reais) referente a aquisição de materiais de consumo para serem 
utilizados na manutenção dos próprios municipais, fabricação de artefatos de concreto (bloquetes, 
meio fi os, fossas, entre outros) e construção de calçadas e melhoria de vias, com base no ANEXO 
I da Ata de Registro de Preços nº 005/2015.

Valor Total: R$ 90.243,00 (Noventa mil, duzentos e quarenta e três reais)

Tanguá, 11 de janeiro de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 0590/2015

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 080/2015 e 
dou o seguinte parecer:

HOMOLOGO a decisão da Comissão.
Autorizo empenho em favor da empresa:
M I CONSTRUTORA E ACABAMENTOS LTDA -ME, o valor de R$ 107.508,60 (Cento e sete 

mil, quinhentos e oito reais e sessenta centavos) referente a aquisição de materiais de consumo 
para serem utilizados na manutenção dos próprios municipais, fabricação de artefatos de concreto 
(bloquetes, meio fi os, fossas, entre outros) e construção de calçadas e melhoria de vias, com base 
no ANEXO I da Ata de Registro de Preços nº 003/2015.

Valor Total: R$ 107.508,60 (Cento e sete mil, quinhentos e oito reais e sessenta centavos).

Tanguá, 11 de janeiro de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

PORTARIA SEMOSP Nº 13 DE 11 DE JUNHO DE 2015

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, no uso de suas atribuições
RESOLVE:
Designar o funcionário WELLINGTON AREAS NARCISO DE OLIVEIRA – Mat. 4571, para fi s-

calizar e acompanhar a prestação de serviço de Construção de Coberturas em quadras Poliespor-
tivas, conforme exigência da Cláusula 6ª do Contrato nº 044/2015.

Tanguá, 11 de junho de 2015.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

 
Fonte: 160 – Ficha: 73 – Elemento de Despesa 33.90.30.24.00 (Material para Manutenção do Bens 
Imóveis. 
Item Quant Unid Descrição  Marca Pr. Unit Pr. Total 

7 500  M³ Brita corrida   105,97 52.985,00 
24 100  M³ Pedra brita  nº 0   133,88 13.388,00 
25 100  M³ Pedra brita  nº 1   129,75 12.975,00 
26 100  M³ Pó de pedra   108,95 10.895,00 

 
RELAÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 160 - Ficha 73 - Elemento de Despesa 33.90.24.00 (Materiais para Manutenção de Bens Imóveis) 
Item Quant Unid Descrição  Marca Pr. Unit Pr. Total 

1 5  Unid Arame farpado Gerdai  114,00 570,00 
2 300  m³ Areia lavada Camacho  85,00 25.500,00 
3 1.000  unid Bloco de concreto  14x19x39 Afx  2,80 2.800,00 
4 300  unid Bloco de concreto  19x19x39 Afx  3,30 990,00 
5 500  unid Bloco de concreto 9x19x39 Afx  1,70 850,00 
6 400  Sc Cimento Portland cp II saco com 50 kg Maua  25,40 10.160,00 
7 300  Sc Cimento Portland cp III saco com 50 kg Maua  19,50 5.850,00 
8 10  unid Compensado fenólico de 20mm Oeste  128,00 1.280,00 
9 30  M Peça de madeira 3x3 com  3,00 metros de comprimento Guajará  24,00 720,00 

10 100  M Sarrafo de 10 cm Oeste  12,50 1.250,00 
11 100  M Sarrafo de 15 cm Oeste  18,50 1.850,00 

12 30  unid 

Tampão -Grelha de ferro dúctil, classe mínima D250 
(ruptura>250 kN) de acordo com a NBR 10.160, para 
galeria de águas pluviais. Grelha articulada. 
Dimensões: 900mm x 350mm 

Differj  648,80 19.464,00 

13 50  unid 

Tampão de Ferro dúctil, classe mínima D400 
(ruptura>400 kN) de acordo com a NBR 10.160, para 
galeria de águas pluviais. Articulada, com anel para 
apoio da tampa. Dimensões: Ø 600mm. 

Differj  645,00 32.250,00 

14 20  Vara Vergalhão de ø 1/2 com 12 m Gerdau  59,90 1.198,00 
15 40  Vara Vergalhão de ø 1/4 com 12 m Gerdau  15,00 600,00 
16 50  Vara Vergalhão de ø 5/16 com 12 m Gerdau  24,90 1.245,00 
17 40  Vara Vergalhão de ø 3/16 com 12 m Gerdau  5,84 233,60 
18 20  Vara Vergalhão de ø 3/8 com 12 m Gerdau  34,90 698,00 

  Valor Total       R$ 107.508,60 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO OU 

DESPACHO DA SECRETÁRIA MUN. 
DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROCESSO Nº 0590/15

Ref. Indicação de Fiscal

PORTARIA SEMOSP 
Nº 013 DE 30 DE MARÇO DE 2016

   

O Secretário Municipal de Obras e serviços Pú-

blicos, no uso de suas atribuições

RESOLVE

Designar o funcionário WALCIR DA SILVA QUE-

RES – Matrícula 4199-8 para fiscalizar e acompa-

nhando o fornecimento de Materiais de Consumo 

fornecidos pelas Empresas A. E. VIANA MELO MA-

TERIAIS DE CONSTRUÇÃO-ME, MI CONSTRU-

TORA E ACABAMENTOS LTDA-ME e IMAGEM 

COLLOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP 

em conformidade com os Contratos nº 058/2016, 

059/2016 e 060/2016. 

Tanguá, 30 de março de 2016.

Atenciosamente,

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Mun. de Obras e Serviços Públicos

PORTARIA Nº 02 DE 29 
DE FEVEREIRO DE 2016

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Pú-

blicos, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Designar o funcionário NELSON SANTANA DOS 

SANTOS CUNHA – Mat. 0333, para fiscalizar e 

acompanhar a Obra de Construção do Parque de 

Skates na Praça da Juventude no Bairro Ampliação 

– Tanguá/RJ, de forma a cumprir exigência da Cláu-

sula 6ª do Contrato nº 035/2016.

Tanguá, 29 de fevereiro de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos

PORTARIA Nº 03 DE 29 
DE FEVEREIRO DE 2016

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Pú-

blicos, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Designar o funcionário WELLINGTON AREAS 

NARCISO DE OLIVEIRA – Mat. 4571, para fiscalizar 

e acompanhar a Obra de Estruturação do Campo do 

Pinhão com Cercamento e Construção de Vestiários 

no Bairro Pinhão – Tanguá/RJ, de forma a cumprir exi-

gência da Cláusula 6ª do Contrato nº 036/2016.

Tanguá, 29 de fevereiro de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras e 

Serviços Públicos

PORTARIA Nº 04 DE 29 
DE FEVEREIRO DE 2016

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públi-

cos, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Designar o funcionário WELLINGTON AREAS 

NARCISO DE OLIVEIRA – Mat. 4571, para fiscalizar 

e acompanhar a Obra de Construção de Praça Multi 

Eventos no Bairro Vila Côrtes – Tanguá/RJ, de for-

ma a cumprir exigência da Cláusula 6ª do Contrato nº 

037/2016.

Tanguá, 29 de fevereiro de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras e 

Serviços Públicos

PORTARIA Nº 10 DE 09 
DE MARÇO DE 2016

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públi-

cos, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Designar o funcionário VALDAIR DE SOUZA MA-

TOS – Mat. 4464, para fiscalizar e acompanhar a 

Obra de Pavimentação e Drenagem da Rua José Car-

los Pereira e Trecho da Rua Valdevino da Silva no 

Bairro Vila Côrtes – Tanguá/RJ, de forma a cumprir 

exigência da Cláusula 6ª do Contrato nº 053/2016.

Tanguá, 09 de março de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos

PORTARIA Nº 05 DE 29 
DE FEVEREIRO DE 2016

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públi-

cos, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Designar o funcionário VALDAIR DE SOUZA 

MATOS – Mat. 4464, para fiscalizar e acompanhar 

a Obra de Pavimentação, Drenagem e Urbanização 

no Bairro Chácaras Bandeirantes na Avenida João 

da Silva Lessa (Trecho) e Rua 27 e Construção de 

Ponte sobre o Rio Ipitangas, situada na Avenida 

João da Silva Lessa, Bairro Chácaras Bandeiran-

tes – Tanguá/RJ, de forma a cumprir exigência da 

Cláusula 6ª do Contrato nº 038/2016.

Tanguá, 29 de fevereiro de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de 

Obras e Serviços Públicos

PORTARIA Nº 11 DE 
16 DE MARÇO DE 2016

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Pú-

blicos, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Designar o funcionário NELSON SANTANA DOS 

SANTOS CUNHA – Mat. 0333, para fiscalizar e 

acompanhar a Obra de pavimentação de passeios 

e intervenções para acessibilidade em diversos lo-

gradouros do Bairro Ampliação – Tanguá/RJ, de for-

ma a cumprir exigência da Cláusula 6ª do Contrato 

nº 054/2016.

Tanguá, 16 de março de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos

PORTARIA Nº 07 DE 
01 DE MARÇO DE 2016.

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Pú-

blicos, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Designar o funcionário WELLINGTON AREAS 

NARCISO DE OLIVEIRA – Mat. 4571, para fisca-

lizar e acompanhar a Obra de Construção de 01 

(uma) Unidade Básica de Saúde na Rua Euclides da 

Silva, 2 – Pinhão – Tanguá/RJ de forma a cumprir 

exigência da Cláusula 6ª do Contrato nº 046/2016.

Tanguá, 01 de março de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos
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PORTARIA Nº 09 DE 01 

DE MARÇO DE 2016

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Pú-

blicos, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Designar o funcionário NELSON SANTANA DOS 

SANTOS CUNHA – Mat. 0333, para fiscalizar e 

acompanhar a Obra de Construção de 01 (uma) Uni-

dade Básica de Saúde na Rua José Carlos Macedo 

Gomes, 16 e 17 - Ampliação – Tanguá/RJ de forma 

a cumprir exigência da Cláusula 6ª do Contrato nº 

048/2016.

Tanguá, 01 de março de 2016.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRAB. E HABITAÇÃO

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 

Nº 0018/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Big Card Administradora de Convênios e Servi-

ços Ltda.

NATUREZA: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 

0018/2015.

OBJETO: Abastecimento da frota de Veículos.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/03/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

Nº DO PROCESSO: 2198/2013

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO

O objeto deste termo, cujo início de fornecimento 

deu-se em 06 de março de 2015 tem seu prazo máxi-

mo para fornecimento prorrogado em 60 (sessenta) 

dias, ou seja, até o dia 05 de maio de 2016, de acor-

do com solicitação feita pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social.

 .

MARIA DOLORES OTERO 

OUTUMURO NASCIMENTO

Secretario Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação

SECRETARIA DE OBRAS

1º PRIMEIRO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO AO CONTRATO Nº 015/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Big Card Administradora de Convênios e Servi-

ços Ltda.

OBJETO: Gestão de abastecimento da frota

NATUREZA: Termo de prorrogação de prazo ao 

Contrato nº 015/2015.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 05/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 157/2015.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO

O objeto deste termo, cujo início de fornecimento 

deu-se em 27 de fevereiro de 2015 tem seu prazo má-

ximo para fornecimento prorrogado em 90 (noventa) 

dias, ou seja, passando a vigorar de 26 de fevereiro 

de 2016 até o dia 25 de maio de 2016, de acordo com 

a solicitação feita pela Secretaria Municipal de Obras.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras

SEGUNDO TERMO DE SUPRESSÃO 
AO CONTRATO  Nº 043/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

FGC Pavimentação e Construção Civil Ltda.

OBJETO: Construção  ponte acesso, pavimentado 

e drenagem sobre Rio Ipitangas 

NATUREZA: Termo de supressão ao Contrato nº 

043/2015.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/03/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 589/2015.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS PREÇOS E CRÉDI-

TOS ORÇAMENTÁRIOS

Fica alterada a cláusula 4ª do referido Contrato, 

passando a mesma a ter a seguinte redação:

As partes contratantes dão ao presente Termo de 

Supressão, a redução no valor de R$ 2.351,47 (Dois 

mil, trezentos e cinquenta e um reais e quarenta e 

sete centavos) do total de R$ 1.246.466,45 (Um mi-

lhão, duzentos e quarenta e seis mil quatrocentos e 

sessenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), 

passando a vigorar o valor de R$ 1.244.114,98 (um 

milhão duzentos e quarenta e quatro mil cento e qua-

torze reais e noventa e oito centavos) para todos os 

legais e jurídicos efeitos.

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

JC da Silva Comércio e Serviços de Materiais de 

Construção Ltda - ME.

NATUREZA: Contrato 025/2016.

OBJETO: Locação de equipamentos.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 20/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 135.854,40 (Cento e trinta e cinco 

mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e qua-

renta centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses 

Nº DO PROCESSO: 2042/2014. 

SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio 

Ambiente, Praças, Parques e Jardins

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

JC da Silva Comércio e Serviços de Materiais 

de Construção Ltda - ME.

NATUREZA: Contrato 026/2016.

OBJETO: Locação de equipamentos.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 20/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 382.898,56 (Trezentos e oitenta e 

dois mil, oitocentos e noventa e oito reais e cin-

quenta e seis centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 08 (oito) meses 

Nº DO PROCESSO: 2042/2014. 

SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins

SECRETARIA DE AGRICULTURA

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Tendas e Companhia RJ Ltda.

NATUREZA: Contrato 027/2016.

OBJETO: Fornecer ao Município de Tanguá 01 

(uma) Lona.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 7.200,00 (Sete mil e duzentos re-

ais).

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses 

Nº DO PROCESSO: 2040/2015. 

AILTON NUNES CARVALHO

Secretário Municipal de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural

SECRETARIA DE SAÚDE

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.
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JS Andrade Comércio e Bazar Ltda ME.

NATUREZA: Contrato 030/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais de Limpeza.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 03/02/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 33.352,18 (Trinta e três mil, trezen-

tos e cinquenta e dois reais e dezoito centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 03 (três) meses 

Nº DO PROCESSO: 0527/2014. 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

BRB Alive Comércio e Serviços Ltda ME.

NATUREZA: Contrato 031/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais de Limpeza.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 03/02/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 11.710,90 (Onze mil, setecentos e 

dez reais e noventa centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 03 (três) meses 

Nº DO PROCESSO: 0527/2014. 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

JMS Contrin Comércio de Utensílios e Serviços 

Eireli - ME.

NATUREZA: Contrato 032/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais de Limpeza.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 03/02/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 8.342,81 (Oito mil, trezentos e qua-

renta e dois reais e oitenta e um centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 03 (três) meses 

Nº DO PROCESSO: 0527/2014. 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA DE OBRAS

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

CRM Construtora Ltda.

NATUREZA: Contrato 035/2016.

OBJETO: Obra de Construção do Parque de 

Skates na Praça da Juventude no Bairro Ampliação.
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DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/02/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 261.073,47 (Duzentos e sessenta e um 

mil, setenta e três reais e quarenta e sete centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses 

Nº DO PROCESSO: 2619/2015. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

J. Oliveira Prates ME.

NATUREZA: Contrato 036/2016.

OBJETO: Obra de Estruturação do campo do Pi-

nhão com Cercamento e Construção de Vestiários no 

bairro Pinhão.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/02/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 482.223,28 (Quatrocentos e oitenta e 

dois mil, duzentos e vinte e três reais e vinte e oito 

centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses 

Nº DO PROCESSO: 2620/2015. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Fenix Rio – Construtora Ltda ME.

NATUREZA: Contrato 037/2016.

OBJETO: Obra de Construção de Praça Multi 

Eventos no bairro Vila Cortes.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/02/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 482.370,07 (Quatrocentos e oitenta e 

dois mil, trezentos e setenta reais e sete centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 05 (cinco) meses 

Nº DO PROCESSO: 2621/2015. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

FGC Pavimentação e Construção Civil Ltda.

NATUREZA: Contrato 038/2016.

OBJETO: Obra de Pavimentação, Drenagem e Ur-

banização no bairro Chácaras Bandeirantes.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/02/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 1.975.366,87 (Um milhão, novecen-

tos e setenta e cinco mil, trezentos e sessenta e 

seis reais e oitenta e sete centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 08 (oito) meses 

Nº DO PROCESSO: 2623/2015. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos

SECRETARIA DE GOVERNO

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

 J.C DA SILVA Comércio e Serviço de materiais 

de construção ME.

NATUREZA: Contrato 040/2016.

OBJETO: Aquisição de material de consumo e 

permanente.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/02/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 21.716,00 (Vinte e um mil, setecen-

tos e dezesseis reais).

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses 

Nº DO PROCESSO: 2222/2015. 

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretário Municipal de Governo

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

 Grafipel Itaboraí Gráfica e Papelaria Ltda Me.

NATUREZA: Contrato 042/2016.

OBJETO: Material para o Brasil Carinhoso.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/02/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 88.116,91 (Oitenta e oito mil, cento 

e dezesseis reais e noventa e um centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 02 (dois) meses 

Nº DO PROCESSO: 0897/2015. 

WALKIRIA DE MELLO MOREIRA

Secretária Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Imagem Collor Comércio e Serviços Ltda EPP.

NATUREZA: Contrato 043/2016.
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OBJETO: Material para o Brasil Carinhoso.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/02/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 98.894,35 (Noventa e oito mil, oi-

tocentos e noventa e quatro reais e trinta e cinco 

centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 02 (dois) meses 

Nº DO PROCESSO: 0897/2015. 

WALKIRIA DE MELLO MOREIRA

Secretária Municipal de Educação, 

Esporte e Lazer

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

J. Oliveira Prates ME.

NATUREZA: Contrato 045/2016.

OBJETO: Construção de 01 (uma) unidade bási-

ca de saúde Bandeirante II.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 01/03/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 419.289,18 (Quatrocentos e deze-

nove mil, duzentos e oitenta e nove reais e dezoito 

centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 05 (cinco) meses 

Nº DO PROCESSO: 1447/2015. 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA DE SAÚDE

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

CRM Construtora Ltda ME.

NATUREZA: Contrato 046/2016.

OBJETO: Construção de 01 (uma) unidade bási-

ca de saúde Pinhão.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 01/03/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 419.400,00 (Quatrocentos e dezeno-

ve mil e quatrocentos reais).

PRAZO CONTRATUAL: 05 (cinco) meses 

Nº DO PROCESSO: 1444/2015. 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

CRM Construtora Ltda ME.

NATUREZA: Contrato 047/2016.

OBJETO: Construção de 01 (uma) unidade básica 

de saúde Centro.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 01/03/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 419.400,00 (Quatrocentos e dezeno-

ve mil e quatrocentos reais).

PRAZO CONTRATUAL: 05 (cinco) meses 

Nº DO PROCESSO: 1446/2015. 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

J. Oliveira Prates ME.

NATUREZA: Contrato 048/2016.

OBJETO: Construção de 01 (uma) unidade básica 

de saúde Ampliação.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 01/03/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 505.531,07 (Quinhentos e cinco mil, 

quinhentos e trinta e um reais e sete centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 05 (cinco) meses 

Nº DO PROCESSO: 1445/2015. 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA DE OBRAS

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Fenix Rio Construtora Ltda.

NATUREZA: Contrato 053/2016.

OBJETO: Obra de Pavimentação e Drenagem da 

Rua José Carlos Pereira e trecho da Rua  Valdevino 

da Silva no bairro Vila Cortes.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 09/03/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 850.513,99 (Oitocentos e cinquenta 

mil, quinhentos e treze reais e noventa e nove cen-

tavos).

PRAZO CONTRATUAL: 05 (cinco) meses 

Nº DO PROCESSO: 2622/2015. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

 Trigonal Engenharia Ltda.

NATUREZA: Contrato 054/2016.

OBJETO: Obra de Pavimentação de passeios e 

intervenções para a acessibilidade em diversos lo-

gradouros do Bairro Ampliação.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 16/03/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR R$: 969.661,56 (Novecentos e sessenta 

e nove mil, seiscentos e sessenta e um reais e cin-

quenta e seis centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses 

Nº DO PROCESSO: 2624/2015. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras 

e Serviços Públicos

LICITAÇÃO

AVISO DE ADIAMENTO 
DE LICITAÇÃO

A Pregoeira da Prefeitura do Município de Tan-

guá, no uso de suas atribuições legais, informa aos 

interessados o ADIAMENTO SINE DIE do Pregão 

Presencial nº 004/2016 – Contratação de empresa 

para realização do concurso público que estava mar-

cado para o dia 28 de abril de 2016 às 14hs.

Tanguá, 19 de abril de 2016.

Atenciosamente,

Andréia Rodrigues

Pregoeira

ATO AVISO DE EDITAL

A Prefeitura do Município de Tanguá, localizada 

à Rua Vereador Manoel Macedo, 680 – Centro co-

munica aos interessados que realizará licitação na 

modalidade  Pregão Presencial. 

• Pregão Presencial nº 013/2016 – Contrata-

ção de Carro Pipa para Fornecimento de Água Potá-

vel, no dia 05 de maio de 2016, às 09:00 horas.

• Pregão Presencial nº 014/2016 – Contrata-

ção de Empresa para fornecimento de Passagens 

Aéreas, no dia 05 de maio de 2016, às 11:00 horas.

• Pregão Presencial nº 015/2016 – Contrata-

ção de Empresa para fornecimento de Passagens 

Aéreas, no dia 05 de maio de 2016, às 14:00 horas.

O edital completo poderá ser retirado no Depar-

tamento de Licitação, sito à Rua Vereador Manoel de 

Macedo, n° 680 – Centro – Tanguá-RJ. Outras infor-

mações através do telefone (21) 2747-1140. 

Tanguá, 19 de abril de 2016.

Andréia Pereira Rodrigues

Pregoeira
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DECRETO Nº 0008/16 de 01 de fevereiro de 2016

Cria elemento de despesa e abre crédito adicional suplementar, por anulação de 

dotação, ao Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 3.983.003,29, em favor 

da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer e da Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Públicos.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base 

no inciso III, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.001/15 de 15/12/2015.

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o elemento de despesa 33.90.39.00.00 (Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica), com a fonte 0150 (Convênios - Outros), no programa de 

trabalho 05.001.001-27.812.0016.2.039 (Desenvolver Atividades Esportivas).

Art. 2º Fica aberto crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Or-

çamento Geral do Município, no valor de R$ 3.983.003,29 (três milhões, novecentos 

e oitenta e três mil e três reais e vinte e nove centavos), em favor da Secretaria Mu-

nicipal de Educação, Esporte e Lazer e da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos.

Art. 3º Em decorrência do disposto no artigo anterior, fi ca alterado o quadro de 

detalhamento das despesas do Orçamento Geral do Município, conforme o anexo.

Art. 4º Este crédito visa atender as ações desenvolvidas pela Secretaria Munici-

pal de Educação, Esporte e Lazer e pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá - RJ, 01 de fevereiro de 2016

VALBER LUIZ MARCELO DE CARVALHO

PREFEITO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
DIÁRIAS - CIVIL 0100 7.000,00           
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 0100 10.000,00         

17.000,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0100 83.694,16         

83.694,16         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0122 90.415,10         

90.415,10         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0150 20.000,00         

20.000,00         

211.109,26       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 17.000,00         

17.000,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 0100 83.694,16         

83.694,16         

05

05.001.001-27.812.0016.2.039 Desenvolver Atividades Esportivas

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer
05.001.001-12.122.0002.2.018

05.001.001-27.812.0016.1.002

05.001.001-12.361.0009.2.019

05.001.001-12.122.0002.2.018

02.001.001-04.122.0005.2.005 Desapropriações de Imóveis

ANEXO 1 - DECRETO Nº 0008/16 - 01 DE FEVEREIRO DE 2016

SUPLEMENTAÇÃO

Manutenção Operacional e Administrativa - Seme

Manutenção Operacional e Administrativa - Seme

Infraestrutura para o Esporte e Lazer

Manutenção de Unidades Escolares (Ensino Fundamental)

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0122 90.415,10         

90.415,10         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 20.000,00         

20.000,00         

211.109,26       

05.001.001-12.361.0009.2.019 Manutenção de Unidades Escolares (Ensino Fundamental)

05.001.001-27.812.0016.1.002 Infraestrutura para o Esporte e Lazer

TOTAL DE REDUÇÃO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 3.771.894,03    

3.771.894,03    

3.771.894,03    

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 600.000,00       

600.000,00       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 500.000,00       

500.000,00       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 635.000,00       

635.000,00       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 500.000,00       

500.000,00       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 500.000,00       

500.000,00       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 100.000,00       

100.000,00       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 100.000,00       

100.000,00       

10.004.001-16.482.0030.1.030 Construção de Módulos Sanitários

05.001.001-27.813.0016.1.047 Construção de Praça Pública no bairro de Riachão

05.001.001-27.813.0016.1.072 Contrução de Praça Pública no Bairro Pinhão

10.004.001-16.482.0030.1.028 Construção de Unidades Habitacionais

10.004.001-16.482.0030.1.029 Melhorias Habitacionais

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
04.001.001-15.451.0008.1.065 Ampliação de Pontilhões no Bairro de Vila Cortes

04.001.001-15.451.0008.1.066 Canalização de Valões no Bairro de Vila Cortes

ANEXO 2 - DECRETO Nº 0008/16 - 01 DE FEVEREIRO DE 2016

04

SUPLEMENTAÇÃO

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
04.001.001-15.451.0008.1.006 Obras de Infraestrutura Urbana

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 111.261,46       

111.261,46       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 481.882,57       

481.882,57       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 243.750,00       

243.750,00       

3.771.894,03    TOTAL DE REDUÇÃO

11.001.001-13.392.0031.1.033 Projetos Culturais para Eventos e Infraestrutura

05.001.001-27.813.0016.1.052 Construção de Praças Públicas

12.001.001-17.512.0032.1.034 Ampliação da Cobertura do Sistema de Esgotamento Sanitário

paginascopia.indd   76 05/05/2016   16:39:17



Resenha Municipal Tanguá, 21 de abril de 2016 77
DECRETO Nº 0009/16 de 01 de fevereiro de 2016

Abre crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Orçamento Geral do 

Município, no valor de R$ 617.618,45, em favor da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins e da Secretaria Municipal de Administração.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso 

III, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.001/15 de 15/12/2015.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Orçamento 

Geral do Município, no valor de R$ 617.618,45 (seiscentos e dezessete mil, seiscentos e de-

zoito reais e quarenta e cinco centavos), em favor da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins e da Secretaria Municipal de Administração.

Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo anterior, fica alterado o quadro de detalha-

mento das despesas do Orçamento Geral do Município, conforme o anexo.

Art. 3º Este crédito visa atender as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, Praças, Parques e Jardins e pela Secretaria Municipal de Administração.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá - RJ, 01 de fevereiro de 2016

VALBER LUIZ MARCELO DE CARVALHO

PREFEITO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0160 347.618,45       

347.618,45       

347.618,45       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0160 347.618,45       

347.618,45       

347.618,45       

12

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Praças, Parques e Jardins
12.001.001-17.512.0032.1.053

12.001.001-15.452.0033.2.127

TOTAL DE REDUÇÃO

ANEXO 1 - DECRETO Nº 0009/16 - 01 DE FEVEREIRO DE 2016

SUPLEMENTAÇÃO

Coleta de Resíduos Sólidos, Varrição e Capina

Ampliação da Rede de Abastecimento de Água

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 0100 270.000,00       

270.000,00       

270.000,00       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
DEPESA DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - PESSOAL CIVIL 0100 270.000,00       

270.000,00       

270.000,00       TOTAL DE REDUÇÃO

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
03.001.001-04.122.0002.2.009 Pagamento de Pessoal Civil e Encargos dos Servidores Municipais

ANEXO 2 - DECRETO Nº 0009/16 - 01 DE FEVEREIRO DE 2016

03

SUPLEMENTAÇÃO

Secretaria Municipal de Administração
03.001.001-04.122.0002.2.011 Manutenção Operacional e Administrativa - Semad

DECRETO Nº 0010/16 de 01 de fevereiro de 2016

Cria elementos de despesa e abre crédito adicional suplementar, por anulação de dota-

ção, ao Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 152.449,97, em favor da Secretaria 

Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base no inci-

so III, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.001/15 de 15/12/2015.

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o elemento de despesa 33.90.39.00.00 (Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica), com a fonte 0138 (SUS - Estado), no programa de trabalho 07.002.001-

10.302.0022.2.065 (Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emer-

gência).

Art. 2º Fica criado o elemento de despesa 31.90.04.99.01 (Contratação de Pessoal 

- Exceto Fundeb), com a fonte 0131 (SUS - Atenção Básica), no programa de trabalho 

07.002.001-10.301.0020.2.050 (Pagamento de Pessoal Civil e Encargos - Saúde da Famí-

lia).

Art. 3º Fica criado o elemento de despesa 33.90.92.00.00 (Despesas de Exercícios 

Anteriores), com a fonte 0100 (Recursos Ordinários), no programa de trabalho 10.001.001-

04.122.0002.2.091 (Manutenção Operacional e Administrativa - Semasth).

Art. 4º Fica aberto crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Orçamen-

to Geral do Município, no valor de R$ 152.449,97 (cento e cinquenta e dois mil, quatrocentos 

e quarenta e nove reais e noventa e sete centavos), em favor da Secretaria Municipal de 

Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

Art. 5º Em decorrência do disposto no artigo anterior, fi ca alterado o quadro de detalha-

mento das despesas do Orçamento Geral do Município, conforme o anexo.

Art. 6º Este crédito visa atender as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Saúde e pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá - RJ, 01 de fevereiro de 2016

VALBER LUIZ MARCELO DE CARVALHO

PREFEITO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0138 68.000,00         
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0132 50.223,12         

118.223,12       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL (EXCETO FUNDEB) 0131 17.018,57         

17.018,57         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0130 10.924,12         

10.924,12         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0132 3.484,16           

3.484,16           

149.649,97       

ANEXO 1 - DECRETO Nº 0010/16 - 01 DE FEVEREIRO DE 2016

SUPLEMENTAÇÃO

Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência

Pagamento de Pessoal Civil e Encargos - Saúde da Família

Manutenção do Programa de Vigilância em Saúde

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

07

07.002.001-10.302.0022.2.066 Manutenção do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU

Secretaria Municipal de Saúde
07.002.001-10.302.0022.2.065

07.002.001-10.301.0020.2.050

07.002.001-10.305.0024.2.072
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Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0138 68.000,00         
MATERIAL DE CONSUMO 0131 6.018,57           
OBRAS E INSTALAÇÕES 0131 1.000,00           
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 0131 10.000,00         

85.018,57         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0130 10.924,12         

10.924,12         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
DEVOLUÇÃO DE SALDO DE CONVÊNIOS À UNIÃO 0132 53.707,28         

53.707,28         

149.649,97       

Manutenção da Rede de Atenção Básica em Saúde

REDUÇÃO

TOTAL DE REDUÇÃO

07.002.001-10.301.0020.2.053

07.002.001-10.302.0022.2.065

07.002.001-10.302.0022.1.067

Manutenção da Rede de Saúde Ambulatorial e de Urgência e Emergência

Aquisição de Produtos Médicos de Uso Único

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0100 2.800,00           

2.800,00           

2.800,00           

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 2.800,00           

2.800,00           

2.800,00           

ANEXO 2 - DECRETO Nº 0010/16 - 01 DE FEVEREIRO DE 2016

10

SUPLEMENTAÇÃO

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação
10.001.001-04.122.0002.2.091 Manutenção Operacional e Administrativa - Semasth

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
10.001.001-04.122.0002.2.091 Manutenção Operacional e Administrativa - Semasth

TOTAL DE REDUÇÃO

DECRETO Nº 0006/16 de 29 de janeiro de 2016

Cria elementos de despesa e abre crédito adicional suplementar, por anulação de dota-

ção, ao Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 171.446,90, em favor da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural, da Secretaria Municipal de Saúde, da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos e da Secretaria Municipal de Governo.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base no inci-

so III, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.001/15 de 15/12/2015.

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o elemento de despesa 33.90.39.00.00 (Outros Serviços de Tercei-

ros - Pessoa Jurídica), com a fonte 0110 (FMDA), no programa de trabalho 09.002.001-

20.601.0025.2.089 (Fundo Municipal de Desenvolvimento Agropecuário).

Art. 2º Ficam criados os elementos de despesa 31.90.04.99.01 (Contratação de Pessoal 

- Exceto Fundeb) e 31.90.11.99.01 (Venc. e Vant. Fixas - Pessoal Civil), com a fonte 0131 

(SUS - Atenção Básica), no programa de trabalho 07.002.001-10.301.0020.2.056 (Qualifi ca-

ção da Atenção à Saúde e Gestão do SUS).

Art. 3º Fica aberto crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Orçamen-

to Geral do Município, no valor de R$ 171.446,90 (cento e setenta e um mil, quatrocentos e 

quarenta e seis reais e noventa centavos), em favor da Secretaria Municipal de Agricultura 

e Desenvolvimento Rural, da Secretaria Municipal de Saúde, da Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Públicos e da Secretaria Municipal de Governo.

Art. 4º Em decorrência do disposto no artigo anterior, fi ca alterado o quadro de detalha-

mento das despesas do Orçamento Geral do Município, conforme o anexo.

Art. 5º Este crédito visa atender as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Agricultura e

Desenvolvimento Rural, pela Secretaria Municipal de Saúde, pela Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Públicos e pela Secretaria Municipal de Governo.

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá - RJ, 29 de janeiro de 2016

VALBER LUIZ MARCELO DE CARVALHO

PREFEITO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0110 50,00                

50,00                

50,00                

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 0110 50,00                

50,00                

50,00                

09

Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural
09.002.001-20.601.0025.2.089

09.002.001-20.601.0025.2.089

TOTAL DE REDUÇÃO

ANEXO 1 - DECRETO Nº 0006/16 - 29 DE JANEIRO DE 2016

SUPLEMENTAÇÃO

Fundo Municipal de Desenvolvimento Agropecuário

Fundo Municipal de Desenvolvimento Agropecuário

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL (EXCETO FUNDEB) 0131 10.000,00         
VENC. E VANT. FIXAS - PESSOAL CIVIL 0131 120.970,00       

130.970,00       

130.970,00       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0131 56.000,00         
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0131 60.000,00         
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 0131 14.970,00         

130.970,00       

130.970,00       TOTAL DE REDUÇÃO

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
07.002.001-10.301.0020.2.054 Desenvolver serviços de caráter estratégico através da Compensação de Especificidades Regionais

ANEXO 2 - DECRETO Nº 0006/16 - 29 DE JANEIRO DE 2016

07

SUPLEMENTAÇÃO

Secretaria Municipal de Saúde
07.002.001-10.301.0020.2.056 Qualificação da Atenção à Saúde e Gestão do SUS

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0107 100,00              

ANEXO 3 - DECRETO Nº 0006/16 - 29 DE JANEIRO DE 2016

04

SUPLEMENTAÇÃO

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
04.001.001-25.752.0006.2.015 Manutenção da Rede de Iluminação Pública
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100,00              

100,00              

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 0107 100,00              

100,00              

100,00              

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
04.001.001-25.752.0006.2.015 Manutenção da Rede de Iluminação Pública

TOTAL DE REDUÇÃO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0160 36.210,90         

36.210,90         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0108 4.116,00           

4.116,00           

40.326,90         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0160 36.210,90         

36.210,90         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0108 4.116,00           

4.116,00           

40.326,90         TOTAL DE REDUÇÃO

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
02.001.001-04.131.0002.2.006 Divulgação Oficial e Institucional

02.002.001-26.782.0007.2.016 Operacionalização do Trânsito

02.002.001-26.782.0007.2.016 Operacionalização do Trânsito

ANEXO 4 - DECRETO Nº 0006/16 - 29 DE JANEIRO DE 2016

02

SUPLEMENTAÇÃO

Secretaria Municipal de Governo
02.001.001-04.131.0002.2.006 Divulgação Oficial e Institucional

DECRETO Nº 0007/16 de 29 de janeiro de 2016

Cria elementos de despesa e abre crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, 

ao Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 29.000,00, em favor da Secretaria Municipal 

de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso 

III, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.001/15 de 15/12/2015.

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o elemento de despesa 33.90.39.00.00 (Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica), com a fonte 0136 (SUS - Investimento), no programa de trabalho 07.002.001-

10.122.0019.2.044 (Manutenção Operacional e Administrativa - Sems).

Art. 2º Fica criado o elemento de despesa 33.90.39.00.00 (Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica), com a fonte 0134 (SUS - Assistência Farmacêutica), no programa de trabalho 

07.002.001-10.303.0023.2.055 (Aquisição de Medicamentos para a Assistência Farmacêutica).

Art. 3º Fica criado o elemento de despesa 31.90.13.99.01 (INSS Contrato - Exceto Fun-

deb), com a fonte 0130 (Recursos Ordinários - ASPS), no programa de trabalho 07.002.001-

10.305.0024.2.071 (Pagamento de Pessoal Civil e Encargos - Vigilância em Saúde).

Art. 4º Fica criado o elemento de despesa 33.90.39.00.00 (Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica), com as fontes 0118 (FMDCA) e 0115 (FMAS), nos programas de traba-

lho 10.002.001-08.243.0029.2.114 (Operacionalização do Fundo da Infância e Adolescência) e 

10.002.001-08.243.0027.2.105 (Proteção Social Básica).

Art. 5º Fica aberto crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Orçamento 

Geral do Município, no valor de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais), em favor da Se-

cretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e 

Habitação.

Art. 6º Em decorrência do disposto no artigo anterior, fi ca alterado o quadro de detalha-

mento das despesas do Orçamento Geral do Município, conforme o anexo.

Art. 7º Este crédito visa atender as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Saúde e pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

Art. 8º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efei-

tos à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá - RJ, 29 de janeiro de 2016

VALBER LUIZ MARCELO DE CARVALHO

PREFEITO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0136 3.000,00           

3.000,00           

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0134 1.000,00           

1.000,00           

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
INSS CONTRATO (EXCETO FUNDEB) 0130 24.000,00         

24.000,00         

28.000,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0136 3.000,00           

3.000,00           

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0134 500,00              
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0134 500,00              

1.000,00           

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0130 24.000,00         

24.000,00         

28.000,00         

07

Secretaria Municipal de Saúde
07.002.001-10.122.0019.2.044

07.002.001-10.303.0023.2.055

07.002.001-10.305.0024.2.071

07.002.001-10.301.0020.1.071

07.002.001-10.303.0023.2.147

07.002.001-10.122.0019.2.044

Qualificação da Assistência Farmacêutica - Qualifar SUS

Manutenção Operacional e Administrativa - Sems

TOTAL DE REDUÇÃO

ANEXO 1 - DECRETO Nº 0007/16 - 29 DE JANEIRO DE 2016

SUPLEMENTAÇÃO

Construção de Posto de Saúde no Bairro Minério

Manutenção Operacional e Administrativa - Sems

Aquisição de Medicamentos para a Assistência Farmacêutica

Pagamento de Pessoal Civil e Encargos - Vigilância em Saúde

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0118 500,00              

500,00              

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0115 500,00              

500,00              

1.000,00           TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

10.002.001-08.243.0027.2.105 Proteção Social Básica

ANEXO 2 - DECRETO Nº 0007/16 - 29 DE JANEIRO DE 2016

10

SUPLEMENTAÇÃO

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação
10.002.001-08.243.0029.2.114 Operacionalização do Fundo da Infância e Adolescência
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Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0118 500,00              

500,00              

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 0115 500,00              

500,00              

1.000,00           TOTAL DE REDUÇÃO

REDUÇÃO
10.003.001-08.243.0029.2.148 Cursos de Qualificação Profissional para Jovens e Adolescentes

10.002.001-08.241.0027.2.108 Manutenção do Centro de Convivência do Idoso

DECRETO Nº 0015/2016 de 01 de março de 2016

Cria elemento de despesa e abre crédito adicional suplementar, por anulação de dota-

ção, ao Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 1.380.480,32, em favor da Secretaria 

Municipal de Saúde.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base no inci-

so III, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.001/15 de 15/12/2015.

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o elemento de despesa 4.4.90.51.00.00 (obras e instalações), 

com a fonte 130 (Recursos Ordinários - ASPS), no programa de trabalho 07.002.001-

10.301.0020.1.017 (Construção de Unidades Básicas de Saúde).

Art. 2º Fica aberto crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Orça-

mento Geral do Município, no valor de R$ 1.380.480,32 (um milhão, trezentos e oitenta mil, 

quatrocentos e oitenta reais e trinta e dois centavos), em favor da Secretaria Municipal de 

Saúde.

Art. 3º Em decorrência do disposto no artigo anterior, fica alterado o quadro de detalha-

mento das despesas do Orçamento Geral do Município, conforme o anexo.

Art. 4º Este crédito visa atender as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Saúde.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá - RJ, 01 de março de 2016

VALBER LUIZ MARCELO DE CARVALHO

PREFEITO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0136 1.229.531,07    
OBRAS E INSTALAÇÕES 0130 34.200,00         

1.263.731,07    

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0131 26.897,29         
MATERIAL DE CONSUMO 0138 62.826,58         

89.723,87         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
SALÁRIO-FAMÍLIA 0130 21.350,00         

21.350,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL (EXCETO FUNDEB) 0131 5.675,38           

5.675,38           

1.380.480,32    

07

07.002.001-10.301.0020.2.050 Pagamento de Pessoal Civil e Encargos - Saúde da Família

Secretaria Municipal de Saúde
07.002.001-10.301.0020.1.017

07.002.001-10.301.0020.2.053

07.002.001-10.122.0019.2.155

ANEXO  -  DECRETO Nº 0015/2016 - 01 DE MARÇO DE 2016

SUPLEMENTAÇÃO

Construção de Unidades Básicas de Saúde

Manutenção da Rede de Atenção Básica em Saúde

Pagamento de Pessoal Civil e Encargos - FMS

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0136 497.000,00       

497.000,00       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0136 732.531,07       

732.531,07       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0130 55.550,00         

55.550,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 0131 32.572,67         

32.572,67         

07.002.001-10.301.0020.1.071

07.002.001-10.302.0022.1.062

07.002.001-10.122.0019.2.044

Estruturação de Unidade de Atenção Especializada

Manutenção Operacional e Administrativa - Sems

07.002.001-10.301.0020.2.054 Desenvolver serviços de caráter estratégico através da Compensação de Especificidades Regionais

Construção de Posto de Saúde no Bairro Minério

REDUÇÃO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0138 62.826,58         

62.826,58         

1.380.480,32    

Aquisição de Medicamentos para a Assistência Farmacêutica07.002.001-10.303.0023.2.055

TOTAL DE REDUÇÃO

DECRETO Nº 0016/2016 de 01 de março de 2016

Abre crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Orçamento Geral do 

Município, no valor de R$ 53.594,16, em favor da Secretaria Municipal de Administração e da 

Secretaria Municipal de Governo.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso 

III, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.001/15 de 15/12/2015.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Orçamento 

Geral do Município, no valor de R$ 53.594,16 (cinquenta e três mil, quinhentos e noventa e 

quatro reais e dezesseis centavos), em favor da Secretaria Municipal de Administração e da 

Secretaria Municipal de Governo.

Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo anterior, fi ca alterado o quadro de detalha-

mento das despesas do Orçamento Geral do Município, conforme o anexo.

Art. 3º Este crédito visa atender as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Administração e pela Secretaria Municipal de Governo.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá - RJ, 01 de março de 2016

VALBER LUIZ MARCELO DE CARVALHO

PREFEITO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 0100 50.000,00         

50.000,00         

50.000,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor

ANEXO 1 - DECRETO Nº 0016/2016 - 01 DE MARÇO DE 2016

SUPLEMENTAÇÃO

Pagamento de Pessoal Civil e Encargos dos Servidores Municipais

Manutenção Operacional e Administrativa - Semad

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
03.001.001-04.122.0002.2.009

03

Secretaria Municipal de Administração
03.001.001-04.122.0002.2.011
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DEPESA DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - PESSOAL CIVIL 0100 50.000,00         
50.000,00         

50.000,00         TOTAL DE REDUÇÃO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 0100 3.594,16           

3.594,16           

3.594,16           

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0100 3.594,16           

3.594,16           

3.594,16           

ANEXO 2 - DECRETO Nº 0016/2016 - 01 DE MARÇO DE 2016

02

SUPLEMENTAÇÃO

Secretaria Municipal de Governo
02.001.001-04.122.0005.2.005 Desapropriações de Imóveis

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
02.001.001-04.122.0002.2.004 Manutenção Operacional e Administrativa - Semgov

TOTAL DE REDUÇÃO

DECRETO Nº 0017/2016 de 01 de março de 2016

Cria elementos de despesa e abre crédito adicional suplementar, por anulação de dota-

ção, ao Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 1.199.103,54, em favor da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer, da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvol-

vimento Rural e da Secretaria Municipal de Fazenda, Indústria e Comércio.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso 

III, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.001/15 de 15/12/2015.

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o elemento de despesa 33.20.93.01.00 (devolução de saldo de convê-

nios à união), com a fonte 150 (Convênios - Outros), no programa de trabalho 05.001.001-

27.813.0016.1.052 (Construção de Praças Públicas).

Art. 2º Fica criado o elemento de despesa 3.3.90.39.00.00 (outros serviços de tercei-

ros - pessoa jurídica), com a fonte 100 (Recursos Ordinários), no programa de trabalho 

09.001.001-20.601.0025.2.085 (Auto Sustentável Agrícola).

Art. 3º Fica aberto crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Orçamento 

Geral do Município, no valor de R$ 1.199.103,54 (um milhão, cento e noventa e nove mil, 

cento e três reais e cinquenta e quatro centavos), em favor da Secretaria Municipal de Edu-

cação, Esporte e Lazer, da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural e da 

Secretaria Municipal de Fazenda, Indústria e Comércio.

Art. 4º Em decorrência do disposto no artigo anterior, fica alterado o quadro de detalha-

mento das despesas do Orçamento Geral do Município, conforme o anexo.

Art. 5º Este crédito visa atender as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer, pela Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Ru-

ral e pela Secretaria Municipal de Fazenda, Indústria e Comércio.

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá - RJ, 01 de março de 2016

VALBER LUIZ MARCELO DE CARVALHO

PREFEITO

ANEXO 1 - DECRETO Nº 0017/2016 - 01 DE MARÇO DE 2016

SUPLEMENTAÇÃO

Construção de Praças Públicas

05

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer
05.001.001-27.813.0016.1.052

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
DEVOLUÇÃO DE SALDO DE CONVÊNIOS À UNIÃO 0150 78.000,00         

78.000,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0100 34.265,00         
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0150 16.108,84         

50.373,84         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 12.764,34         

12.764,34         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 63.612,00         

63.612,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0126 919.314,83       

919.314,83       

1.124.065,01    

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 78.000,00         

78.000,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0100 4.000,00           
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 1.000,00           

5.000,00           

Projetos Culturais para Eventos e Infraestrutura

Desenvolver Atividades Esportivas

Alimentação Escolar para Alunos do Ensino Fundamental

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
11.001.001-13.392.0031.1.033

05.001.001-12.366.0011.2.028 Desenvolvimento de Atividades Específicas para Jovens e Adultos

05.001.001-12.306.0014.2.034 Alimentação Saudável para Alunos da Pré-Escola

05.001.001-12.365.0010.1.064 Construção de Creche Bandeirantes

05.001.001-27.812.0016.2.039

05.001.001-12.306.0014.2.033

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0100 8.000,00           
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 6.000,00           

14.000,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 0100 10.000,00         

10.000,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 5.265,00           

5.265,00           

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0150 16.108,84         

16.108,84         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 76.376,34         

76.376,34         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
DEVOLUÇÃO DE SALDO DE CONVÊNIOS À UNIÃO 0126 30.000,00         

30.000,00         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OBRAS E INSTALAÇÕES 0126 889.314,83       

889.314,83       

1.124.065,01    

05.001.001-12.306.0014.2.032

05.001.001-27.812.0016.1.048

TOTAL DE REDUÇÃO

Alimentação Escolar para Alunos das Creches

Construção de Creche Bandeirantes

Construção de Quadras de Esportes

05.001.001-12.365.0010.1.064

05.001.001-12.367.0013.2.029

Manutenção Operacional e Administrativa - Seme05.001.001-12.122.0002.2.018

Desenvolver Atividades Específicas para Alunos Especiais

05.001.001-27.812.0016.2.039 Desenvolver Atividades Esportivas

Construção de Praças Públicas05.001.001-27.813.0016.1.052
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Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 32.975,36         

32.975,36         

32.975,36         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
MATERIAL DE CONSUMO 0100 10.000,00         
MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 0100 10.000,00         
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 12.975,36         

32.975,36         

32.975,36         

ANEXO 2 - DECRETO Nº 0017/2016 - 01 DE MARÇO DE 2016

09

SUPLEMENTAÇÃO

Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural
09.001.001-20.601.0025.2.085 Auto Sustentável Agrícola

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
10.001.001-16.482.0030.2.117 Melhoria do Sistema Habitacional

TOTAL DE REDUÇÃO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
RESTITUIÇÕES DE RECEITAS 0100 42.063,17         

42.063,17         

42.063,17         

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0100 42.063,17         

42.063,17         

42.063,17         

ANEXO 3 - DECRETO Nº 0017/2016 - 01 DE MARÇO DE 2016

06

SUPLEMENTAÇÃO

Secretaria Municipal de Fazenda, Indústria e Comércio
06.001.001-04.122.0002.2.041 Manutenção Operacional e Administrativa - Semfa

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

REDUÇÃO
06.001.001-04.122.0002.2.041 Manutenção Operacional e Administrativa - Semfa

TOTAL DE REDUÇÃO

DECRETO Nº 0018/2016 de 17 de março de 2016

Abre crédito adicional suplementar, por supervávit financeiro, ao Orçamento Geral do 

Município, no valor de R$ 2.445.278,09, em favor da Secretaria Municipal de Administração.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso 

I, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.004/15 de 17/03/2016.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar, por supervávit financeiro, ao Orçamento 

Geral do Município, no valor de R$ 2.445.278,09 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e 

cinco mil, duzentos e setenta e oito reais e nove centavos), em favor da Secretaria Municipal 

de Administração.

Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo anterior, fica alterado o quadro de detalha-

mento das despesas do Orçamento Geral do Município, conforme o anexo.

Art. 3º Este crédito visa atender as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Administração.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá - RJ, 17 de março de 2016

VALBER LUIZ MARCELO DE CARVALHO

PREFEITO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
VENC. E VANT. FIXAS - PESSOAL CIVIL 0100 2.445.278,09    

2.445.278,09    

2.445.278,09    

03

Secretaria Municipal de Administração
03.001.001-04.122.0002.2.009

ANEXO  -  DECRETO Nº 0018/2016 - 17 DE MARÇO DE 2016

SUPLEMENTAÇÃO

Pagamento de Pessoal Civil e Encargos dos Servidores Municipais

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

DECRETO Nº 0019/2016 de 22 de março de 2016

Abre crédito adicional suplementar, por supervávit financeiro, ao Orçamento Geral do 

Município, no valor de R$ 665.186,06, em favor da Secretaria Municipal de Educação, 

Esporte e Lazer.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base no 

inciso I, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.005/15 de 22/03/2016.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar, por supervávit financeiro, ao Or-

çamento Geral do Município, no valor de R$ 665.186,06 (seiscentos e sessenta e cinco 

mil, cento e oitenta e seis reais e seis centavos), em favor da Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer.

Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo anterior, fica alterado o quadro de deta-

lhamento das despesas do Orçamento Geral do Município, conforme o anexo.

Art. 3º Este crédito visa atender as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá - RJ, 22 de março de 2016

VALBER LUIZ MARCELO DE CARVALHO

PREFEITO

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
VENC.E VANT. FIXAS - PESSOAL CIVIL(FUNDEB MÍN 60%) 0121 274.389,25       
VENC.E VANT. FIXAS - PESSOAL CIVIL(FUNDEB ATÉ 40%) 0122 136.363,15       

410.752,40       

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor
VENC.E VANT. FIXAS - PESSOAL CIVIL(FUNDEB MÍN 60%) 0121 224.500,29       
VENC.E VANT. FIXAS - PESSOAL CIVIL(FUNDEB ATÉ 40%) 0122 29.933,37         

254.433,66       

665.186,06       

ANEXO  -  DECRETO Nº 0019/2016 - 22 DE MARÇO DE 2016

SUPLEMENTAÇÃO

Pagamento de Pessoal Civil e Encargos (Ensino Fundamental)

Pagamento de Pessoal Civil e Encargos (Ensino Infantil)

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO

05

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer
05.001.001-12.361.0009.2.021

05.001.001-12.365.0010.2.022

DECRETO Nº 0020/2016 de 22 de março de 2016

Abre crédito adicional suplementar, por anulação de dotação, ao Orçamento Geral 

do Município, no valor de R$ 410.888,81, em favor da Secretaria Municipal de Fazenda, 

Indústria e Comércio.

O Prefeito do Município de Tanguá, no uso de suas atribuições legais, com base no 

inciso III, § 1º, Art. 43 da Lei 4.320, combinado com a Lei 1.001/15 de 15/12/2015.

DECRETA:
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08 Jorge Dantas GCM 478-2 
09 Wagner Pereira Vieira  GCM 481-2 
10 Vanderlei Marins GCM 570-3 
11 Evaldo Ferreira GCM 595-9 
12 Marcos Conceição da Silva GCM 651-3 
13 Edson Alves de Marins GCM 674-2 
14 Marcos de Souza  GCM 684-0 
15 Paulo Marcos Braga GCM 683-1 
16 Ailson Gomes Tomaz GCM 798-6 
17 Douglas de Carvalho Marins GCM 795-1 
18 José Luiz Marins GCM 769-0 
19 Alauberto Redingles de Moura GCM 907-3 
20 Marcio Alves Silva GCM 943-1 
21 Pedro Antonio Silva Barreto GCM 956-3 
22 Rui Manuel P. de Abreu GCM 7117-0 
23 Edson Cândida Emerêncio  GCM 7133-1 

24 Graciela do Almo da S. Maia GCM 7149-8 
25 João Paulo Pessanha GCM 7148-0 
26 Willian abreu da Costa GCM 7150-1 
27 Weslei Leandro Lopes GCM  7364 
28 Guilherme Freitas GCM 7427-6 
29 Ronaldo da Fonseca Azeredo GCM 7093-9 

30 Edemilton da Silva Teixeira GCM 7110-3 

31 Wagner Fraga Cardoso GCM 7172-2 
32 Michelle de Souza Araújo  GCM 7286-9 
33 Nelson Araújo da Silva GCM 7367-9 
34 Dionicio Soares Filho GCM 7373-3 
35 Sheila Sérgio da Silva GCM 7390-3 

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 0889/2015 VOL 02

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento referente ao 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2015e dou o seguinte pa-

recer:

 HOMOLOGO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da empresa:

J.M.S COTRIN COMÉRCIO DE UTENSÍLIOS E SERVI-

ÇOS EIRELI - ME, no valor de R$ 6.426,90 (seis mil quatro-

centos e vinte e seis reais e noventa centavos), referente 1º 

pedido do Registro de Preços nº 001/2015 para aquisição 

de material de consumo

Tanguá, 01 de fevereiro de 2016.

Felippe Mattos Monteiro

Secretário Municipal

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 002/2016

Ratifico a inexigibilidade da licitação para a presente 

despesa com base no Artigo 25, caput, da Lei 8.666 de 21 

de junho de 1993, alterada pelo artigo 1º da Lei nº 9.648 

de 27/05/98.

Autorizo o Empenho em favor de AMPLA S/A, conforme 

detalhamento abaixo, referente pagamento de contas de 

energia elétrica de repartições da Prefeitura: Antiga Sub-

delegacia de Polícia, Agência de Correios Comunitária de 

Duques e Agência de Correios Comunitária de Ampliação, 

para um período de 12 (doze) meses.

Tanguá, 01 de fevereiro de 2015.

Felippe Mattos Monteiro

Secretário de Governo

HOMOLOGO
 

PROCESSO Nº 1862/2015
 

Ratifico a dispensa de licitação para a presente despe-

sa com base na Lei Geral de Desapropriações 3365/1941 e

Autorizo a emissão da Nota de Empenho em favor de 

NOVA ESTRELA ORIENTAL EMPREENDIMENTOS IMO-

BILIÁRIOS LTDA no valor de R$ 283.000,00 (duzentos e 

oitenta e três mil reais), referente ao Acordo Administrativo 

para desapropriação amigável do lote 06 da quadra 11 - 

Rua Francisco Vieira dos Santos- Chácaras Pinhão, para 

edificações de interesse do município, conforme Decreto 

Municipal nº 002 de 11 de janeiro de 2016.

Tanguá, 07 de março de 2016.

 

Felippe Mattos Monteiro

Secretário de Governo

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 2222/2015

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento referente ao 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 096/2015 e dou o seguinte pa-

recer:

HOMOLOGO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da empresa:

J.C. DA SILVA COMÉRCIO E SERVIÇO DE MATERIAIS 

DE CONSTRUÇÃO ME, no valor de R$ 21.716,00 (vinte e 

um mil setecentos e dezesseis reais) referente 1º pedido do 

Registro de Preços nº 001/2016 para aquisição de materiais 

de consumo e permanente para a Guarda Civil Municipal.

Tanguá, 29 de janeiro de 2016.

Felippe Mattos Monteiro

Secretário Municipal

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 0028/2013
 

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento do Pregão Pre-

sencial nº 035/2013 e dou o seguinte parecer:

HOMOLOGO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da Empresa COOPSEGE 

- COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS DE SERVIÇOS GE-

RAIS no valor de: R$ 464.814,95 (quatrocentos e sessenta 

e quatro mil oitocentos e quatorze reais e noventa e cinco 

centavos)

Referente a 05 (cinco) meses da renovação do contra-

to nº 057/2013 para prestação de serviços de diversos em 

complementação às atividades administrativas por intermé-

dio da aplicação de serviços auxiliares.

Programa de Trabalho: 02.001.001.04.122.0002.2.004– 

MANUTENÇÃO OPERACIONAL E ADMINISTRATIVA - SE-

GOV

Elemento de Despesa: 33.90.39.99.00

FICHA: 25 FONTE: 100

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

     

Felippe Mattos Monteiro

Secretário de Governo

HOMOLOGO DO SECRETÁRIO 
 

 PROCESSO Nº 0890/2015

TOMEI CIÊNCIA da Ata do Pregão Presencial nº 

003/2016 e dou o seguinte parecer:

HOMOLOGO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da Empresa:

G3 AUTOMOTIVE VEÍCULOS LTDA no valor de R$ 

51.000,00 (cinquenta e um mil reais)

 Referente à aquisição de veículo tipo pick up, para o 

Departamento de Trânsito.

Tanguá, 20 de abril de 2016.

Felippe Mattos Monteiro

Secretário de Governo

PT: 02.001.001-04.131.0002.2.006.000 – DIVULGAÇÃO OFICIAL E INSTITUCIONAL 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

33.90.30.16. Material de Expediente 31 160 R$ 239,95 

33.90..30.22 Material de limpeza e produtos de higienização 31 160 R$ 111,50 

33.90.30.40. Ferramentas 31 160 R$ 919,20 

33.90.30.24. Material manutenção bens imóveis 31 160 R$ 5.155,75 

TOTAL  R$ 6.426,40 

PT: 02.001.001-04.122.0002.2.004 – Manutenção Operacional e Administrativa - SEGOV 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 

33.90.39.29.00 SERVIÇOS DE ENERGIA 
ELÉTRICA 

25 100 
 

R$ 1.000,00 

PT: 02.002.001-26.782.0007.2.016 – Operacionalização do trânsito 
E. DESPESA DESCRIÇÃO FICHA FONTE VALOR 
33.90.30.24.00 MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS 

MÓVEIS 
51 108 R$ 1.100,00 

33.90.30.28.00 MATERIAL PARA PROTEÇÃO E SEGURANÇA 51 108 R$ 11.016,00 
33.90.30.39.00 MATERIAL GRÁFICO 51 108 R$ 4.000,00 
44.90.52.03.00 APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE

COMUNICAÇÃO 
53 108 R$ 5.600,00 

TOTAL  R$ 21.716,00 
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LEI Nº 1004 DE 17 DE MARÇO DE 2016.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 

POR SUPERÁVIT FINANCEIRO, EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS-

TRAÇÃO, NA FORMA QUE MENCIONA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL apro-

vou e ele sanciona a seguinte

LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado abrir crédito adicional suplementar, por su-

perávit financeiro, no valor de R$ 2.445.278,09 (Dois milhões, quatrocentos e quarenta e 

cinco mil, duzentos e setenta e oito reais e nove centavos) ao Orçamento Vigente, em favor 

da Secretaria Municipal de Administração, conforme anexo.

Art. 2º - Os recursos deste crédito adicional suplementar são provenientes do superávit 

financeiro apurado no exercício de 2015 comparando o ativo financeiro com o passivo fi-

nanceiro das contas de recursos ordinários, conforme relatórios anexos e em conformidade 

com o disposto no inciso I do §1º e §2º do Art. 43 da Lei Federal 4.320 de 17 de março de 

1964.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 

data de sua assinatura, ficando revogadas as disposições em contrário.

Tanguá, 17 de março de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito

LEI Nº 1005 DE 22 DE MARÇO DE 2016.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 

POR SUPERÁVIT FINANCEIRO, EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-

ÇÃO, ESPORTE E LAZER, NA FORMA QUE MENCIONA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL apro-

vou e ele sanciona a seguinte

LEI

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado abrir crédito adicional suplementar, por su-

perávit financeiro, no valor de R$ 665.186,06 (Seiscentos e sessenta e cinco mil, cento e 

oitenta e seis reais e seis centavos) ao Orçamento Vigente, em favor da Secretaria Munici-

pal de Educação, Esporte e Lazer, conforme anexo.

Art. 2º - Os recursos deste crédito adicional suplementar são provenientes do superávit 

financeiro apurado no exercício de 2015 comparando o ativo financeiro com o passivo finan-

ceiro da conta do FUNDEB, conforme relatórios anexos e em conformidade com o disposto 

no inciso I do §1º e §2º do Art. 43 da Lei Federal 4.320 de 17 de março de 1964.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 

data de sua assinatura, ficando revogadas as disposições em contrário.

Tanguá, 22 de março de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito

 
ANEXO DA LEI Nº 1004, DE 17 DE MARÇO DE 2016. 

 
 

ACRÉSCIMO DE DOTAÇÃO 

PT:  

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor 

59 31.90.11.99.01 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0100 2.445.278,09 

Total 2.445.278,09 

ANEXO 
 

LEI Nº 1005 DE 22 DE MARÇO DE 2016 
 

ACRÉSCIMO DE DOTAÇÃO 

PT: 05.001.001-12.361.0009.2.021 (Pagamento de Pessoal Civil e Encargos – Ensino Fundamental) 

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor 

127 31.90.11.01.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
(Fundeb Mín 60%) 121 274.389,25 

128 31.90.11.02.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
(Fundeb Até 40%) 122 136.363,15 

Subtotal 410.752,40 
 

ACRÉSCIMO DE DOTAÇÃO 

PT: 05.001.001-12.365.0010.2.022 (Pagamento de Pessoal Civil e Encargos – Ensino Infantil) 

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor 

175 31.90.11.01.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
(Fundeb Mín 60%) 121 224.500,29 

176 31.90.11.02.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
(Fundeb Até 40%) 122 29.933,37 

Subtotal 254.433,66 
 

Total 665.186,06 

MEMÓRIA DE CALCULO 
 

LEI Nº 1005 DE 22 DE MARÇO DE 2016 
 
 

Unidade Gestora: 01 (Prefeitura do Município de Tanguá) 

Contas Vinculadas: 12.788-4 (Fundeb) 

Fontes de Recurso: 121 (Fundeb 60%) e 122 (Fundeb 40%)  

 

ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 

Disponibilidades: 1.767.042,23 

DDO / Consignações: 0,00 

RP Processados: 319.001,73 

RP Não Processados: 326.839,77 

Outros Passivos Financeiros: 0,00 

Déficit: 0,00 Superávit: 1.121.200,73 

TOTAL: 1.767.042,23 TOTAL: 1.767.042,23 
 
 

CORREÇÃO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO 

Superávit Apurado: 1.121.200,73 

Folha de Pagamento referente ao 13º de 2015 paga com recursos ordinários e 
não retirada da conta do Fundeb (Transferência realizada em 18/01/2016). - 64.965,46 

Folha de Pagamento referente a dezembro de 2015 paga com recursos 
ordinários e não retirada da conta do Fundeb (Transferência realizada em 
18/01/2016). 

- 207.188,73

Folha de Pagamento Suplementar referente a novembro de 2015 paga com 
recursos ordinários e não retirada da conta do Fundeb (Transferência realizada 
em 18/01/2016). 

- 183.860,48

Superávit Corrido: 665.186,06 
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LEI Nº 1006 DE 22 DE MARÇO DE 2016.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N.º 634/07 E LEI 

Nº 721/09  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O Prefeito do Município de Tanguá, Estado do Rio 

de Janeiro, faz saber a todos os habitantes do Municí-

pio, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte

 LEI:

Art. 1º - O artigo 77 do Código Tributário Municipal 

passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 77 - O serviço considera-se prestado e o im-

posto devido no local do estabelecimento prestador ou, 

na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 

prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I 

a XXII, quando o imposto será devido no local:

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário 

do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele 

estiver domiciliado, na hipótese sobre o imposto prove-

niente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 

iniciado no exterior do País;

II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas 

e outras estruturas, no caso dos serviços de Cessão 

de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de 

uso temporário;

III – da execução da obra, nos seguintes casos:

a) Execução, por administração, empreitada ou su-

bempreitada, de obras de construção civil, hidráulica 

ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 

sondagem, perfuração de poços, escavação, drena-

gem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concre-

tagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 

equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 

produzidas pelo prestador de serviços fora do local da 

prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

b) Acompanhamento e fiscalização da execução de 

obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.

IV – da demolição,

V – das edificações em geral, estradas, pontes, por-

tos e congêneres, no caso dos serviços de Reparação, 

conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, 

portos e congêneres (exceto o fornecimento de mer-

cadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora 

do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao 

ICMS).

VI – no caso de execução da varrição, coleta, remo-

ção, incineração, tratamento, reciclagem, separação 

e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos 

quaisquer;

VII – da execução da limpeza, manutenção e con-

servação de vias e logradouros públicos, imóveis, cha-

minés, piscinas, parques, jardins e congêneres;

VIII – da execução da decoração e jardinagem, do 

corte e poda de árvores;

IX – do controle e tratamento do efluente de qual-

quer natureza e de agentes físicos, químicos e bioló-

gicos;

X – (VETADO)

XI – (VETADO)

XII – do florestamento, reflorestamento, semeadu-

ra, adubação e congêneres;

XIII – da execução dos serviços de escoramento, 

contenção de encostas e congêneres;

XIV – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, 

baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.

XV – Guarda e estacionamento de veículos terres-

tres automotores, de aeronaves e de embarcações;

XVI – nos casos Vigilância, segurança ou monitora-

mento de bens e pessoas.

XVII – nos casos de Armazenamento, depósito, car-

ga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 

espécie.

XVIII – da execução dos serviços de diversão, lazer, 

entretenimento e congênere, nos casos de:

a) Espetáculos teatrais.

b) Exibições cinematográficas.

c) Espetáculos circenses.

d) Programas de auditório.

e) Parques de diversões, centros de lazer e con-

gêneres.

f) Boates, taxi-dancing e congêneres.

g) Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, 

concertos, recitais, festivais e congêneres.

h) Feiras, exposições, congressos e congêneres.

i) Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.

j) Corridas e competições de animais.

k) Competições esportivas ou de destreza física ou 

intelectual, com ou sem a participação do espectador.

l) Execução de música.

m) Fornecimento de música para ambientes fecha-

dos ou não, mediante transmissão por qualquer pro-

cesso.

n) Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, 

trios elétricos e congêneres.

o) Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetá-

culos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições 

esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.

p) Recreação e animação, inclusive em festas e 

eventos de qualquer natureza.

XIX – do Município onde está sendo executado o 

transporte de natureza municipal;

XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-

-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 

domiciliado, mesmo em caráter temporário, inclusive 

de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporá-

rios, contratados pelo prestador de serviço.

XXI – da feira, exposição, congresso ou congênere 

a que se referir o planejamento, organização e admi-

nistração;

XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal ro-

doviário, ferroviário ou metroviário.

§ 1º - No caso dos serviços de Locação, subloca-

ção, arrendamento, direito de passagem ou permissão 

de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, 

postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, 

considera-se ocorrido o fato gerador e devido o impos-

to em cada Município em cujo território haja extensão 

de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos 

de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, 

arrendamento, direito de passagem ou permissão de 

uso, compartilhado ou não.

§ 2º - No caso dos serviços de Serviços de explora-

ção de rodovia mediante cobrança de preço ou pedá-

gio dos usuários, envolvendo execução de serviços de 

conservação, manutenção, melhoramentos para ade-

quação de capacidade e segurança de trânsito, ope-

ração, monitoração, assistência aos usuários e outros 

serviços definidos em contratos, atos de concessão 

ou de permissão ou em normas oficiais, considera-se 

ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada 

Município em cujo território haja extensão de rodovia 

explorada.

§ 3º - Considera-se ocorrido o fato gerador do im-

posto no local do estabelecimento prestador nos ser-

viços executados em águas marítimas, excetuados os 

serviços de Serviços portuários, ferroportuários, utiliza-

ção de porto, movimentação de passageiros, reboque 

de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, de-

satracação, serviços de praticagem, capatazia, arma-

zenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 

movimentação de mercadorias, serviços de apoio ma-

rítimo, de movimentação ao largo, serviços de armado-

res, estiva, conferência, logística e congêneres.

§ 4º - Para construção civil, quando a base for esti-

mada ou arbitrada para efeitos do lançamento, tomar-

-se-á por base a tabela abaixo: 

I – Quando o tomador contratar apenas os serviços 

de mão-de-obra:

01- Casa, sala e loja até 70m² ............................... 

15 UFITAN’s por m²

02- Apartamento .................................................. 

20 UFITAN’s por m²

03- Casa, sala e loja acima de 70m² ..................... 

20 UFITAN’s por m²

04- Galpão ou Templo Religioso 

.............................. 8 UFITAN’s por m²

II – Quando o tomador contratar os serviços, in-

cluindo de mão-de-obra e os materiais:

01- Casa, sala e loja até 70m² .............................

..... 22 UFITAN’s por m²

02- Apartamento ..................................................

... 30 UFITAN’s por m²

03- Casa, sala e loja acima de 70m² ........................ 
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30 UFITAN’s por m²

04- Galpão ou Templo Religioso ............................ 

12 UFITAN’s por m²

Art. 2º - O artigo 78 do Código Tributário Municipal 

passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 78 - Considera-se estabelecimento prestador 

o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 

prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e 

que configure unidade econômica ou profissional, sen-

do irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de 

sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, 

escritório de representação ou contato ou quaisquer 

outras que venham a ser utilizadas.

Art. 3º - O Parágrafo Primeiro do artigo 90 do Códi-

go Tributário Municipal passa a vigorar com a seguinte 

redação:

§ 1º - A autorização para impressão de Nota Fiscal 

está sujeita à apresentação dos livros fiscais e infor-

mações registradas no órgão fazendário do município.

Art. 4º - Fica revogado o Parágrafo Segundo do ar-

tigo 90 do Código Tributário Municipal.

Art. 5º - A fórmula do Inciso II do artigo 20 do Códi-

go Tributário Municipal passa a vigorar com a seguinte 

redação:

VVE = AE  X  VM2   X   FC7   X   FC8    X   FC9

                                                      100

Art. 6º - Acrescenta equipamentos no artigo 25 do 

Código Tributário Municipal que passa a vigorar com a 

seguinte redação:

EQUIPAMENTOS:

Pavimentação (omissis) 

Iluminação púbica (omissis)

Esgoto (omissis)

Água (omissis)

Coleta de lixo (omissis)

Arborização 

Meio-fio 

Galerias pluviais 

Rede elétrica 

Rede Telefônica 

Varrição 

Art. 7º - O Parágrafo único do inciso III do artigo 101 

do Código Tributário Municipal passa a vigorar com a 

seguinte redação:

Parágrafo único - o departamento de fiscalização 

tributária terá até 3 (três) dias úteis para a entrega do 

DAM do ITBI.

Art. 8º - Essa lei entra em vigor na data da sua pu-

blicação revogadas as disposições em contrario.

 

Tanguá, 22 de março de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal de Tanguá

LEI Nº 1007 DE 22 DE MARÇO DE 2016.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO NO ÂMBITO DA 

CÂMARA DE VEREADORES DE TANGUÁ O PARLA-

MENTO JOVEM COMPREENDENDO ATIVIDADES A 

ELE PERTINENTES, CONFORME PREVISTO NESTE 

PROJETO DE CARÁTER INFORMATIVO RELATIVO 

AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA E ELUCIDATIVOS DO 

FUNCIONAMENTO DO PODER LEGISLATIVO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ no uso 

de suas atribuições legais que lhe conferem a Lei Or-

gânica Municipal promulgada de 15/11/97, bem como 

nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição Federal 

faz saber que a Câmara Municipal aprovou e sanciono 

a seguinte

LEI

ARTIGO 1° - Fica criado no âmbito da Câmara Mu-

nicipal de Tanguá o Parlamento Jovem compreendendo 

atividades a ele pertinentes, conforme previsto neste 

Projeto de caráter informativo, relativo ao Exercício da 

cidadania e elucidativos do funcionamento do Poder 

Legislativo.

ARTIGO 2° - O “Parlamento Jovem” tem por finali-

dade possibilitar aos alunos de escolas públicas e par-

ticulares a vivência do processo democrático mediante 

uma jornada parlamentar na câmara de vereadores 

com posse e exercício do mandato.

§ 1º. O exercício do mandato terá caráter instru-

tor e ocorrerá todos os anos, no segundo semestre na 

segunda semana de setembro observada a rotina de 

trabalhos da Câmara Municipal.

§ 2º. O Parlamento Jovem será constituído, alter-

nadamente, por alunos do ensino médio, devidamente 

matriculados nas instituições de ensino instaladas nes-

te município com idade de 14 a 17 anos completados 

até o dia das eleições onde os eleitos serão por pro-

cesso eleitoral realizado sobre responsabilidade dos 

órgãos de representação estudantil de cada unidade 

escolar.

ARTIGO 3° - Observar-se, no decorrer dos traba-

lhos do Parlamento Jovem, tanto quanto possível, os 

procedimentos regimentos relativos aos tramites das 

proposições, inclusive Plenário, expedição de autógra-

fo, onde estará consignado o nome de autos do projeto 

de lei aprovado.

Parágrafo Único - A mesa da Câmara Municipal dos 

vereadores diligenciará no sentido de que a sessão 

plenária da Câmara Municipal seja acompanhada por 

assessoramento técnico compatível com a evolução 

dos trabalhos, até seu final.

ARTIGO 4° - O número total de membros do “Parla-

mento Jovem”, assim como o de representantes eleitos 

por cada escola deverá ser equivalente ao de vereado-

res da Câmara Municipal, no exercício de seu mandato, 

poderá contar com a ajuda de um Estudante Assessor 

Parlamentar, de sua livre escolha, proveniente da mes-

ma instituição de ensino em que estiver matriculado.

§ 1º - Ao tomarem posse, os vereadores do Par-

lamento Jovem prestarão o seguinte compromisso 

“prometo desempenhar fielmente ao meu mandato, 

promovendo o bem geral da nação dentro das normas 

constitucionais”.

§ 2º - Os trabalhos do Parlamento Jovem serão diri-

gidos por uma mesa executiva, eleita pelos vereadores 

estudantes, compostas pelo Presidente, Vice-presiden-

te, 1º Secretário e 2º Secretário.

ARTIGO 5° - A legislatura terá duração de um dia 

iniciando-se com a posse dos Vereadores Estudantes 

e a Eleição da mesa, e fundando-se com a redação dos 

autógrafos dos projetos aprovados na ordem do dia e 

publicação na Secretaria a Câmara Municipal.

ARTIGO 6° - A mesa da câmara municipal, median-

te ato, normalizará a consecução do Parlamento Jovem 

Municipal especialmente quanto:

I- As orientações relativas ao processo de eleição, 

e participação dos Eleitos;

II- As normas para eleição da mesa executiva;

III- A realização dos trabalhos da sessão Plenária.

§ 1º - O Presidente da Câmara Municipal nomea-

rá uma comissão executiva, composta por vereadores, 

encarregada de implementar todos os procedimentos 

necessários a realização da sessão do parlamento jo-

vem, na forma do estabelecido neste artigo.

§ 2º - As demais atividades do parlamento jovem 

orientar-se-á para o conhecimento do procedimento do 

Poder Legislativo, dos partidos com representação na 

câmara municipal de vereadores, suas propostas polí-

ticas e das funções dos líderes partidários.

ARTIGO 7° - A mesa da câmara municipal de verea-

dores, visando o bom andamento dos trabalhos do par-

lamento jovem, poderá firmar convênios ou parcerias 

com órgãos públicos ou entidades privadas.

ARTIGO 8° - As despesas decorrentes desta lei 

correrão a conta de dotações próprias consignadas no 

orçamento da câmara municipal.

ARTIGO 9° - Esta lei, de autoria do Vereador e Pre-

sidente Luciano Lucio Natalino (PSDB), entra em vigor 

na data de sua publicação, revogada as disposições 

em contrário.

Tanguá, 22 de março de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

Resenha MunicipalTanguá, 21 de abril de 2016 90

paginascopia.indd   90 05/05/2016   16:39:49



LEI Nº 1008 DE 20 DE ABRIL DE 2016.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-

TAR, POR SUPERÁVIT FINANCEIRO, EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO, NA FORMA QUE MENCIONA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ faz saber que a CÂMARA MUNICI-

PAL aprovou e ele sanciona a seguinte

LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado abrir crédito adicional suplementar, 

por superávit financeiro, no valor de R$ 56.143,19 (Cinquenta e seis mil, cento e 

quarenta e três reais e dezenove centavos) ao Orçamento Vigente, em favor da Se-

cretaria Municipal de Governo, conforme anexo.

Art. 2º - Os recursos deste crédito adicional suplementar são provenientes do 

superávit financeiro apurado no balanço patrimonial de 2015 do Fundo Municipal de 

Trânsito em conformidade com o disposto no inciso I do §1º e §2º do Art. 43 da Lei 

Federal 4.320 de 17 de março de 1964.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de sua assinatura, ficando revogadas as disposições em contrário.

Tanguá, 20 de abril de 2016.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

PREFEITO

PORTARIA SEGOV  Nº. 001 DE 04 DE JANEIRO DE 2016.

O Secretário Municipal de Governo, no uso de suas atribuições 
RESOLVE 
Designar o funcionário Ruanh Jason dos Santos Meneses – Diretor do Depar-

tamento de Assessoria de Imprensa - Mat. 4163-7, para fiscalizar e acompanhar a 
prestação de serviços de filmagem, produção musical, criação e produção de vídeos 
institucionais e locação de som e projetor multimídia, objeto do contrato Nº 018/2016.

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.
Felippe Mattos Monteiro
Secretário de Governo

PORTARIA SEGOV  Nº 002 DE 29 DE FEVEREIRO  DE 2016.

O Secretário Municipal de Governo, no uso de suas atribuições 
RESOLVE 
Designar o funcionário Ruanh Jason dos Santos Meneses – Diretor do Depar-

tamento de Assessoria de Imprensa - Mat. 4163-7, para fiscalizar e acompanhar a  
aquisição de material de consumo, objeto do contrato Nº 039/2016.

Tanguá, 29 de fevereiro de 2016.

Felippe Mattos Monteiro
Secretário de Governo

PORTARIA SEMGOV  Nº 003  DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016.

O Secretário Municipal de Governo, no uso de suas atribuições 
RESOLVE 
Designar o funcionário Alauberto Redingles de Moura – Mat. 0907-5, para fisca-

lizar e acompanhar a aquisição de materiais de consumo e permanente, objeto do 
Contrato Nº 040/2016

Tanguá, 29 de fevereiro de 2016.
Felippe Mattos Monteiro
Secretário de Governo

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

HOMOLOGO
                                                                                                                                   
PROCESSO Nº 0028/2013
 
TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento do Pregão Presencial nº 035/2013 e dou 

o seguinte parecer:
HOMOLOGO a decisão da Comissão.
Autorizo empenho em favor da Empresa COOPSEGE - COOPERATIVA DE PRO-

FISSIONAIS DE SERVIÇOS GERAIS no valor de: R$ 299.731,85 (duzentos e noven-
ta e nove mil setecentos e trinta e um reais e oitenta e cinco centavos)

Referente a 05 (cinco) meses da renovação do contrato nº 057/2013 para pres-
tação de serviços de diversos em complementação às atividades administrativas por 
intermédio da aplicação de serviços auxiliares.

Programa de Trabalho: 05.001.001.12.365.0010.2.020– MANUTENÇÃO DAS 
UNIDADES ESCOLARES – ENSINO INFANTIL

Elemento de Despesa: 33.90.39.99.00

FICHA: 164 FONTE: 120

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

Walkíria de Mello Moreira

Secretária de Educação, Esporte e Lazer
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,ANEXO 

 
LEI Nº 1008 DE 20 DE ABRIL DE 2016. 

 
ACRÉSCIMO DE DOTAÇÃO 

PT: 02.002.001-26.782.0007.2.016 (Operacionalização do Trânsito)  

Ficha Elemento de Despesa Descrição Fonte Valor 

51 33.90.30.00.00 Material de Consumo 108 5.143,19 

53 44.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente 108 51.000,00 

Total 56.143,19 

 
MEMÓRIA DE CALCULO 

 
LEI Nº 1008 DE 20 DE ABRIL DE 2016. 

 
 

Unidade Gestora: 08 (Fundo Municipal de Trânsito) 

Contas Vinculadas: 19.622-7 e 102-3 

Fontes de Recurso: 108 (FMT)  

 

ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 

Disponibilidades: 62.900,49 

DDO / Consignações: 0,00 

RP Processados: 0,00 

RP Não Processados: 6.757,30 

Outros Passivos Financeiros: 0,00 

Déficit: 0,00 Superávit: 56.143,19 

TOTAL: 62.900,49 TOTAL: 62.900,49 
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HOMOLOGO

PROCESSO Nº 0028/2013

 

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento do Pregão 

Presencial nº 035/2013 e dou o seguinte parecer:

HOMOLOGO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da Empresa COOPSE-

GE - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS DE SERVI-

ÇOS GERAIS no valor de: R$ 696.611,80 (seiscentos 

e noventa e seis mil seiscentos e onze reais e oitenta 

centavos) 

Referente a 05 (cinco) meses da renovação do con-

trato nº 057/2013 para prestação de serviços de diver-

sos em complementação às atividades administrativas 

por intermédio da aplicação de serviços auxiliares.

Programa de Trabalho: 

05.001.001.12.361.0009.2.019– MANUTENÇÃO DAS 

UNIDADES ESCOLARES – ENSINO FUNDAMENTAL

Elemento de Despesa: 33.90.39.99.00

FICHA: 116 FONTE: 120

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

Walkíria de Mello Moreira

Secretária de Educação, Esporte e Lazer

HOMOLOGO

PROCESSO Nº 0028/2013
 

TOMEI CIÊNCIA da Ata de Julgamento do Pregão 

Presencial nº 035/2013 e dou o seguinte parecer:

HOMOLOGO a decisão da Comissão.

Autorizo empenho em favor da Empresa COOPSE-

GE - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS DE SERVI-

ÇOS GERAIS no valor de: R$ 387.345,80 (trezentos e 

oitenta e sete mil trezentos e quarenta e cinco reais e 

oitenta centavos)

Referente a 05 (cinco) meses da renovação do con-

trato nº 057/2013, para prestação de serviços de diver-

sos em complementação às atividades administrativas 

por intermédio da aplicação de serviços auxiliares.

Programa de Trabalho: 

07.002.001.10.122.0019.2.044– MANUTENÇÃO OPE-

RACIONAL E ADMINISTRATIVA - SEMS

Elemento de Despesa: 33.90.39.99.00

FICHA: 222 FONTE: 130

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

Marcelo de Sá Bagueira

Secretário de Saúde

PORTARIA Nº 065/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, JOSÉ NUNES DO AMARAL, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

II– Símbolo DAS-08, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 066/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, CRISTIANE DO PRADO, para exercer o 

Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR III– 

Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 de 

maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de 

Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 067/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, LETÍCIA PAIVA FIGUEIREDO, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSES-

SOR III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 

04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 068/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ROSILAINE DOS SANTOS, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 069/2016
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ANTÔNIO SALLES PARENTE, para exer-

cer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSES-

SOR I– Símbolo DAS-09, criado pela Lei 132/1999 de 

04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 070/2016
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, MARILENE SOUZA E SILVA para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR DE 

ESTABELECIMENTO ESCOLAR – Símbolo DAS-09, 

criado pela Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, al-

terada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com 

efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 071/2016
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, MARIA CANDIDA PESTANA CONCEIÇÃO, 

para exercer o Cargo de Provimento em Comissão 

de ASSESSOR II– Símbolo DAS-08, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da 

presente data.
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Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 072/2016
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, BRENO DE LIMA CAPUTO, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO– Símbolo DAS-10, criado pela Lei 

132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 

761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir da 

presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 073/2016
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, ALOÍSIO MACHADO DE OLIVEIRA JU-

NIOR, para exercer o Cargo de Provimento em Comis-

são de ASSESSOR II– Símbolo DAS-08, criado pela 

Lei 132/1999 de 04 de maio de 1999, alterada pela Lei 

Nº. 761/11 de 06 de Abril de 2011, com efeitos a partir 

da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 074/2016
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Nomear, MOISÉS LEMOS TAVARES, para exercer 

o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 

III– Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 

de maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 

de Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 075/2016
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 94, in-

cisos VII e IX c/c o Art. 113, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal promulgada de 15/11/97,

RESOLVE:

Exonerar, AILTON NUNES DA SILVA JUNIOR do 

Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR III– 

Símbolo DAS-07, criado pela Lei 132/1999 de 04 de 

maio de 1999, alterada pela Lei Nº. 761/11 de 06 de 

Abril de 2011, com efeitos a partir da presente data.

Valber Luiz Marcelo de Carvalho

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 15 de janeiro de 2016.

Processo nº 0189/16

HOMOLOGO a presente despesa com base no 

Artigo 24, Inciso XXII,  da Lei Federal Licitatória nº 

8.666/93 e autorizo nota empenho para pagamento de 

Energia Elétrica do Cemitério Municipal de Posse dos 

Coutinhos, em favor de:

►CERCI – COOPERATIVA ELETRIFICAÇÃO 

RURAL CACHOEIRAS/ITABORAÍ  , no valor de R$ 

1.200,00 (Um mil reais).

Importa o presente processo no valor total de R$ 

1.200,00 (Um mil reais).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

Mat. 4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 15 de janeiro de 2016.

Processo nº 0188/16

Ratifico a presente despesa de acordo com a lei 

nº 8.666/93, no artigo 25, caput e autorizo a emissão 

de nota de empenho referente à pagamento de for-

necimento de água do imóvel onde funciona o CIAS 

(CENTRO INTEGRADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL) 

em favor de:

► CEDAE – COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS 

no valor de R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais). 

Importa o presente processo no valor total de R$ 

1.500,00 (Um mil e quinhentos reais).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assisstência 

Social, Trabalho e Habitação.

Mat. 4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Processo nº 0025/16

 Homologo o resultado da dispensa de licitação, 

com base no art.24, inciso I da LEI 8.666/93, autori-

zo empenho em favor da empresa Servel Veículos 

Peças e Serviços Ltda, no valor de R$ 2.496,32 (Dois 

mil quatrocentos e noventa e seis reais e trinta e dois 

centavos) Referente à contratação de empresa para 

fornecimento de peças e prestação de serviços para 

execução da revisão de garantia.

R$ 2.496,32 (Dois mil quatrocentos e noventa e 

seis reais e trinta e dois centavos)

Programa de trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.30.37.00

ValorR$ 1.400,72

Programa de trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.39.16.00

ValorR$ 1.095,60

Tanguá, 15 de fevereiro de 2016.

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Processo nº 0028/16

 Homologo o resultado da dispensa de licitação, 

com base no art.24, inciso I da LEI 8.666/93, autorizo 

empenho em favor da empresa Servel Veículos Peças 

e Serviços Ltda, no valor de R$ 1.992,00(um mil nove-

centos e noventa e dois reais) Referente à contratação 
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de empresa para fornecimento de peças e prestação de 

serviços para execução da revisão de garantia.

R$ 1.992,00 ( um mil novecentos e noventa e dois 

reais)

Programa de trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.30.37.00

ValorR$ 1.082,00

Programa de trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.39.16.00

Valor  R$ 910,00

Tanguá, 15 de fevereiro de 2016.

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 05 de janeiro de 2016.

Processo nº 0060/14 – vol. I

Homologo a dispensa de Licitação para a presen-

te despesa com base no Artigo 24, inciso X da lei nº 

8.666/93, autorizo empenho referente à locação de 

imóvel para o funcionamento do CRAS VILA CORTES 

em favor de:

►NABOR RITTA , no valor de R$ 25.528,92 (Vinte 

e cinco  mil, quinhentos e vinte e oito reais e noventa e 

dois centavos).

Importa o presente processo no valor total de 

R$25.528,92 (Vinte e cinco  mil, quinhentos e vinte e 

oito reais e noventa e dois centavos).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat:4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

Processo nº 18/13 – vol. I

Homologo a dispensa de Licitação para a presen-

te despesa com base no Artigo 24, inciso X da lei nº 

8.666/93, autorizo empenho referente à locação de 

imóvel para o funcionamento do NASE DUQUES em 

favor de:

►NIZE STELLA RODRIGUES CALDAS FRANCIS-

CO , no valor de R$ 12.668,04 (Doze mil, seiscentos e 

sessenta e oito reais e quatro centavos).

Importa o presente processo no valor total  de R$ 

12.668,04 (Doze mil, seiscentos e sessenta e oito reais 

e quatro centavos).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat:4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

Processo nº 17/13 – vol. I

Homologo a dispensa de Licitação para a presen-

te despesa com base no Artigo 24, inciso X da lei nº 

8.666/93, autorizo empenho referente à locação de 

imóvel para o funcionamento do CRAS - Bandeirantes 

em favor de:

►VANDERLEI CARDOSO GUIMARÃES, no valor 

de R$ 18.400,20 (Dezoito mil e quatrocentos reais e 

vinte centavos).

Importa o presente processo no valor total de R$ 

18.400,20 (Dezoito mil e quatrocentos reais e vinte cen-

tavos).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat:4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 04 de janeiro de 2016.

Processo nº 16/13 – vol. I

Homologo a dispensa de Licitação para a presen-

te despesa com base no Artigo 24, inciso X da lei nº 

8.666/93, autorizo empenho referente à locação de 

imóvel para o funcionamento do Centro Integrado de 

Assistência Social - CIAS em favor de:

►VERÍSSIMO RIBEIRO GOMES , no valor de R$ 

26.913,36 (Vinte e seis mil, novecentos e treze reais e 

trinta e seis centavos).

Importa o presente processo no valor total de de R$ 

26.913,36 (Vinte e seis mil, novecentos e treze reais e 

trinta e seis centavos).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat:4119-0

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Processo nº 1609/15

 Homologo o resultado da dispensa de licitação, com 

base no art.24, inciso I da LEI 8.666/93, autorizo empe-

nho em favor da empresa G2- AUTO FRANCE LTDA, 

no valor de R$ 2.949,40 ( Dois mil novecentos e nove 

reais e quarenta centavos) Referente à contratação de 

empresa para fornecimento de peças e prestação de 

serviços para execução da revisão de garantia.

R$ 2.949,40 (Dois mil novecentos e nove reais e 

quarenta centavos)

Programa de trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.30.37.00

Valor  R$ 1.199,12

Programa de trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091

Elemento de despesa: 33.90.39.16.00

Valor  R$ 1.750,28

Tanguá, 15 de fevereiro de 2015.

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Tanguá, 20 de janeiro de 2016.

Processo nº 0190/16

HOMOLOGO a presente despesa com base no Arti-

go 24, Inciso XXII,  da Lei Federal Licitatória nº 8.666/93 

e autorizo nota empenho para pagamento de Energia 

Elétrica dos setores que atendem esta secretaria:

►AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A  , no valor de 

R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais).
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PT: 10.001.001 - 04.122.0002.2.094 – Manutenção e Revitalização do Sistema Funerário 

Localidade Elemento de Despesa Detalhamento Fonte Ficha Valor R$ 

Capela Mortuária 
33.90.39.00.00 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 400 3.000,00 

 TOTAL 3.000,00 
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Importa o presente processo no valor total de 

36.000,00 (Trinta e seis mil reais).

Atenciosamente,

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat: 4119-0

Tanguá, 15 de janeiro de 2016.

FOLHA DE INFORMAÇÃO 

PROCESSO No 0190/2016

Venho por meio desta informar que o Programa 

NASE (Núcleo de Atividades Socioeducativas) foi ex-

tinto do município e no local aonde eram exercidas 

as atividades passou a funcionar o CRAS (Centro de 

Referência de Assistência Social), portanto a partir do 

presente processo aonde utilizava-se a nomenclatura 

NASE-Duques passou a ser utilizada a nomenclatura 

CRAS-Duques.

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportu-

nidade para expressar os protestos de elevada estima 

e distinta consideração.

Atenciosamente,  

Maria Dolores Otero Outumuro Nascimento

Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação

Mat. 4119-0

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO SEMMA Nº 003, 
DE 20 DE JANEIRO DE 2016.

Designa servidor para atuar como fiscal do Contra-

to nº 025/2016.

O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE, PRAÇAS, 

PARQUES E JARDINS do Município de Tanguá, Esta-

do do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar como fiscal, para fins de visto-

riar o cumprimento do Contrato nº 025/2016, o servidor 

Elielson Teixeira da Silva, matrícula nº 465-0, lotado 

nesta Secretaria.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de sua 

assinatura.

Tanguá, 20 de janeiro de 2016.

 SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins

RESOLUÇÃO SEMMA 
Nº 004, DE 20 DE JANEIRO DE 2016.

Designa servidor para atuar como fiscal do Contra-

to nº 026/2016

O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE, PRAÇAS, 

PARQUES E JARDINS do Município de Tanguá, Esta-

do do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar como fiscal, para fins de visto-

riar o cumprimento do Contrato nº 026/2016, o servidor 

Elielson Teixeira da Silva, matrícula nº 465-0, lotado 

nesta Secretaria.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de sua 

assinatura.

Tanguá, 20 de janeiro de 2016.

 SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins

QUINTO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
DO CONTRATO  Nº 006/2012

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

CTR Itaboraí Centro de Tratamento de Resíduos de 

Itaboraí.

OBJETO: Coleta de lixo urbano.

NATUREZA: Termo aditivo ao Contrato nº 006/2012.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 28/12/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 1541/2011.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo aditivo reger-se-á por toda legis-

lação aplicável à espécie, especialmente o que dispõe 

o artigo 57, inciso II e artigo 65, inciso I, alínea “a”, 

da Lei nº 8.666/93e, ainda, pelas disposições que a 

contemplarem, alterarem ou regulamentarem, cujas 

normas, desde já, entendem-se como integrantes do 

presente termo, como se aqui transcritas estivessem.

Parágrafo único A contratada declara conhecer to-

das estas normas e concorda mesmo que não expres-

samente transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem, em comum acordo, aditar o 

prazo do objeto contratado pelo período de 12 (doze) 

meses, com início em 01 de janeiro de 2016 e término 

em 31 de dezembro de 2016, com base no que dispõe 

o Art. 57, Inciso II, da lei nº 8.666/93, considerando a 

supressão de valor já efetuada no terceiro termo adi-

tivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇA-

MENTÁRIA

As partes resolvem de comum acordo aditar a 

Cláusula 4.3, do Contrato nº 06/2012, em que os re-

cursos necessários à execução dos serviços ora con-

tratados correrão à conta do Programa de Trabalho 

12.01.15.452.0033.2.127.000, Elemento de Despesa 

33.90.39.00.00.00, conforme Lei Municipal nº 1.0001 

de 15 de novembro de 2015, cuja importância a ser 

empenhada é de R$ 267.841,44 (Duzentos e sessenta 

e sete mil, oitocentos e quarenta e um reais e quaren-
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PT: 10.001.001 – 16.482.0030.2.117 – Melhoria do Sistema Habitacional 

Localidade Elemento de Despesa Detalhamento Fonte Ficha Valor R$ 

Bomba d’água 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 439 6.500,00 

Bomba d’água cisterna 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 439 5.200,00 

Castelo de água 
CEHAB 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 439 1.800,00 

 TOTAL 13.000,00 

PT: 10.001.001 – 04.122.0002.2.091 – Manutenção Operacional e Administrativa SEMASTH 

Localidade Elemento de Despesa Detalhamento Fonte Ficha Valor R$ 

Central de Regulação 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 390 500,00 

CIAS 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 390 7.000,00 

CRAS – Bandeirantes 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 390 3.000,00 

CRAS – Vila Cortes 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 390 4.300,00 

 TOTAL 14.800,00 

PT: 10.002.001 – 08.244.0027.2.104 – Atendimento Integral à Família – Federal 

Localidade Elemento de Despesa Detalhamento Fonte Ficha Valor R$ 

CRAS – Posse 
 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 476 2.200,00 

CRAS – Duques 
 

33.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

33.90.39.29.00 
Serviços de Energia 

Elétrica 
100 476 2.500,00 

 TOTAL 4.700,00 
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ta e quatro centavos) sendo este o valor deste termo 

aditivo.

José Fernando Soares

Secretário Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins

SECRETARIA DE SAÚDE

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

DMFC Comércio Cirurgia Ltda EPP.

NATUREZA: Contrato 006/2016.

OBJETO: Aquisição de Material Médico Hospitalar 

de UsoÚnico.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 786.152,00 (Setecentos e oitenta e seis 

mil, cento e cinquenta e dois reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 1452/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

VEIGAMED Material Médico Hospitalar Ltda.

NATUREZA: Contrato 007/2016.

OBJETO: Aquisição de Material Médico Hospitalar 

de UsoÚnico.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 11.305,00 (Onze mil, trezentos e cinco 

reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 1452/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

LAB-BRAX Diagnóstica Ltda EPP.

NATUREZA: Contrato 010/2016.

OBJETO: Aquisição de Fitas e Lancetas para Aferi-

ção de Glicose.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 83.000,00 (Oitenta e três mil reais)

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO: 2005/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Enzipharma Produtos Médicos e Laboratoriais Ltda.

NATUREZA: Contrato 011/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais para o Laboratório 

do Centro Demerval Garcia de Freitas.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 143.560,68 (Cento e quarenta e três 

mil, quinhentos e sessenta reais e sessenta e oito cen-

tavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 130/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

JMS Contrin Comércio de Utensílios e Serviços Ei-

reli - ME.

NATUREZA: Contrato 012/2016.

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 88.530,93 (Oitenta e oito mil, quinhen-

tos e trinta reais e noventa e três centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 03 (três) meses.

Nº DO PROCESSO: 2868/2013 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

BRB Alive Comércio e Serviços Ltda - ME.

NATUREZA: Contrato 013/2016.

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 7.957,24 (Sete mil, novecentos e cin-

quenta e sete reais e vinte e quatro centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 03 (três) meses.

Nº DO PROCESSO: 2868/2013 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Telemedic Distribuidora de Medicamentos Ltda.

NATUREZA: Contrato 014/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais Hospitalares.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 281.623,28 (Duzentos e oitenta e um 

mil, seiscentos e vinte e três reais e vinte e oito cen-

tavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 1515/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

HOUSE MED Produtos Farmacêuticos e Hospita-

lares Ltda.

NATUREZA: Contrato 015/2016.

OBJETO: Aquisição de Materiais Hospitalares.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 9.270,66 (Nove mil, duzentos e setenta 

reais e sessenta e seis centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 1515/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

White Martins Gases Industriais Ltda.

NATUREZA: Contrato 016/2016.

OBJETO: Aquisição de Gás Oxigênio Medicinal.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 59.450,00 (Cinquenta e nove mil, qua-

trocentos e cinquenta reais)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 1011/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde
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RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Fisio Home Eireli.

NATUREZA: Contrato 017/2016.

OBJETO: Prestação de Serviços em Fisioterapia.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 144.000,00 (Cento e quarenta e quatro 

mil reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 2480/2015 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA DE GOVERNO

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Digital D.F Produções e Eventos Eireli - ME.

NATUREZA: Contrato 018/2016.

OBJETO: Prestação de Serviços de Filmagem, Pro-

dução Musical, Criação e Produção de vídeos institu-

cionais e Locação de som e Projetor multimídia.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 101.541,00 (Cento e um mil, quinhen-

tos e quarenta e um reais)

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO: 889/2015 

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretário Municipal de Governo

SECRETARIA DE OBRAS

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Dulger Manutenção e Locação Ltda - ME.

NATUREZA: Contrato 019/2016.

OBJETO: Locação de Veículos e Equipamentos.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 429.999,68 (Quatrocentos e vinte e 

nove mil, novecentos e noventa e nove reais e sessen-

ta e oito centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses 

Nº DO PROCESSO: 0158/2015. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

MI Construtora e Acabamentos Ltda.

NATUREZA: Contrato 020/2016.

OBJETO: Fornecer ao Município materiais de con-

sumo.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 44.193,30 (Quarenta e quatro mil, cento 

e noventa e três reais e trinta centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO: 2138/2015 

SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Consórcio Oi Móvel S/A Telemar Norte Leste S/A e 

Oi S/A.

NATUREZA: Contrato 021/2016.

OBJETO: Prestação de Serviço de acesso a Inter-

net – IP Dedicado.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 85.200,00 (Oitenta e cinco mil e duzen-

tos três reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 654/2015 

Edésio Soares da Costa

Secretário Municipal de Administração

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Consórcio Oi Móvel S/A Telemar Norte Leste S/A e 

Oi S/A.

NATUREZA: Contrato 022/2016.

OBJETO: Prestação de Serviço de Telefonia fixa.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 184.089,10 (Cento e oitenta e quatro 

mil, oitenta e nove reais e dez centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 654/2015 

Edésio Soares da Costa

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE SAÚDE

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

R.C Vieira Engenharia Ltda.

NATUREZA: Contrato 023/2016.

OBJETO: Material Betuminoso para execução de 

serviço de tapa buraco em diversos logradouros.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 05/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 246.132,78 (Duzentos e quarenta e seis 

mil, cento e trinta e dois reais e setenta e oito centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses.

Nº DO PROCESSO: 2168/2014 

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Imagem Collor Comércio e Serviços Ltda EPP.

NATUREZA: Contrato 024/2016.

OBJETO: Fornecer ao Município Sacos Plásticos 

para coleta de lixo.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 08/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 25.800,00 (Vinte e cinco mil e oitocen-

tos reais)

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO: 1658/2015 

SIDNEY DE AZEVEDO COUTO

Secretário Municipal de Meio Ambiente

SECRETARIA DE CULTURA

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.
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CRV Comércio e Serviços Ltda.

NATUREZA: Contrato 028/2016.

OBJETO: Realização do IV Encontro de Folias de 

Reis.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 10.632,80 (Dez mil, seiscentos e trinta 

e dois reais e oitenta centavos)

PRAZO CONTRATUAL: 30 (trinta) dias.

Nº DO PROCESSO: 2079/2015 

Felippe Mattos Monteiro

Secretário Municipal de Cultura

RESUMO DE CONTRATO

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Positivo Informática S/A.

NATUREZA: Contrato 094/2015.

OBJETO: Aquisição de Solução Integrada Interativa 

de Computador e Projeção, denominada Computador 

Interativo, para atendimento de escolas e instituições 

públicas, da educação básica, tecnológica e superior.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 21/10/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 52.920,00 (Cinquenta e dois mil, nove-

centos e vinte reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.

Nº DO PROCESSO: 1659/2015 

WALKIRIA DE MELLO MOREIRA

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

RESUMO DE CONTRATO
PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Alka de Itaboraí Confecções Ltda.

NATUREZA: Contrato 119/2015.

OBJETO: Uniforme Escolar.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/12/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 195.312,50 (Cento e noventa e cinco 

mil, trezentos e doze reais e cinquenta centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 06 (seis) meses.

Nº DO PROCESSO:     2053/2015. 

WALKIRIA DE MELLO MOREIRA

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer

SECRETARIA DE SAÚDE

TERMO DE RENOVAÇÃO 
AO CONTRATO  Nº 001/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Hemolab Laboratório de Análises Clínicas Ltda 

EPP.

OBJETO: Prestação de serviços laboratoriais.

NATUREZA: Termo de Renovação ao Contrato nº 

001/2015.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 652/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO

O prazo para execução do objeto do contrato será 

prorrogado por mais 12 (doze) meses após o venci-

mento do contrato em vigência, em acordo com Art. 57, 

inciso 2º ou alterado na forma do Art.65, ambos da Lei 

Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

Pela presente renovação se manterá o valor origi-

nal de R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil 

reais), no PT: 07.002.001.10.302.0022.2.065, Elemen-

to de Despesa 33.90.39.36.00, fonte 132 e ficha 314. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS INSTRUMENTOS 

DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Fica substituído o servidor Luiz Otávio de Carvalho 

matrícula 4411-3, pelo servidor Maxwell Velasco matrí-

cula 4290-0, nas ações de gerenciamento do contrato 

supra citado.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

SÉTIMO TERMO ADITIVO DE 
PRAZO DO CONTRATO Nº 107/2011

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

FGC Pavimentação e Construção Civil Ltda.

OBJETO: Coleta e transporte de resíduos sólidos 

urbanos.

NATUREZA: Termo de Renovação ao Contrato nº 

107/2011.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 28/12/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 0093/2011.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo aditivo reger-se-á por toda legis-

lação aplicável à espécie, especialmente o que dispõe 

o artigo 57, inciso II e artigo 65, inciso I, alínea “a”, 

da Lei nº 8.666/93e, ainda, pelas disposições que a 

contemplarem, alterarem ou regulamentarem, cujas 

normas, desde já, entendem-se como integrantes do 

presente termo, como se aqui transcritas estivessem.

Parágrafo único A contratada declara conhecer to-

das estas normas e concorda mesmo que não expres-

samente transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem, em comum acordo, aditar o 

prazo do objeto contratado pelo período de 08 (oito) 

meses, com início em 01 de janeiro de 2016 e término 

em 31 de agosto de 2016, com base no que dispõe o 

Art. 57, Inciso II, da lei nº 8.666/93, considerando a 

supressão de valor já efetuada no quinto termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇA-

MENTÁRIA

As partes resolvem de comum acordo aditar a 

Cláusula 5.0, do Contrato nº 107/2011, em que os re-

cursos necessários à execução dos serviços ora con-

tratados correrão à conta do Programa de Trabalho 

12.01.15.452.0033.2.127.000, Elemento de Despesa 

33.90.39.00.00.00, conforme Lei Municipal nº 1.0001 

de 15 de dezembro de 2015, cuja importância a ser 

empenhada é de R$ 1.135.680,00 (Um milhão, cento e 

trinta e cinco mil, seiscentos e oitenta reais) sendo este 

o valor deste termo aditivo.

José Fernando Soares

Secretária Municipal de Meio Ambiente, 

Praças, Parques e Jardins

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRAB. E HABITAÇÃO

 
RENOVAÇÃO DE PRAZO 

DO CONTRATO Nº 004/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Veríssimo Ribeiro Gomes.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Demer-

val Garcia de Freitas, nº 112 - Centro - Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

004/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 016/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-
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ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente termo é o aditamento, tem por finalida-

de a prorrogação do prazo de vigência do contrato de 

locação do imóvel localizado na Rua Demerval Garcia 

de Freitas, nº 112 - Centro - Tanguá, CEP: 24.890-000, 

nesta cidade, para o funcionamento Centro Integrado 

de Assistência Social - CIAS.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o pra-

zo para a locação prevista na Cláusula Terceira do 

Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 12 

(doze) meses, com prazo de vigência a partir de sua 

assinatura, às partes concordam em manter o valor 

mensal atual de R$ 2.242,78 (Dois mil, duzentos e 

quarenta e dois reais e setenta e oito centavos), para 

os próximos 12 (doze) meses, a ser pago por conta 

da classificação orçamentária – Programa de Traba-

lho:10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento de Des-

pesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Mu-

nicipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

CLÁUSULA QUARTA

De acordo com a informação prestada nas folhas 

nº 256 e 257, fica alterada a cláusula 5º, inciso 1º do 

presente contrato.

§1º - Juntamente com o pagamento do aluguel, o 

Município ficará responsável pelo consumo de água, 

esgoto e luz. Os impostos, porém, serão de responsa-

bilidade do proprietário do imóvel.

MARIA DOLORES OTERO 

OUTUMURO NASCIMENTO

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

RENOVAÇÃO DE PRAZO 
DO CONTRATO Nº 004/2014

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Nabor Ritta.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Av. Odinéa 

Carvalho de Souza, Lt: 10, Qd: 11 ( Ant. Alameda I) – 

Centro Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

004/2014.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 05/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 060/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Termo é o aditamento, tem por finali-

dade a prorrogação do prazo de vigência do contrato 

locação do imóvel situado à Av. Odinéa Carvalho de 

Souza, Lt: 10, Qd: 11 ( Ant. Alameda I) – Centro Tanguá, 

CEP: 24.890-000, nesta cidade, para o funcionamento 

do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS 

–Vila Cortes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o prazo 

para a locação prevista na Cláusula Terceira do Con-

trato, firmado em 07/01/14, para os próximos 12 (doze) 

meses, com prazo de vigência a partir de sua assina-

tura, às partes concordam em manter o valor mensal 

atual de R$ 2.127,41 (Dois mil, cento e vinte e sete 

reais e quarenta e um centavos) a ser pago por conta 

da classificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

MARIA DOLORES OTERO OUTUMURO NASCIMENTO

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

RENOVAÇÃO DE PRAZO DO 
CONTRATO Nº 005/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Vanderlei Cardoso Guimarães.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua 38, Lt: 

14, Qd: 18 Bandeirantes I Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 

005/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 017/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Termo é o aditamento, tem por finalida-

de a prorrogação do prazo de vigência do contrato loca-

ção do imóvel situado à Rua 38, Lt: 14, Qd: 18 Bandei-

rantes I Tanguá, CEP: 24.890-000, nesta cidade, para o 

funcionamento do Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS –Bandeirantes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o pra-

zo para a locação prevista na Cláusula Terceira do 

Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 12 

(doze) meses, com prazo de vigência a partir de sua 

assinatura, às partes concordam em manter o valor 

mensal atual de R$ 1.533,35 (Um mil, quinhentos e 

trinta e três reais e trinta e cinco centavos), para os 

próximos 12 (doze) meses, a ser pago por conta da 

classificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

CLÁUSULA QUARTA

De acordo com a informação prestada nas folhas 

nº 291 e 292, fica alterada a cláusula 5º, inciso 1º do 

presente contrato.

§1º - Juntamente com o pagamento do aluguel, o 

Município ficará responsável pelo consumo de água, 

esgoto e luz. Os impostos, porém, serão de responsa-

bilidade do proprietário do imóvel.

MARIA DOLORES OTERO OUTUMURO NASCIMENTO

Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação.

RENOVAÇÃO DE PRAZO 
DO CONTRATO Nº 006/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Nize Stella Rodrigues Caldas Francisco.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Sempre 

Viva Lt: 24 e 25 Qd: 05 – Duques - Tanguá

NATUREZA: Renovação de Prazo ao Contrato nº 
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006/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 018/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente termo é o aditamento, tem por finalidade 

a prorrogação do prazo de vigência do contrato de lo-

cação do imóvel localizado na Rua Sempre Viva, Lt 24 

e 25 Qd: 05 Duques Tanguá, CEP: 24.890-000, nesta 

cidade, para o funcionamento NASE Duques.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E VALOR

As partes resolvem de comum acordo aditar o 

prazo para a locação prevista na Cláusula Terceira 

do Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 

12 (doze) meses, com prazo de vigência a partir de 

sua assinatura, às partes concordam em manter o 

valor mensal atual de R$ 1.055,67 (Um mil, cinquen-

ta e cinco reais e sessenta e sete centavos), para os 

próximos 12 (doze) meses, a ser pago por conta da 

classificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

10.001.001.04.122.0002.2.091, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

CLÁUSULA QUARTA

De acordo com a informação prestada nas folhas 

nº 294 e 295, fica alterada a cláusula 5º, inciso 1º do 

presente contrato.

§1º - Juntamente com o pagamento do aluguel, o 

Município ficará responsável pelo consumo de água, 

esgoto e luz. Os impostos, porém, serão de responsa-

bilidade do proprietário do imóvel.

MARIA DOLORES OTERO OUTUMURO NASCIMENTO

Secretária Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação.

SECRETARIA DE SAÚDE 

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 009/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Lenilsa da Silva Medeiros.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Avenida Pre-

feito João Batista Cáffaro Tanguá

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 009/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 056/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado lo-

cação do imóvel situado à Avenida Prefeito João Batis-

ta Cáffaro - Tanguá, conforme laudo de avaliação ane-

xado as fls. 18 constante do processo administrativo nº 

056/2013 e em consonância com o pedido ali aprovado, 

que também integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o prazo, 

por igual período, para a locação do presente contrato, 

conforme previsto na Cláusula Terceira do Contrato, 

firmado em 15/01/13, para os próximos 12 (doze) me-

ses, com prazo de vigência a partir de sua assinatura, 

ficando ainda reajustada a locação conforme Cláusula 

Quinta § 3º do índice do IGPM (fl.269 e 270), no valor 

mensal de R$ 1.133,82 (Um mil, cento e trinta e três 

reais e oitenta e dois centavos) a ser pago do empe-

nho 0045/16 por conta da classificação orçamentária – 

Programa de Trabalho: 07.002.001.10.301.0020.2.053, 

Elemento de Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento 

da Secretaria Municipal de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 10/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Nely Barros Guimarães.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua 19 de 

novembro Lt: 6 Centro Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 10/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 058/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado lo-

cação do imóvel situado à Rua 19 de novembro Lt: 6 

Centro, conforme laudo de avaliação anexado as fls. 11 

constante do processo administrativo nº 058/2013 e em 

consonância com o pedido ali aprovado, que também 

integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o pra-

zo, por igual período, para a locação do presente con-

trato, conforme previsto na Cláusula Terceira do Con-

trato, firmado em 15/01/13, para os próximos 12 (doze) 

meses, com prazo de vigência a partir de sua assinatu-

ra, ficando ainda reajustada a locação conforme Cláu-

sula Quinta § 3º do índice do IGPM (fl.245 e 246), no 

valor mensal de R$ 1.828,27 (Um mil, oitocentos e vinte 

e oito reais e vinte e sete centavos) para os próximos 

12 (doze) meses, a ser pago do empenho 0043/16 por 

conta da classificação orçamentária – Programa de 

Trabalho: 07.002.001.10.302.0022.2.065, Elemento de 

Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria 

Municipal de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 11/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Gilda da Silva Coupertino.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Presi-

dente Medice Lt:06 – Centro- Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 11/2013.
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DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 059/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado 

locação do imóvel situado à Rua Presidente Medice 

Lt:06 – Centro- Tanguá, conforme laudo de avaliação 

anexado as fls. 16 constante do processo administra-

tivo nº 059/2013 e em consonância com o pedido ali 

aprovado, que também integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o 

prazo, por igual período, para a locação do presen-

te contrato, conforme previsto na Cláusula Terceira 

do Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 

12 (doze) meses, com prazo de vigência a partir de 

sua assinatura,ficando ainda reajustada a locação 

conforme Cláusula Quinta § 3º do índice do IGPM 

(fl.261 e 262), no valor mensal de R$ 770,84 (Sete-

centos e setenta reais e oitenta e quatro centavos) 

a ser pago do empenho 0047/16 por conta da clas-

sificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

07.002.001.10.301.0020.2.053, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal 

de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 12/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Carlos Roberto Mello Ritta.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Juliete 

de Macedo Lt 151 - Centro- Tanguá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 12/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 14/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 060/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado 

locação do imóvel situado à Rua Juliete de Macedo 

Lt 151 - Centro, conforme laudo de avaliação anexa-

do as fls. 19 constante do processo administrativo nº 

060/2013 e em consonância com o pedido ali aprova-

do, que também integram este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o pra-

zo, por 03 (três) meses, para a locação do presente 

contrato, conforme previsto na Cláusula Terceira do 

Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 03 

(três) meses, com prazo de vigência a partir de sua as-

sinatura, ficando ainda reajustada a locação conforme 

Cláusula Quinta § 3º do índice do IGPM (fl.247 e 248), 

no valor mensal de R$ 1.544,23 (Um mil, quinhentos e 

quarenta e quatro reais e vinte e três centavos) para 

os próximos 03 (três) meses, a ser pago do empenho 

0054/15 por conta da classificação orçamentária – Pro-

grama de Trabalho: 07.002.001.10.301.0020.2.053, 

Elemento de Despesa: 33.90.36.14.00 do orçamento 

da Secretaria Municipal de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 13/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Célia Braga da Costa Barbosa.

OBJETO: Locação de imóvel situado à Rua Depu-

tado Álvaro Valle, Lt: 15, Qd: 09 Bandeirantes - Tan-

guá.

NATUREZA: Termo Aditivo ao Contrato nº 13/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 13/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Fede-

ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 062/2013.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A Locadora obriga-se a locar o imóvel edificado lo-

cação do imóvel situado à Rua Deputado Álvaro Valle, 

Lt: 15, Qd: 09 Bandeirantes - Tanguá, conforme laudo 

de avaliação anexado as fls. 10 constante do processo 

administrativo nº 062/2013 e em consonância com o 

pedido ali aprovado, que também integram este ins-

trumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo aditar o 

prazo, por igual período, para a locação do presen-

te contrato, conforme previsto na Cláusula Terceira 

do Contrato, firmado em 15/01/13, para os próximos 

12 (doze) meses, com prazo de vigência a partir de 

sua assinatura,ficando ainda reajustada a locação 

conforme Cláusula Quinta § 3º do índice do IGPM 

(fl.252 e 253), no valor mensal de R$ 1.319,76 (Um 

mil, trezentos e dezenove reais e setenta e seis cen-

tavos) a ser pago do empenho 0042/16 por conta da 

classificação orçamentária – Programa de Trabalho: 

07.002.001.10.301.0020.2.053, Elemento de Despesa: 

33.90.36.14.00 do orçamento da Secretaria Municipal 

de Saúde.

MARCELO SÁ BAGUEIRA LEAL

Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRAB. E HABITAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 037/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

JC Da Silva Comércio e Serviços de Materiais de 

Construção ME.

NATUREZA: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 

037/2015.

OBJETO: Fornecimento de água potável através de 

carro pipa.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

Nº DO PROCESSO: 071/2015
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO VALOR

Fica o Contrato nº 037/2015, em sua Cláusula Ter-

ceira (Valor) aditivado no valor de R$ 25.000,00 (Vinte 

e cinco mil reais), referente à 25% do valor total do 

Contrato, de acordo com o disposto no Art. 65§ 1º da 

Lei 8.666/93.

MARIA DOLORES OTERO 

OUTUMURO NASCIMENTO

Secretária Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação.

SECRETARIA DE OBRAS

TERMO DE EXECUÇÃO 
DE OBRA ELÉTRICA

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Ampla Energia e Serviços SA.

OBJETO: Relocação de Postes para realização da 

obra da ponte sobre o Rio Ipitangas.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 08/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: R$ 72.230,24 (Setenta e dois mil, duzentos 

e trinta reais e vinte e quatro centavos).

PRAZO CONTRATUAL: 90 (noventa) dias 

Nº DO PROCESSO: 0154/2016. 

WALDELINO PINHEIRO DA SILVA JUNIOR

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

SECRETARIA DE GOVERNO

TERMO DE RENOVAÇÃO DO 
CONTRATO Nº 001/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Manoel dos Santos.

OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua 26, 

lt.02, qd.04 – Duques, para funcionamento da Agência 

de Correios Comunitária de Duques.

NATUREZA: Termo de Renovação do Contrato nº 

001/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 064/2013. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente termo é a renovação do Con-

trato de locação do imóvel situado na Rua 26, lt.02, 

qd.04 – Duques, para funcionamento da Agência de 

Correios Comunitária do bairro de Duques.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBERTURA ORÇA-

MENTÁRIA

Fica estabelecido para a presente renovação de 

Contrato, o valor de R$ 6.530,64 (Seis mil, quinhentos 

e trinta reais e sessenta e quatro centavos), a serem 

pagos em cotas mensais de R$ 544,22 (Quinhentos e 

quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos), na 

tesouraria da Prefeitura ao proprietário do imóvel ou 

a seu representante legal, até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao vencido.

Em caso de prorrogação, os valores serão cor-

rigidos a cada doze meses segundo a variação do 

IGP-M. As despesas decorrentes do presente contra-

to correrão por conta das dotações fixadas no Orça-

mento Municipal, através do Programa de Trabalho 

02.001.001.04.122.0002.2.004 e Elemento de Despesa 

nº 33.90.36.14.00

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo prorrogar o 

prazo, por igual período, para a locação prevista na 

Cláusula Primeira do Contrato nº 001/2013, firmado em 

15 de janeiro de 2013, para os próximos 12 (doze) me-

ses, com  vigência a partir do término do prazo da sua 

última renovação.

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretário Municipal de Governo

TERMO DE RENOVAÇÃO 
DO CONTRATO Nº 002/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Walmir da Costa Basílio.

OBJETO: Locação de imóvel comercial. situado no 

lt. 18, qd.03 do loteamento Chácaras Bandeirantes, 

onde funciona a Agência de Correios Comunitária.

NATUREZA: Termo de Renovação do Contrato nº 

002/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 063/2013. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLI-

CÁVEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposi-

ções que a contemplarem, alterarem ou regulamenta-

rem, cujas normas, desde já, entendem-se como inte-

grantes do presente instrumento. O LOCADOR declara 

conhecer estas normas e concorda em sujeitar-se às 

estipulações, sistema de penalidade e demais regras 

neles constantes, mesmo que não expressamente 

transcritas no presente termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente termo tem por finalidade a re-

novação do Contrato de locação do imóvel comercial. 

situado no lt. 18, qd.03 do loteamento Chácaras Ban-

deirantes, Tanguá/RJ, CEP: 24.890-000, para funcio-

namento da Agência de Correios Comunitária do bairro 

de Bandeirantes I

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBERTURA ORÇA-

MENTÁRIA

Fica estabelecido para a presente renovação de 

Contrato, o valor de R$ 6.530,64 (Seis mil, quinhentos 

e trinta reais e sessenta e quatro centavos), a serem 

pagos em cotas mensais de R$ 544,22 (Quinhentos e 

quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos), na 

tesouraria da Prefeitura ao proprietário do imóvel ou 

a seu representante legal, até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao vencido.

Em caso de prorrogação, os valores serão cor-

rigidos a cada doze meses segundo a variação do 

IGP-M. As despesas decorrentes do presente contra-

to correrão por conta das dotações fixadas no Orça-

mento Municipal, através do Programa de Trabalho 

02.001.001.04.122.0002.2.004 e Elemento de Despesa 

nº 33.90.36.14.00

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo prorrogar o 

prazo, por igual período, para a locação prevista na 

Cláusula Primeira do Contrato nº 002/2013, firmado em 

15 de janeiro de 2013, para os próximos 12 (doze) me-

ses, com prazo de vigência a partir do término do prazo 

da sua última renovação.

]FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretário Municipal de Governo

TERMO DE RENOVAÇÃO DO 
CONTRATO Nº 003/2013

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Fabiela Cristina Schwingel.

OBJETO: Locação de imóvel comercial. situado na 

rua 69 lt. 03, qd.60, loja 02 do loteamento Chácaras Ban-

deirantes II, onde funciona a Agência de Correios Comu-

nitária.
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NATUREZA: Termo de Renovação do Contrato nº 

003/2013.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 04/01/2016.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Nº DO PROCESSO: 025/2013. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁ-

VEL

O presente termo de renovação reger-se-á por toda 

legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições 

que a contemplarem, alterarem ou regulamentarem, 

cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes 

do presente instrumento. O LOCADOR declara conhecer 

estas normas e concorda em sujeitar-se às estipulações, 

sistema de penalidade e demais regras neles constantes, 

mesmo que não expressamente transcritas no presente 

termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente termo tem por fi nalidade a re-

novação do Contrato de locação do imóvel comercial. 

situado na rua 69 lt. 03, qd.60, loja 02  do loteamento 

Chácaras Bandeirantes II,Tanguá/RJ, CEP: 24.890-000, 

para funcionamento da Agência de Correios Comunitária 

do bairro de Bandeirantes II

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBERTURA ORÇA-

MENTÁRIA

Fica estabelecido para a presente renovação de Con-

trato, o valor de R$ 6.530,64 (Seis mil, quinhentos e trinta 

reais e sessenta e quatro centavos), a serem pagos em 

cotas mensais de R$ 544,22 (Quinhentos e quarenta e 

quatro reais e vinte e dois centavos), na tesouraria da 

Prefeitura ao proprietário do imóvel ou a seu represen-

tante legal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao 

vencido.

Em caso de prorrogação, os valores serão corrigidos a 

cada doze meses segundo a variação do IGP-M. As des-

pesas decorrentes do presente contrato correrão por con-

ta das dotações fi xadas no Orçamento Municipal, através 

do Programa de Trabalho 02.001.001.04.122.0002.2.004 

e Elemento de Despesa nº 33.90.36.14.00

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

As partes resolvem de comum acordo prorrogar o 

prazo, por igual período, para a locação prevista na Cláu-

sula Primeira do Contrato nº 003/2013, fi rmado em 15 

de janeiro de 2013, para os próximos 12 (doze) meses, 

com vigência a partir do término do prazo da sua última 

renovação.

FELIPPE MATTOS MONTEIRO

Secretário Municipal de Governo

SECRETARIA DE FAZENDA

TERMO DE RENOVAÇÃO 
DO CONTRATO  Nº 008/2015

PARTES: Prefeitura do Município de Tanguá.

Markcom Edição e Divulgação de Impressos Ltda ME.

OBJETO: Publicação dos Atos Administrativos.

NATUREZA: Termo de Renovação ao Contrato nº 

008/2015.

DATA DA CELEBRAÇÃO: 15/12/2015.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, de 21.06.1993.

Nº DO PROCESSO: 1793/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO VALOR

O valor global desta renovação será de R$ 137.340,00 

(Cento e trinta e sete mil, trezentos e quarenta reais), 

sendo empenhado o valor de R$ 30.000,00 (Trinta mil 

reais) no exercício de 2015 pela conta da classifi cação 

orçamentária: 06.001.001-04.122.0002.2.041 Manut. 

Operacional Administrativa e Elemento de Despesa: 

33.90.39.48.00 Serviços Gráfi cos. O restante será empe-

nhado no exercício do ano 2016 de acordo com a classifi -

cação orçamentária do orçamento aprovado.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

O prazo para prestação de serviços, conforme estipu-

lado no contrato nº 08/2015, passa a ser prorrogado por 

igual período, 12 (doze) meses conforme preconizado no 

Art. 57, Inciso II, Parágrafo 2º do Estatuto Federal Lici-

tatório, respeitando o limite estabelecido da Legislação 

Federal em comento.

FRANCISCO CARLOS DE SOUZA FERREIRA

Secretário Municipal de Fazenda

 

SECRETARIA DE GOVERNO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
 

HOMOLOGO a dispensa de licitação para a presente 

despesa com base no Artigo 25, caput, da Lei 8.666/93 e 

suas alterações.

Autorizo a emissão de Nota de Empenho no valor es-

timado de R$ 1.000,00 (um mil reais), referente a paga-

mento de conta de água, do ano de 2016 nem favor da 

CEDAE COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO.

Programa de trabalho: 11.001.001.04.122.0002.2.120 

– MANUTENÇÃO OPERACIONAL ADMINISTRATIVA - 

SECULT

Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00

Valor: R$ 1.000,00 (um mil reais)

Ficha: 509

Fonte: 100

Tanguá, 16 de fevereiro de 2016.

Felippe Mattos Monteiro

Secretário Municipal de Cultura e Turismo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA SEMAD Nº. 001 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

 

DESIGNA FISCAL PARA O 
CONTRATO Nº 021/2016.

 

O Secretário Municipal de Administração, no uso de 

suas atribuições conferidas pela Portaria nº 01/2013 de 

1º de janeiro de 2013.

CONSIDERANDO a necessidade de fi scalizar os atos 

relativos ao Contrato nº 21/2016, referente à Contratação 

de serviços de acesso a internet IP Dedicado 10 mbps e 

Gestão Avançada de Segurança.

RESOLVE

Art. 1º - Designar o funcionário Artur de Oliveira Couto 

Simão - Mat.: 4424-5 - Chefe de Setor de Manutenção 

de Software, para fi scalizar e acompanhar a execução 

dos serviços de acesso a Internet IP Dedicado 10 mbps e 

Gestão Avançada de Segurança.

Art. 2º - Cabe ao fi scal designado emitir parecer men-

sal ratifi cando a execução dos serviços prestados pela 

CONTRATADA ou, em caso de irregularidade, cientifi car 

o gestor.

Parágrafo Único – Caso o servidor esteja impossi-

bilitado de fi scalizar os serviços, por motivo de pecúnia 

ou afastamento do setor, caberá ao gestor designar um 

substituto.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tanguá, 23 de fevereiro de 2016.

Edésio Soares da Costa

Secretário Municipal de Administração
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